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I PARTE 
-VISAO GERAL 
Em resposta ao apoio público e ao interesse profissional, e preocupados com 
o congestionamento, a demora, o gasto e a expansão das cortes federais, esta Comissão, 
composta de diversos membros indicados pelo Presidente da Suprema Corte de 
Justiça, sob a direção do Congresso, conduziu, durante quinze meses, um estudo dos 
problemas das cortes federais e apresenta, neste relatório, suas análises e 
recomendações. O relatório compõe-se de três partes. Na primeira, indicamos os 
problemas e esboçamos propostas de soluções. A segunda descreve as propostas 
em pormenores e a terceira é uma análise detalhada que envolve o diagnóstico e as 
partes prescritivas do relatório. Nem todas as recomendações apresentadas foram 
apoiadas por todos os membros da Comissão (as discordâncias encontram-se na 11 
Parte) e nem todas as recomendações da 11 Parte estão sumariadas nesta, que é uma 
sinopse e visão geral. 
Nosso estudo e recomendações são dirigidos mais aos assuntos institucionais 
do que aos substantivos; e, uma vez que os planos institucionais (abrangendo organização, 
jurisdição e processo) que regem as cortes federais são prescritos, primariamente, pelo 
Congresso, é ao Congresso que se destina a maioria de nossas principais recomendações, 
embora algumas possam vir a ser implementadas sem a ação do Congresso, pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos, por outras entidades e até por juizes federais 
individualmente. 
Não fomos chamados a propor mudanças no direito substantivo. Feita esta 
importante ressalva, o caso é que, não obstante, a Comissão elaborou um profundo 
exame do sistema da corte federal, referente a seus últimos cinqüenta anos de 
funcionamento- um período de crescimento sem precedente e de mudança na lei federal 
e nas cortes federais. A amplitude de nosso mandato exigiu a consideração de numerosos 
assuntos que fazem parte do campo de atividades de determinadas comissões da 
Conferência Judicial dos Estados Unidos, ou de determinados gabinetes do Escritório 
Administrativo das Cortes dos Estados Unidos. Demos considerável atenção às opiniões 
desses grupos, bem como a todos os grupos e indivíduos que têm conhecimento 
especializado em áreas particulares dentro da esfera de nosso estudo. Nossa perspectiva, 
contudo, deve ser mais abrangente que a visão dos juízes ou a dos procuradores. 
Especialmente porque a maioria de nossas recomendações é destinada ao Congresso, 
devemos avaliar o impacto social total de qualquer mudança sugerida ou recusa de 
mudança no status quo. 
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Qualquer instituição humana pode ser melhorada e as cortes federais não 
constituem exceção. Muitas de nossas recomendações estão no espírito desta 
observação e seus méritos são independentes da prevalecente crise do sistema da 
corte federal. Em algumas áreas, recomendamos uma expansão najurisdiçãodas cortes 
federais. Queremos um sistema de corte federal melhor, não um sistema menor. Nossas 
propostas não o fariam menor, mesmo se todas fossem adotadas; meramente evitariam 
que ele fosse esmagado por um crescimento muito rápido, e já enorme, da carga de 
processos. Se elas fossem adotadas, seria preservado ° acesso ao sistema para 
aqueles que mais precisam dele. 
Nossas propostas admitem reformulação; não são radicais. Explicitamente, 
renegamos propostas radicais, por razões que serão explicadas. Mas, embora admitindo 
reformulação, muitas delas são passíveis de controvérsias porque ameaçam um status 
quo ao qual juízes e advogados se acostumaram. É, sem dúvida, um elogio ao Judiciário 
Federal o fato de que muitas pessoas preferem seus serviços ao de outras instituições 
adjudicatórias. Muitas dessas pessoas não percebem, no entanto - ou não se impor-
tam -, que as exigências que fazem ao sistema tornam-no menos capaz de servir às 
necessidades de outros grupos, ou mesmo, a longo prazo, a suas próprias necessidades. 
Instigamos o Congresso a avaliar nossas propostas pelos méritos e a permanecer 
inabalável contra a oposição de interesses fixos e grupos de pressão. 
A CRISE 
Para se entender a iminente crise das cortes federais, é necessária alguma 
compreensão de história. O Artigo 3º da Constituição ordenou a criação de uma Corte 
Suprema e autorizou o Congresso a criar, também, cortes federais inferiores, o que 
o Primeiro Congresso fez em 1789. O Artigo 2º estipulou que todos os juizes federais 
seriam nomeados pelo Presidente, com a recomendação e o consentimento do Senado, 
e o Artigo 3º estipulou que eles serviriam "enquanto apresentassem boa conduta" e 
sem diminuição da remuneração; a exoneração, com efeito, somente seria possível pelo 
embaraçoso processo de impeachment. O resultado foi a criação de um judiciário 
de independência sem precedente, mas cujos membros eram cuidadosamente 
selecionados pelO processo de nomeação presidencial e confirmação senatorial. 
A princípio, quase todos os assuntos judiciais da nação eram tratados pelas 
cortes estaduais; havia poucos juízes federais e suas jurisdições eram altamente reduzidas. 
Ainda hoje, 90% dos assuntos judiciais da nação são tratados pelas cortes estaduais, 
em vez de pelas federais. Com a expansão do Governo Federal - uma expansão 
inaugurada pela Guerra Civil, acelerada pela Prohlbltlon e, em seguida, pelo New Deal; 
acelerada, ainda mais, durante a legislação federal que começou com os programas 
de "A Grande Sociedade", do Presidente Johnson, e virtualmente Inalterada desde 
então -, as cortes federais estavam destinadas a crescer, absoluta e relativamente tanto 
quanto as cortes estaduais. E realmente cresceram. Até o final da década de 1950, porém, 
o crescimento foi extremamente gradual (exceto por um clique durante a Prohlbltion) 
e facilmente ajustado por expedientes tais como a transformação da jurisdição da 
Suprema Corte em discricionária, principalmente, em vez de compulsória (agora é quase 
inteiramente discricionária); a criação (em 1891) de uma série de cortes regionais 
apelatórias - as cortes federais de apelações -, que se situam entre as cortes federais 
de primeiro grau e a Suprema Corte, e, de tempos em tempos, a divisão das circunscrições 
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(isto é, regiões federais apelatórias), caso elas se tornassem volumosas pelo fato de 
terem muitos juizes. 
O número de ações protocoladas nas cortes federais começou a aumentar 
repentinamente no final da década de 1950 e continuou, sem cessar, até o dia de hoje. 
As causas não são completamente conhecidas, mas, certamente, incluem o continuo 
incremento da lei federal e, em particular, a criação de muitos direitos federais novos, 
ambos pelo Congresso e pela Interpretação jurídica da Constituição, além de uma 
variedade de desenvolvimentos processuais tais como o uso expansivo de ações de 
classes e mudança, num só sentido, dos honorários dos advogados. Quaisquer que 
sejam as causas do aumento das ações, a magnitude é indubitável. Não desejamos 
entorpecer o leitor com estatisticas, contudo devemos indicar que, entre 1958 e 1988, 
seguindo décadas de crescimento extremamente vagaroso do volume de processos, 
o número de ações, tanto civis como criminais, protocolado nas cortes distritais federais 
(isto é, cortes de primeiro grau) triplicou, enquanto o número protocolado nas cortes 
de apelações aumentou dez vezes. A fim de fazer face a essa sobrecarga de trabalho, 
o Congresso mais que duplicou o número tanto de juizados de cortes distritais como 
de Juizados apelatórios. Além disso, muitos cargos de adjuntos judiciários e de juizes 
substitutos foram criados (magistrados federais em sucessão aos antigos comissários 
dos Estados Unidos; quadro de advogados, para aumentar ainda mais a expansão das 
fileiras de serventuários da Justiça; executivos regionais. para ajudar a administrar um 
sistema jurídico em expansão), aos quais os juízes podiam delegar um pouco de seu 
trabalho. Como resultado, a percentagem dos funcionários da corte federal, entre os 
juizes, caiu de 10% em 1958 para 3% hoje. Juizes distritais, além disso, tornaram-se 
mais propensos a encorajar as partes a explorarem possibilidades de acordo, 
apresentando sugestões para julgamento sumário e adotando outras medidas para 
minimizar a quantidade de tempo consumido em julgamento (por exemplo, estabelecendo 
limites rigidos de tempo para a apresentação de provas). A redução do número de 
jurados civis de doze para seis é outro lance nessa direção. Os juízes da corte de 
apelações têm reduzido consideravelmente a duração e a freqüência da sustentação 
oral e a percentagem de questões decididas por unanimidade é confirmada pela 
autoridade judicial, procedimento, evidentemente, mais sumário e menos informativo. 
Algumas das pressões sobre a pauta dos julgamentos civis, para ser exato, são devidas 
não ao número de causas per se, mas à Lei do Julgamento Sumário, pela qual os 
julgamentos criminais recebem prioridade. Esta Lei é, em si, uma resposta ao perceptivel 
problema de morosidade da corte, o qual, por sua vez, é o resultado do desequilíbrio 
entre a demanda e o suprimento dos serviços judiciais. 
Através dos vários expedientes que mencionamos, as cortes federais tinham, 
até o ano passado, conseguido ficar em condições de igualdade com suas pautas de 
julgamento (criminal e civil) embora com algum custo na qualidade da justiça federal 
e com algum deslize na habilidade das c~rtes para manter o padrão, um deslize evidente 
na proporção crescente de casos pendentes a conclusos (de 75 em 1960 para 97 em 
1989 nas cortes distritais e de sessenta para oitenta nas cortes de apelações). O atraso 
gradual das cortes federais é Indicado pelo fato de que, enquanto em 1960 as cortes 
distritais teriam levado apenas nove meses para resolver todas as suas ações pendentes 
(se nenhuma ação nova tivesse sido protocolada), pela sua então taxa de casos conclusos, 
em 1989 esta cifra teria aumentado para 11.7 meses. As cifras correspondentes para 
as cortes de apelações eram de 7.2 meses em 1960 e 9.2 meses em 1989. 
17 
A deterioração nos índices do desempenho judicial federal tem sido gradual, 
mas o redobrado esforço federal para reduzir o tráfico de drogas tem aumentado tanto, 
recentemente, os julgamentos criminais federais, que os juízes federais estão sendo 
impedidos, nas principais áreas metropolitanas, de programar julgamentos civis, 
especialmente julgamento de júri crvel, os quais apresentam agora rápido e crescente 
acúmulo. Parece que a longa e esperada crise das cortes federais, causada pelo 
persistente e rápido crescimento de ações protocoladas, abateu-se, finalmente, sobre 
n6s. 
À primeira vista, pode parecer intrincado que um aumento, mesmo rápido, do 
número de causas pudesse ocasionar uma "crise". Talvez pareça que qualquer acréscimo 
ao número de ações possa ser ajustado por um aumento proporcional do número de 
juizes e pessoal de apoio. Mas, enquanto o aumento de jUízes é algo simplesmente 
necessário a curto prazo - e nós o recomendamos -, as cortes federais não podem 
ajustar os aumentos ilimitados da demanda por seus serviços com a expansão de seu 
pessoal. Neste e noutros aspectos, as cortes federais não podem fazer face ao aumento 
da "demanda" por seus serviços do mesmo modo como se faz no mundo dos negócios. 
Quando uma firma comercial constata que houve intensificação na procura de seu 
produto, isso é motivo de alegria, não de aflição, desde que possa majorar seu preço 
e, ao mesmo tempo, começar o processo, que pOde ser gradual, de expandir sua 
produção para suprir a elevada demanda. Em princípio, o sistema da corte federal 
poderia responder, de modo semelhante, a um aumento de novas causas. Poderia 
cobrar taxas altas por ações protocoladas, ou exigir do usuário taxas que desencorajassem 
novas ações e contratar, a seu bel-prazer, tantos juizes e outro pessoal judicial quantos 
fossem necessários para manipular a crescente (pelo aumento nas taxas de protocolo), 
mas moderada demanda pelos seus serviços. Entre as objeções que podem surgir 
quanto à primeira solução, a mais convincente é a de que os direitos federais seriam 
drasticamente reduzidos. A princípio, os detentores de direitos, alijados das cortes 
federais pelos altos custos impostos, voltar-se-iam para as cortes estaduais; os estados, 
porém, poderiam decidir estabelecer suas próprias taxas, que seriam altas, a fim de 
evitar uma enxurrada de novas ações. Embora a Constituição não lhes permita fazer 
isto de uma maneira que discrimine os requerentes federais, um acréscimo uniforme 
nas taxas de protocolo da corte estadual não seria discriminatório. Poderia, todavia, 
causar o aparecimento de um grande número de detentores de direitos federais que 
talvez não encontrassem tribunal algum no qual pudessem reclamar seus direitos. A 
responsabilidade primária das cortes federais para solucionar questões concernentes 
aos direitos federais não seria diminuída, apesar da disponibilidade das cortes estaduais. 
A razão pela qual as cortes federais não podem adaptar os aumentos ilimitados 
da demanda por seus serviços através da expansão de seu pessoal reside tanto no 
caráter do Judiciário Federal quanto nas limitações do sistema piramidal de três camadas, 
dentro do qual as cortes federais operam no momento. A independência assegurada 
aos juizes federais pelo Artigo 3i! é compatível com o responsâvel e eficiente desempenho 
das obrigações judiciais somente quando eles são cuidadosamente selecionados num 
exame de competentes e ávidos candidatos, e quando são suficientemente poucos 
em número para sentir um risco pessoal nas conseqüências de suas ações. Condição 
alguma pode ser satisfeita se existem milhares de juízes federais. O processo de 
nomeação presidencial e confirmação senatorial tornar-se-ia pro forma por causa Qa 
numerosidade dos indicados. Número suficiente de candidatos altamente qualificados 
18 
não poderia ser encontrado, a menos que os salários dos juízes federais fossem 
grandemente aumentados; e um juiz que se sentisse como uma simples e minúscula 
peça de engrenagem em uma vasta roda que girasse à mesma velocidade, 
independentemente do que fizesse, não assumiria as tarefas judiciais com a compreensão 
do requisito de que o poder deve ser exercido com responsabilidade - especialmente 
quando aquele juiz, pelo fato de ser vitalício, carecesse de incentivos usuais para 
cumprir, de maneira enérgica e responsável, as tarefas que lhe fossem incumbidas. 
Ainda que um judiciário federal altamente competente, constituído de milhares 
de juizes, pudesse ser criado e mantido, a coordenação de tantos juízes seria 
extraordinariamente difícil. Quanto mais juízes de primeiro grau houver, mais juízes de 
segundo grau deverão existir; quanto maior o número de juízes de segundo grau, mais 
alta a taxa de apelação, pois tornar-se-á mais difícil predizer o comportamento da corte 
apelatória; quanto mais apelações houver, mais difícil tornar-se-á para a Suprema Corte 
manter a uniformidade mínima da lei decisória federal, porque sua capacidade de rever 
as decisões das cortes federais inferiores é limitada. Mesmo a manutenção da necessária 
uniformidade mínima da lei dentro de uma única circunscrição torna-se problemática 
se há um número muito grande de juizes naquela circunscrição e, conquanto este 
problema possa ser aliviado, aumentando-se o número de circunscrições, o resultado 
é o aumento do número de conflitos entre as circunscrições e, daí, a sobrecarga na 
Suprema Corte. 
Assim, os problemas das cortes federais, pelo menos tal como estão elas 
organizadas atualmente, não podem ser solucionados com a expansão indefinida do 
número de juízes. Caso não houvesse apelações, a expansão poderia ser uma solução 
tolerável ou mesmo ideal. Haveria alguma diluição de qualidade e responsabilidade, 
mas não haveria caos. Contudo, devido às apelações, a contínua expansão do número 
de juízes em qualquer nível (e uma expansão do número de juízes de primeiro grau 
ocasionará, inevitavelmente, um aumento do número de juízes de segundo grau) resultará, 
eventualmente, em paralisia e incoerência, por causa da estrutura piramidal de três níveis 
do sistema judicial. 
Há problemas ainda mais delicados relativos à expansão indefinida do Judiciário 
Federal. Qualquer expansão é provável que ocorra às custas dos estados, prejudicando, 
assim, o conceito constitucional fundamental de governo federal "limitado". Mantendo-
se o Judiciário Federal relativamente pequeno, aumentará a probabilidade de que a 
intervenção federal seja limitada àquelas situações em que é mais claramente necessária. 
A história ensina, além do mais, que existem, na verdade, situações em que a intervenção 
judicial federal é claramente necessária. Muitas dessas situações envolvem a proteção 
da liberdade individual contra ações de grupos políticos do Governo. Tal intervenção 
tem mais probabilidade de ganhar aceitação pÚblica se o Judiciário Federal for visto 
como um corpo, pequeno e especial, de homens e mulheres cujos talentos estão 
reservados para questões que transcendem interesses locais, em vez de umadesfigurada 
e onipresente burocracia. 
Torna-se crítico avaliar como o sistema atual da corte federal está próximo, em 
seu crescimento, do limite máximo. Talvez bem próximo. Embora a maioria dos assuntos 
judiciais da nação continue a ser controlada pelas cortes estaduais, o Judiciário Federal 
é o maior e único sistema de corte da nação, se excluirmos os casos de tráfico e de 
relações domésticas. Em 1987, por exemplo, o número de apelações protocoladas na 
Flórida, maior do que em qualquer outro estado, era menor do que a metade do número 
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protocolado nas cortes federais. A Califórnia, o estado com o maior número de juízes 
de segundo grau, tinha menos do que a metade dos juizes de segundo grau das cortes 
federais. Quanto maior torna-se o sistema da corte federal, mais dificil torna-se expandi-
la sem comprometer a qualidade da justiça federal. Tem sido sugerido que mil é o teto 
ideal do número de juízes se o Judiciário do Artigo 32 da Constituição permanecer capaz 
de executar suas funções essenciais sem degradação significativa da qualidade. Existem 
agora cerca de 750 de tais juizados, mas, se juizados adicionais, em caráter de urgência 
e necessidade, forem incluídos, o número excederá a 800. Assim, podemos estar bem 
próximos dos limites do crescimento natural das cortes federais, contudo o aumento 
de ações protocoladas, tanto no nível de julgamento quanto, especialmente, no apelatório, 
continua sem perspectiva de cessar. 
Não precisamos insistir nas conseqüências para a nação advindas de um judiciário 
federal tornado ineficaz pela sobrecarga do número de causas. 
Tentamos perscrutar e prever a carga de processos federais, mas encontramos 
a bola de cristal opaca. As razões para nossa inabilidade de prever futuras demandas 
de serviços judiciais federais são duplas. Primeiro, é extraordinariamente difícil prever 
quaisquer tendências social, econômica, política e demográfica, exceto as mais grosseiras, 
a não ser por um período muito curto de tempo. A título de ilustração pertinente, 
ressaltamos que, quando esta Comissão foi formada, há quinze meses, a magnitude 
do impacto do número de processos relativos ao combate federal contra as drogas 
não foi prevista. Segundo, a relação entre as tendências que podem ser previstas e 
a carga de processos das cortes federais é amplamente desconhecida. Não há dúvida 
de que a população americana continuará a envelhecer, continuará a expandir-se, 
continuará a experimentar melhorias no padrão de vida, contudo o efeito que essa 
evolução terá no número de ações federais impetradas ou apeláveis é desconhecido. 
A impossibilidade de prever, com responsabilidade, o crescimento do número dos 
processos federais é salientada pelo fato de que, mesmo com os valiosos benefícios 
da compreensão tardia do que deveria ter sido feito, é impossível explicar o crescimento 
em apreço a partir dos desenvolvimentos conhecidos no passado, tais comoas mudanças 
na população e na renda. Essas mudanças têm sido menores nos últimos trinta anos 
- anos de desenfreado crescimento do número de processos - do que nos primeiros 
trinta anos, que foram de crescimento lento para as cortes federais. Embora o crescimento 
do número de processos seja devido, em parte, à criação de novos direitos e recursos, 
esta não pode ser a única razão, porque áreas do protocolo federal (docket), controladas 
pelo estado em vez de pela lei substantiva federal (principalmente a jurisdição de 
diversidade, através da qual cidadãos de diferentes estados podem litigar em corte 
federal sobre questões de lei estadual), também cresceram muito mais rapidamente 
do que a população e a renda. O certo é que, por trinta anos, o número de processos 
tem aumentado rapidamente e não há razão para se esperar uma redução brusca. Com 
um estado de espirito especulativo, porém, adiantamos que o Escritório Administrativo 
das Cortes dos Estados Unidos - cujas predições foram precisas no passado - prevê 
que o número de processos da corte de apelações quase triplicará nos próximos 25 
anos, enquanto as ações protocoladas nas cortes distritais triplicarão e as protocoladas 
nas cortes de falências irão além do triplo. 
O que deve ser feito? Compartilhamos o ponto de vista de Edmund Burke de 
que a reforma social radical só se justifica como último recurso, pois não se pode prever 
o impacto que causará, e o ponto de vista correlato de Jefferson de que "imperfeições 
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moderadas são mais fáceis de suportar". A reforma incrementai, construída a partir de 
uma estrutura existente e testada pelo tempo que seja tão pouco modificada, que pareça 
coerente com os objetivos da reforma, é preferível a um salto no espaço exterior 
conceptual. Desse modo, o que recomendamos neste relatório é a reforma incrementai, 
mas, se esta falhar - e isto pode acontecer -, será necessário considerar a reforma radical; 
por isso deveriam os começar a pensar sobre reforma radical,preparando-nos para 
recomendá-1a. Considerar a reforma radical agora, além do mais, é proveitoso para 
o delineamento de medidas da reforma incrementai, pois o desiderato de tais medidas 
é que elas produzam informações para uma reforma radical, caso algum dia torne-se 
necessário considerá-las. 
Assim como existem dois níveis ou modos de reforma (incrementai e radical), 
ha, também, dois tipos de reforma: estrutural e administrativa. A primeira implica 
redesenhar a arquitetura da adjudicação federal, para permitir a decisão de mais casos 
por aquelas cortes, ou mudar os casos das cortes previstas no Artigo 3º para outros 
órgãos tomadores de decisão, judicial e não-judicial, estadual e federal. A última implica 
um processamento mais eficiente da carga de processos das cortes federais, dada 
a estrutura existente daquelas cortes. Ambas as abordagens são vitais. Comecemos 
com a primeira. 
REFORMA ESTRUTURAL RADICAL E UM EXPERIMENTO PROPOSTO 
Os problemas mais críticos da sobrecarga estão no nível apelatório e não no 
de julgamento - e os problemas de excesso de apelações, como temos visto, são mais 
difíceis de solucionar do que os paralelos nas cortes de julgamento. Portanto o caminho 
central da reforma estrutural radical focaliza-se nas apelações e esta bifurcado. Um 
caminho leva às cortes especializadas; o outro, ás séries adicionais da revisão apelatória 
intermediária. Os problemas de coordenação, que atormentam os sistemas apelatórios 
de muitos juízes, podem ser amenizados no sistema da corte federal, pelo menos 
teoricamente, substituindo-se o atual sistema de cortes generalistas. organizadas numa 
base regional, por um sistema de cortes especializadas. Por exemplo, em vez de 
distribuir a revisão judicial de normas administrativas entre as doze circunscrições 
regionais (embora com uma concentração na circunscrição do Distrito de Columbia), 
como acontece no atual sistema, o Congresso poderia estabelecer uma única corte 
para controlar toda esta revisão. Seria uma ampla corte e poderia ter divisões regionais, 
contudo seria bem menor do que as circunscrições como um todo. A alternativa, além 
das cortes especializadas, é manter o atual sistema de cortes generalistas, aumentando, 
porém sua capacidade apelatória. Uma possibilidade que tem sido muito discutida é 
a criação de uma nova corte intermediaria entre as cortes regionais de apelações e 
a Suprema Corte, para solucionar os conflitos entre as cortes regionais. Isto aliviaria 
a sobrecarga da Suprema Corte, mas ao custo de se criar uma demora adicional no 
processo apelatório, e não contribuiria em nada para conter a evolução das cortes 
apelatórias de pequenos. íntimos tribunais colegiais para gigantescas organizações de 
vinte, trinta ou até mais juizes. 
Essa não é a única possibilidade. Uma outra seria criar circunscrições federais 
adicionais a fim de reduzir o descontrole das circunscrições nas quais há muitos juízes 
de segundo grau (tais como a Nona Circunscrição. com seus 28 juizados apelatórios) 
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e inserir entre elas e a Suprema corte um número pequeno de cortes regionais de 
apelações. Isto preservaria a forma piramidal do sistema da corte federal, embora, como 
a proposta anterior, introduzisse um atraso adicional no processo em litígio. Conquanto 
pareça radical, assemelha-se ao método mais comum, pelo qual as firmas comerciais 
e outras instituições respondem a aumentos no volume e abrangência de suas atividades 
- através da criação de camadas administrativas adicionais, de modo que um número 
manejável de supervisores preste contas ao próximo nível de supervisão superior e, 
assim por diante, até o topo. 
Um outro método, ainda, de criar uma camada apelatória adicional - cujo 
fundamento pode ser encontrado em fontes tão desiguais quanto a antiga prática das 
cortes reais inglesas e a prática atual das cortes de falência da Nona Circunscrição -
seria ter jurados de juízes distritais, para constituir a primeira camada de revisão apelatória 
das decisões da corte distrital. Mais uma vez haveria atrasos no processo apelatório, 
sobrecargas adicionais para os juízes distritais e uma posslvel perda de perspectiva 
apelatória pelo fato de se usarem juízes de primeiro grau como juízes ad hoc de segundo 
grau. 
o caminho da especialização é atraente, em princípio, por uma variedade de 
razões: a especializa9ão é uma característica evidente da vida moderna e tem sido 
aplicada com êxito, de acordo com a opinião geral, nos sistemas judiciários do Continente; 
há alguns exemplos de cortes americanas especializadas bem sucedidas e a 
especialização parece prometer uma solução ao problema de coordenação que não 
acarreta atraso ao processo litigioso. Apresenta, contudo, problemas - o perigo da visão 
do túnel; o perigo da ·captura" de uma corte especializada por um grupo de interesse 
mais preocupado com a especialidade da corte; o perigo do desequilíbrio político (por 
exemplo, uma corte criminal dominada por uma finalidade ou outra do apectrum que 
oscila entre a extrema posição de "lei e ordem" e a extrema solicitude para com os 
direitos dos acusados de crime); o problema da causa que levanta questões na 
competência de mais de uma corte especializada e o perigo da supressão prematura 
de diversas opiniões (conflitos entre circunscrições possibilitam experiência com soluções 
concorrentes para os mesmos problemas - enquanto, ao mesmo tempo, tornam a lei 
mais complexa e criam problemas de complacência para instituições e indivíduos que 
realizam negócios ou atuam em mais de uma circunscrição). E, para grandes 
especialidades como Direito Penal e Administrativo, uma corte especializada poderia 
impor três camadas de revisão apelatória, ao invés de duas, como atualmente: cortes 
especializadas regionais, uma corte suprema especializada para resolver os conflitos 
entre as cortes regionais e, finalmente, a Suprema Corte. Assim, a via de especialização 
bem poderia impor uma camada apelatória adicional. Além disso tudo, há fatos que 
levam a maioria dos advogados americanos a achar repugnante a idéia de cortes 
especializadas. A experiência americana com a especialização judicial é limitada por 
uma estreita subsérie de campos de especialização bem definidos (tal como o tributo) 
e os problemas práticos decorrentes da criação de um sistema global de cortes 
especializadas em substituição ao nosso atual sistema de cortes generalistas seriam 
temerosos, para dizer pouco. Em contraste, a criação de uma camada apelatória 
adicional, conquanto problemática, de pleno direito, constituiria uma experiência extensiva 
com revisão apelatória de múltiplas camadas. É a menos radical das duas formas 
básicas de reforma estrutural radical. 
A criação de capacidade apelatória adicional, que, por sua vez, possibilitaria uma 
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expansão substancial do número de juízes de primeiro grau, ou a substituição de nosso 
atual sistema de amplas cortes generalistas por um sistema de cortes especializadas, 
ou ambas, "resolveriam" o problema da sobrecarga de processos, pelo menos no 
momento. As duas soluções estão, porém, tão repletas de vários problemas, que 
decidimos não recomendar nenhuma forma de reestruturação apelatória ampla. São 
necessários mais estudos e experiências - os quais instamos, com ênfase, sejam feitos. 
Propomos, abaixo, uma moderada expansão na especialização judicial nas áreas de 
Direito Tributário, na Lei de Incapacidade de Seguridade Social e na Lei de Falências. 
Estas propostas destinam-se, em parte, a prover informações sobre um assunto Uuízes 
especializados) que, como dissemos, é exótico na cultura legal americana. 
Também sugerimos um experimento que pode, a custos mrnimos, trazer muitas 
inform ações a respeito de um problema crítico que divide os observadores: os conflitos 
entre jurisdições. Debates sobre a questão, se, de fato, existem tantos conflitos que 
requeiram solução, têm sido intermináveis. A questão só pode ser respondida 
empiricamente e é preciso que se faça uma experiência para fornecer os dados 
necessários. Portanto propomos que o Congresso autorize a Suprema Corte, por um 
periodo de cinco anos, a submeter algumas ou mesmo muitas petições certiorarl que 
apresentem conflitos de competência inter-regionais às cortes federais de apelações, 
escolhidas ao acaso, para julgamento. A decisão da corte para a qual foi encaminhado 
determinado caso, solucionando o conflito de competência inter-regional, constituiria 
um precedente nacional obrigatório, como se fosse decisão da Suprema Corte. Uma 
corte de apelações não seria escolhida para atuar num processo no qual tivesse tomado 
posição no conflito. (Naturalmente, quanto maior for a jurisdição, mais provável é que 
ela tenha tomado posição.) As maiores jurisdições seriam, pois, menos prováveis de 
atuar do que as pequenas - a menos que um esquema de rejeição de atuação entre 
as jurisdições fosse adotado, o que seria fácil de fazer, e que nós recomendamos. 
A vantagem dessa proposta é que não impõe a criação de uma nova corte -
um empreendimento formidável (e custoso) por causa das questões de designação, 
localização, tamanho, duração, e procedimentos que seriam requeridos na criação de 
uma nova e poderosa corte federal, empreendimento cheio de risco porque a necessidade 
e os méritos de expandir a capacidade apelatória da Suprema Corte e, mais amplamente, 
de reduzir o número persistente de conflitos inter-regionais são incertos. Mesmo que 
fosse estabelecida numa base experimental, uma nova corte desenvolveria uma cinética 
própria, o que poderia tornar impossível sua extinção, ainda que os resultados da 
experiência fossem negativos. Nossa proposta evita este perigo. 
Além da substituição de nosso atual sistema de cortes, essencialmente 
generalistas, por um sistema de cortes especializadas, ou do acréscimo de outra 
categoria apelatória, muitas outras soluções de longo alcance para a crise da sobrecarga 
de trabalho têm sido sugeridas. Apresentamos, apenas, uma lista de algumas delas: 
alargamento da Suprema Corte e decisão por grupos de juízes a ela pertencentes, em 
vez de pela corte inteira, embora presumivelmente com direito de petição à Corte para 
julgar em tribunal pleno; divisão dos juizes da corte de apelações em duas categorias, 
sendo que apenas os juízes da categoria mais elevada seriam autorizados a tomar 
decisões, tendo precedente significativo; substituição do recurso de direito para as 
cortes federais de apelações por um sistema de apelações discricionárias ( isto é, do 
tipo certlorari) para aquelas cortes; redução radical do procedimento probatório da 
fase de saneamento e substituição da argumentação de fato pela argumentação da 
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notificação; designação de juizes federais em base nacional, em vez de regional, 
possibilitand~hes, por meio disso, remoção em resposta às flutuações regionais da 
carga de casos; eliminação de opiniões judiciais assinadas em favor de opiniões per 
curlam (prática continental); criação de circunscrições adicionais e coordenação de 
suas produções pela regra do atare declala nacional, por meio da qual a decisão da 
primeira circunscrição sobre um assunto seria obrigatória às outras circunscrições, e 
unificação dos sistemas das cortes estadual e federal (como no Canadá e na Austrália). 
A controvérsia sobre essas possiveis reformas é evidente. 
REFORMA ESTRUTURAL INCREMENTAL 
Antes de embarcarmos em águas tão turbulentas, deveríamos considerar mais 
cuidadosamente as possibilidades de uma reforma incrementai, pois isto é, principalmente, 
o que este relatório tenta fazer. Ademais, precisamos de estudos - mais ambiciosos 
do que este que o tempo concedido a esta Comissão nos tem permitido realizar - de 
possíveis reformas que, em virtude de seu radicalismo ou de nossa falta de conhecimento 
de seus prováveis efeitos, não podem ser consideradas para adoção imediata. Nosso 
relatório está provido de recomendações para estudos, mas não tentaremos sumariá-
las nesta parte, nem sumariar nossas recomendações para as reformas propostas; eslas 
estão discutidas na II e na ill Parte. Aqui, meramente esquematizaremos nossas 
recomendações de providências mais importantes, começando por aquelas que afetam 
o escopo ou a estrutura do Judiciário Federal. 
Uma recomendação que merece a atenção urgente do Presidente e do Congresso 
é o preenchimento imediato das muitas vagas nos niveis das cortes distritais e de 
apelações, bem como uma pronta ação sobre a proposta pendente da Conferência 
Judicial dos Estados Unidos para a criação de juizados adicionais em determinado 
número de distritos e circunscrições. Embora esteja claro em nossa discussão prévia 
que a designação de juizes federais adicionais, longe de solucionar a crise das cortes 
federais, tende a agravá-la a longo prazo, o curto prazo tem suas próprias reivindicações. 
Uma lacuna surge enquanto o Congresso está considerando outras recomendações 
deste relatório, durante a qual a habilidade das cortes federais em desempenhar suas 
funções pode ficar seriamente prejudicada como resultado do impado do acúmulo de 
processos relativos ao programa federal de redução do tráfico de drogas, a menos 
que sejam designados juizes adicionais. 
Nossas recomendações estruturais remanescentes recaem numa série de grupos 
naturais dos quais o primeiro refere-se à linha que separa o domínio das cortes estaduais 
do domínio das cortes federais. O principio geral (não invariável) de divisão deveria 
ser o de que as cortes estaduais resolvam disputas sobre lei estadual e as federais, 
sobre lei federal. Não baseamos este princípio no amor à simetria, mas na teoria da 
vantagem comparativa e no desejo de que as cortes federais permaneçam acessíveis, 
tanto no sentido prático quanto no teórico, aos requerentes federais. Não adianta ter 
um direito legal técnico para mover ação na corte federal, se as cortes estão abarrotadas 
de trabalho para dar atenção oportuna e competente à demanda do requerente. 
Concordes neste principio, recomendamos que seja abolida a jurisdição de 
diversidade federal com limitadas, porém importantes exceções para as ações de 
terceiro interveniente, para as ações impetradas por e contra estrangeiros e para os 
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litlgios multiestaduais (motivados, principalmente, por grandes desastres). A jurisdição 
de diversidade permite ao cidadão de um estado acionar um cidadão de outro estado, 
mesmo que as reivindicações em que se baseia a ação emanem inteiramente de lei 
estadual. Os casos de diversidade constituem uma grande parte da carga do julgamento 
das cortes distritais; sua eliminação aliviaria, portanto, de maneira marcante, o fardo 
daquelas cortes. Embora o resultado da abolição aumentasse o volume de trabalho 
das cortes estaduais, o excesso seria dividido entre cinqüenta sistemas de cortes 
diferentes. A carga acrescentada a cada uma seria pequena e compensada pelo 
beneficio concedido aos estados de reclamar uma prerrogativa legitima de soberania 
estadual: a adjudicação de queixas que surgem inteiramente fora do âmbito da lei do 
estado. De acordo com esta análise, a Conferência dos Presidentes das Cortes de 
Justiça Estaduais endossaram a abolição da jurisdição de diversidade federal. 
Mesmo que haja algum mérito no argumento de que esta jurisdição é necessária 
para proteger residentes contra preconceito de corte estadual, isto não pode justificar 
uma característica de lei existente que responde por uma alta percentagem de casos 
de diversidade: um querelante pode invocar a jurisdição de diversidade federal, embora 
seja cidadão do estado no qual a corte federal tem sua sede e o acusado não é residente, 
de modo que o queixoso não pode, possivelmente, temer os preconceitos prejudiciais 
que existiriam se a ação, em vez disso, fosse impetrada em corte estadual. Portanto, 
caso a jurisdição de diversidade seja mantida, insistimos em que aoS querelantes 
residentes não seja permitido invo.cá-ta (não é permitido aos acusados residentes 
transferir uma ação de diversidade, e a assimetria resultante do tratamento de queixosos 
e acusados não faz sentido); apenas aos queixosos não-residentes e aos acusados 
não-residentes deve ser permitido fazê-lo. Justamente por isso, a um não-residente que 
aciona outro não-residente não deve ser permitido invocar a jurisidição de diversidade. 
De qualquer modo, não concordamos que a conservação da jurisdição de 
diversidade seja justificada por preocupações relativas a favoritismo e preconceito. 
Embora possa haver preconceito e discriminação nas cortes estaduais, como, infelizmente, 
existem em muitas instituições americanas, isto não acontece nas fronteiras estaduais. 
Por exemplo, a maioria dos acionistas de uma corporação que tem sua sede em 
determinado estado pode morar em outros estados; neste caso, a cidadania da corporação 
não pode protegê-los de preconceito contra não-residentes daquele estado. Assim, 
também, as cortes distritais federais são instituições locais e podem não estar totalmente 
isentas de preconceito em favor de residentes locais. Finalmente, e relacionada com 
estes pontos, uma tensão maior do que a existente entre residentes e não-residentes 
é a que ocorre entre residentes urbanos e rurais do mesmo estado, ou entre pobres 
e ricos, ou entre individuos e corporações, ou outras instituições, do mesmo estado. 
Se, conforme sublinhamos, a jurisdição de diversidade for repelida, haverá 
liberação de tempo para as cortes federais se concentrarem em sua tarefa central, isto 
é, proteger os direitos e interesses federais. Possibilitará, também, a consideração de 
iniciativas para tornar as cortes federais protetoras mais eficazes dos direitos federais. 
Tais iniciativas poderiam incluir o esclarecimento e fortalecimento da lei Antiinjunção 
(que limita o poder das cortes federais de banir os procedimentos judiciais estaduais); 
a simplificação do encaminhamento, da corte estadual para a federal, de processos 
fundamentados em lei federal e provimento de revisão judicial efetiva de mandados 
que devolvem ações à corte de origem; codificação das várias doutrinas de abstenção 
e estabelecimento de uma fundação estatutária sólida sob a "jurisdição da parte pendente", 
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que capacita um querelante federal a apontar como acusado uma parte contra quem 
o queixoso tem uma pretensão relacionada sob a lei estadual, a fim de ser capaz de 
apresentar o caso completo em uma corte (e esta, uma corte federal). Não fizemos 
recomendações definitivas ao longo destas linhas, exceto com respeito à jurisdição 
da parte pendente, mas as aprovamos para consideração numa época pós-diversidade, 
na qual as cortes federais não estejam preocupadas com a aplicação de direitos sob 
a lei estadual. 
Outra recomendação que fazemos com relação à linha de demarcação entre 
as cortes estaduais e as federais diz respeito à luta contra as drogas. O tráfico de drogas 
ilegais é crime em ambas as leis - estadual e federal - e há uma necessidade urgente 
de serem fixadas as leis que devem ser aplicadas a determinados casos de drogas, 
com a devida consideração pelas demandas concorrentes tanto nas cortes federais 
como nas estaduais. Quando a violação à lei do tráfico de drogas ocorre em base local 
em vez de decorrer de atividade de grandes cartéis multiestaduais ou, mesmo, 
multinacionais, a jurisdição própria para processar e julgar o crime é o estado e não 
o Governo Federal. A menos que esta divisão de responsabilidades seja respeitada, 
as cortes federais serão tragadas, como quase foram durante a Prohibition - num tempo 
em que as demandas concorrentes nas cortes federais eram mais suaves do que hoje. 
Recomendamos que o Ministério da Justiça formule políticas de demarcação das 
responsabilidades federais e estaduais na área de drogas, de acordo com os princípios 
do federalismo. E, para ajudar os estados a enfrentar as sobrecargas impostas pela 
nossa proposta, instamos o Congresso a destinar aos estados uma parcela dos fundos 
que, de outra forma, teriam de ser gastos para expandir o papel federal de reforçar 
o combate às drogas - com as conseqüências desfavoráveis esboçadas anteriormente. 
A enorme classe de litígios sobre direitos civis iniciada por prisioneiros estaduais 
é objeto de nossa próxima recomendação. Recomendamos a modificação do estatuto 
que autoriza o certificado, pelo Procurador-Geral dos Estados Unidos, dos sistemas 
de recursos da prisão estadual que, uma vez atestados, devem ser exauridos antes 
que o prisioneiro estadual possa impetrar um processo federal de direitos civis. O 
estatuto pretendia encorajar os estados a proverem recursos administrativos rápidos 
para priSioneiros e, por meio disto, aliviar a sobrecarga que o litígio sobre direitos civis 
do prisioneiro impõe às cortes federais. Contudo, da maneira como o estatuto tem sido 
aplicado e interpretado, quase 3/4 dos estados têm falhado em obter - e, em muitos 
casos, até em solicitar - recurso judicial. Acreditamos que é necessária uma nova 
proposta, cujo núcleo seria o seguinte: desde que a corte distrital esteja convencida 
de que o sistema de recursos do prisioneiro estadual é adequado e eficiente, os 
prisioneiros serão solicitados a exaurir os recursos na distrital antes de apelarem para 
a corte federal. Os prisioneiros impetram acima de 20.000 ações de direitos civis nas 
cortes federais cada ano; se apenas uma pequena fração delas pudesse ser resolvida 
no nível administrativo, a poupança nos recursos judiciais seria considerável, enquanto, 
ao mesmo tempo, significaria que os prisioneiros obteriam assistência mais cedo do 
que se exigissem o cumprimento da ação judicial. (Segundo um estudo, 56% das ações 
de direitos civis impetradas por prisioneiros não foram reiniciadas, após exaustão 
compulsória de seus recursos administrativos efetuada por eles.) Que a solução venha 
através de um procedimento administrativo em vez de judicial não é uma objeção válida, 
pois o mais importante não é a forma do procedimento, mas o fato de que. ao final, 
tenha havido satisfação para ambas as partes. Uma vez que os prisioneiros seriam 
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sempre livres para processar após exaurirem seus recursos, a exigência da exaustão 
não limitaria ou diminuiria os recursos judiciais, todavia, no máximo, acarretaria uma 
pequena demora e, em troca, daria a eles oportunidade de obterem rápida solução 
administrativa, eliminando-se a necessidade de entrarem com ação. Recomendamos, 
ademais, que qualquer modificação do estatuto seja combinada com um programa para 
encorajar, talvez com assistência financeira, os estados a instituírem sistemas efetivos 
de recursos administrativos carcerários. 
O habeas corpus é outro prolifico pólo de litígio federal, usado (amplamente) 
por prisioneiros estaduais, porém decidimos não apresentar sugestões nesta área 
porque uma outra comissão fez, recentemente, recomendações globais relacionadas 
com os aspectos mais controversos no campo do habeas corpus - os que se referem 
aos pedidos de habeas corpus por prisioneiros com sentença de morte. 
Finalmente, recomendamos que o Presidente da Suprema Corte de Justiça dos 
Estados Unidos e o Presidente da Conferência dos Presidentes das Cortes Superiores 
de Justiça (Estaduais) colaborem na criação de um Conselho Nacional Judicial Estadual 
Federal para examinar, em base contínua, a relação entre os sistemas judiciais federal 
e estadual. 
Nossa próxima categoria de recomendações estruturais diz respeito à linha, não 
entre as cortes estaduais e federais, mas entre as cortes do Artigo 32 e outros órgãos 
adjudicatórios federais, tais como a Corte de Taxação (uma corte do Artigo 12, isto é, 
uma corte criada pelos poderes legislativos do Congresso ao invés de pela comissão 
de um poder judiciário federal do Artigo 3º), ou as cortes de falência. Quando descrevemos 
os problemas das cortes federais, estávamos descrevendo os problemas das cortes 
federais do Artigo 311 - as cortes distritais, cortes de apelações e a Suprema Corte; estas 
são as cortes cujos juízes são nomeados pelo Presidente e confirmados pelo Senado, 
os quais servem enquanto apresentam boa conduta, sem redução de vencimentos. 
Como já temos sugerido, o minucioso exame que esses juízes recebem, sua extraordinária 
independência e seu papel na proteção das liberdades essenciais são argumentos para 
manter as cortes do Artigo 31!pequenas e explorar a possibilidade de sistemas alternativos 
de solução de disputas. Um modo de aliviar os problemas destas cortes, portanto, é 
devolver áreas significativas de assuntos judiciais federais às cortes do Artigo 111 e a 
órgãos administrativos, com revisão limitada pelas cortes generalistas do Artigo 311• A 
Comissão tem várias recomendações a fazer sobre o assunto. Por ordem aproximada 
de importância, essas recomendações são as seguintes: primeiro, recomendamos a 
criação de uma nova corte para o Artigo 12, isto é, a Corte de Reivindicações de 
Incapacidade, para apreciar as apelações das decisões de direito administrativo de 
juizes que denegam reivindicações de beneficios por incapacidade, de acordo com 
a Lei de Seguridade Social e, possivelmente, também, em conformidade com outros 
estatutos de incapacidade. A recém-criada Corte de Veteranos é um modelo do que 
temos em mente -e pode, eventualmente, tornar-se um componente da corte mais ampla 
que conjeturamos, embora, no momento, não façamos recomendações além das 
decisões de incapacidade da Seguridade Social. Atualmente, aquelas decisões são 
recorríveis ao Conselho de Apelações da Administração da Seguridade Social (e há 
órgãos correlativos em outras áreas, tais como o Ministério do Trabalho, que administra. 
programas de incapacidade), seguidas de apelação para uma corte distrital federal, 
com recurso, por sua vez, para uma corte de apelações. A última categoria duplica 
a segunda; ambas as cortes, distrital e de apelações, estão revendo a anotação compiladíl 
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no processo administrativo e a revisão pela corte de apelações é "de novo·, isto é, 
não é dado acatamento à decisão da corte distrital. Propomos melhorar a revisão 
apelatória das decisões de incapacidade, criando uma nova corte (Artigo 1 a), que será 
especializada neste campo, oferecerá adjudicação técnica sobre intrincadas questões 
médicas e normativas; propiciará uma carreira atrativa a advogados (governamentais 
e privadOS) que se estejam especializando em Direito do Incapaz e fornecerá informações 
sobre custos e benefícios de cortes especializadas que serão úteis na avaliação dos 
prós e contras da especialização uniforme, caso o contínuo crescimento do acúmulo 
de processos force consideração severa desta possibilidade radical. A revisão apelatória 
(Artigo 32) de decisões da nova corte será limitada às cortes de apelações (sujeita, 
naturalmente, a futura revisão certiorarl pela Suprema Corte) e, também, limitada a 
puras questões de direito, excluindo, assim, a questão "mista" (de fato e de direito) sobre 
se há prova substancial para apoiar a decisão administrativa. 
Em parte, devido à pesada carga de trabalho dos juízes federais, em parte, devido 
às múltiplas categorias que produzem a sensação de que alguém está fazendo um 
cuidadoso exame do caso, e, em parte, por causa do caráter técnico e difícil de muitas 
das questões médicas e interpretativas que surgem no estatuto de incapacidade da 
Seguridade Social e suas normas complementares, os casos de incapacidade da 
Seguridade Social não recebem, em média, atenção técnica e permanente sob o atual 
sistema de cortes do Artigo 32 como receberiam sob um sistema de adjudicação técnica 
concentrada numa única corte, de modo que a responsabilidade não fosse diluida. Os 
interesses de uma classe de cidadãos vulneráveis são promovidos, não sacrificados, 
quando um sistema de adjudicação pode ser feito sob medida para suas necessidades 
particulares, como propomos que seja feito. A imparcialidade do sistema adjudicatório, 
distinto da correção factual de decisões particulares intrínsecas, permaneceria 
completamente suscetivel de revisão nas cortes do Artigo 3l!. 
As cortes de falência, em vez de serem cortes administrativas, são instituicões 
adjuntas às cortes distritais federais. Não obstante, acreditamos que uma ref~rma 
paralela a nossa proposta para as apelações de incapacidade promete, sem dúvida, 
dinamizar o sistema de apelações de falência e, não incidentalmente, reduzir a sobrecarga 
daquelas apelações nas cortes distritais e nas cortes de apelações. Recomendamos 
que o Congresso oriente a criação, em cada circunscrição, de um júri de apelação de 
falência composto de juízes falimentares que serviriam tanto em regime de tem po parcial 
como integral (conforme acreditamos ser preferível a longo prazo), para julgar as 
apelações dos juízes falimentares das circunscrições. Atualmente, salvo na Nona 
Circunscrição, que criou um júri de recursos falimentares composto de juízes falimentares 
que se revezam entre o julgamento e o trabalho de apelação em vez de serem juízes 
apelatórios especializados, os recursos de juízes falimentares vão para a corte distrital, 
com revisão plenária da decisão da corte distrital na corte de apelações - tal como 
nas apelações de Seguridade Social. Esta revisão duplicativa do Artigo 32 não faz mais 
sentido no contexto falimentar nem no contexto de incapacidade. De acordo com nossa 
proposta, os recursos do júri apelatório de falência iriam para a corte de apelações, 
mas ajurisdição daquela corte Iimitar-se-ia a resolver questões de direito. O consentimento 
de ambas as partes seria exigido para que o recurso fosse levado ao júri apelatório 
de falência e não à corte distrital, no entanto seria (como na Nona Circunscrição) 
presumido, ou seja, a parte que não quisesse que o recurso fosse considerado pelo' 
júri apelatório de falência teria que renunciar ao procedimento. 
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Recomendamos um programa-piloto de cinco anos, por meio do qual a EEOC', 
com o consentimento de ambas as partes, ofereceria julgamento obrigatório de queixas 
de discriminação no emprego. (As decisões da Comissão seriam executáveis nas cortes 
distritais federais, de acordo com as disposições do Título IX do Código dos Estados 
Unidos, como outras decisões de arbitragem que surgem das controvérsias que estão 
no âmbito da jurisdição federal.) Atualmente, a Comissão ou impetra uma ação na corte 
federal em favor do queixoso, ou, em quase todos os casos, desiste da jurisdição e, 
dessa maneira, permite aos requerentes impetrarem suas próprias ações junto à corte 
federal. Os processos de discriminação no emprego constituem uma categoria majoritária 
dos litígios federais, contudo, em muitos países e na maioria das áreas do Direito do 
Trabalho nesta nação, os conflitos são resolvidos por árbitros ou órgãos administrativos 
(não pelas cortes) e, freqüentemente, sem revisão judicial. Isto ocorre em reconhecimento 
do fato de que os riscos para o empregado, na maior parte dos casos de emprego, 
embora possivelmente muito grandes do ponto de vista do próprio empregado, talvez 
não garantam a despesa, em que ele incorrerá, de um processo judicial em grande 
escala. A firme confiança do nosso sistema legal em tais processos pode ter a 
conseqüência, involuntária, de que muitas queixas meritórias de discriminação no emprego 
fiquem irretificadas. Chegou a hora de se experimentar solução administrativa para as 
queixas de discriminação. 
Enfatizamos que a experiência proposta,longe de diminuir os direitos de quaisquer 
empregados, criaria para eles opções adicionais. A EEOC exigirá, contudo, algum fundo 
adicional para realizar a experiência, uma vez que, atualmente, não tem capacidade 
adjudicante. O pequeno tamanho de muitas queixas de discriminação no emprego leva-
nos a fazer mais uma recomendação: que sejam envidados esforços para facilitar a 
obtenção da assistência de um consultor em casos de discriminação no emprego, talvez 
pela consolidação, por parte do Congresso, de antigo dispositivo, até agora sem aplicação, 
do Título VII da Lei de Direitos Civis de 1964 (a principal lei acerca da discriminação 
no emprego), sobre a designação de um consultor em tais casos. 
Chegou, também, a hora de fazer experiências com os procedimentos de 
pequenas reivindicações federais. Uma objeção ao montante mínimo dos requisitos 
da controvérsia (isto é, o requisito de que a reivindicação do querelante tenha um valor 
mínimo a fim de estar dentro da jurisdição de uma corte em particular), agora quase 
completamente abolido no sistema da corte federal, exceto nos casos de diversidade, 
é que as pequenas causas são consignadas às cortes estaduais, tornando-as cortes 
de pequenas reivindicações para o sistema federal. Este é um papel aviltante que 
despoja as cortes da característica de entidades soberanas e constitui um atraso no 
melhoramento dos sistemas das cortes estaduais. Uma alternativa ainda inexplorada 
é a criação de procedimentos de pequenas reivindicações, administrados pelos 
funcionários não-judiciais do Artigo 32, que poderiam ser lotados no Judiciário Federal, 
nos órgãos contra os quais as queixas são feitas, no Ministério da Justiça, ou num tribunal 
administrativo independente. Como início, propomos a criação de um procedimento 
de pequenas reivindicações para os casos da Lei Federal de Reivindicações de Delitos 
• EEOC: Equal Employement Opportunity Commission (Comissão de Oportunidade 
Eqüitativa de Emprego, ou Comissão de Igualdade de Oportunidade no Emprego). 
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Civis nos quais o montante solicitado, de boa fé, pelo querelante, é de 10.000 dólares 
ou menos. O procedimento poderia estar disponível em cada corte distrital federal e 
administrado por um magistrado federal, mas não excluímos possibilidades alternativas 
para ·chocar" o novo procedimento. (Uma possibilidade promissora é a Corte de 
Reivindicações dos Estados Unidos, a qual terá uma capacidade adjudicatória não-
usada se outra de nossas recomendações - para a racionalização da adjudicação da 
taxa - for adotada.) Se, onde quer que esteja localizada, a experiência obtiver êxito, 
poderá ser expandida para outros campos em que as pessoas tenham reivindicações 
legais pequenas que surjam sob a lei federal. 
Recomendamos que os dois estatutos (A Lei de Responsabilidade dos 
Empregadores Federais e a Lei Jones) sejam rejeitados elou substituidos por um 
programa de indenização aos trabalhadores federais ou regulados pelos estados. Os 
referidos estatutos permitem, quase exclusivamente, aos ferroviários e marinheiros, 
dentre os trabalhadores americanos - ou, no que diz respeito ao assunto, os de qualquer 
outra nação -, obterem, pelo direito consuetudinário, indenização total por acidentes 
causados no emprego, em vez de estarem sujeitos aos programas de indenização dos 
trabalhadores federais. 
Também recomendamos que a duração da Comissão do Livramento Condicional 
seja ampliada para capacitá-Ia a executar duas funções que, de outra forma, caberiam 
às extenuadas cortes do Artigo 32• A primeira é o procedimento da concessão do 
livramento condicional e de audiências de revogação para pessoas sentenciadas por 
crimes cometidos antes de as novas diretrizes da sentença federal entrarem em vigor. 
Tais audiências são realizadas atualmente pela Comissão do Livramento Condicional 
- e, de maneira geral, a Comissão tem tido bom desempenho. A segunda função que 
recomendamos à Comissão é o procedimento de audiências sobre a revogação da 
liberdade supervisionada (a contraparte, de acordo com aquelas diretrizes, da liberdade 
condicional). Haverá, eventualmente, milhares de casos semelhantes, os quais podem 
ser melhor controlados administrativamente. 
Recomendamos que os mandados da Junta Nacional de relações Trabalhistas 
sejam auto-executáveis, em lugar do procedimento anacrônico pelo qual a Junta deve 
obter um mandado de execução de uma corte de apelações a fim de dar respaldo 
a seu mandado. 
A proposta final que discutimos na categoria de alternativas federais para 
adjudicação segundo o Artigo 32 não se encaixa perfeitamente na categoria porque 
envolve a criação, em parte, de uma nova corte (Artigo 32). Mas, em parte, prevê uma 
transferência dos assuntos judiciais das cortes do Artigo 32 para uma corte do Artigo 
12• A proposta consiste em que todos os casos de renda federal, estadual e de taxas 
sobre doação sejam transferidos para uma Corte de Tributos, reconstituida, que teria 
tanto divisão de julgamento quanto de apelação. Os juízes de primeiro grau permaneceriam 
os juízes do Artigo 12, como sob o atual sistema, mas os juízes de segundo grau seriam 
os do Artigo 32, a fim de se preservar o acesso do contribuinte a uma corte do Artigo 
32 (além de certlorarl da Suprema Corte). Atualmente, a Corte de Tributos não tem 
competência apelatória; em vez disso, suas decisões são apeláveis para as doze cortes 
regionais federais de apelações, como também para a circunscrição federal. Nossa 
proposta, caso seja adotada, aliviaria a sobrecarga que as causas de tributos exercem 
sobre as cortes distritais federais e a Corte de Reivindicações em Washington. O atual 
sistema de adjudicação de impostos é uma complicação em que os contribuintes têm 
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uma escolha entre três foros para litigar suas controvérsias com o Governo e em que 
treze cortes federais de recursos têm jurisdição apelatória. Tributação é uma área do 
Direito extraordinariamente especializada, para a qual os juizes generalistas podem 
contribuir pouco, quando não criam confusão, e é, por conseguinte, um elemento natural 
para experimentos adicionais com cortes especializadas. A combinação, no atual sistema, 
de oportunidades de forum-shopping, com oportunidades para apresentar questões 
altamente técnicas para decisão por juizes que carecem de habilidade técnica relevante, 
cria um campo de manobras para advogados, mas desserve o público. O foro de tributos 
ficaria ofendido com a insinuação de que sua especialização em Direito Tributário 
desserve o público. Por outro lado, estamos perplexos quanto a compreender por que 
um judiciário, completamente especializado em tributos, prejudicaria o público. 
REFORMA ADMINISTRATIVA 
Se todas as recomendações discutidas até agora e outras, discutidas apenas 
na II Parte, fossem adotadas, a carga de trabalho das cortes federais seria 
significativamente mais leve do que nos dias atuais, mas, ainda assim, seria muito 
pesada. Nosso conjunto final de recomendações refere-se às maneiras pelas quais 
dinamizar e, por outro lado, melhorar a operação das cortes federais dentro das áreas 
centrais de suas responsabilidades que permaneceriam depois que os ajustes limitrofes, 
discutidos nas páginas anteriores, fossem efetuados. Aqui, nossa primeira recomendação 
é a criação de um Escritório de Avaliação do Impacto Judicial, modelado nas comissões 
de revisão da lei que têm operado com êxito em vários estados. As funções do Escritório 
seriam triplices. A primeira seria predizer o impacto das leis propostas nas cortes 
federais - RICO, ERISA e a Lei de Reforma da Sentença são exemplos de estatutos 
que tiveram profundo e, até certo ponto, imprevisivel impacto nas cortes federais - e 
aconselhar o Congresso a mitigar este impacto pelo estabelecimento de cortes 
especializadas, arbitramento compulsório como precondição ou alternativa para 
julgamento formal, requisitos de exaustão, ou leis deficientes de caducidade. O Escritório 
forneceria às comissões do Congresso uma listagem a ser seguida quando se 
considerasse um projeto de lei proposto - listagem para abranger itens tais como 
provisão de lei de caducidade (de modo que as cortes não tenham que seguir o tedioso 
e incerto processo de tomar emprestado uma existente lei de caducidade, estadual 
ou federal, para usar com um estatuto que não contém sua própria lei de caducidade); 
especificação sobre se o estatuto é obrigatório mediante ação privada; indicação dos 
estatutos que devem ser rejeitados, modificados ou preservados intactos pelo novo 
estatuto; indicação sobre se o estatuto deve ser interpretado ampla ou restritamente; 
indicação, no caso de estatutos criminais, sobre se o dolo é exigido para prova de culpa 
e anulação de inconsistência entre o texto do estatuto e a explicação de seu significado 
nos relatórios da comissão (a quais cortes recorrer ao interpretar o estatuto). 
A segunda função do Escritório de Avaliação do Impacto Judicial seria informar 
o Congresso com relação aos problemas-correntes e antecipar futuros problemas do 
sistema da corte federal, de maneira que o processo de reforma da corte, que sempre 
consome muito tempo, possa ser estabelecido antes que surjam condições de 
emergência. 
A terceira função do Escritório seria manter o Congresso a par da evolução 
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de determinada lei pelo processo interpretativo nas cortes. Este processo geralmente 
revela ambigüidades, lacunas, generalidades, contingências imprevistas não 
providenciadas no estatuto, que, se conhecidas pelo Congresso, poderiam ser 
rapidamente corrigidas por emenda porque são deslizes mais técnicos que políticos. 
O Escritório de Avaliação do Impacto Judicial deveria ser localizado no Poder 
Judiciário, onde algumas das funções descritas acima têm sido, por algum tempo, 
executadas por uma comissão da Conferência Judicial e pelo Escritório Administrativo 
das Cortes dos Estados Unidos. Independentemente dessa recomendação, 
aconselhamos que a Conferência Judicial adquira um quadro de funcionários capazes 
de se engajarem num planejamento de longo alcance para as necessidades e estrutura 
das cortes federais. O Congresso pode desejar criar uma entidade paralela que o 
assistirá na comunicação com o Judiciário Federal, mas não fazemos recomendações 
a respeito deste ponto; em vez disto, deixamos o assunto para ser melhor julgado pelo 
próprio Congresso. 
Se existisse um Escritório de Avaliação do Impacto Judicial, algumas de nossas 
recomendações relacionadas poderiam não ser necessárias. Damos dois exemplos 
aqui. Primeiro, para enfrentar aenorme quantidade de litígios sobre qual lei de caducidade 
tomar por empréstimo para uso com estatutos federais que não especificam período 
de caducidade, recomendamos que o Congresso aprove um estatuto federal de suporte 
(ou estatutos, talvez diferindo da matéria objeto da reivindicação) de caducidade para 
regular todas as reivindicações subordinadas a estatutos que não especificam prazos 
de caducidade. 
Segundo, recomendamos a abolição da pena mínima das sentenças criminais 
federais. O propósito de tais penas mínimas é diminuir a discrição de sentenciar dos 
juízes e está em considerável tensão com as diretrizes federais de sentenciar, as quais 
proporcionam penas mínimas mais flexíveis e evitam vários problemas técnicos criados 
pelas sentenças de pena mínima. Por exemplo, a lei federal prevê que ajudantes e 
cúmplices devem ser punidos da mesma maneira que os principais implicados: significa 
isto que ajudantes e cúmplices devam sempre receber a pena mínima prescrita para 
o autor principal, mesmo que eles tenham tido uma participação relativamente menor 
na ofensa? Um Escritório de Avaliação do Impacto Judicial, advertindo o Congresso 
a respeito das ramificações das diretrizes da sentença, poderia facilitar modificações 
apropriadas na Lei de Reforma da Sentença. 
Fomos persuadidos a recomendar mudanças na apreciação das diretrizes exigidas 
pela sobredita Lei e implementadas pela Comissão de Sentença. Deixando de lado as 
questões de justiça criminal e penalogia (pois elas não fazem parte da incumbência 
da Comissão), as diretrizes têm sido criticadas como provável fator de aumento da carga 
de trabalho das cortes federais através da redução da divisão de causas julgadas por 
declaração de confissão da culpa, do prolongamento do processo de negociação da 
contestação e do aumento do número de apelações em causas criminais. Embora 
:leterminado número de críticas das diretrizes possa ter mérito (incluindo algumas 
criticas que não têm diretamente nada a ver com a carga de trabalho judicial, tal como 
o caráter impessoal mecânico da abordagem das diretrizes), decidimos, em parte, devido 
à novidade das diretrizes, não recomendar mudanças. Recomendamos, contudo, que 
o Congresso, as cortes e professores estudem o novo sistema cuidadosamente com 
vistas à consideração de quaisquer revisões necessárias. Ademais, recomendamos que 
a Conferência Judicial crie uma comissão para estudar o impacto das diretrizes na carga 
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de trabalho e nas operacões das cortes federais. 
Um determinado ~úmero de criticas às diretrizes pode, na realidade, constituir 
críticas à estrutura arbitrária das leis criminais federais, uma estrutura tornada transparente 
pelas diretrizes. Há milhares de proibições criminais federais distintas, aprovadas em 
épocas diferentes, que refletem atitudes penais diferentes, cheias de lacunas e exageros. 
Incitamos o Congresso a iniciar a formidável tarefa de recodificar a lei criminal federal, 
a fim de criar um sistema de proibições simplificado, racionalizado e coerente. 
As recomendações restantes, que tratamos nesta parte sob o tópico de "maneiras 
de melhorar a administração do sistema da corte federal", dizem respeito à organização, 
aos procedimentos, às políticas pessoais, à administração das ações e à compreensão 
e utilização da ciência e tecnologia. Comecemos com a organização. Em reconhecimento 
à imperiosa necessidade de administração de um Judiciário Federal em constante 
crescimento, a Conferência Judicial dos Estados Unidos deveria ser autorizada a expedir 
normas administrativas com força de lei. Tanto a descentralização quanto a administração 
centralizada são necessárias numa grande organização e, para este fim, recomendamos 
que o Escritório Administrativo das Cortes dos Estados Unidos expanda sua experiência, 
restituindo autoridade orçamentária às cortes individuais. No mesmo sentido, 
recomendamos, também, que o Conselho Judicial de cada circunscrição empreenda 
planejamento a longo prazo. Reconhecendo o papel vital dos defensores públicos num 
sistema cada vez mais dominado por questões criminais, recomendamos que os 
defensores federais sejam indicados por comissões independentes que tenham 
conhecimento especializado das necessidades e serviços do defensor, em vez de pelos 
juizes federais, diante de quem os defensores se apresentam, e que a remuneração 
dos defensores federais seja fixada num nivel que possibilite a procura de pessoal 
competente para um emprego exigente e de responsabilidade. Recomendamos que 
seja dado maior alcance aos magistrados federais, por exemplo em relação aos honorários 
advocatícios (discutidos abaixo). A lei que proibe os juízes federais de incitarem as partes 
a consentirem no julgamento perante um magistrado deve ser emendada para tornar 
claro que o juiz é livre para lembrar as partes desta opção. 
Nem toda disputa civil é melhor processada pelo uso exclusivo dos métodos 
de julgamento e da fase de saneamento prescritos pelas Normas Federais do Processo 
Civil. O Congresso deveria, portanto, aumentar a existente autorização estatutária para 
que as cortes federais experimentem ambas as formas - voluntária e compulsória - de 
solução alternativa de disputa. Muitas variedades da ADR*, tais como mediação, avaliação 
neutra antecipada e a corte-anexa de arbitragem não só podem ajudar as partes a 
enquadrar, diminuir e solucionar suas disputas, mas, assim procedendo, podem prover 
o acesso rápido e barato à justiça de litigantes que, de outro modo, enfrentariam grandes 
barreiras de tempo e custo para a solução de suas causas. A pesada carga de processos 
das cortes federais faz com que seja natural enfatizar o potencial da ADR para encorajar 
a solução antes do julgamento. Por exemplo, a arbitragem da corte-anexa envolve uma 
audiência não-obrigatória e adjudica de maneira antecipada ao julgamento. Em geral, 
as causas são litigadas apenas se as parte!! têm estimativas divergentes do provável 
resultado do litígio; se suas estimativas convergem, elas não terão nada a ganhar com 
o litígio. Na arbitragem da corte-anexa, o laudo do árbitro apresenta uma previsão neutra 
* ADR: Alternative Dispute Resolution (Solução Alternativa de Disputas). 
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do provável resultado do litígio e, dessa maneira, restringindo a área de incerteza, facilita 
a decisão. Esta é a teoria; a prática requer prova empírica completa porque acarreta 
despesa e atraso para aquelas ações que, no final, não são decididas, e para outras 
que são resolvidas. O Congresso autorizou a experiência com a corte-anexa de arbitragem 
em vinte das quase cem cortes distritais federais; uma de nossas recomendações é 
que todas as cortes federais sejam autorizadas a usar e experimentar este e outros 
métodos de solução alternativa de disputa. 
Sob o tópico de "procedimento", recomendamos, entre outras coisas, que os 
juizes federais, por meio do conselho jUdicial de cada circunscrição, ou, de outra maneira, 
adotem tabelas de taxas razoáveis e fatores uniformes de aumento para determinar 
honorários advocatícios nos casos em que tais remunerações sejam exigidas ou 
permitidas pela norma ou estatuto. O objetivo desta recomendação é iniciar o processo 
de tornar a quantificação de tais remunerações relativamente mecãnica, exigindo, portanto, 
pouco tempo do juiz. Este é o litigio-satélite, que envolve poucas questões de principio 
e está, de modo crescente, obstruindo as cortes federais por causa do interesse natural 
e da habilidade dos advogados em questões de remuneração, e que pode ser dinamizado 
e automatizado sem sacrifício de direitos substanciais. Os juizes distritais também 
deveriam ser encorajados a utilizar mais os magistrados e os peritos especializados 
como "profissionais em tributo" para resolver as questões de disputa a respeito dos 
honorários dos procuradores (advogados) e outras despesas do processo. Não 
recomendamos, contudo, a adoção do Sistema Inglês e Continental, que obriga a parte 
vencida a pagar as despesas legais do vencedor em todos os casos. O fundamento 
teórico e empírico para a crença popular de que tal sistema reduzirá o número de casos 
é diminuto. 
Sob o tópico de "pessoal", recomendamos a crescente profissionalização do 
emprego judicial federal através da adoção, por parte de cada corte federal, de 
procedimentos de queixa do empregado e pela revisão imparcial de queixas de 
discriminação no emprego apresentadas contra juizes ou outro pessoal do Judiciário. 
A administração da causa e a melhor utilização da ciência e tecnologia modernas 
são áreas nas quais o fardo de reforma recai justamente nos próprios juízes. Há muitas 
coisas que os juizes podem fazer para dinamizar seu trabalho sem sacrificar a qualidade. 
A "grande" causa pode ser administrada - e muitas vezes reduzida a uma pequena 
causa - por vigorosa administração que envolva a identificação antecipada de queslões-
chaves cuja solução pode restringir o escopo do litígio, a fixação de uma lista de 
conclusões, sob medida, para o litigio em apreço, o julgamento das questões dispositivas 
em primeiro lugar (tal como um estatuto de contestação das prescrições que, se 
meritório, requer o arquivamento de todo o processo), a classificação das causas pelo 
tamanho (causas de tamanhos diferentes requerem técnicas de administração diferentes) 
e o treinamento apurado de juizes pelo Centro Judiciário Federal para o trato de grandes 
causas. A "administração de causas· tem um péssimo conceito em alguns circulos, 
nos quais se invoca a imagem de juizes agressivos, forçando decisões que constrangem 
as partes. Isto não é o que temos em mente. Não deve ser permitido que o litígio amplo, 
de múltiplas partes e pólos, force as demais atividades judiciais dos Estado Unidos para 
fora das cortes federais. Tal litígio deve ser administrado, dinamizado, agilizado; não 
pode ser apenas arbitrado. 
A decisão da maioria dos tribunais, grandes e pequenos, pode ser simplificada 
pelo uso mais amplo do sistema utilizado por muitos juizes de ditar uma sentença 
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provisória oral, imediatamente ao final do caso, seguida, se necessário, pela publicação 
escrita, a fim de remover ambigüidades. A prática de alguns juízes de adiar -
freqüentemente por meses, e, às vezes, por anos a preparação dos veredictos e 
conclusões requeridas pelo Artigo 52 (a) da Norma Federal do Processo Civil para 
esperar o procedimento de elaborados resumos dos fatos pós-julgamento, não apenas 
aumenta em definitivo a carga de trabalho do juiz, porque ele tem que reestudar o caso 
esquecido, mas, também, priva a decisão do frescor da atualidade e acarreta atraso 
para as partes. 
A tecnologia moderna oferece grande promessa de dinamização, rapidez e 
melhoramento da operação das cortes federais. A televisão de circuito fechado de duas 
linhas sera usada, cada vez mais, para a apresentação de provas no julgamento e 
debates na apelação. (Precursores modestos são o crescente uso de depoimentos em 
video tape e debates orais por microfone.) O protocolo eletrônico de autos do processo 
e outros documentos, incluindo mandados da corte, agilizara o processo de litígio. A 
imagem eletrônica e outras formas de correio eletrônico podem eventualmente eliminar 
as desvantagens da distância e permitir que a noção de cortes locais e regionais seja 
repensada. 
O juiz não deve, contudo, ser meramente o consumidor passivo das maravilhas 
excêntricas da tecnologia moderna. Para enfrentar a crescente quantidade de dados 
científicos, econômicos, estatisticos e outros dados técnicos que estão sendo empregados 
nas leis, na prova e no debate, os juízes devem empregar a tecnologia atual com 
moderação, fazer um esforço de boa fé para compreender os instrumentos e o estilo 
do raciocínio científico e tecnológico, e livrar-se de temores irracionais e da hostilidade 
ao mundo técnico. Recomendamos exame amplo da maneira pela qual as cortes 
manipulam as complexidades científicas e tecnológicas no litígio e, com base nele, a 
criação de um manual para auxiliar os juízes no julgamento de tais casos. 
QUANTIFICANDO NOSSAS RECOMENDAÇÕES 
O leitor tem o direito de imaginar qual seria o efeito de nossas recomendações 
sobre a carga de trabalho das cortes federais. Deixando à parte seu mérito intrínseco, 
que faríam para aliviar a crise da sobrecarga de processos? Não é possível dar uma 
resposta precisa a esta questão, entretanto faremos uma tentativa de avaliar os efeitos 
dessas recomendações, que se prestam, pelo menos, para uma quantificação grosso 
modo. 
O número total de ações protocoladas nas cortes de apelações no ano findo 
em 30 de junho de 1988 foi de 37.524. Vamos supor que todas as nossas recomendações 
tivessem sido completamente implementadas naquele ano, de modo que: 
1) Todas as 848 ações sobre taxas tivessem sido deslocadas das atuais cortes 
de apelações para a divisão apelatória da Corte de Tributos do novo Artigo 32• (Esta 
suposição é ligeiramente exagerada porque algumas execuções de penhora e tipos 
relacionados de ações não teriam sido deslocadas de acordo com nossa proposta.) 
2) 50% das 992 ações de Seguridade Social tivessem sido deslocadas para uma 
nova corte de apelações de incapacidade - nossa melhor estimativa do número de tais 
ações, as quais não levantam quaisquer questões puras de Direito. 
3) Todos os 91 recursos FELA tivessem sido deslocados do sistema federal. 
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(As ações da lei Jones seriam deslocadas das cortes distritais federais para uma 
agência administrativa federal, mas elas, presumivelmente, ainda motivariam recursos 
para as cortes de apelações.) 
4) 5% de 2.957 recursos sobre direitos civis de não-prisioneiros tivessem saído 
do sistema como resultado do programa-piloto proposto para permitir à EEOC arbitrar 
ações relativas a emprego com o consentimento das partes. 
5) 49% dos 2.109 recursos sobre direitos civis de prisioneiros estaduais tivessem 
desaparecido como resultado de nossa proposta de tornar mais fácil para os estados 
exigir a exaustão dos recursos administrativos. (Um estudo feito em Virgínia sugere 
que apenas 44010 de tais casos são reiniciados, se a exaustão for exigida, o que implica 
uma redução de 56%, a qual multiplicamos por 880k - o que reflete o número de Estados 
que não adotaram procedimentos de queixas que devem ser exauridos - na estimativa 
do efeito total de nossa proposta. Reconhecemos que esta extrapolação da experiência 
do estado de Virginia pode ser demasiadamente otimista.) 
6) Nenhum recurso de diversidade (3.198) tivesse sido impetrado. (Tal estimativa 
está elevada porque, de acordo com nossa proposta, as causas solucionadas entre 
advogados, as referentes à situação legal e social de estrangeiros e determinados casos 
de múltiplas partes permaneceriam dentro da jurisdição federaL) 
7) 40% de todos os recursos de falências para as cortes de apelações (exceto 
a Nona Circunscrição) tivessem desaparecido, sendo esta a experiência da Nona 
Circunscrição. Esta estimativa pode estar baixa porque, conforme nossa proposta, 
apenas os casos que levantam questões puras de Direito seríam apeláveis dos júris 
apelatórios de falência para as cortes de apelações. 
Essas suposições implicam a eliminação de 6.192 processos da sobrecarga da 
corte de apelações em 1988 - 16,60k da sobrecarga de processos daquelas cortes 
naquele ano (37.524). No mesmo periodo, 283.137 ações foram protocoladas nas cortes 
distritais. 
Fazendo idênticas suposições às anteriores (com poucas modificações a serem 
anotadas), estimamos que nossas recomendações eliminariam 105.314 ações, 
correspondentes a 37,2% das ações correntes protocoladas. As cifras das cortes 
distritais, ao contrário daquelas das cortes de apelações, ultrapassaram o número de 
ações de discriminação no emprego contra acusados não-federais - casos para os quais 
aplicar-se-ia o nosso programa-piloto proposto. Supondo que o programa eliminasse 
100k daqueles casos, alcançaríamos uma economia de 717 casos. Subtraímos todos 
os casos de falência e de Seguridade Social protocolados nas cortes distritais porque, 
sob nossa proposta, a jurisdição das cortes distritais nestas áreas (uma jurisdição 
apelatória) seria grandemente eliminada (totalmente no caso de Seguridade Social, 
excetuando, talvez, a ação de classe, muito ocasional, que reivindica amparo de uma 
injunção). É possível, naturalmente, que alguns desses casos apareçam em recursos 
crescentes nas cortes de apelações. Nós, da mesma maneira, eliminamos todos os 
241 casos da lei Jones. E, com a assistência do Ministério da Justiça, estimamos uma 
redução para 328 no número de casos da lei de Reivindicações de Delitos Federais, 
como resultado de nossa proposta de desviar os mais insignificantes para as cortes 
de reivindicações menores. 
Usamos as estatísticas de 1988 porque estão completas. Embora em 1989 tenha 
havido um pequeno decréscimo nas ações impetradas nas cortes distritais, as impetradas 
nas cortes de apelações aumentaram 60k e, nas de falência, 8%. 
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As estimativas são aproximadas, porém indicam solidamente que nossas 
propostas, no total, gerariam economia significativa na carga de trabalho. Se as estimativas 
errarem, será provavelmente devido à subestimação da economia avaliada. Apenas 
algumas das propostas prestam-se a uma quantificação bruta, e o efeito cumulativo 
das propostas remanescentes em reduzir a carga de processos poderia ser muito 
substancial. Muitas daquelas propostas não foram discutidas nesta breve "visão geral" 
do relatório, contudo todas elas serão encontradas na 11 e na 111 Parte, juntamente com 
uma análise mais detalhada das recomendações esboçadas nesta parte. 
Aqui, procuramos meramente expor os problemas básicos, categorizar e explicar 
as principais soluções, indicar as dificuldades que determinaram nossa abordagem -
e pleitear uma apreciação compassiva para um programa de reformas ambiciosas, mas 
adaptáveis a uma instituição pública superior que está enfrentando desafios criticos. 
Mesmo que todas as nossas recomendações sejam adotadas e prontamente 
implementadas, não solucionarão todos os problemas das cortes federais. Melhorarão, 
todavia, alguns deles, colocarão outros no caminho para eventual solução e gerarão 
o conhecimento essencial para se traçarem reformas mais radicais, caso estas tornem-







Autoridade da Comissão, Estrutura e Procedimentos 
A. Criação da Comissão 
Em novembro de 1988, o 1002 Congresso criou, na Conferência Judicial dos 
Estados Unidos, uma Comissão de Estudo das Cortes Federais, composta de quinze 
membros, e a instruiu, em 02 de abril de 1990, a "efetuar um estudo completo das cortes 
dos Estados Unidos e dos vários estados, e a elaborar e transmitir ao Presidente, ao 
Ministro Presidente da Suprema Corte de Justiça dos Estados Unidos, à Conferência 
Judicial dos Estados Unidos, à Conferência dos Presidentes dos Tribunais Superiores 
de Justiça e ao Instituto de Justiça Estadual um relatório". O estatuto instruiu a Comissão 
a analisar especificamente a solução alternativa de disputa, a administração e estrutura 
da corte federal, os conflitos intra e intercircunscricionais nas cortes de apelações e 
os tipos de controvérsias correntemente admitidas pela jurisdição federal. De maneira 
mais ampla, pediu à Comissão que "recomendasse revisões que, na base de tal estudo, 
julgasse aconselhável fazer nas leis dos Estados Unidos", a fim de "desenvolver um 
plano de longo alcance para o sistema judiciário" e "fazer quaisquer outras recomendações 
e conclusões necessárias" (o Anexo A contém o texto do estatuto que cria a Comissão). 
Em dezembro de 1988, o Presidente da Suprema Corte de Justiça, William H. 
Rehnquist, indicou os membros da Comissão que, no dizer do estatuto, eram 
"representantes dos vários interesses, necessidades e anseios que podem ser afetados 
pela jurisdição das cortes federais". A Comissão incluiu membros dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, representantes de governos estaduais e do setor privado (o 
Anexo B contém o resumo biográfico dos membros da Comissão). 
B. Organização e Estrutura 
Para rever os assuntos a seu cargo, a Comissão dividiu-se em três subcomissões 
de trabalho, cada uma com um amplo tópico para exame: 
. A Subcomissão de Administração, Gerenciamento e Estrutura, concentrada na 
organização das cortes, incluindo a estrutura apelatória e procedimentos, assuntos 
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pessoais, tanto para juízes quanto para o quadro de funcionários, administração das 
cortes e sua estrutura de gerenciamento . 
. A Subcomissão de Papel e Relacionamentos focalizou as relações das cortes 
federais com o Congresso, com as cortes estaduais, e com as cortes do Artigo 12 e 
órgãos administrativos dentro e fora do Poder Judiciário Federal. 
. A Subcomissão de Carga de Trabalho examinou os problemas da sobrecarga 
de processos civis e criminais, a solução alternativa de disputa, o litígio multidistrital 
complexo, e a ciência e tecnologia nas cortes. 
Cada subcomissão foi auxiliada por relatores e relatores adjuntos das 
universidades, do setor privado e do serviço governamental. Painéis Consultivos de 
Peritos e Consultores Particulares - os quais doaram seus serviços - proporcionaram 
pesquisa e comentário sobre os projetos de recomendações das subcomissões. Uma 
pequena equipe profissional coordenou o trabalho da Comissão da Corte dos Estados 
Unidos na Filadélfia e Pensilvãnia (o Anexo B contém o resumo biográfico dos relatores 
e funcionários mais hierarquizados da Comissão). 
C. Processo e Acesso Público 
Desde sua concepção, a Comissão procu'rou ouvir um grande número de 
individuos e grupos - aqueles que trabalham diariamente no sistema da corte federal 
e representantes daqueles que não são afetados por seu trabalho. Logo após sua 
criação, a Comissão enviou um pedido ilimitado de idéias a todos os membros do 
judiciário federal, ao pessoal mais antigo da corte, à liderança do EscritórioAdministrativo 
das Cortes dos Estados Unidos e ao Centro Judiciário Federal. Pediu, também, sugestões 
a grupos de cidadãos, associações de advogados, organizações de pesquisas, 
professores universitários, organizações de melhoria do Judiciário e a numerosos 
grupos com interesses específicos de natureza política. 
Além disso, a cobertura dos meios de comunicação (impressa e eletrônica) 
estimulou centenas de comentários escritos. Setenta e oito pessoas deram testemunho 
em audiências pÚblicas em Atlanta, Boston, Chicago e Pasadena durante o terceiro mês 
de existência da Comissão. Em algumas ocasiões, a cobertura pela televisão proporcionou 
perguntas adicionais e sugestões. Questionários mais especificos sobre determinados 
assuntos relativos ao acúmulo de trabalho foram expedidos, no último verão, a todos 
os juizes do Artigo 32, o que produziu índices de resposta de quase 90oh. O Presidente 
da Comissão apresentou relatório sobre o andamento dos trabalhos e sumariou os 
assuntos examinados em agosto. 
Em 22/12/89, um ano após sua constituição, a Comissão distribuiu 5.000 cópias 
de um compêndio de recomendações provisórias a fim de solicitar comentários e 
sugestões sobre propostas que tinham evoluído das deliberações das subcomissões 
e da Comissão durante o outono. Em janeiro de 1990, a Comissão realizou audiências 
pÚblicas em Dallas, Des Moines, Madison, Miami, New York, Salt Lake, Seattle, San Diego 
e Washington, D.C. Mais de 270 testemunhas prestaram depoimento nessas audiências. 
D. Relatório 
Com os depoimentos prestados nessas audiências e o extenso comentário 
adicional, por escrito, de grande número de pessoas, a Comissão aperfeiçoou e deu 
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nova forma a suas propostas anteriores. O capítulo 10 enumera suas recomendações 
por tópicos. Por causa de sua curta existência e da falta de maiores fundos, a Comissão 
não foi capaz de completar todas as tarefas a seu cargo. Por exemplo, não pôde estudar 
significativamente as cortes dos 50 estados (mas recomendou o estabelecimento de 
um conselho judicial federal-estadual que pode cooperar com as cortes federais, com 
as estaduais e com as organizações de melhoria judicial, para promover análises 
adicionais de importantes assuntos nessa área). A Comissão também não teve tempo 
nem recursos para estudar vários problemas distintos que chegaram a seu conhecimento 
- a respeito dos assuntos que estudou - nem para autorizar pesquisa focalizada. Não 
obstante, a despeito dessas limitações, cobrimos muitos assuntos. Esperamos que o 
nosso relatório leve, não apenas a uma imediata reforma, mas, também, estimule 
análises futuras, principalmente nas áreas em que não foi possível propor recomendações. 
Identificamos, pelo menos, 23 áreas distintas para estudos adicionais. 
A maioria dos dados sobre a carga de processos da corte federal é originária 
de vários relatórios publicados pelo Escritório Administrativo das Cortes dos Estados 
Unidos, principalmente o Relatório Anual do Diretor. 
CAP(TULO 11 
Redistribuição de Assuntos entre os Sistemas Federal e Estadual 
Este capitulo apresenta, principalmente, recomendações para melhorar a 
distribuição de assuntos entre as cortes estaduais e as federais, estabelecidas pelo 
Artigo 32 da Constituição. Um dos propósitos de nossas recomendações é melhorar 
a capacidade das cortes federais de solucionarem controvérsias que necessitam mais 
de sua atenção, aliviando-as de algumas funções que envolvem direitos ou interesses 
federais apenas superficialmente. 
Nem todas as nossas propostas sugerem a mudança dos assuntos das cortes 
federais para as estaduais e nenhuma delas contém qualquer inferência de que as cortes 
estaduais são inferiores às federais e devem, assim, ser um repositório para casos que 
os juízes federais preferem não decidir. Ao contrário, nosso objetivo é a alocação de 
jurisdição baseada em princípio ético. Por esta razão, algumas de nossas propostas 
expandiriam a jurisdição federal para casos que envolvem tanto a lei federal quanto 
a estadual, para os quais o foro federal é mais apropriado. 
Se as propostas fossem implementadas in totum, seria diminuído o crescimento 
do orçamento do Judiciário Federal e seria reduzida visivelmente a carga de ações 
federais, mas os aumentos correspondentes não sobrecarregariam indevidamente as 
cortes estaduais, as quais, coletivamente, impedem o crescimento do sistema judiciário 
federal. Sugerimos, todavia, algumas transferências temporárias de orçamento para os 
estados a fim de ajudá-los na implementação de nossas recomendações. Também 
propomos a criação de um conselho judicial conjunto, federal e estadual, para monitorar 
o federalismo judicial e sugerir medidas específicas para melhorá-lo. 
A.lnstauração de Processos, Federal e Estadual, de Violação à Lei de Narcóticos 
Os promotores públicos federais deveriam limitar as instaurações de 
processos federais às acusações que não possam ou não devam ser processadas 
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nas cortes estaduais e deveriam estimular parcerias estaduais federais para 
coordenar os esforços da Instauração. O Congresso deveria destinar fundos 
adicionais aos estados para o combate às drogas, inclusive para o julgamento 
de crimes relativos a elas. 
Os problemas mais prementes das cortes federais - hoje e no futuro imedia-
to derivam do número sem precedente de processos federais sobre narcóticos. A 
Comissão não pode exagerar a urgência da autorização do Congresso para os juizados 
requeridos pela Conferência Judicial desde 1984, incluindo aqueles na proposta 
consolidada de outubro de 1989. Tampouco pode exagerar a importância de os Poderes 
Legislativo e Executivo preencherem as vagas hoje existentes. 
Mais juizados são necessários, mas eles não constituem a solução final para 
a crise da carga de processos das cortes federais. Tanto os princípios do federalismo 
quanto a saúde, a longo prazo, do sistema judiciário federal requerem o retorno das 
cortes federais a seu papel próprio e limitado no trato com o crime. Muitos dos novos 
casos de drogas que inundam o sistema federal poderiam ser processados efetivamente 
nas cortes estaduais, de acordo com as leis estaduais. A confiança demasiada nas cortes 
federais para a instauração de processos sobre drogas forçará o Congresso a inflar 
demasiadamente tais cortes, ou forçá-Ias-á a não assumirem suas outras 
responsabilidades estatutárias e constitucionais. 
Basta compreender quanto mudaram as coisas. Desde 1980, os processos 
criminais federais aumentaram acima de 50%, ultrapassando os processos civis. Os 
relativos a drogas contribuíram para este aumento, com um crescimento de 280% no 
mesmo período. Na realidade, os processos relativos a drogas cresceram mais de 15% 
em 1987 e novamente em 1988, enquanto outros processos criminais decresceram. 
O Ministro Presidente da Suprema Corte indicou, em seu relatório de fim de ano (1989) 
sobre o Judiciário, que os processos relativos a drogas constituem agora mais de 1/ 
4 de todos os novos processos criminais e, em alguns distritos, quase 2/3. Os casos 
de drogas são responsáveis agora por 44% dos julgamentos criminais federais e quase 
todos estes são do tribunal de júri. Grosso modo, 50% dos recursos criminais federais 
são relativos a drogas. A Conferência Judicial do ano passado relatou ao Congresso 
que em 1991 os processos de drogas cresceriam de 20 a 50% acima dos níveis de 
1988. 
Os processos sobre drogas não apenas aumentaram o volume de trabalho da 
corte federal; eles distorceram-no. A Lei do Julgamento Sumário, com efeito, requer 
que as cortes federais dêem às causas criminais prioridade sobre as civis. Como 
resultado, algumas circunscrições com grande acúmulo de processos sobre drogas 
estão virtualmente incapacitadas para julgar causas civis, e outras, em breve, estarão 
na mesma situação. E quando as cortes não podem fixar datas reais para julgamento, 
as partes perdem muito de seu incentivo para chegarem a um acordo e causas civis 
arrastam-se no limbo. 
Num determinado momento, além disso, a pauta das causas civis federais não 
será a única vítima da guerra às drogas; a guerra às drogas será a própria vítima. 
Sobrecarga causa atraso. O atraso ameaça, com o passar do tempo, a instauração 
de processos e, conforme a Lei do Julgamento Sumário, pode levar à sua extinção. 
O Ministro Presidente da Suprema Corte de Justiça tem advertido contra "o sistema 
de se cumprir a lei, segundo a ampulheta". Terão aumentado os recursos correcionais 
e processuais, "mas, sem o poder do juiz de manusear o acúmulo de trabalho adicional, 
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haverá um gargalo no meio do sistema, o que diminuirá, substancialmente, nossa 
habilidade de ganhar a guerra contra as drogas'. 
Reconhecemos a magnitude dos problemas de drogas que nossa nação enfrenta 
no momento e o papel significativo que os processos federais representam para sua 
solução. Encorajamos, todavia, o Ministério da Justiça a exercer maior seletividade ao 
encaminhar processos relativos a drogas às cortes federais e a desenvolver políticas 
nacionais claras para determinar quais os casos de drogas que devem ser julgados 
nas cortes federais. Concordamos com a estratégia do controle da droga, empreendida 
pelo Presidente em janeiro de 1990, a qual reconhece que a aplicação da lei local e 
da estadual tem primazia no controle da droga e que proverá um aumento substancial 
nos fundos do Escritório de Assistência à Justiça para esforços de aplicação das citadas 
leis. O sistema federal não deve ser oprimido com casos que poderiam ser processados 
em cortes estaduais. A estratégia de reforçar o controle federal da droga deveria atingir 
o número relativamente pequeno de casos que as autoridades estaduais não podem 
ou não poderão efetivamente processar - casos, por exemplo, que envolvem elementos 
internacionais ou interestaduais. Reconhecemos que há ocasiões em que pequenos 
casos de drogas aparecem apropriadamente em corte federal. Tal caso pode, por 
exemplo, ser o estágio inicial na instauração de processo contra uma grande organização 
multiestadual. Infelizmente, no momento, ações menores, que não apresentam essa 
conexão, estão sendo impetradas em muitos distritos. 
Estamos cientes de que o Ministério da Justiça iniciou programas de 
estabelecimento de relações com promotores locais e tem criado forças-tarefas para 
combate à droga, que incluem promotores locais, estaduais e federais. Também 
endossamos uma política do Ministério que proporcione o devido crédito aos agentes 
do Escritório Federal de Investigação, quando o trabalho deles resultar em instauração 
de processos estaduais bem sucedidos, como o faz quando o referido trabalho resulta 
em instauração de processos federais bem sucedidos. Aplaudimos esses esforços, 
contudo estamos convenoidos de que eles não solucionaram o problema critico 
id€:lntificado aqui: muitas instaurações de processos que não requerem os recursos 
especiais do sistema judiciário federal continuam entrando na corte federal. Ouvimos 
dizer que os promotores estaduais pedem, com freqüência, a seus colegas federais 
que iniciem processos que carecem de elementos estrangeiros ou interestaduais. Em 
vista da atual sobrecarga do sistema federal, os promotores federais devem resistir 
ao impulso de dedicar os parcos recursos deste sistema a problemas que podem ser 
tratados eficazmente nos níveís local e estadual. 
Ações menores sobre drogas também dão entrada na corte federal porque o 
Congresso providenciou fundos para os processos federais e não o fez para os estaduais. 
Instamos o Congresso a providenciar recursos adicionais a fim de habilitar as cortes 
federais a processarem os casos de drogas que pertencem àquelas cortes. Os recursos 
federais, todavia, não devem mais constituir incentivo para se impetrarem nas cortes 
federais ações que podem e devem ser processadas nas cortes estaduais. Parte dos 
fundos que o Congresso aprovou para reforçar o combate às drogas deveria ser usado 
para dar assistência ao estado onde é critico o tráfico e uso de narcóticos, e em nível 
local, incluindo recursos para cortes estaduais, defensores públicos e conselheiro 
especialmente designado. 
Nesta parte, veja, também, os Capitulos VII, sobre o impacto de várias mudanças 
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na lei de sentença e dos procedimentos, e VIII, § C,1,a, sobre o aumento de recursos 
judiciais federais para a guerra às drogas. 
A 111 Parte contém material adicional sobre este assunto. 
Pronunciamento discordante do Senhor Dennis, apoiado pelo Congressista 
Moorhead: 
"O uso abusivo e o tráfico de drogas estão consumindo severamente os recursos 
de muitas instituições de nosso governo. A polícia, promotores, cortes e prisões têm 
dificuldade em atender, com firmeza, às crescentes demandas de uma sociedade que 
enfrenta esta ameaça a seu fundamental bem-estar. Nossa sociedade espera que os 
órgãos de aplicação da lei sejam vigorosos em levar à justiça os que estão violando 
nossas leis sobre drogas, porque o futuro de nossa nação está em jogo. 
O Judiciário Federal não deve abrandar sua responsabilidade crucial de 
desenvolver nas cortes federais capacidade adequada para julgar os casos de drogas 
levados ao foro federal. O papel das cortes federais é decisivo quanto à aplicação da 
lei sobre drogas, pois, sem sua autoridade, a aplicação da lei federal perde seu poder 
nacional de intimação, sua autoridade de fiscalização eletrônica, seu respeito e poderes 
de imunidade e sua autoridade de confiscar, para citar apenas poucos exemplos. O 
Judiciário Federal não deve negligenciar assumir sua parcela da sobrecarga de trabalho 
por receio de tornar-se demasiadamente saturado. As cortesestaduais não são substitutas 
do Judiciário Federal e remendos nos orçamentos dos órgãos, federais e estaduais, 
que aplicam a lei não mudarão esta realidade. 
A Comissão de Estudo das Cortes Federais deve recomendar a criação de mais 
juizados federais para aumentar a capacidade de nosso Judiciário Federal de encarar 
suas responsabilidades, e deixar a escolha do foro aos promotores públicos." 
B. Jurisdição da Corte Federal e da Estadual 
1. Assuntos para Distribuição às Cortes Estaduais 
a. O Congresso deveria limitar a jurisdição federal baseada na diversidade 
de cidadania a IiUgio complexo multiestadual, a terceiro interveniente e a causas 
que envolvam estrangeiros. De qualquer modo, deveria efetuar mudanças para 
reduzir os problemas mais óbvios da jurisdição corrente. 
Apesar de desconhecida para a grande maioria da população dos Estados 
Unidos, a jurisdição federal baseada na diversidade de cidadania é uma grande fonte 
do acúmulo de ações das cortes federais. Ela é responsável por: 
· quase uma entre quatro ações nas cortes distritais; 
· cerca de um entre dois julgamentos civis; 
· cerca de um entre dez recursõs; 
· mais de um entre dez dólares do orçamento judiciário federal. 
Conforme está atualmente codificado na Constituição (artigo 28, § 1332), a 
jurisdição de diversidade essencialmente autoriza as cortes federais a decidirem os 
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casos que não envolvem lei federal se tais casos ocorrem entre cidadãos de estados 
diferentes ou entre cidadãos dos Estados Unidos e estrangeiros, e a quantia em discussão 
é acima de 50.000 dólares. A jurisdição federal não é exclusiva em tais casos e as cortes 
federais aplicam a lei estadual. 
A jurisdição de diversidade é tema de controvérsia desde que a Constituição 
a autorizou e a Lei Judiciária de 1789 implementou-a pela primeira vez. A análise original, 
em 1928, de Henry Friendly, documentou sua prematura justificação: que as cortes 
estaduais, muitas das quais com "rédeas curtas para as legislaturas estaduais orientadas 
para o devedor", seriam incapazes de promover a estabilidade legal necessária para 
o crescimento comercial e poderiam ser discriminadas pelos litigantes de outros estados. 
Para limitar a intrusão da corte federal nos processos judiciais do dia-a-<lia, o primeiro 
Congresso estabeleceu um jurisdicional mínimo de 500 dólares. As decisões da Corte 
Federal em casos de diversidade forneceram um instrumento vital de desenvolvimento 
nacional no século XI X, promovendo as condições que uma jovem república comercial 
necessitava para seu crescimento. Houve muita mudança desde então. As cortes 
estaduais são organizações fundamentalmente diferentes daquelas dos primeiros anos 
e as cortes federais têm, agora, mais obrigações a cumprir. A jurisdição de diversidade, 
no entanto, ainda faz parte de nosso sistema e é assunto de controvérsia na Magistratura 
e nos tribunais. As deliberações da Comissão refletiram esta controvérsia. 
Após ampla discussão, uma maioria substancial da Comissão recomendou 
enfaticamente que o Congresso eliminasse esse fundamento de jurisdição federal, 
sujeito a determinadas exceções estreitamente definidas. Se o Congresso preferir não 
fazer esta mudança por atacado, a Comissão recomenda que promulgue algumas 
restrições mais modestas. Acreditamos que a jurisdição de diversidade deve ser 
virtualmente eliminada por duas simples razões: de um lado, nenhum outro tipo de casos 
tem reivindicação mais fraca nos recursos judiciais federais. De outro lado, nenhuma 
outra medida fará, em qualquer lugar, tão pouco para reduzir as pressões do acúmulo 
de processos e conter o crescimento do judiciário federal. Dadas todas as exigências 
nas cortes federais, há pouca razão para usá-Ias em controvérsias sobre contratos ou 
processos de acidentes de automóvel, simplesmente porque as partes moram além 
das fronteiras estaduais - especialmente quando os litigantes, que não residem em 
estados diferentes, devem mover, por outro lado, ações idênticas nas cortes estaduais. 
NECESSIDADE 00 FORO FEDERAL 
o critério básico para a criação de jurisdição federal é que determinado tipo 
de controvérsia necessita de um foro federal. Em conformidade, não propomos a 
eliminação total da jurisdição de diversidade. Ações processuais nas quais estrangeiros 
são partes e processos em que ocorre a figura de terceiro interveniente (por exemplo, 
quando o credor procura levar os queixosos concorrentes à corte a fim de evitar 
obrigações inconsistentes) também têm caracteristicas especiais que justificam a 
preservação da jurisdição federal, agora disponível a eles. Na verdade, para tais casos, 
a diversidade mínima - quando o querelante é distinto do acusado - deveria ser suficiente. 
Adiante, neste capitulo, recomendamos, outrossim, que o Congresso torne o foro federal 
mais facilmente disponivel em determinadas ações complexas - o litígio sobre 
confiabilidade de produto, por exemplo -, envolvendo fatos e partes dispersos e 
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reivindicações substanciais de numerosos querelantes. Em tais casos, o alcance nacional 
de uma corte federal habilitaria um único foro para solucionar controvérsias que envolvem 
múltiplas partes de estados diferentes. E discutimos a ampliação da jurisdição federal 
em determinados casos que apresentam reivindicações tanto federais quanto estaduais, 
como em casos de reivindicações pendentes de lei estadual. 
Na maioria dos casos de diversidade, contudo, não há necessidade substancial 
de um foro federal. As cortes federais nào oferecem vantagem sobre as estaduais na 
interpretação da lei estadual; pela contrário. As decisões federais sobre questões de 
lei estadual têm pouco efeito quanto à precedência. Proponentes da jurisdição de 
diversidade dizem que esses litigantes necessitam de ace~so às cortes federais por 
causa dos preconceitos locais nas cortes estaduais. Reconhecemos que isto pode ser 
um problema em algumas jurisdições, mas não o consideramos como justificação 
compulsória para a permanência da jurisdição em apreço. Após a Guerra Civil, o 
Congresso requereu prova do preconceito como justificativa para transferir os casos 
de diversidade para a corte federal, porém a revisão de 1948 do Título 28 removeu 
todas as referências a tais preconceitos, julgando-as inadeq:.Jadas e notando que os 
dispositivos de remoção de preconceitos eram raramente empregados. 
A lei atual já reconhece que casos de diversidade dissipam os recursos judiciaiS 
federais pelo menos se a reivindicação não é superior a 50.000 dólares. A diversidade 
é uma das poucas áreas em que o Congresso manteve um requisito mrnimo jurisdicional 
da quantia objeto da controvérsia. Isto é uma tentativa pragmática, todavia essencialmente 
arbitraria, de limitar o desvio das cortes federais de seu papel principal de litigar questões 
constitucionais federais e estatutárias. De igual maneira, o apropriado requisito, 
estabelecido para diversidade "completa" - o de que os queixosos sejam cidadãos de 
estados diferentes dos de todos os acusados -, tem o efeito de conter os excessos 
da jurisdição de diversidade. Mas essas tentativas de confinar a aludida jurisdição cria 
seus próprios problemas quando, por exemplo, as partes procuram inflar suas 
reivindicações para que se aproximem do mínimo de 50.000 dólares, dividem casos 
relacionados entre as cortes federais e as estaduais, ou manobram para frustrar a 
sobredita jurisdição. 
RECURSOS 
o problema não está meramente no fato de que as ações de diversidade utilizam 
maios recursos judiciais federais. É que utilizam mal grande quantidade desses recursos. 
Desde o princípio dos anos 70, as ações de diversidade têm constituído de 20 a 25% 
da carga de processos da corte distrital e 10 a 15% da carga de ações apelatórias. 
E o volume de ações protocoladas suaviza o impacto da "jurisdição de diversidade". 
As ações de diversidade constituem cerca da metade dos julgamentos civis na corte 
federal e, freqüentemente, geram problemas jurisdicionais e processuais complexos, 
tornando-os mais dispendiosos de processar do que reivindicações similares nas cortes 
estaduais, além de consumir mais tempo: 
O custo desta jurisdição é alto. Um estudo do Centro Judiciário Federal calculou 
que o julgamento de ações de diversidade, em 1988 (quando o mínimo jurisdicional 
era de 10.000 dólares), consumiu o equivalente à carga de trabalho de 193 juizes distritais 
e 22 juizes da corte de apelações. Os custos totais para o sistema da corte federal, 
incluindo as taxas dos jurados e custos subsidiários, foram estimados em 131 milhões 
de dólares anualmente, mais de 1/10 do orçamento do Judiciário Federal. 
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ATRITO ESTADUAL FEDERAL 
A diversidade é uma fonte de atrito entre cortes federais e estaduais, 
particularmente quando uma parte começa uma ação baseada em diversidade que é 
idêntica a uma ação pendente na corte estadual. A falta de consistência entre interpretações 
federais da lei estadual e sentenças subseqüentes da mais alta corte estadual pode 
levar a resultados contrários em casos semelhantes. Ademais, a eliminação dajurisdição 
de diversidade estimulará pressão pOlítica para reforma da corte estadual. 
CAPACIDADE DA CORTE ESTADUAL 
Algumas cortes estaduais, naturalmente, têm sérios problemas com o crescimento 
da carga de processos. O Centro Nacional para Estudos das Cortes Estaduais concluiu, 
porém, que a abolição total da jurisdição de diversidade geraria, em média, cerca de 
onze processos a mais para cada juiz de corte estadual de jurisdição geral e, mais 
importante, sugeriu que esses processos fossem, de um modo geral, distribuidos 
igualmente e, assim, não inundariam as cortes em algumas áreas. Em resumo, o que 
é um fardo pesado para o sistema federal representaria uma adição insignificante ao 
trabalho da maioria das cortes estaduais porque o sistema destas cortes é muito mais 
amplo no total do que o da corte federal. A Conferência dos Presidentes dos Tribunais 
Superiores de Justiça expressou a vontade das cortes estaduais de aceitarem 
responsabilidade pelo julgamento deste litígio de lei estadual. Caso as cortes estaduais 
estejam interessadas, todavia, notamos que o Congresso estabeleceu o Instituto de 
Justiça Estadual, com fundos apropriados, como um mecanismo pelo qual se pode 
fazer um exame do assunto. Se a jurisdição de diversidade for eliminada, no todo ou 
em parte, o Congresso poderá destinar fundos aos judiciários estaduais, por um período 
razoável, para ajudá-los a ajustarem-se à crescente sobrecarga de trabalho e a absorverem 
os casos que tinham sido tratados pelo sistema federal. 
UMA PROPOSTA ALTERNATIVA 
Caso o Congresso decida não efetuar a eliminação ampla da diversidade por 
nós recomendada, pedimos que considere as seguintes modificações para remover 
as disfunções mais extremas da jurisdição atual. No minimo, o Congresso deveria: 
· proibir os queixosos de invocar a jurisdição de diversidade em seus estados. 
O úníco argumento vívido de apoio à referida jurisdição - receio de preconceito da corte 
estadual contra litigantes de outros estados não tem força quando invocado por 
queixosos que residem naquele estado; 
· julgar as corporações como se fossem cidadãs dos estados nos quais elas 
têm licença para operar. A mesma razão que justifica excluir a jurisdição de diversidade 
para querelantes de outro estado justifica sua proibição a corporações sediadas em 
lugares onde estão licenciadas para operar; 
· especificar que o tribunal jurisdicional não inclui danos não-econômicos, tais 
como dor e sofrimento, danos punitivos, angústia mental e honorários dos advogados, 
que os litigantes empregam para evitar o mínimo jurisdicional (valor da causa); 
· aumentar o valor da causa de 50.000 para 57.000 dólares e indexar a nova 
quantia. 
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Nesta parte, veja, também, a Seção 8, 2, sobre os assuntos para distribuição 
às cortes federais. 
A 111 Parte contém material adicionai sobre este assunto. 
Pronunciamento, parcialmente contrário, do Senador Grassley: 
O Senador Grassley opõe-se à completa abolição da jurisdição de diversidade 
de cidadania, mas apóia algumas das propostas alternativas, tais como impedir o 
queixoso de invocar a diversidade no estado em que reside, aumentar a quantia mínima 
da controvérsia e excluir danos não-econômicos do Tribunal decisório. Ele não favorece 
a proposta a respeito da cidadania da corporação. 
Intervenção discordante do Senhor Harrell e da Senhora Motz: 
·0 Congresso criou a jurisdição de diversidade, há 200 anos, para evitar possível 
discriminação contra partes de outros estados e providenciou um foro isento de influências 
políticas e complicações. Alguns casos recentes, bem divulgados, demonstram e afirmam, 
inqueslionavelmente, que a jurisdição em tela é ainda necessária para proteger desse 
mesmo problema a parte de outro estado, quer ela seja queixosa ou acusada. A 
disponibilidade do foro federal alternativo é, muitas vezes, um elemento importante de 
justiça que bem vale seus custos mlnimos. 
Ademais, a experiência mostra que a jurisdição de diversidade em vez de ser, 
como o relatório sugere, ·uma fonte de atrito' entre as cortes federais e as estaduais, 
é uma parte importante de nosso federalismo. Os juízes federais são mantidos a par 
da lei estadual e em contato com os anseios reais dos cidadãos locais e dos negócios. 
Sem os casos de diversidade, a "fertilização cruzada" e o fluxo de idéias em cada direção 
(por exemplo, as Normas Federais da Evidência e do Processo Criminal e Civil têm 
causado muitas mudanças, durante anos, nas normas estaduais e muitos estados têm 
adotado mudanças originárias das normas federais) diminuiriam indubitavelmente. 
Mais adiante, a conclusão do relatório de que os casos de diversidade requerem 
"muito" tempo das cortes federais e podem ser mudados, facilmente, para as cortes 
estaduais é, em nossa opinião, irrealista. Embora a maioria dos Presidentes dos Tribunais 
de Justiça estaduais tenham declarado que não se opõem à abolição da referida 
jurisdição, se supridos com recursos adicionais para apreciar aqueles casos agora 
julgados na corte federal, não há segurança de que eles sejam, jamais, providos com 
estes recursos. Significativamente, a maioria dos Presidentes dos Tribunais de Justiça 
e outros juízes da corte estadual dos estados mais populosos, como New York, que 
sentiriam mais agudamente o fardo adicional, opõem-se, vigorosamente, à transferência 
dos casos de diversidade para eles. Como algumas cortes estaduais levam cinco anos 
ou mais para julgar um litígio, o efeito de eliminar a jurisdição de diversidade diminuiria, 
ao invés de aumentar, a eficiência da administração da Justiça. 
Em nossa opinião, a recomendação para abolir a jurisdição de diversidade, que 
se baseia em estatísticas as quais, reconhecidamente, podem ser falíveis (veja no 
CapítulO VI, A, recomendação para que a Conferência Judicial adote uma fórmula 
confiável de carga de processos apelatórios), exagera grandemente o custo em que 
incorrem as cortes federais ao manterem tal jurisdição. Contudo, quaisquer que sejam 
esses custos, não são suficientemente significativos para justificar a abolição dessa 
jurisdição. Além do mais, "a proposta alternativa", que tornaria as corporações cidadãs 
do estado em que tivessem licença para operar, não é, absolutamente, uma opção 
limitada, mas aboliria a diversidade para a maioria das corporações, sendo, assim, 
igualmente, sujeita a objeções. 
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b. o Congresso deveria emendar a Lei de Seguridade da Renda do 
Aposentado (ERISA) a fim de proibir a transferência, da corte estadual para a 
federal, de processos nos quais o valor da causa seja menor do que 10.000 
dólares. 
A ERISA estipula benefícios e proleção com relação aos planos de seguro social 
do empregado. Os beneficiários não-satisfeitos com a pensão e os planos de bem-
estar social podem impetrar ação para assegurar seus direitos. quer na corte federal 
quer na estadual. sem consideração à quantia objeto da controvérsia. Enquanto os 
beneficiários defendem seus direitos na corte estadual. os acusados transferem os 
casos. muitas vezes. para a corte federal. Muitos desses casos transferidos envolvem 
reivindicações de somas relativamente pequenas. Pessoas que defendem pequenas 
reivindicações geralmente têm meios limitados e a transferência de suas ações pode. 
às vezes. ser uma manobra estratégica para privar os queixosos da oportunidade de 
prosseguir nas cortes estaduais locais onde iniciaram a ação. Assim. recomendamos 
que o Congresso permita a transferência dos casos regulados pela Lei de Seguridade 
da Renda do Aposentado somente quando a quantia da contenda exceder 10.000 
dólares. 
Recomendamos. todavia. que o Congresso mantenha o direito do queixoso de 
impetrar ação na corte federal. a despeito da quantia da controvérsia. dando-Ihe, assim. 
a opção unilateral de acionar tanto na corte federal quanto na estadual. 
2. Assuntos para Distribuição às Cortes Federais 
Eliminando-se ou reduzindo-se substancialmente a jurisdição de diversidade de 
cidadania. dar-se-ia capacidade extra às cortes federais. quando suas características 
exclusivas fossem pertinentes. para resolverem disputas adicionais. Um dos pontos 
principais do trabalho da Comissão tem sido preservar a competência das cortes 
federais de decidirem questões de direito federal. Assim. várias de nossas propostas 
mais especialmente nossa recomendação para a eliminação substancial da jurisdição 
de diversidade - darão mais responsabilidade às cortes estaduais para decidirem 
questões de lei estadual. Mas nossa preocupação não é simplesmente aliviar o volume 
de trabalho das cortes federais. Estas cortes são. apenas. parte de nosso sistema 
judiciário nacional e a sobrecarga de trabalho delas é. somente. uma peça num mosaico 
de preocupações relevantes. Nossa preocupação dominante é prever a distribuição 
mais racional possível de jurisdição entre as cortes federais e as estaduais. 
a. Lltlgio Complexo 
Disputas complexas. de múltiplas partes. motivam. com freqüência. litígio em 
ambas as cortes. federal e estadual. A Comissão apóia uma emenda estatutária e propõe 
duas medidas que as cortes devem tomar para facilitar o processo do litígio complexo 
na corte federal. 
(1) O Congresso deveria emendar o estatuto do litígio multidistrital para 
permitir julgamentos consolidados, bem como os procedimentos da fase de 
saneamento, e deveria criar uma jurisdição especial federal de diversidade, 
51 
baseada na autoridade da diversidade mínima, conferida pelo Artígo 32, a fim 
de tornar possível a consolidação de importantes litígios que envolvam múltiplas 
partes e foros. 
As décadas passadas testemunharam um aumento considerável do litígio 
complexo, no qual os litigantes levam reivindicações conexas, simultaneamente, a várias 
cortes, federais e estaduais. Acidentes de aviação e casos de qualidade de produtos 
comerciais são dois exemplos. A corte federal tem autoridade parcial para tratar de 
tais casos, todavia sem muito êxito. Para casos que já estão na corte federal, o Artigo 
28, § 1407, (a), da Constituição permite deliberações consolidadas naqueles que envolvem 
questões comuns de fato - mas, apenas, para procedimentos da fase de saneamento. 
Na pratica, certamente, os casos são resolvidos, ou, então, as questões de 
responsabilidade são julgadas ao mesmo tempo, sob consentimento. Muitas partes, 
nesses casos nacionais, contudo, não podem ter suas reivindicações de lei estadual 
julgadas em corte federal porque são cidadãs do mesmo estado de onde é um de 
seus adversários e, assim, não satisfazem o eterno requisito de completa diversidade 
entre as partes. 
Acreditamos, no entanto, que o foro do julgamento federal deveria ser capaz 
de garantir a economia que faz a corte ao solucionar disputas que envolvem múltiplas 
partes e estados. Diante disso, recomendamos que o Congresso amplie o § 1407 (a), 
da Constituição, para permitir o julgamento consolidado, bem como os procedimentos 
da fase do saneamento, e adote uma nova jurisdição baseada na diversidade mínima, 
ao invés da completa, de maneira que as partes, num litígio de lei estadual de múltiplas 
partes e estados, possam ser incluídas, mesmo sendo cidadãs do mesmo estado. Esta 
jurisdição permitiria tratamento mais eficiente de casos, já parcialmente nas cortes 
federais, minimizando, assim, qualquer aumento no volume de trabalho (e qualquer 
aumento seria mais do que um recuo se o Congresso eliminasse a maioria da jurisdição 
de diversidade corrente). 
Não nos ocupamos de numerosos assuntos subsidiários e difíceis no litígio 
complexo, tais como escolha da lei, leis de caducidade, jurisdição de um falo único 
ou de questões conexas, transferências, pOSSível revisão de litisconsórcio e regulamentos 
de ações jUdiciais de classes, e baixa de processo a juizo inferior para jUlgamento por 
danos. O Instituto de Direito Americano e a Comissão de Delitos da Multidão da Associação 
dos Advogados Americanos realizaram amplos estudos dessas questões e a Câmara 
dos Deputados está considerando uma legislação para criar uma jurisdição federal 
especial para os desastres em massa. 
(2) O Manual do Litígio Complexo deveria incluir diretrizes para consolidação 
e separação. 
De uma maneira geral, os juizes distritais federais deveriam consolidar casos 
separados e reservar as questões comuns para julgamento combinado, desde que 
possam fazer isso de modo eficiente e justo. Oportunidades para consolidação e 
separação tornar-se-ão mais comuns, especialmente se o Congresso adotar nossa 
recomendação precedente. A consolidação, no entanto, nem sempre é desejável; pode 
não ser econômica, e o julgamento apenas de questões de obrigações pode distorcer 
os resultados. Assim, à proporção que é importante possibilitar a consolidação nos 
casos em que ela fosse desejável, diretrizes para seu uso poderiam melhorar sua 
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aplicação onde ela estivesse inadequada. O Direito Casuistico e comentários fornecem 
poucas diretrizes para o Judiciário, e esta Comissão não é o órgão para projetá-las. 
Ou o Conselho dos Editores do Manual para Litígio Complexo, 2d, inclui as diretrizes 
nas edições futuras, ou, então, elas devem constar nas Normas Federais do Processo 
Civil. 
(3) Para o pequeno número de ocasiões nas quais números 
extraordinariamente alt08 de dan08 podem ter sidos causados por um único 
produto ou fato, as cortes deveriam explorar, e o Centro Judiciário Federal 
deveria analisar e disseminar Informações a esse respeito e procedimentos 
sobre as medidas para evitar outra vez o litígío indevido de questões pertinentes 
e, por outro lado, facilitar o julgamento imediato, econômico e justo da 
reivindicação. O Congresso deveria estar alerta à necessidade de mudança 
estatutária a fim de facilitar a solução de tais megacasos. 
Alguns produtos ou eventos - danos produzidos com asbesto, por exemplo -
ocasionam milhares de reivindicações que sobrecarregam várias circunscrições federais 
e cortes estaduais com as tarefas de litigar de novo questões semelhantes e solucionar 
assuntos individuais. As cortes determinaram que procedimentos alternativos para 
reduzir o litígio repetido são essenciais em alguns desses casos. Elas têm tratado a 
carga de processos de danos produzidos por asbesto através de julgamentos maciços 
ou homologação de todos os casos pendentes na circunscrição como ações de classe. 
O profundo envolvimento judicial no litigio conhecido como Agent Orange levou a um 
acordo amplo de classe. O Congresso idealizou um processo administrativo para vitimas 
de pulmões afetados por fumaça para fazer face a problemas similares. Mas algumas 
alternativas criaram seus próprios problemas. Por exemplo, o esquema para vítimas 
de pulmão afetado por fumaça originou pesados fardos judiciais. O Escritório de 
Reivindicações de Vítimas de Asbesto e o Centro para Solução de Reivindicações 
(estabelecido para eventuais acusados e seus seguradores, após negociações com 
os advogados dos queixosos) não alcançaram grande êxito. 
Assim, a Comissão não recomenda essas alternativas para situações que não 
apresentem os grandes prOblemas dos megacasos. E as características pertinentes 
dos megacasos provavelmente diferem bastante para se fazer, sem êxito, qualquer 
aproximação genérica. Em vez disso, cortes que enfrentam uma explosão de tallitigio 
devem considerar alternativas para métodos tradicionais (mecanismos de processamento 
de reivindicações, por exemplo) uma vez que o litígio tradicional tenha estabelecido 
responsabilidade. Caso sejam autorizadas, as cortes poderiam requerer ou providenciar 
a opção de processo administrativo simplificado com maior segurança, embora, 
possivelmente, com menor compensação. 
O Centro Judiciário Federal deveria coletar e analisar dados sobre os novos 
métodos e, conforme julgar melhor, disseminar informações a juízes perante os quais 
pende esse litígio. Estudos de tais alternativas podem sugerir aplicações mais amplas 
para eles e, em determinado momento, o Congresso pode querer facilitar a solução 
dos megacasos, alterando os termos substantivos para alívio ou estabelecendo esquemas 
de remédios jurídicos alternativos. Esta legislação poderá ajudar não apenas as cortes 
federais, mas, ainda, os sistemas estaduais, os quais, às vezes, levam a maior parte 
dos fardos relativos aos megacasos. 
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Nesta parte, veja, também, os Capitulos IV, § C, sobre solução alternativa de 
disputa, e V, §C, sobre procedimentos de litigios científico e técnico. 
O Senhor Harrelldiscordouda recomendação do § B.2.a., sobre litigio complexo. 
b. O Congresso deveria autorizar expressamente as cortes federais a 
defenderem jurisdição pendente sobre partes sem base Jurisdicional federal 
independente. 
Os termos jurisdição ·pendente" e jurisdição ·subsidiária" referem-se à autoridade 
das cortes federais para ouvir e decidir, sem uma base jurisdicional federal independente, 
reivindicações relacionadas com questões colocadas, adequadamente, perante elas. 
Essas formas suplementares de jurisdição, que podem ser exercidas à discrição das 
cortes federais, capacitam-nas a se aproveitar, totalmente, das normas sobre 
reivindicações e litisconsórcio para tratar economicamente - em Iitigio simples ao invés 
de múltiplo - de questões que surgem da mesma transação ou ocorrência. A jurisdição 
pendente e a subsidiária podem ser usadas com respeito às reivindicações adicionais 
entre as partes que já estão perante as cortes (por exemplo, nas reconvenções 
compulsórias) ou às reivindicações que trazem novas partes (como indiciação de uma 
terceira parte acusada). 
Decisões recentes da Corle Suprema levantam dúvidas sobre o alcance da parte 
pendente e da jurisdição subsidiária constante nos estatutos federais existentes. Como 
resultado, um litigante com reivindicações vinculadas contra duas partes diferentes -
uma de dentro e outra de fora da jurisdição federal original - pode ter que escolher 
entre (1) dividir as reivindicações e impetrar ações duplicativas nas cortes federais e 
estaduais; (2) abandonar com pletamente uma das reivindicações, ou (3) im pelrar a ação 
completa na corte estadual, delegando, assim, a decisão de assuntos federais às cortes 
estaduais. A primeira alternativa consome recursos judiciais. A segunda é injusta para 
o requerente. A terceira força os litigantes a trazerem uma ampla variedade de 
reivindicações federais às cortes estaduais, o que é inútil, em alguns casos, porque 
a jurisdição federal, no aspecto federal, é exclusiva. 
Abolir ou diminuir radicalmente a jurisdição pendente e a subsidiária eliminaria 
alguns casos e reivindicações das cortes federais, porém, nesta situação, não é 
aconselhável fazê-lo. Em vez disso, recomendamos que o Congresso autorize 
expressamente as cortes federais a ouvirem qualquer reivindicação que surja da mesma 
"transação ou ocorrência", como, por exemplo, uma reivindicação dentro da jurisdição 
federal da questão, que requer o litisconsórcio de partes adicionais, a saber, acusados 
contra quem o queixoso tem uma reivindicação estadual intimamente vinculada. A fim 
de minimizar o atrito entre as cortes federais e as estaduais, o Congresso deve, de 
alguma maneira, orientar as cortes federais a desconsiderar reivindicações estaduais 
se estas predominarem, se apresentarem questões complexas ou novas de lei estadual, 
ou se a recusa for permitida, em caso particular, por motivo de imparcialidade ou 
economia. 
A 111 Parte contém matéria adicional sobre este assunto. 
O Juiz Campbell, o Senhor Harrell e a Senhora Motz discrepam da recomendação 
sobre a jurisdição pendente da parte. 
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c. Recomendamos, para estudo posterior, mas não assumimos posição 
a respeito, propostas sobre a lei Antiinjunção, abstenção e transferência (exceto 
para as recomendações específicas sobre remoção contidas neste Capitulo e 
no Capitulo V). 
Nesta seção, pedimos a atenção para, sem endossar todas as suas 
particularidades, várias emendas estatutárias cabíveis a respeito de casos que envolvem 
questões de lei estadual e federal. Essas emendas colocariam a responsabilidade de 
decidir tais ações nas cortes federais, quando considerações de eficiência, imparcialidade 
para as partes e esgotamento dos recursos totais judiciais, federais e estaduais pesassem, 
evidentemente, a favor da jurisdição da corte federal. 
Propostas meticulosas para implementar esse princípio geral, concernente às 
normas da lei que governa a abstenção, a transferência e a Lei Antiinjunção, têm sido 
preparadas por alguns dos membros e relatores da Comissão e podem ser encontradas 
na III Parte. Recomendamos ao Congresso, para estudo posterior, as referidas propostas. 
Nesta Parte, veja, também, o Capítulo 11, § B.2.b., sobre transferência das ações 
ERISA, e V, § B.3, que apresentam uma recomendação mais específica a respeito de 
transferência. 
A 111 Parte contém material adicional sobre o assunto. 
C. Ações de Direitos Civis do Prisioneiro 
o Congresso deveria emendar o Artigo 42, § 1997, e, da Constituição, a 
fim de orientar as cortes federais nas ações de prisioneiros estaduais, impetradas 
de acordo com o Artigo 42, § 1983, da Constituição, a requererem exaustão dos 
recursos Institucionais do estado por um período de 120 dias, quando a corte 
ou o Procurador-Geral dos Estados Unidos estiverem convencidos de que os 
recursos são Justos e efetivos, e deveria anular o § 1997,e, (b), que versa sobre 
padrões mlnimos para recursos institucionais do estado. O Instituto de Justiça 
Estadual e o proposto Conselho Nacional Judicial Federal Estadual (veja E, 
abaixo) deveriam prover Incentivos aos estados para melhorar seus recursos 
institucionais, incluindo projeto-piloto de formação de fundos para Mombudsmenw 
e consultor para processos administrativos. 
Em 1958, petições dos prisioneiros estaduais queixando-se das condições de 
seu confinamento constituíam cerca de 1 % das ações civis federais. Em 1989, havia 
quase 25.000 dessas ações, representando 11 % de todas as ações civis. Muitas delas, 
provavelmente, são passíveis de solução administrativa. Por esta razão, em 1980, o 
Congresso autorizou as cortes distritais a exigirem que os prisioneiros estaduais 
enquadrados no Artigo 42, § 1983, da Constituição exaurissem os procedimentos de 
queixa administrativa da penitenciária se o Procurador-Geral dos Estados Unidos 
certificasse ou se a corte distrital determinasse que os procedimentos estavam em 
"concordância substancial" com "padrões mínimos" estatutários (Artigo 42, § 1997, e, 
da Constituição). 
A Seção 1997 ,e, errou ao encorajar solução administrativa para as reivindicações 
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dos prisioneiros estaduais (§ 1983). Por uma razão ou outra, os regulamentos e 
procedimentos do Ministério da Justiça que convalidam um sistema estadual são 
vagarosos. 
Ademais, alguns estados, evidentemente, consideram onerosos os padrões 
substantivos (especialmente aqueles que requerem participação do interno no esquema 
e administração do sistema). Conseqüentemente, poucos estados solicitaram e obtiveram 
convalidação de acordo com este estatuto. 
Os internos estaduais deveriam ser instruídos no sentido de exaurir as medidas 
administrativas adequadas antes de impetrar ações de direito federal. A exaustão é 
exigida antes que os prisioneiros federais impetrem ações de direitos civis e isto não 
tem constituído fardo oneroso para eles, embora não haja prazo para o Departamento 
de Prisões agir, com referência às reivindicações dos prisioneiros, como haveria, nos 
termos da proposta da Comissão para os prisioneiros estaduais. A Comissão concorda, 
também, em que as medidas estaduais devem, primeiro, ser aprovadas por uma 
entidade independente como, por exemplo, uma corte federal, caso a exaustão seja 
requerida. O estatuto, no entanto, deveria fornecer maior flexibilidade às exigências para 
as medidas administrativas aprovadas. As prisões federais não são obrigadas a satisfazer 
os padrões que o § 1997, e, impõe aos estados e vários estados têm aaotado medidas 
administrativas eficazes que não estão em concordância com o § 1997, e. 
Recomendamos que o Congresso autorize o estado a persuadir a corte federal 
ou o Procurador-Geral dos Estados Unidos de que determinada medida é justa e eficaz. 
O estado deveria ter a incumbência de tomar esta iniciativa. Um prisioneiro, numa 
instituição cujos procedimentos administrativos tenham sido julgados adequados, deveria 
ser solicitada, por um período que nào exceda a 120 dias, a esgotar essas medidas 
antes de intentar ação judiciaL Como esses casos não são, geralmente, de "curso rápido·, 
o período de 120 dias não deverá causar grande dificuldade ao prisioneiro. Caso 
ocorresse, a dificuldade constituiria uma base para o juiz distrital negar o mandado de 
exaustão. 
A solução administrativa eficaz é do maior interesse do prisioneiro. E, por causa 
do enorme volume desses casos na corte federal, solucionar, administrativamente, 
mesmo uma pequena fração das reivindicações, pouparia tempo substancial ao juiz 
- tempo para as cortes federais cuidarem daquelas queixas que, de maneira urgente, 
necessitam de solução judicial. Disputas nào solucionadas no nivel administrativo iriam 
para a corte com um registro - embora informal e não-preventivo - que poderia auxiliar 
o juiz distrital a identificar as questões e a decidir o caso. 
Enfatizamos, todavia, a necessidade de medidas administrativas eficazes e 
justas. Qualquer coisa fora desta linha de ação não atenderia aos interesses dos 
prisioneiros, nem reduziria o acúmulo de ações federais. Conseqüentemente, incitamos 
o Instituto de Justiça Estadual, em colaboração com o proposto Conselho Nacional 
Judicial Federal Estadual, a proporcionar encorajamento concreto e específico ao 
desenvolvimento de tais medidas nas instituições correcionais estaduais. Os ombuds-
men e o Consultor, para prisioneiros que apresentam reivindicações, são duas 
possibilidades óbvias. 
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A 111 Parte contém matéria adicional sobre este Bssunto. 
Declaração particular e discordância do Senhor Aprile: 
"A premissa desta recomendação é que "os padrões substantivos· do Artigo 
42, § 1997, e, da Constituição são onerosos sob o ponto de vista dos estados e este 
ônus tem impedido os estados de aprovarem "recursos administrativos· que estejam 
de acordo com o estatuto. Os cinco padrões mínimos exigem apenas: (1) ·um papel 
consultivo para empregados e internos" da instituição correcional "na formulação, 
implementação e operação do sistema"; (2) "prazos máximos especlficos para respostas, 
por escrito, às queixas fundamentadas em cada nível de decisão·; (3) "processamento 
prioritário de reivindicações que são, por natureza, de emergência"; (4) "garantias para 
evitar represálias contra algum queixoso ou participante" na solução da reivindicação; 
(5) "revisão independente das decisões sobre as reivindicações ... por pessoa ou por 
entidade que não esteja sob a supervisão direta ou controle direto da instituição· (com 
ênfase). 
De acordo com a proposta da Comissão, o prisioneiro seria solicitado a esgotar 
as medidas administrativas do estado, desde que uma corte federal tenha decidido 
que elas são "justas e eficazes', sem recurso para quaisquer padrões mínimos. A partir 
de uma perspetiva pragmática e legal, a falha de determinada medida administrativa 
estadual em conter qualquer um dos padrões mínimos delineados no Artigo 42, § 1997, 
e, da Constituição pareceria ser fatal à averiguação judicial de que a medida em questão 
é "justa e eficaz', quando o litígio administrativo ocorresse dentro do contexto e limites 
de uma instituição correcional de adultos. A ausência de quaisquer padrões mínimos 
estatutários atuais ou seu equivalente substancial privaria, indubitavelmente, o prisioneiro 
estadual da "oportunidade de litigar de maneira completa e justa" sua reivindicação 
no processo administrativo do estàdo. 
Na eventualidade de ser autorizada qualquer mudança no Artigo 42, § 1997, e, 
da Constituição, a Comissão recomendaria apenas que, onde a medida administrativa 
estadual não estivesse "em substancial conformidade" com os padrões minimos do 
Artigo 42, § 1997,e, (b), da Constituição, haveria uma refutável presunção de que a 
medida administrativa não era "simples, rápida e eficaz". Para superar esta presunção, 
ao estado será permitido persuadir a corte federal ou o Procurador-Geral de que sua 
medida contém procedimentos alternados os quais atingiriam os mesmos objetivos 
queos consignados pelos padrões minimos e de que é, de fato, uma medida administrativa 
"simples, rápida e eficaz" que o prisioneiro deve exaurir antes da solução federal da 
reivindicação do § 1983. 
Declaração dissidente do Congressista Kastenmeier: 
"Apóio a recomendação da Comissão de que os estados sejam encorajados 
a desenvolver planos significativos que favoreçam medidas administrativas para re-
solver satisfatoriamente as queixas do prisioneiro e, conseqüentemente, diminuir a 
necessidade, para tais prisioneiros, de litigar suas queixas nas Cortes Federais. Não 
estou convencido, todavia, de que as deficiências da Lei de Direitos Civis para Pessoas 
Institucionalizadas (CRIPA) sejam responsáveis pela relativa ineficácia dos planos 
estaduais agora vigentes. Evidentemente, a CRIPA nunca foi adequadamente 
implementada pelo Ministério da Justiça dos Estados Unidos. No meu estado natal, 
Wisconsin, por exemplo, foi desenvolvido um plano, mas nunca implementado, unicamente 
porque o Ministério da Justiça nunca agiu de acordo com ele. Talvez o Congresso 
necessite de reavaliar, à luz das criticas da Comissão, a Lei, entretanto não acredito 
que a solução consista necessariamente em que ele delegue toda a responsabilidade 
às cortes, para assegurar a adequação dos planos estaduais." 
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D. Petições de "Habeas Corpus~ de Prisioneiros Estaduais 
As petições de habeas corpus, particularmente as dos prisioneiros estaduais, 
constituem uma parcela substancial do volume de ações das cortes federais. O mandado 
de habeas corpus é o meio pelo qual os prisioneiros estaduais recusam suas 
condenações estaduais com base na Constituição Federal. O assunto, por conseguinte, 
é de interesse fundamental para a nação e suas cortes federais. Simultaneamente com 
este relatório, o Congresso está considerando várias recomendações de longo alcance 
para rever os processos de habeas corpus em casos de pena de morte. Propostas 
relativas a casos que não são de pena de morte estão em diferentes estágios de 
desenvolvimento. Em virtude de pesquisa e atividade já em andamento, decidimos não 
fazer recomendações sobre a lei de habeas corpus ou seu processamento. Somos 
inclinados a notar, no entanto, que as 537 petições de habeas corpus recebidas em 
1945 cresceram para 10.521 em 1989 - um aumento de mais de 1.800%. 
A 111 parte contém matéria adicionai sobre este assunto. 
Declaração individual e discordância do Senhor Aprile: 
"Lamento que a Comissão tenha preferido retroceder em sua posição pÚblica 
inicial sobre petições federais de habeas corpus dos prisioneiros estaduais, de 
competência federal. Continuo não-convencido de que as atuais propostas que estão 
no Congresso para a revisão dos procedimentos de habeas corpus em casos de pena 
de morte limitam, de uma maneira ou de outra, a necessidade da Comissão de pôr 
em discussão a questão, muitas vezes levantada, de que as cortes federais estão sujeitas 
a números, desnecessários e esmagadores, de sucessivas petições de habeas corpus 
e audiências comprobatórias em ações penais comuns, impetradas por prisioneiros 
estaduais. Em minha opinião, a informação trazida a esta Comissão não apoiou, nessas 
ações, nem esta contenda nem a necessidade de impor novas prescrições, quer nas 
sucessivas petições, quer nas audiências comprobatórias. Na verdade, a suposição 
primaria do relatório da Comissão Powell é que os procedimentos atuais do habeas 
corpus federal, empregados para julgar reivindicações constitucionais de prisioneiros 
estaduais, são inerentemente sólidos, mesmo em casos de pena de morte, e continuarão 
a ser uma opção viável em estados que optam pela alternativa do procedimento de 
·curso rápido". 
Na realidade, as cortes federais têm pouca dificuldade, com relação à lei vigente, 
de decidir petições de sucessor inexato e pouca necessidade, na maioria dos casos, 
de realizarem audiências comprobatórias, exceto onde as cortes estaduais tenham 
denegado ao peticionário uma audiência necessária ou providenciado uma audiência 
deficiente, conforme a lei federal. 
Continuo a apoiar duas das três reç:omendações preliminares desta Comissão 
que trataram de petições federais de habeas corpus por parte de prisioneiros estaduais. 
A Comissão deveria aconselhar, de acordo com nossas recomendações experimentais, 
que: 
(1) o Congresso não fizesse modificação nos padrões para apreciar as sucessivas 
petições de habeas corpus dos prisioneiros estaduais, segundo o Artigo 28, § 2244, 
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da Constituição; (2) o Congresso não fizesse modificação na lei a respeito dos 
procedimentos de investigação nos casos de habeas corpus." 
E. O Presidente da Suprema Corte de Justiça e o Presidente da Comissão dos 
Presidentes das Cortes de Justiça deveriam criar um Conselho Nacional Judicial 
Federal Estadual. 
A Comissão endossa a sugestão do Presidente da Conferência dos Presidentes 
das Cortes de Justiça para a criação de um Conselho Nacional Federal Estadual, 
composto de número igual de juízes federais e estaduais, a fim de estudar e submeter 
a aprovação recomendações que possibilitem a diminuição dos atritos e promovam 
ação cooperativa entre os sistemas das duas cortes. As áreas nas quais o Conselho 
poderia oferecer recomendações são facilmente evidentes. Recomendamos que o 
Conselho colabore com o Instituto de Justíça Estadual para encorajar procedimentos 
eficazes de reivindicações das prisões estaduais. O Conselho poderia explorar 
possibilidades de procedimentos alternados e inovadores para casos de habeas corpus 
e fazer recomendações às cortes, ao Congresso e às legislaturas estaduais visando 
à implementação. Problemas de escalonamento para julgamento criam, com freqüência, 
conflito. O processo disciplinar do Procurador nas cortes estaduais e federais é, muitas 
vezes, descoordenado. Estas são apenas algumas das áreas nas quais o Conselho 
proposto poderia oferecer recomendações a favor de um federalismo judicial sadio. 
A implementação dos mencionados projetos poderia ser do interesse do Instituto de 
Justiça Estadual e coincidir com a intenção do Congresso de estabelecer a referida 
entidade. 
Nesta parte, veja, também, os Capítulos I, § O, e ti, § C, sobre o desenvolvimento, 
com o Instituto de Justiça Estadual, de mecanismos mais eficazes de reivindicações 
penitenciárias. 
CAPiTULO 111 
Criação de Seções Não-Judiciais nos Foros para Assuntos em 
Tramitação nas Cortes Federais 
Algumas questões em andamento na corte federal poderiam ser tratadas mais 
eficiente e rapidamente através de procedimentos judiciais ou administrativos, novos ou 
adaptados, sem o concurso do terceiro Poder, sujeitos à apropriada revisão do Artigo 32• 
Estecapitulo contém recomendações neste sentido e refuta outras propostas de mudança 
de questões do Poder Judiciário para o Executivo. 
A. Direito Administrativo Judiciário· Reivindicações de Incapacidade 
1. O Congresso deveria criar uma nova estrutura para julgar os processos 
de incapacidade sob a lei de Seguridade Social: audiências perante juízes de 
causas administrativas com independência institucional suficiente, cujas decisões 
poderiam ser levadas em recurso a uma nova Corte de Reivindicações de 
Incapacidade do Artigo 11, com revisão nas cortes de apelação, limitada às 
reivindicações constitucionais e a puras questões de direito. 
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Quatro estágios sucessivos de revisão dos Poderes Executivo e Judiciário estão 
em andamento, disponiveis a um requerente de incapacidade, sob a Lei de Seguridade 
Social, não-satisfeito com a decisão do órgão estadual: 
· audiência perante um juiz de causas administrativas empregado pela 
Administração de Seguridade Social; 
· revisão pelo Conselho de Apelações da Administração de Seguridade Social; 
· revisão na corte distrital sobre o antecedente administrativo; 
· revisão "de novo" da decisão da corte distrital pela corte de apelações. 
Este sistema é amplamente criticado em, pelo menos, dois pontos: primeiro. uma 
experiência recente sugere que o processo é vulnerável ao prejudicial controle político. 
A Administração de Seguridade Social fez esforços controversos para limitar o número 
evalorde reivindicações admitidas pelos juízes de causas administrativas, o que difundiu 
o receio de que a própria autonomia dos juizes tenha sido comprometida. (E o Conselho 
de Apelações da Administração de Seguridade Social carece da proteção que a Lei do 
Processo Administrativo dá aos juízes de causas administrativas.) Segundo, o 
procedimento dos recursos é incômodo e repetitivo. O juiz distrital desempenha, em 
geral, puramente a função apelatória de revisar o mandado do órgão público estadual nos 
autos compilados perante o referido órgão. A corte de apelações, por sua vez, submete 
a decisão da corte distrital à revisão plenária. Em suma, há uma revisão administrativa 
inadequada, seguida de revisão dupla pelas cortes do Artigo 32• 
As principais questões, na maioria dos casos de incapacidade sob a Lei de 
Seguridade Social, são faduais e técnicas. Assim, é melhor concentrar os recursos 
adjudicativos no nível administrativo e criar uma nova corte apelatória que atrairá 
especialistas competentes em incapacidade. Propomos um processo de três etapas: 
· audiências administrativas iniciais perante juizes de causas administrativas com 
suficiente autonomia institucional para evitar a realidade ou a aparência de um judiciário 
administrativo subordinado ao controle político da Administração de Seguridade Social; 
· recursos dos mandados desses juízes, negando reivindicações a uma nova 
Corte de Reivindicações de Incapacidade do Artigo 12 (a qual poderia ser, também, 
investida de jurisdição para rever alguns ou todos os mandados que concedem ou 
negam reivindicações de incapacidade sob outras leis; 
· recursos da Corte de Reivindicações de Incapacidade para as cortes federais de 
apelações, limitados às reivindicações constitucionais e às questões de direito. Decisões 
sobre a suficiência de provas não requerem revisão além da Corte de Reivindicações de 
Incapacidade, conseqüentemente, questões de direito não estão nesta recomendação. 
Vislumbramos, portanto, relativamente, poucos recursos paras as cortes de apelações, 
embora estas ainda estejam disponíveis em casos apropriados. 
A Figura 1 descreve a proposta da Comissão. 
Acreditamos que esses novos órgãos do Artigo 1 º proporcionarão um exame 
mais completo e especializado dos fatos aludidos do que as cortes distritais federais o 
farão, sendo as outras demandas consideradas a seu tempo. Para assegurar a autonomia 
dos juízes de causas administrativas, o Congresso pode querer considerar a criação de 
um órgão independente no Executivo com.o objetivo de utilizar todos eles no governo 
federal. Tal órgão necessitaria de um processo disciplinar a fim de evitar que juízes 
particulares abusassem de sua autonomia. Alternativamente, o Congresso pode preferir 
desenvolver garantias adicionais no próprio órgão para isolar as decisões dos juizes de 
causas administrativas da influência de órgãos superiores. 
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Figura 1 
Proposta de Estrutura para Revislo das Reivindicações de Incapacidade 
da Lei de Seguridade Social 
Suprema Corte 
t 
Cortes de ApelacOes (somente QuestOes de direito) 
t 
Corte de RelvindicacOes de Incapacidade (nova) 
t 
Juiz de Causa Administrativa de Seguridade Social 
t 
Órgc10 Estadual 
t " Apelaçc10 de Direito t Revisc10 Discricionária 
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Em determinado momento, o Congresso poderá autorizar a Corte de 
Reivindicações de Incapacidade a adjudicar apelações de todas as decisões dos juizes 
de causas administrativas subordinadas aos programas federais de incapacidade , 
incluindo reivindicações agora tratadas pela Corte de Apelações de Veteranos, 
recentemente criada. (Esta Corte pode, de fato, servir de modelo à proposta Corte de 
Reivindicações de Incapacidade.) A acentuada autoridade e o prestígio de tal corte 
atrairiam os mais competentes especialistas em direito de incapacidade e, quanto mais 
ampla a jurisdição da corte, mais seria aliviada a carga de processos judiciais de 
incapacidade do Artigo 3Q• 
Finalmente, propomos a reconstituição do Conselho de Apelações da 
Administração de Seguridade Social, com baixo número de funcionários, em um órgão 
que promulgue e revise os regulamentos que orientam a adjudicação dos casos de 
incapacidade sob a Lei de Seguridade Social. Sua relação com os juizes de causas 
administrativas e a Corte de Reivindicações de Incapacidade assemelhar -se-ia à existente 
entre a Lei de Saúde e Segurança Ocupacional, e a Comissão Revisora de Saúde e 
Segurança Ocupacional. 
A 111 Parte contém matéria adicionai sobre o assunto. 
O Senador Grassley diverge desta recomendação. 
Declaração divergente do Juiz Weis, na qual participam o Senhor Dennis e o 
Senhor Harrell: 
"Discordo da maioria das recomendações que propõem a criação de uma nova 
corte no Artigo 1Q• Proponho, em vez disso, que o Conselho de Apelações seja abolido e 
em seu lugar seja constituida uma Junta Revisora de Beneficios para prover completa 
revisão administrativa das decisões dos juizes de causas administrativas. Uma Junta 
Revisora de Benefícios de Seguridade Social podia ser estruturada nos moldes da 
entidade administrativa que revê os vereditos dos juizes de causas administrativas, nos 
casos de trabalhadores afetados nos pulmões, portuários e estivadores - neles sendo 
apreciadas as reivindicações de incapacidade. O modelo daJunta Revisora de Beneficios 
tem sido, geralmente, considerado bem sucedido, provendo revisão mais eficiente, com 
maior participação dos requerentes, queo existente processo do Conselho de Apelações. 
Também proponho que as apelações das decisões daJunta Revisora de Beneficios 
sejam levadas à corte distrital. A corte distrital reteria todo o poder de revisão que tem 
atualmente, incluindo o mais importante, ou seja, o direito de examinar os autos e 
determinar se há prova substancial para sustentar a decisão da Administração de 
Seguridade Social. Os recursos das decisões da corte distrital poderiam ser levados 
à corte de apelações mediante autorização, mas seriam limitados a questões de direito. 
O estabelecimento de uma Junta Revisora de Beneficios, em vez da corte proposta 
para o Artigo 1Q, apresenta algumas vantagens: 
· A proposta não se opõe à política geral conlráriaà criação de cortes especializadas, 
particularmente aquelas com área de atuação muito limitada 
· O estabelecimento de um sistema para revisão apelatória administrativa não 
aumentaria o número de cortes. 
· A revisão da Junta Revisora de Beneficios seria menos formal e menos dispendiosa 
do que os procedimentos das cortes tradicionais. 
· O modelo da Junta Revisora de Beneficios já foi completamente testado. 
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· A existência da Junta Revisora de Benefícios ofereceria um estágio aos juízes de 
causas administrativas, para tornar suas posições mais atrativas. 
Qualquer proposta para a revisão da corte do Artigo 3º deve reconhecer o 
problema critico da opressiva carga de processos das cortes de apelações. As cortes 
distritais estão lutando também com pautas sobrecarregadas de causas para serem 
julgadas, contudo o número total dos juizes distritais excede em muito o número de juntas 
de três juizes que podem ser constituídas nas cortes apelatórias. Assim, destinando as 
apelações aos jUízes distritais, resultaria num fardo muito mais leve para cada juiz do que 
provendo a revisão inicial nas cortes de apelações, como a maioria recomenda. 
De acordo com minha proposta, os requerentes teriam o direito de apelar não 
apenas de questões de direito, mas, também, continuariam a ter o beneficio da revisão, 
feita pela corte distrital, dos autos sobre matéria pertinente às provas. Este é um elemento 
critico nas reivindicacões de Seguridade Social que, particularmente, exige a revisão do 
Artigo 32• Desse modo, minha proposta daria aos requerentes duas oportunidades para 
a revisão da matéria das provas - primeiro, na Junta Revisora de Benefícios; em seguida, 
na corte distrital." (Veja a Figura 1-A.) 
2. O Congresso deveria proibir a chamada política de "não-aquiescência-, 
emendando a lei de Seguridade Social, Artigo 42, §§ 301-1397, e, da Constituição, 
para exigir da Secretaria de Saúde e Serviços Humanos , em todos os 
procedimentos administrativos, o acatamento às decisões das cortes de apelações 
na circunscrição em que a reivindicação de benefícios, amparada pela sobredita 
lei, fosse requerida. O Congresso, porém, deveria isentardesta exigência qualquer 
caso que o Procurador-Geral determinasse ser apropriado para servir de teste 
à lei existente. A isenção aplicar-se-ia somente aos casos assim designados e 
expiraria quando o respectivo julgamento chegasse ao final. 
A Secretaria de Saúde e Serviços Humanos reivindica o direito de desconsiderar 
os precedentes judiciais das cortes de apelações se ela chegar à conclusão de que as 
decisões relevantes da corte não estão de acordo com a política do órgão. Assim, se um 
requerente solicita beneficios por meio dos canais administrativos e a corte de apelações 
da circunscrição do requerente tem estabelecido precedente sobre questão processual 
ou substantiva favorável ao requerente, a Secretaria, às vezes, denega os benefícios, 
recusando-se a obedecer ao precedente relevante. O requerente deve, então, litigar na 
corte federal a fim de obter a vantagem do precedente judicial. É provável que os 
requerentes que exigem beneficios sem consultor não saibam que existem precedentes 
judiciais vantajosos. 
Essa política de "não-aquiescência" é injusta para o requerente de incapacidade 
de Seguridade Social e o litígio contínuo e necessário consome os escassos recursos 
judiciais. Ela repudia o princípio óbvio e fundamental de que uma decisão da corte 
apelatória, numa determinada questão de direito, é, na ausência de circunstâncias 
especiais, precedente controlador de outros casos que levantam a mesma questão (um 
membro da Comissão, ex-Procurador-Geral, caracterizou essa política de "não-
aquiescência" como ilegal). Ela enfraquece o conceito da "Lei da Circunscrição" e cria 
tensão desnecessária entre os Poderes Executivo e Judiciário. 
A exigência de que a Secretaria acate as decisões da corte de apelações 
pertinente eliminará tais iniqüidades e reduzirá o número de processos da corte federal. 
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Figura i-A 
Proposta de uma Nova Estrutura para Rctvido das Reivindicações de Incapacidade 
da Lei de Seguridade Social 
Suprema Corte 
Cortes de Apelações (somente questões de direito) 
Cortes Distritais (revisllo plena como existe atualmente) 
t 
Junta Revisora de Beneflcios de Seguridade Socia.l (nova) 
t 
Juiz de Causa Administrativa de Seguridade Social 
t 
Org3o Estadual 
t '" Apelaçao de Dlrltito = Revis'!o Discricionàr ia 
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A Corte de Tributos tem acatado exigência semelhante durante anos, sem efeito adverso 
aparente, embora o Diretor da Receita Interna ainda insistano "direito de não-aquiescência". 
Em conexão com o estudo dessa questão e com respeito à Administração de 
Seguridade Social, o Congresso deveria examinar se as políticas de "não-aquiescência" 
em outros órgãos do Executivo precisam do controle do Legislativo. 
B. O Congresso deveria autorizar um programa experimental de cinco anos a fim 
de permitir à Comissão de Igualdade de Oportunidade no Emprego (EEOC)arbitrar 
os casos de discriminação no emprego com o consentimento de ambas as 
partes. 
É importante que as cortes federais permaneçam disponiveis para defender os 
direitos dos trabalhadores prejudicados em conformidade com o Titulo VII da Lei de 
Direitos Civis de 1964, a Lei de Igualdade Salarial e a Lei de Discriminação de Idade no 
Emprego. Os casos regulados por estas leis, contudo, podem apresentar problemas 
especiais, principalmente quando o trabalhador prejudicado move ação judicial sem 
consultor. A fim de facilitar a solução judicial rápida das ações de discriminação no 
emprego, o Congresso, no Artigo 42, § 2000, e -5 (f)(5), da Constituição, autorizou os juízes 
distritais a designarem peritos especiais para os casos do Titulo VII que estiverem 
pendentes por mais de 120 dias após o inicio da questão. Em algumas circunscrições, tais 
casos têm sido encaminhados freqüentemente amagistrados; este procedimento merece 
estudo sério e, talvez, uso mais freqüente. Mais adiante, apresentamos outras 
recomendações para melhorar o processo do litígio nas ações de discriminação no 
emprego. 
Uma medida para assistir a estes trabalhadores pode estar fora do âmbito do 
Judiciário Federal: o arbitramento voluntário através da Comissão de Igualdade de 
Oportunidade no Emprego. O arbitramento beneficiaria os empregadores e empregados 
que preferissem tentar resolver suas disputas perante o órgão em vez de - ou antes de 
tentar - litigar na corte federal. Isso poderia trazer algum alívio para as cortes federais, 
quanto ao volume de processos. Desde 1969, o número de casos particulares de 
discriminação no emprego registrados nas cortes federais aumentou mais de 2000% -de 
menos de 400 casos em 1970 para quase 7500 em 1989. Instamos o Congresso a 
autorizar esse arbitramento, talvez por um período de cinco anos de teste, e a providenciar 
a execução da sentença arbitral de acordo com a Lei de Arbitramento dos Estados 
Unidos. O julgamento de casos similares entre particulares (empregador e empregado) 
pela Junta Nacional de Relações Trabalhistas pode servir de modelo útil. A Comissão 
necessitará de dotações adicionais para capacitá-la a desempenhar esta tarefa extra. 
Nesta parte, veja, também, o Capitulo V, § E.2, sobre a necessidade de estudo 
do Artigo 42, § 2000, e 5, da Constituição. 
A 111 Parte contém matéria adicional sobre o assunto. 
Declaração divergente do Juiz Weis, com a qual concordam o Senador Grassley 
e os Senhores Harrell e Dennis: 
"Não concordo com a proposta da maioria de conferir jurisdição à EEOC para 
julgar casos de demissão de emprego. Estes casos diferem substancialmente de 
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reivindicações de concessão de direito, de acordo com programas governamentais, tais 
como os pagamentos de Seguridade Social. Bem ao contrário, as reivindicações de 
demissão de emprego apresentam um tipo de controvérsia entre partes privadas que é 
tipicamente solucionada por um órgão judicial imparcial-e não por um órgão administrativo. 
A adjudicação de controvérsias particulares tem sido sempre a função central das 
cortes, que têm poderes amplos para resolver, completamente, os casos. Um órgão 
administrativo, por outro lado, tem autoridade limitada. Um exemplo das dificuldades que 
resultam dessa restrição de poder é que a maioria das reivindicações contra a 
discriminação no emprego, previstas nos estatutos federais - por exemplo, o Título 
VII -, une-se, freqüentemente, às reivindicações de lei estadual que não podem ser 
decididas pela EEOC . Outro exemplo revela que os casos sob a Lei de Discriminação 
de Idade no Emprego podem ser julgados por um júri, função estranha a um órgão 
administrativo. 
A própria EEOC expressa sérias dúvidas sobre a proposta da Comissão, 
reconhecendo, francamente, que tem um papel afirmativo para desempenhar contra a 
discriminação em vez de agir como juiz neutro. O órgão assinala que não tem estrutura 
nem recursos necessários para realizar a tarefa. Em sua carta a esta Comissão, a EEOC 
sugeriu que considerássemos os mecanismos alternativos de solução de controvérsias 
nas cortes distritais, como, por exemplo, o arbitramento. Esta proposta, bastante debatida, 
daria aos empregados lesados uma opção menos dispendiosa; ao mesmo tempo, 
preservaria seus direitos de litigar da maneira tradicional, nas cortes distritais. Além disso, 
ela apresenta uma alternativa bem superior à proposta da maioria, a qual fomentaria 
sobrecargas adicionais num órgão já sufocado, que está compreensivelmente relutante 
em aceitar mais trabalho com o qual não tem familiaridade." 
C. O Congresso deveria revogar a Lei de Responsabilidade dos Empregadores 
Federais (FELA) e a lei Jones. As reivindicações dos ferroviários deveriam ser 
incluídas nos sistemas de indenização dos trabalhadores federais ou estaduais, 
e as dos marltimos deveriam ser objeto de uma emenda na lei de Indenização de 
Estivadores e Portuários. 
A Lei de Responsabilidade dos Empregadores Federais (FELA) permite aos 
ferroviários recuperar danos referentes a acidentes causados por negligência da ferrovia 
ou de seus empregados se o acidente foi produzido durante transação interestadual. A 
Lei Jones - a qual reflete a responsabilidade que o governo federal tem assumido, 
historicamente, pelos trabalhadores marítimos - estende a causa de ação prevista na Lei 
de Responsabilidade dos Empregadores Federais aos marinheiros acidentados durante 
o trabalho. Quando foram aprovados, ambos os estatutos asseguraram maiores benefícios 
aos trabalhadores acidentados do que o direito consuetudinário ou as alternativas 
estatutárias. Atualmente, os programas de indenização dos trabalhadores para 
reivindicações deste tipo concedem benefícios em menos tempo. São menos 
dispendiosos que as ações judiciais, economizam honorários de advogados e são no-
faull, isto é, não exigem que o requerente prove negligência. Os estudos que sugerem 
que as quantias a serem pagas podem ser menores denlrodos programas de indenização 
dos trabalhadores não levam em consideração os julgamentos nulos para os trabalhadores 
que não podem provar negligência sob a Lei de Responsabilidade dos Empregadores 
Federais ou estatutos similares. A eliminação dos casos da Lei de Responsabilidade dos 
Empregadores Federais e da lei Jones reduziria em 2% a pauta das causas cíveis das 
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cortes distritais e em 1 % a das cortes de apelações. Além do mais, estas causas vão a 
julg amento e requerem um júri com mais freq üência que a média do protocolo federal. Os 
casos da Lei de Responsabilidade dos Empregadores Federais e da Lei Jones foram 
responsáveis por cerca de 5% de todos os julgamentos civis em 1987 e 1988, e cerca de 
8% dos julgamentos do júri cível. 
LEI DE RESPONSABILIDADE DOS EMPREGADORES FEDERAIS (FELA) - 1908. 
Esta Lei surgiu no final do século XIX, quando o poder federal passou a subsidiar 
as ferrovias, o que ocasionou a criacão da legislação federal de delito civil, em resposta 
ao clamor público a respeito do alto indice de acidentes entre os trabalhadores ferroviários. 
O Congresso promulgou uma legislação precursora em 1893 e outra em 1906; em 
seguida, a FELA em 1908. Conforme emenda de 1938, a FELA aboliu a responsabilidade 
de risco e a fellow-servant rule (doutrina que isenta de responsabilidade o empregador 
perante o empregado, por danos sofridos por culpa de colegas de serviço), e substituiu 
a negligência contributiva (imprudência da vitimade um acidente, o que a torna parcialmente 
responsável) pela comparativa. A Suprema Corte tem sustentado que a FELA concede 
aos ferroviários recursos exclusivos para a cobertura de acidentes. Se o Congresso, hoje, 
tivesse que adotar um programa de indenização para trabalhadores acidentados, sem 
dúvida adotaria um programa de indenização para trabalhadores. Não havia, no entanto, 
programas de indenização para trabalhadores em 1908 e a constitucionalidade de tais 
programas permaneceu em duvida por muito tempo. Acreditamos que as leis de 
indenização para os trabalhadores estaduais de hoje são adequadas para cobrir os 
acidentes com ferroviários, como o seria um sistema federal criado pelo Congresso. Tais 
dispositivos legai s têm indenizado os que trabalham com qualquer outro tipo de transporte 
interestadual. 
A LEI JONES . 1920 
Antes da Lei Jones, o Congresso tentou colocar os trabalhadores marítimos 
acidentados sob a proteção das leis emergentes de compensação dos trabalhadores 
estaduais, mas a Suprema Corte sustentou que essa legislação era inconstitucional, 
baseada em que as reivindicações dos trabalhadores marítimos acidentados e marujos 
eram assuntos exclusivamente de lei federal. Assim, a Lei Jones suplementa as ações 
tradicionais dos marítimos para tratamento e cura e para a compensação da perda de 
condições de saúde para navegar. O Congresso criou, em 1920, um programa de 
compensação para os trabalhadores federaís na Lei de Indenização dos Estivadores e 
Portuários. Recomendamos que o Congresso emende-a para incluir os marítimos. 
Nesta parte, veja, também, no Capitulo 11, nas páginas 46-51, várias propostas 
para mudar os assuntos judiciais federais para os foros estaduais. 
A 111 Parte contém matéria adicional ao assunto. 
Declaração divergente do Congressista Kastenmeier: 
"Considerável oposição às recomendações da comissão FELA foi declarada por 
vários sindicatos de ferroviários em todo o pais. Do ponto de vista deles, a ferrovia tem 
sido e continua a ser uma indústria perigosa e imprevisivel, que, historicamente, não tem 
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prestado suficiente atenção à segurança do empregado. Uma vez que a responsabilidade 
potencial do empregador por acidentes de empregados amparados pela FELA é 
significativamente maior do que seria pelos empregados amparados pelos programas 
de compensação do trabalhador estadual, os sindicatos argumentam que a FELA 
proporciona o incentivo necessário para as ferrovias operarem com segurança. As 
ferrovias, por outro lado, têm apresentado relatórios à Comissão, argumentando que elas 
não são diferentes de quaisquer outras indústrias sujeitas a programas de indenização 
do trabalhador e que as indenizações por danos estabelecidas pela FELA são excessivas. 
Não obstante a opinião de alguns sobre o mérito de se abolir a FELA, está claro 
que os argumentos pró e contra tocam em questões substantivas que são irrelevantes 
para o trabalho desta Comissão. Abolindo-se a jurisdição federal sobre os casos de 
acidentes de ferroviários, o volume de processos da corte federal seria reduzido na 
mesma proporção, mas o mesmo pode ser dito das propostas para revisar o estatuto 
RICO,asquaisestaComissãodecidiu não aceitar, precisamente porque eram substantivas 
quanto à natureza e, por conseguinte, fora do alcance da jurisdição da Comissão. 
Recentemente, em novembro último, a Subcomissão de Comércio e Energia da 
Câmara para Transporte e Materiais de Risco realizou audiências visando à revisão da 
FELA, e, no início do ano, a Comissão de Comércio do Senado considerou uma emenda 
à Lei de Serviços dos Passageiros de Estradas de Ferro, que suspenderia a aplicação da 
FELA para os empregados da Amtrak por um período experimental de três anos. Estes 
órgãos, na Câmara e no Senado, têm a necessária experiência sobre questões de 
transporte para avaliar, de maneira adequada, os méritos e deméritos de se emendar a 
FELA. É lá, portanto, e não aqui, que recomendações substantivas quanto ao futuro da 
FELA devem ser feitas." 
D. O congresso deveria prolongar a vigência da Comissão de Livramento 
Condicionai dos Estados Unidos, ou criar um órgão sucessor para determinar 
datas de suspensão do livramento condicional e conduzir audiências de revogação 
de liberdade condicional para prisioneiros sob o império da Miei anterior-,bem 
como realizar audiências de revogação de liberdade supervisionada para os 
prisioneiros sentenciados pela Miei nova-, Os funcionários das audiências para 
revogação da liberdade supervisionada deveriam ser advogados. 
Essas recomendações dizem respeito (1) à liberdade condicional e revogação 
para prisioneiros condenados pela "lei anterior" (crimes cometidos antes de 12 de 
novembro de 1987, data efetiva da Lei de Reforma da Sentença, de 1984) e (2) à 
revogação da liberdade supervisionada para os condenados pela "lei nova" (sentenciados 
consoante a Lei de Reforma da Sentença). 
A Lei de Reforma da Sentença, de 1984, através da emenda efetuada, aboliu a 
liberdade condicional e criou o conceito de "liberdade supervisionada" para pessoas 
culpadas de crimes cometidos depois de sua efetivação. Também determinou, para 
1992, a extinção da Comissão de Livramento Condicional dos Estados Unidos. Assim, 
existem agora e existirão, ainda, por algum tempo, duas categorias de prisioneiros 
federais. dependendo do comportamento no período pós-encarceramento. 
Aos prisioneiros que cometeram crimes sob a "lei antiga", a Comissão de 
Livramento Condicional determina as datas do livramento condicional e pode libertá-los 
antes de terem completado a pena. Aos indivíduos acusados de terem violado as 
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condições da liberdade condicional, é concedido o direito de uma audiência perante um 
ou mais examinadores de audiência da Comissão de Livramento Condicionai. Aqueles 
cuja liberdade condicional tenha sido revogada, podem procurar revisão nas cortes 
distritais depois de exaurirem os recursos administrativos. 
Para os prisioneiros sentenciados por ofensas cometidas a partir de 12 de 
novembro de 1987 - sujeitos à "lei nova" - a Lei criou a sentença da liberdade vigiada em 
lugar da liberdade condicional. O juiz que os sentenciou impõe um prazo de liberdade 
vigiada ao dar a sentença e os condenados começam a cumpri-Ia somente após terem 
cumprido integralmente a sentença de encarceramento. (Em contrapartida, a Comissão 
de Livramento Condicional determina datas de suspensão do livramento condicional 
para os prisioneiros julgados pela "lei anterior" e pode libertar um interno antes de ser 
completada a sentença de prisão.) Os que violam os prazos da liberdade vigiada podem 
ser reconduzidos à prisão por tempo equivalente (ou parcial) ao da liberdade vigiada 
(sem crédito pelo tempo decorrido durante o período de pós-liberdade vigiada). Para as 
ofensas contidas no Título 18, tanto a liberdade vigiada quanto o reencarceramento 
objeto da revogação podem ser de cinco anos, embora, sob outros títulos da Lei, o 
reencarceramento revogado possa ter um prazo maior e, em alguns casos, 
significativamente mais longo. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL 
Durante muito tempo após a abolição da Comissão de Livramento Condicional, 
agora programada para 1992, alguns prisioneiros federais ainda estarão cumprindo 
sentenças impostas pela lei preexistente, que estabeleceu o livramento condicional. 
Desse modo, a Lei de Reforma da Sentença orientou a Comissão de Livramento 
Condicional a estabelecer, antes de sua expiração, a data de livramento de todos os 
prisioneiros, com tempo suficiente para permitir apelações. A Lei, no entanto, não fez 
provisão para que qualquer órgão considerasse as datas de livramento condicional de 
prisioneiros sentenciados pela "lei anterior", após a extinção da Comissão de Livramento 
Condicional. No mínimo, três classes de prisioneiros terão interesse nas datas de 
livramento condicional, após a mencionada extinção: (1) aqueles que procuram uma nova 
determinação da data presumível estabelecida pela Comissão; (2) aqueles que cometem 
infrações que podem anular a data inicial do livramento condicional; (3) aqueles 
sentenciados após a abolição da Comissão ( isto é, por crimes que acarretaram 
investigações demoradas e estatutos de prescrição de, no mínimo, 5 anos). A menos que 
o Congresso autorize alguma entidade a determinar as datas de suspensão da liberdade 
condicional dos prisioneiros submetidos à "lei anterior", eles provavelmente irão procurar 
livramento por meio de habeas corpus ou de ações amparadas pelo Artigo 28, § 2255, 
da Constituição, baseados na cláusula ex post facto, da Carta Magna, argumentando 
que foram sentenciados sob um esquema estatutário que garantia a disponibilidade do 
livramento condicional. 
REVOGAÇÃO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL 
Sob a Lei de Reforma da Sentença, a responsabilidade pelas audiências de 
revogação da liberdade condicional (para prisioneiros julgados pela "lei anterior") será 






de LIvramento Condicional. A sobrecarga será elevada, embora diminua com o tempo, à 
medida que os prisioneiros sentenciados pela "lei anterior" cumpram suas sentenças. A 
Comissão de livramento Condicional estima que, no primeiro ano após sua abolição, de 
16.000 a 20.000 prisioneiros condenados pela "lei anterior" estarão em liberdade 
condicional, o que causará, aproximadamente, 1.300 audiências de revogação. Não há 
razão persuasiva de transferir essas audiências para as já sobrecarregadas cortes 
distritais. Em determinado momento, naturalmente, o número de prisioneiros em liberdade 
condicional, ou habilitados a este benefício, diminuirá tanto, que uma entidade distinta não 
será mais necessária. 
REVOGAÇÃO DA LIBERDADE VIGIADA 
A Lei de Reformada Sentença autoriza as cortes distritais aconduzirem audiências 
de revogação de liberdade vigiada (Artigo 18, § 3148, da Constituição). O número dessas 
audiências, em pouco tempo, será substancial - 4.500 por ano em 1995, segundo 
estimativas da Comissão de livramento Condicional. Acreditamosque as conseqüências 
da revogação da liberdade vigiada são similares às da revogação do livramento 
condicional, de modo que se justifica a transferência dessa tarefa, pelo Congresso, das 
cortes federais para a Comissão de livramento Condicional ou para a entidade sucessora. 
(De acordo com o que explanamos há pouco, propomos, ainda, que a Comissão de 
livramento Condicional, ou entidade sucessora, fixe, também, prazos de suspensão da 
liberdade condicional quando necessário e realize audiências de revogação do livramento 
condicional para os prisioneiros sujeitos ao império da "lei anterior".) A Comissão de 
Estudos sugere à citada entidade que utilize advogados para as funções de examinadores 
de audiência, pois a liberdade vigiada não deve ser revogada por funcionários não-
familiarizados com os princípios da respectiva lei processual. 
A 111 Parte contém-matéria adicional sobre o assunto. 
E. O Congresso não deveria transferir do Poder Judiciário para o Executivo a 
supervisão pós-condenação. 
O órgão encarregado da suspensão condicional da pena tem, em cada 
circunscrição judicial, duas funções: investigação, antes de proferida a sentença, e 
supervisão, após a sentença, de pessoas com suspensão condicional da pena, liberdade 
condicional e liberdade vigiada. Alguns observadores têm sugerido que a função de 
supervisionar após a sentença seja transferida para o Poder Executivo. Esta tarefa, 
afirmam, é semelhante a outras funções correcionais deste Poder. 
O Serviço Federal do Sursie, no entanto, funciona bem no Poder Judiciário. Na 
verdade, o fato de estar no Judiciário aumenta sua eficácia. A dupla função dos funcionários 
responsáveis pelo sursis oferece quatro vantagens. Primeiro, os responsáveis podem 
movimentar-se livremente entre a investigação e a vigilância após a condenaçào, provendo 
a flexibilidade e a variedade que têm ajudado a atrair e conservar um excelente quadro 
de pessoal. Segundo, os funcionários pOdem usar prontamente as informações reunidas 
durante a investigação realizada antes da sentença e durante o trabalho de supervisão. 
Terceiro, o papel fundamental dos funcionários responsáveis pelo eurele deve ser o de 
não se imiscuírem administrativamente nos casos de acusação de crimes ou 
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encarceramento de pessoas condenadas. Finalmente, translerir as funções de pós-
condenação do Serviço responsável pelo sursis para o Poder Executivo pode centralizar 
o que agora é, eficazmente, um sistema descentralizado de repartições em cada 
circunscrição judicial. Essas repartições estão familiarizadas com as condições locais e 
podem adaptar-se, rapidamente, às circunstâncias mutáveis (taiscomoa disponibilidade 
de locais adicionais num programa de tratamento particular). 
Recebemos, também, sugestões a lavor de se reverter a atual política de órgãos 
separados para o Bursis e para os serviços da fase de saneamento (islo é, preparar 
recomendações para questões como a escolha do réu entre liberdade sob fiança ou 
compromisso pessoal de comparecer a julgamento). Não estamos capacitados a 
considerar esle assunto por causa do prazo para a entrega do relatório, mas, talvez, 
outros desejem estudá-lo mais profundamente. 
CAPfTUlO IV 
Criação de Capacidade Adicionai no Judiciário 
o Judiciário Federal é composto, principalmente, dos juizes relacionados no 
Artigo 3g - juizes selecionados pelos canais políticos, mas que servem com a garantia 
do mandato que o Artigo 32 estipula. Desde 1793, no entanto, com os precursores dos 
atuais magistrados dos Estados Unidos, o Congresso autorizou os juízes do Artigo 301 
a designar oulros encarregados de decisões que servem por períodos determinados, 
ou segundo a vontade dos juizes do Artigo 32, com a finalidade de exercerem jurisdição 
federal. Este capitulo contém uma recomendação para a criação de uma corte adicional, 
composta, em parte, pelos juizes do Artigo 32, e várias recomendações concernentes 
à solução de controvérsias dada pelos encarregados de decisões não-incluidos no 
Artigo 32, a qual está sujeita à revisão dos juízes do mencionado Artigo. 
A. Cortes do Artigo 31 
Nesta seção, sugerimos que a Corte de Tributos dos Estados Unidos seja 
investida de jurisdição quase exclusiva sobre impostos, Propomos, para esta Corte, 
a criação de uma nova divisão apelatória no Artigo 32, Somos contrários à criação de 
uma nova corte especial no Artigo 32 para recursos administrativos e recomendamos 
a abolição da Corte de Recursos de Emergência Temporária, 
1. O Congresso deveria racionalizar a estrutura do julgamento do imposto 
federal através da (1) criação, no Artigo 3', de uma divisão apelatória da Corte 
de Tributos dos Estados Unidos com Jurisdição exclusiva a respeito de apelações 
em casos de receita federa~ patrimônio e de Imposto sobre doações, e através 
da (2) restrição do lIt1glo da taxa Iniciai à divisão de Julgamento da Corte de 
Tributos (composta pelos atuais juizes do Artigo 1!), 
o atual sistema de adjudicação de imposto federal é irracional, fomenta conflito 
na interpretação das leis sobre tributos, pode ser injusto para alguns contribuintes, 
encoraja oforum-shoppinge provê incentivos adicionais aos contribuintes para tentarem 
a "Ioleria da auditoria", Os requerentes de questões sobre impostos podem entrar em 
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juízo para obter reembolso em suas cortes distritais locais ou na Corte de Reivindicações 
dos Estados Unidos. Podem, também, desistir de pagar e contestar o débito resultante 
na Corte de Tributos. Esta é uma corte prevista no Artigo 12 da Constituição, composta 
de dezenove juizes, que servem por um periodo de quinze anos após a nomeação 
presidencial e a confirmação do Senado. Sua sede é em Washington, contudo seus 
juízes percorrem todas as circunscrições, realizando audiências em todo o país. As 
apelações de ações de reembolso da corte distrital e as decisões da Corte de Tributos 
vão para as cortes federais regionais de apelações. As apelações da Corte de 
Reivindicações vão para a Circunscrição Federal. 
Destas cortes, apenas a Corte de Tributos tem o volume de ações sobre tributos 
suficientemente grande etempo para especializar-se em um dos campos mais especificos 
e tecnicamente exigentes da jurisprudência americana. Recomendamos que seja atribuída 
a esta corte jurisdição exclusiva sobre o litígio do imposto federal, tanto no nível de 
julgamento quanto no apelatório, com a exceção de que as cortes distritais deveriam 
manter jurisdição sobre os casos criminais de impostos, ações executórias para fixar 
o risco dos lançamentos e sobre a garantia da cobrança do imposto federal. Os recursos 
dessas decisões devem ir para as cortes de apelações como atualmente. Recomendamos, 
ademais, que o Congresso canalize todos os recursos sobre impostos para uma nova 
divisão de apelação da Corte de Tributos dos Estados Unidos, que será composta petos 
juízes do Artigo 3Q• 
Essas mudanças - descritas na Figura 2 - não aliviariam significativamente a 
carga de trabalho das cortes distritais e de apelações (o volume total de litígios sobre 
impostos não é muito grande), mas racionalizariam o julgamento dos impostos federais, 
reduziriam o forum-shopping, atenuariam as pressões da carga de trabalho das atuais 
cortes de apelações do Artigo 3Q e diminuiriam a pressão sobre a Suprema Corte para 
conceder certlorari nos casos de impostos para solucionar conflitos entre as 
circunscrições. Sobretudo, as mudanças aumentariam a qualidade e a uniformidade 
dos julgamentos de impostos, transferindo-os de juízes sobrecarregados com um 
grande nümero de cortes diversas para uma ünica corte de especialistas altamente 
treinados. Como a maioria dos profissionais de causas de impostos têm amplaexperiência, 
seria diminuta a perda em termos de experiência e conhecimento dos profissionais 
não-especializados. Além disso, embora as questões de direito geral sejam, às vezes, 
importantes em casos de tributação, não são, usualmente, difíceis nem, virtualmente, 
mais importantes do que as questões de impostos para as quais a especialização é 
enormemente benéfica. 
Especificando: Estimamos que a Corte de Tributos necessitaria, apenas, de um 
ou dois juízes a mais, no nível de julgamento, e cinco juízes adicionais para audiências 
de apelações. Não haveria direito a um tribunal de jüri (não existe, atualmente, nenhum 
na Corte de Tributos). A Corte de Tributos, presumivelmente, continuaria a percorrer 
as circunscrições para julgamentos (e, possivelmente, também, para apelações), 
proporcionando, assim, acesso à mencionada Corte em base local. Dependendo da 
distribuicão de casos, seria aconselhável estabelecerem..ge cortes regionais, de maneira 
que os iuízes pudessem percorrer circunscrições menores. 
Caso o Congresso decida não adotar esta recomendação por inteiro, sugerimos 
que estabeleça a divisão apelatória do Artigo 32 na Corte de Tributos, com jurisdição 
exclusiva apelatória sobre tributos, e conceda aos contribuintes dois foros para litígio 
inicial de tributos: a Corte de Tributos e a Corte Distrital Federal. (Veja a Figura 2.) 
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Nesta parte, veja, também, o Capítulo VI, § B.2,que traz exemplos não-
endossados de estruturas alternativas de apelação para estimular o estudo. 
A 111 Parte contém matéria adicionai .obr. o a •• unto. 
Declaração discordante do Senhor Dennis, apoiada pelo Senador Grassley, pelo 
Senhor Harrell, pelo Congressista Moorhead e pelo Juiz Weis: 
"A proposta da Comissão consolidaria a revisão judicial da maioria das 
controvérsias numa única corte especializada. Todos os segmentos do tribunal 
inteiramente conectados ao sistema de litlgio sobre impostos - a Receita Federal, o 
Ministério da Fazenda, o Ministério da Justiça, a Corte de Tributos, a Corte de 
Reivindicações e a Ordem dos Advogados Americanos - têm expressado oposição a 
esta proposta. 
Há ampla evidência de que o atual sistema de litígio de tributos está atuando 
bem. As questões controversas são solucionadas a tempo, sem impor fardo indevido 
quer às cortes distritais, quer às de apelações e, o que é mais importante, são solucionadas 
conforme o padrão de um sistema que lhes garante uma decisão correta. A reforma 
proposta pela maioria não pode ser justificada em termos de alívio da carga de trabalho 
do Judiciário Federal. Tampouco pode ser racionalizada como uma resposta definitiva 
à "incerteza" ocasionada, propositalmente, por conflitos não- resolvidos entre as 
circunscrições no campo dos tributos - conforme todas as estimativas, há apenas dois 
ou três de tais conflitos por ano. As razões invocadas pela maioria em apoio à proposta 
têm, assim, pouca base, em termos reais. 
A engenhosidade do sistema existente está na combinação efetiva de aspectos 
especialistas e generalistas, o que o torna extraordinariamente eficiente e perceptivelmente 
justo. Esta combinação seria destruida se a maioria dos casos de tributos civis fosse 
consignada a uma corte única e especializada. O sistema proposto, ademais, privaria 
os contribuintes da valiosa opção de poderem ter seus casos apreciados por um júri. 
Além de tudo, estamos seriamente preocupados com o fato de que a centralização 
das relevantes controvérsias sobre impostos numa corte de julgamento e apelatória 
especializada deixaria os contribuintes americanos com a impressão de que o sistema 
judicial é remoto e incompreensível. Tal crença poderia minar profundamente a obediência 
voluntária às leis tributárias do pais, a qual, todos admitem, é a pedra angular do sistema 
mais eficaz de impostos do mundo. A proposta da maioria corre este risco e não traz 
melhoria alguma ao sistema atual. Discordamos dela, portanto." 
2. O Congresso não deveria consolidar a revisão de mandados de órgão 
administrativo federal numa corte especializada em recursos administrativos. 
Muitas das propostas para as cortes federais especializadas sugerem a inclusão, 
no Artigo 3A, de uma "corte de recursos administrativos" que tenha competência exclusiva 
para rever os mandados de órgãos federals administrativos. Essas propostas reconhecem 
que o Direito Administrativo está-se tornando cada vez mais técnico, que a revisão dos 
mandados, freqüentemente, sobrepõe-se a outros campos do Díreito e que grande 
quantidade da revisão federal ou administrativa já está concentrada na Corte de Apelações 
da Circunscrição do Distrito de Columbia. A Comissão examinou, cuidadosamente, 
essas propostas e recomenda ao Congresso que não adote nenhuma delas. A razão 
principal é que uma corte com monopólio de revisão seria, necessariamente, grande 
demais para ser administrada de maneira eficaz. 
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o número de recursos diretos de revisão dos órgãos administrativos para as 
cortes federais de apelações não é excessivo - cerca de 3.000 ao ano -, mas, mesmo 
sendo baixo, contradiz a quantidade de trabalho judicial que estes casos requerem 
porque muitos deles exigem mais do que outros casos federais de recursos. Além disso, 
essas 3.000 ações judiciais, impetradas diretamente nas cortes de apelações, não 
refletem toda a abrangência da revisão apelatória dos mandados do Artigo 32• Muitas 
outras ações administrativas são intentadas primeiramente nas cortes distritais, com 
direito a recurso para as cortes de apelações. Essas ações constituem desafios às ações 
administrativas que estão suficientemente concluídas para serem revistas em 
conformidade com a lei Processual Administrativa, mas não estão dentro da esfera 
de qualquer estatuto que concede competência diretamente às cortes de apelações. 
A fim de obterem revisão administrativa centralizada, porém, esses recursos deveriam 
ser encaminhados, também, à nova corte - e os especialistas em Direito Administrativo 
estimam que pode haver cinco a oito vezes mais desses casos que de recursos diretos. 
Uma corte com um número suficiente de juízes para decidir os processos dos 
órgãos administrativos federais, agora impetrados diretamente - além daqueles com 
recursos das cortes distritais -, seria necessariamente uma corte ampla, multidivisional. 
As vantagens de tal centralização não compensam os custos. A Comissão, outrossim, 
rejeitou duas outras propostas: (1) transformar a existente Corte de Apelações da 
Circunscrição do Distrito de Columbia em corte administrativa e (2) autorizá-la a rever 
as decisões administrativas de tribunais plenos de outras circunscrições com os resultados 
obrigatórios em todo o pais, sujeitos à revisão da Suprema Corte. Qualquer das propostas 
requereria uma corte de apelações grandemente ampliada e sua implementação como 
corte intermediária proporcionaria, apenas, vantagens incrementais de uniformidade. 
Nesta parte, veja, também, o Capitulo VI, § 8.2, que traz exemplos de estrutura 
apelatória alternativa não endossada, a fim de estimular o estudo do assunto. 
A 111 Parte contém matéria adicional sobre o assunto. 
3. O Congresso deveria abolir a Corte de Apelações de Emergência 
Temporária (TECA) e transferir sua pequena pauta de processos remanescentes 
para a Corte de Apelações da Circunscrição Federal. 
o Congresso criou a TECA em 1971 como parte das emendas à lei de Estabilização 
Econômica, que estabeleceu controles de preços há muito tempo abolidos. A corte tem 
jurisdição sobre recursos originários daquela lei e seus regulamentos são emitidos 
sob sua competência. O Ministro Presidente da Corte designa juízes, para serviço 
temporário na corte, de uma lista de magistrados do Artigo 32, mais antigos e em 
atividade. Qualquer que tenha sido o valor da corte nos seus primórdios, sua pauta 
de processos é agora tão pequena, que justifica sua abolição; desde 1987, a Conferência 
Judicial endossou legislação neste sentido. Os assuntos remanescentes da TECA 
devem ser redistribuídos à Corte de Apelações da Circunscrição Federal. 
B. Foros Não-Constantes do Artigo 31 
Nesta seção, a Comissão recomenda uma variedade de mudanças estatutárias 
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e outras providências, para uso mais efetivo dos encarregados de decisões no Judiciário, 
não-<:onstantes do Artigo 32• 
1. Falência 
o sistema para julgamento de casos de falência é um exemplo da bem sucedida 
adjudicação especializada. A Comissão, a fim de tornar o sistema ainda mais eficiente, 
apresenta quatro recomendações: três, relativas às apelações de falência e uma, alusiva 
ao programa do curador. O crescente volume de litígios de falências, todavia, tornou-
se um motivo de preocupação e merecerá mais atenção no futuro. 
a. O Congresso deveria emendar o Artigo 28, § 158, da Constituição, para 
exigir que cada circunscrição estabeleça júris apelatórios de falência, com uma 
provisão optativa. Deveria, ainda, autorizar as pequenas circunscrições a criarem 
Júris de multiplas circunscrições. O Congresso deveria, ademais, prover fundos 
neceuários para implementar eSS8S exigências. 
O Artigo 28 prevê duas opções apelatórias para os mandados e julgamentos 
de juízes de falência: a revisão pela corte distrital e, em seguida, pela corte de apelações, 
ou, também, o estabelecimento, pelo Conselho da circunscrição, de Mjúris apelatórios 
de falência" (BAPs)* para apreciar as apelações das decisões dos juízes falimentares. 
Os júris consistem em três juízes falimentares, de cujas decisões pode-se apelar para 
a corte de apelações (Artigo 28, § 158, da Constituição). 
Apenas duas circunscrições estabeleceram BAPs: a Nona Circunscrição, em 
1979, para julgar apelações de dois dos treze distritos da circunscrição - aumentados 
para seis em 1980 - e a Primeira Circunscrição, em 1980, para julgar apelações de todos 
os distritos da circunscrição, exceto do Distrito de Porto Rico. A Primeira Circunscrição 
BAP cessou suas atividades em 1982 porque, com um pequeno número de juízes de 
falência, teve dificuldades em designar júris em locais convenientes às partes. 
O êxito dos amplamente estudados BAPs da Nona Circunscrição garante seu 
uso em âmbito nacional. Instamos o Congresso a exigir que cada circunscrição os 
estabeleça e a determinar que o uso dos júris pelas partes seja impUcito; não há 
necessidade de ser expresso.(lsto é, as partes teriam que ficar fora do procedimento 
processual do BAP.) 
O Congresso deveria, outrossim, emendar o Artigo 28, § 158, da Constituição, 
a fim de permitir às pequenas circunscrições formar júris apelatórios de falência 
multicircunscricionais com a finalidade de evitar os problemas que prejudicaram os 
esforços da Primeira Circunscrição. Os BAPs da Nona Circunscrição atenderam a 902 
apelações em 1987 e 664 em 1988, reduzindo a carga de trabalho das cortes distritais 
e apelatórias, e receberam críticas favoráveis de juízes e advogados. Eles fomentam 
a perícia e aumentam o moral dos Juízes de falência, oferecendo-lhes, em parte, 
oportunidade para o trabalho apelatório. (Na realidade, pode, eventualmente, ser melhor 
ter juízes falimentares servindo nos BAPs em regime de tempo integral.) Os recursos 
dos BAPs para as cortes de apelações seriam limitados às questões constitucionais 
* Banckruptcy Appellate Panels 
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e de direito, conforme nossa proposta no Capítulo 111, § A, para julgamento de incapacidade 
da Seguridade Social. A estrutura apelatória de falência nas outras circunscrições 
assemelha-se ao sistema usado na Seguridade Social em casos de incapacidade e 
está sujeita a algumas das mesmas deficiências do aludido sistema. (Veja a Figura 
3.) 
A 111 Parte contém matéria adicional 80bre o a88unto. 
Declaração discordante do juiz Weiss, apoiada pelo Senhor Harrell e pela Senhora 
Motz: 
"O conceito de Júri Apelatório de F alência é interessante e pode ser implementada 
prontamente em algumas partes do pais. A despeito de tudo, o testemunho colhido 
nas audiências públicas da Comissão demonstrou que, em muitas circunscrições, os 
juizes de falência estão sempre sobrecarregados e são incapazes de assumir maiores 
obrigações. Além disso, algumas cortes distritais se opõem, vigorosamente, às mudanças 
estruturais que enfraquecerão sua capacidade de inspecionar o trabalho das cortes 
de falência." 
b. O Congresso deveria emendar o Artigo 28, § 157 (c) (2), da Constituição 
para estabelecer que as conclusões do juiz de falência, em processos Mnon-core-, 
tornem-se finais, a menos que uma das partes as conteste dentro de 30 dias. 
O Artigo 28 faz distinção entre os processos core e os non-core de falência. 
Os processos core são questões diretamente relacionadas com a administração dos 
casos de falência ou com os direitos consubstanciados no Código de Falência. Os 
processos non-core, ao contrário, são aqueles que constituiriam ações judiciais separadas 
num processo não-falimentar. Nos processos core, o juiz de falência conduz as audiências 
e junta aos autos os mandados finais, sujeitos à revisão apelatória. Nos processos nono 
core, o juiz de falência dirige as audiências, mas suas conclusões só se tornam finais 
se as partes consentirem. Na ausência de consentimento, as conclusões devem ser 
submetidas à corte distrital e não têm força de lei, a menos que a corte as aceite após 
nova revisão. 
A linguagem estatutária ("com o consentimento de ambas as partes") não diz 
se o consentimento deve ser expresso ou se pode ser implícito, todavia as normas 
7008 e 7012 do Código de Falência interpretam-no como sendo expresso. Recomendamos 
uma emenda ao estatuto para estabelecer que as conclusões do juiz de falência sejam 
finais, a não ser que uma das partes objete dentro de 30 dias, eliminando-se, assim, 
a necessidade de nova revisão pela corte distrital dos processos non-core nos quais 
objeções fora do prazo tenham sido feitas. A emenda poderia também reduzir o litígio 
sobre se determinado processo é core ou non-core, porque a questão será discutível 
se nenhuma das partes fizer objeção, dentro do prazo, às conclusões do juiz de falência. 
Finalmente, o consentimento implícito eliminará os problemas em casos de inadimplência, 
nos quais O querelante, com freqüência, acha difícil obter consentimento expresso. 
A emenda permitiria às cortes distritais tratarem as conclusões do juiz de falência 
da mesma maneira que muitas dessas cortes tratam as conclusões de um magistrado 
- um procedimento que a Suprema Corte considerou constitucional em 1985. Ademais, 
a Segunda, a Sexta e a Nona Circunscrição decidiram que o juiz de falência pode, 
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apropriadamente, juntar aos autos um mandado obrigatório num processo non-core, 
em caso de ausência de consentimento expresso ou objeção expressa. 
A 111 Parte contém matéria adicionai sobre este assunto. 
c. O Congresso deveria emendar os Artigos 11 , • 305 (c), 28, §§ 1334 (c)(2), 
e 1452(b), para esclarecer que estes dlspoSltlv08 prolbem apenas recursos das 
cortes distritais para as de apelaçõe8, e não das cortes de falência para as 
distritais. 
Estes dispositivos estabelecem que os mandados dos juizes de falência que 
decidem determinadas moções (moções para abster-se a favor de, para baixa do 
processo a juizo inferior, ou para as cortes estaduais em vários requerimentos de 
falência) não podem ser revistos ·por apelação ou de outra maneira-o Uma vez que 
os juízes de falência só podem juntar aos autos mandados de julgamento se há revisão 
apelatória numa das cortes do Artigo 32, um resultado desta restrição é que os juizes 
de falência não podem realizar julgamentos finais em tais casos, muito embora envolvam, 
claramente, processos core. A emenda proposta autorizaria os juizes de falência a juntar 
aos autos mandados obrigatórios, sujeitos à revisão na corte distrital. Apressar a decisão 
de tais moções servirá melhor ao propósito da prescrição nos recursos das cortes 
distritais para as cortes de apelações. 
A 111 Parte contém matéria adicionai sobre o a88unto. 
d. O Congresso deveria restabelecer os Curadores dos Estados Unidos 
como funcionários estatutários Independentes no Judiciário. 
o programa da Curadoria dos Estados Unidos reflete a intenção do Congresso 
de separar as funções judiciais e administrativas nos casos de falência, de tornar os 
juizes de falência responsáveis, principalmente, pelo julgamento das controvérsias 
fatuais e legais, e de restabelecer os Curadores dos Estados Unidos nas funções de 
fiscais da administração do patrimônio, supervisores dos curadores e fiduciários. A Lei 
de Reforma da Falência, de 1978, estabeleceu um programa-piloto da Curadoria dos 
Estados Unidos para o Ministério da Justiça, para os Juizes de Falência e para os 
Curadores dos Estados Unidos, e a Lei de Falência da Família do Fazendeiro, de 1986, 
criou uma entidade permanente, de âmbito nacional, naquele Ministério, com jurisdição 
que atualmente abrange circunscrições em todos os estados, exceto em dois. 
As audiências de inspeção, em junho de 1989, sobre o programa da Curadoria 
dos Estados Unidos, perante a Subcomissão Jurídica de Leis Econômicas e Comerciais 
da Câmara, revelaram conflitos de interesse, duplicação de esforços administrativos 
e cartoriais, custos excessivos, interferência nos resultados da administração dos casos, 
influência política indevida na seleção dos Curadores dos Estados Unidos e na 
administração do patrimônio, e potencial destruição dos limites que separam os poderes 
(porque as cortes e os Curadores do Executivo são responsáveis pelos mesmos casos). 
Os juízes de falência e os oficiais de justiça, além disso, declaram haver disputas 
contínuas com os Curadores dos Estados Unidos e queixam-se de seu insucesso em 
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supervisionar os curadores de maneira adequada e em desempenhar vários outros 
deveres estatutários que lhes foram transferidos pela legislação de 1986. 
Um relatório dos funcionários da Subcomissão Permanente de Investigação do 
Senado, em fins de 1989, criticou os conflitos de interesse no referido programa e 
recomendou que o Escritório Geral de Contabilidade revisasse as operações do Escritório 
Executivo dos Curadores dos Estados Unidos. a relatório concluiu que "o sistema pode 
ser manipulado, o que, potencialmente, resulta em tratamento preconceituoso das ações 
de falência". a relatório apontou dois caminhos para a correção - transferir o programa 
da Curadoria do Executivo para prevenir a possibilidade de tratamento especial a 
qualquer departamento, órgão ou escritório no Executivo, ou, então, exigir que o estatuto 
determine a recusa de curador nos casos em que o Ministério é credor. 
a Congresso pode transferir o programa da Curadoria dos Estados Unidos para 
o Judiciário, com o mínimo de ruptura, e ainda manter a necessária separação das 
funções administrativas e judiciais no processamento dos casos de falência, e deveria 
fazê-lo. A transformação do programa em um escritório independente dentro do Judiciário 
asseguraria uma administração mais eficiente do sistema de falência, corrigindo os 
problemas acima citados e proporcionando um meio, através dos conselhos judiciais 
das circunscrições e da Conferência Judicial, de solucionar as diferenças processuais 
e jurisdicionais entre as cortes e a Curadoria dos Estados Unidos. 
Declaração discordante do Senhor Dennis, apoiada pelo Senador Grassley: 
"Discordo da recomendação da Comissão segundo a qual o programa da 
Curadoria dos Estados Unidos seja transferido do Ministério da Justiça para o Judiciário. 
Sob a legislação promulgada em 1978 e 1986, o propósito claro do Congresso era que 
os Curadores dos Estados Unidos tivessem um papel importante na designação e 
controle de curadores particulares e examinadores, assegurando a fiel observância dos 
procedimentos do Capitulo XI, inspecionando as atividades cotidianas e operações 
financeiras de firmas em estágio de reorganização (particularmente aquelas nas quais 
os interesses do credor não estão efetivamente representados) e averiguando os casos 
de fraude, corrupção e conflito de interesses no sistema de falência. Esta foi, claramente, 
a visão do Congresso e concordo que estas são funções preeminentemente 
administrativas ou executivas, as quais são da responsabilidade do ramo Executivo do 
Governo Federal. 
Inevitavelmente, o estabelecimento do programa de Curadoria dos Estados 
Unidos, pela introdução de um novo elemento e um novo órgão, criou certas tensões: 
tensões com os juizes de falência, funcionários do Judiciário, curadores particUlares 
e profissionais que prestam serviços a devedores, credores e fiduciários. Estas tensões 
ocorrem porque todos esses participantes têm papéis criticos e, às vezes, sobrepostos 
no sistema de falência. Acredito que essas circunstâncias são intensificadas pelo 
envolvimento histórico das cortes em assuntos que são, agora, da responsabilidade 
dos Curadores dos Estados Unidos. Embora reconheça que alguma tensão seja inevitável, 
o Ministério está procurando trabalhar, intimamente, com outros envolvidos no sistema 
de falência e evitar conflitos desnecessários. 
Na época da promulgação da legislação de 1986, o Congresso considerou, 
detalhadamente, a questão da combinação das responsabilidades adjudicativas e 
administrativas do Judiciário, e decidiu manter aquelas funções separadas. Concordo, 
e enfatizo que a transferência do programa para o Judiciário não é apropriada: 
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2. Magistrados 
Os magistrados dos Estados Unidos desempenham um papel vital no trabalho 
das cortes distritais. Cada corte federal utiliza os magistrados de diferentes maneiras, 
mas seus esforços ajudam a manter o sistema flutuante. Os deveres dos magistrados 
incluem procedimentos iniciais nos processos criminais, assuntos da fase de saneamento 
submetidos aos juízes, julgamentos de delitos leves e contravenções, e julgamento de 
ações civis com o consentimento das partes e despacho do juiz. 
A Comissão recebeu muitas propostas a respeito do papel que os magistrados 
devem desempenhar. Alguns, acreditando que estão subutilizados, desejam mais 
diversidade no trabalho que a corte distrital lhes destina (às vezes, pouco mais do que 
casos de prisioneiros e de Seguridade Social), Neste sentido, alguns magistrados 
propuseram mudanças estatutárias que lhes outorgariam mais deveres judiciais e, com 
efeito, torná-los-iam uma classe autônoma de funcionários judiciários. 
A Comissão encoraja a adoção de procedimentos para tornar eficiente e 
apropriada a utilização de magistrados como funcionários auxiliares da corte distrital. 
Contudo, conforme o Escritório Administrativo das Cortes dos Estados Unidos afirmou 
num relatório sobre esta matéria, devemos também reconhecer a necessidade de 
"proteger o papel institucional "suplementar" dos magistrados contra seu enfraquecimento 
e criar, despretensiosamente, um escritório judicial em plano inferior com 
responsabilidades separadas e distintas", As cortes distritais necessitam claramente 
de assistência dos magistrados a fim de que os juízes se concentrem naqueles assuntos 
que requerem a atenção do Artigo 3º. Se a posição do magistrado transformar-se em 
cargo judiciário autônomo, eles não serão mais capazes de prestar assistência aos juízes 
das cortes distritais, 
Em suma, concluímos que o papel do magistrado deve continuar a ser de suporte, 
e flexível, Para este fim, a Comissão sugere uma mudança estatutária para permitir às 
cortes distritais beneficiarem-se plenamente dos magistrados, e um estudo completo 
do alcance constitucional das funções que os magistrados podem exercer. 
a. O Congresso deveria emendar o Artigo 28, § 636(c)(2), da Constituição, 
para permitir aos juizes distritais e magistrados que lembrem às partes as 
possibilidades de consentimento para julgamentos civis perante os magistrados. 
A Lei da Magistratura estabelece que, se a corte distrital designar um magistrado 
para exercer jurisdição civil, "o funcionário da corte deverá, na data em que a ação for 
protocolada, notificar às partes seus direitos de consentir na escolha de tal jurisdição ... 
Conseqüentemente, nem o juiz distrital nem o magistrado tentarão persuadir ou 
Induzir nenhuma das partes a consentir na referência de qualquer questão civil 
a um magistrado' (ênfase completa). Recomendamos que o Congresso substitua o 
trecho destacado por: ·Conseqüentemente, ou o juiz distrital ou o magistrado podem, 
novamente, avisar as partes daquele direito mas, assim sendo, devem também avisá-
las de que são livres para recusar o consentimento, sem temor de conseqüências 
substantivas adversas.' Supomos que a história legislativa de tal emenda ressaltaria a 
delicadeza com que deveriam ser tratados os direitos das partes de terem suas 
controvérsias resolvidas pelos juizes do Artigo 3~. 
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b. A Conferência Judicial deveria autorizar um estudo dos limites 
constitucionais da eventual Jurisdição dos magistrados dos Estados Unidos e 
catalogar seus deveres. 
Algumas cortes distritais têm relutado em expandir o papel dos magistrados 
por causa da confusão a respeito de sua autoridade estatutária e constitucional. As 
decisões da Suprema Corte nos casos Northern Pipellne e Granflnanclera levantaram 
sérias questões a respeito do assunto que os funcionários judiciais, não incluídos no 
Artigo 31, podem tratar. Ambos eram casos de falência, mas suas discussões constantes 
do Artigo 32 parecem aplicáveis a magistrados. E, no caso Gomez versus United 
States, a Corte levantou questões a respeito das funções estatutárias que os magistrados 
podem, de maneira adequada, desempenhar, sustentando que o dispositivo de "funções 
adicionais' da Lei dos Magistrados não permite a um magistrado presidir a seleção 
do júri em julgamento de falência, sem o consentimento do acusado. A corte atendeu, 
em parte, à história legislativa da Lei dos Magistrados para determinar quais as funções 
que os magistrados podem desempenhar. 
Os juízes distritais deveriam ter disponível uma análise da história legislativa 
da Lei dos Magistrados e uma lista das funções que mantêm "alguma relação com as 
funções especificadas'. conforme asseverou Gomez. O estudo - conduzido em 
cooperação com uma grande variedade de pessoas interessadas no sistema dos 
magistrados -deveria também analisar o futuro papel dos magistrados e propor principias 
para definir os limites próprios desse papel. Este estudo deveria incluir todos os casos 
e estatutos (em aditamento ao Artigo 28, § 636, da Constituição) os quais discutem as 
funções que os magistrados podem executar, de maneira que a corte distrital terá uma 
compilação completa da jurisdição estatutária dos magistrados, com uma descrição 
da presunção da validade e do padrão da revisão feita pela corte distrital. A revisão 
"de novo' pode ser tão prolongada e dispendiosa, tanto para a corte quanto para os 
litigantes, que, em muitos casos, a deliberação de um assunto que a requerer pode 
ser ineficiente. Por outro lado, se a sentença de um magistrado está sujeita a padrões 
de discrição que existem para evitar manifestações de erros e abusos, tornar-se-ia 
desnecessária a revisão - por si só o magistrado seria suficiente para apreciar a questão. 
Além do mais, como segunda parte da pesquisa, a Conferência Judicial deveria 
determinar a possibilidade de propor emendas estatutárias a fim de conceder aos 
magistrados a necessária autoridade para prover o requisito de suporte auxiliar à corte 
distrital. 
3. O Congresso deveria estabelecer uma quantia jurisdicional mínima de 
10.000 dólares para reivindicações federais de atos ilícitos (e possivelmente para 
contrato federal e casos de divida) e estabelecer um procedimento para pequenas 
causas, destinado às ações jUdiciais de custo inferior a esta quantia. 
A Lei Federal de Reivindicações de Atos Ilícitos permite ações de indenização 
de danos contra os Estados Unidos por atos causados por seus empregados. A Lei 
não requer a quantia mínima na controvérsia. Assim, por exemplo, uma ação simples 
relativa a dano causado a uma caixa postal por um carteiro pode ser litigada em corte 
federal. Do mesmo modo, um prisioneiro federal (após exaurir os recursos administrativos) 
pode exigir julgamento, em grande escala, perante um juiz do Artigo 32, por causa da 
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perda de um pente motivada por negligência de um guarda. Casos que envolvem 
aplicação rotineira dos princípios do direito consuetudinário relativos a erros e que não 
contêm direitos constitucionais, civis, ou nuances de liberdade civil não justificam a 
atenção do Judiciário do Artigo 32• 
Acreditamos que o Congresso deveria impor uma quantia mínima de 10.000 
dólares para os casos da Lei Federal de Reivindicações de Atos Ilícitos e talvez para 
outras pequenas causas monetárias contrao Governo Federal. Não propomos, contudo, 
transferir esses casos para as cortes estaduais a fim de evitar que elas se transformem 
em cortes federais de pequenas causas. Este foi o resultado quando o Congresso 
estabeleceu os requisitos da quantia mínima em controvérsia para classes particulares 
de litígio federal. (A maioria de tais requisitos foi abolida em 1976.) Embora não tenhamos 
recomendado um procedimento específico no momento, sugerimos que o Congresso 
adote uma das seguintes alternativas: 
· criar um tribunal administrativo independente no órgão contra o qual a 
reivindicação é feita, ou no Ministério da Justiça; 
· autorizar a Corte de Reivindicações, a qual já adjudica reivindicações contra 
os Estados Unidos sob a Lei Tucker, a assumir jurisdição sobre essas reivindicações; 
· estabelecer divisões nas cortes distritais administradas pelos magistrados. 
A 111 Parte contém matéria adicionai sobre o assunto. 
C. Métodos Alternativos de Solução de Disputas 
Durante a última década e depois, as cortes estaduais e federais adotaram e 
adaptaram técnicas suplementares e alternativas para padronizar os procedimentos 
processuais do litígio civil. Os objetivos específicos dessas técnicas são: reduzir os 
custos, a demora e o antagonismo e, igualmente, poupar tempo aos juizes para que 
se dediquem às disputas que mais necessitam de sua atenção. Dentre elas, destacam-
se: 
· "arbitramento da corte-anexa", o qual, usualmente, requer audiência sem 
compromisso e decide alguns meses após a ação inicial e antes que as partes possam 
proceder ao julgamento (se não aceitam a decisão ou não chegam a um acordo); 
· "avaliação neutra preliminar", procedimento menos formal, no qual um advogado 
experiente se reúne com as partes e o consultor, logo após a petição inicial, para discutir 
os aspectos do caso e os possíveis valores da reivindicação; 
· mediação intensiva de acordo, a nlvel de julgamento, por um magistrado ou 
juiz (talvez por outro que não julgaria o caso) ou mediação, a nível de jUlgamento ou 
de apelação, por profissionais do quadro de funcionários da corte; 
· procedimentos opcionais "de curso rápido', que propiciam divulgação limitada 
dos meios de prova e julgamento prévio; 
· peritos especiais para investigas:ão e para outras questões em casos complexos; 
· júri sumário e julgamento plenário, que dão às partes uma estimativa, não 
obrigatória, do caso como meio de facilitar o acordo. 
A expressão "métodos alternativos de solução de disputas', usada no estatuto 
que criou esta Comissão, é ampla e tem significados diversos e conflitantes. Os métodos 
citados e analisados nesta proposta são aqueles que as cortes federais podem exigir, 
ou pôr à disposição dos litigantes durante os estágios anteriores ao julgamento do litígio 
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civil ou durante a apelação, antes do sumário e da argumentação. Não incluem arbitragem, 
conciliação, mediação, negociação e outros procedimentos usados fora do sistema 
judicial. 
Embora alguns considerem a solução alternativa de disputa algo relativamente 
novo no cenário judicial, os procedimentos que a Comissão procura promover não são 
novos nos processos de disputas judiciais, nem alternativos em qualquer sentido restrito. 
A emenda 16, de 1983, da Lei Federal do Processo Civil autorizou, especificamente, 
juízes e litigantes, na conferência do pré-julgamento, "a considerar e tomar providências 
com respeito à. .. possibilidade de acordo ou o uso de procedimentos extrajudiciais para 
solucionar a disputa". Em 1988, a legislação que criou esta Comissão autorizou a 
continuação dos programas obrigatórios de arbitramento da corte-anexa, que tinham 
começado em dez distritos judiciais entre 1977 e 1986. Autorizou também programas 
consensuais em dez distritos adicionais e impôs exigências pormenorizadas para os 
relatórios do Escritório Administrativo das Cortes dos Estados Unidos e do Centro 
Judiciário Federal na operação destes programas. Muitas jurisdições estaduais adotaram 
os mecanismos da solução alternativa de disputa como parte regular de seus 
procedimentos, os quais, parece, têm sido aceitos amplamente pelas cortes, advogados 
e litigantes. 
Estudos de diferentes sistemas de Solução Alternativa de Disputa relatam a 
satisfação dos participantes e, em alguns casos, os efeitos favoráveis sobre o custo 
e a demora do litígio. Métodos alternativos ou suplementares podem intensificar a 
operação de procedimentos judiciais civis tradicionais, fomentando o papel clássico 
dos debates do pré-julgamento, que ajudam a preparar os casos a serem julgados ou 
a identificar as bases para o acordo. Em outros casos, tais métodos podem solucionar 
disputas sem recurso aos procedimentos tradicionais e, dependendo da disputa, podem 
até resolvê-las melhor do que se estes forem empregados. Desse modo, os procedimentos 
alternativos dão aos litigantes uma oportunidade para solucionar suas controvérsias 
sem recorrerem aos juízes, aumentando, assim, o acesso à justiça. 
A experiência, até a presente data, fornece sólida justificativa para autorizar as 
cortes federais individuais a instituir técnicas de Solução Alternativa de Disputa, da 
maneira que melhor se adaptem às preferências dos juízes, advogados e público 
interessado. O movimento para infundir essas técnicas nas cortes federais não necessita 
mais de limitar-se a experiências locais. Contudo as variações das condições locais 
tornam, igualmente, imprópria a imposição de normas nacionais uniformes de Solução 
Alternativa de Disputa, ou mesmo uma exigência para que todas as cortes adotem 
quaisquer normas de Solução Alternativa de Disputa. O Congresso deveria permitir que 
as cortes federais - constrangidas pelo controle no processo de aplicar a lei e pelas 
restricões adicionais que o Congresso pode impor - adotassem técnicas com maior 
possibilidade de êxito e"deveria autorizar e conceder fundos para pesquisa empírica 
a fim de aperfeiçoar nosso conhecimento sobre a operação e os efeitos desses 
procedimentos. Conseqüentemente, propomos as recomendações seguintes: 
1. O Congresso deveria ampliar a autorização estatutária de normas locais 
para procedimentos alternativos e suplementares no litígio civil, Incluindo regras 
para custo e Incentivos de taxas. 
Mais especificamente, o Congresso, sujeito a quaisquer provisões ocasionais 
que ele considere propicias, deveria: 
84 
· eliminar qualquer dúvida sobre a possibilidade de todas as cortes federais 
adotarem nOrmas locais, estabelecendo mecanismos de solução de disputa que sirvam 
de complemento ou suplemento aos procedimentos tradicionais do pré-julgamento civil, 
do julgamento e das apelações. A legislação adequada deveria exigir participação do 
tribunal local, dos profissionais em solução de controvérsias e do pÚblico no esboço 
dessas normas locais; 
· permitir (não exigir) às cortes distritais que incluam, em suas normas locais 
mecanismos obrigatórios, tais como a mediação, a avaliação neutra prévia, o arbitramento 
da corte-anexa com limitações aos tipos de casos sujeitos à decisão Obrigatória e a 
autorização de moções para isentar os casos de um outro procedimento obrigatório 
contrário; 
· proibir a criação de incentivos financeiros nos procedimentos iniciais obrigatórios 
de Solução Alternativa de Disputa (exceto como sanção para casos de má administração), 
mas permitir o uso experimental de incentivos de custo e taxas às partes que rejeitarem 
as decisões daaudiência de arbitramento e abandonarem, mais tarde, seu aproveitamento, 
ou às que recusarem as ofertas formais de acordo após a decisão e deixarem de 
aproveitá-las. 
Não é precipitado ampliar a autorização da Solução Alternativa de Disputa logo 
após sua limitada permissão estatutária, concedida em 1988. Os estudos requeridos 
por aquela legislação estão em via de completar-se (em relação aos programas de 
arbitragem da corte-anexa existentes) ou atrasados muitos anos (em relação aos 
programas recentemente autorizados). As formas existentes e os recursos das cortes 
federais estão sob crescente pressão, e as experiências com os programas federais 
e estaduais de Solução Alternativa de Disputa, bem como os vários estudos realizados, 
refletem, geralmente, resultados favoráveis. 
Reconhecemos as legítimas preocupações que as técnicas de Sol ução Alternativa 
de Disputa podem acarretar para promover um sistema de justiça de segunda classe, 
pela qual os litigantes de modestos recursos são desviados para procedimentos 
alternativos inferiores ou considerados os principais usuários dos foros tradicionais, 
enquanto os litigantes mais ricos optam por alternativas eficientes, porém mais caras. 
Compreendemos que o acordo, encorajado de modo veemente, pode privar os litigantes 
de seus direitos e consideramos os perigos de se eliminarem casos de procedimentos 
judiciais regulares, quando isto puder mascarar o crime e inibir o desenvolvimento de 
importantes normas públicas. 
Acreditamos, todavia, que os processos legislativos e de aplicação de leis 
proporcionam ampla proteção contra as normas que permitiriam a usurpação de direitos 
substantivos ou discriminações odiosas contra determinadas clasfo:ps de litigantes. As 
leis locais estão agora sujeitas à notificação estatutária, a requisitns ?ara apresentação 
de comentários e a possível modificação e anulação pelo conselho da circunscrição 
judicial. Sugerimos a criação de exigência legislativa adicional com vistas à participação 
do tribunal local, dos profissionais de solução de disputa e do público, no esboço dessas 
normas locais específicas. O Congresso, obviamente, pode aprovar quaisquer diretrizes 
que julgar adequadas à expansão e experimentação desses procedimentos. Pode 
estabelecer determinados mecanismos ou práticas de Solução Alternativa de Disputa, 
ou impor limitações adicionais além daquelas que, atualmente, regulam o arbitramento 
da corte-anexa federal. 
Os incentivos financeiros destinados a encorajar as partes a aceitarem os 
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resultados de um procedimento alternativo não são essenciais, mas animam-nas a 
acatar seriamente o procedimento ou seus resultados. Acreditamos, contudo, que as 
conseqüências do custo e das taxas advocatícias são tão importantes - e, no caso de 
eventual dívida destas, têm implicações bastante substantivas - que as decisões sobre 
quais incentivos podem ser permitidos deveriam ser tomadas pelo Congresso e não 
simplesmente ditadas pelas regras locais. 
Sugerimos, além disso, que o custo e os incentivos das taxas tornem-se mais 
apropriados à medida que os procedimentos alternativos passem de audiências prévias, 
informais, de pré-julgamento para procedimentos mais formais, com investigações 
significativas e audiências mais longas. Por exemplo, as audiências alternativas da fase 
do pré-julgamento não deveriam acarretar ameaças de custos adicionais a não ser as 
sanções que podem ser impostas de acordo com as Leis Federais do Processo Civil. 
Por outro lado, os procedimentos utilizados após os arbitramentos da corte-anexa que 
provêem alguma descoberta, uma audiência significativa e uma decisão, podem constituir 
o melhor contexto para se conduzir, limitadamente, o oferecimento experimental de 
meios de acordo. Através destes meios, ambas as partes podem fazer uma proposta 
formal que o adversário pode aceitar; oferecer outra melhor do que no julgamento (o 
valor total ou uma percentagem especificada); perder, caso contrário, uma titularidade 
aplicável a taxas cobradas após a proposta; ou assumir, pelo menos, também em fase 
posterior à proposta, alguma responsabilidade pelas taxas advocatícias do proponente. 
Uma vez que os dispositivos de incentivo do custo podem ser complexos e impor 
sérias conseqüências, acreditamos que, no momento, eles só devem ser autorizados 
de acordo com a experiência controlada que recomendamos abaixo e, talvez, somente 
em algumas circunscrições. O Congresso deveria considerar outras medidas protetoras, 
tais como conceder discrição aos juízes para negar ou limitar uma decisão de exigência 
de taxa requerida; estabelecer regras especificando que as reparações dos querelantes 
podem ser reduzidas, mas não devem exceder à divida da taxa; ou deduzir taxas não 
do veredicto, porém, da proposta recusada A legislação que autoriza experimentos com 
as regras que afetam as taxas da proposta deveria exigir dispositivos de normas locais 
que evitassem os efeitos draconianos sobre aqueles menos capazes de enfrentá-los. 
Dada a importância do Governo dos Estados Unidos como um litigante regular 
em ações civeis nas cortes federais, é necessário, também, considerar até que ponto 
o Governo Federal estaria protegido pelas regras de Solução Alternativa de Disputa. 
Por muitas razões, o Governo Federal deveria ser tratado como os outros litigantes, 
sujeito, naturalmente, às exceções gerais delicadas, como, por exemplo, a não-exigência 
da audiência arbitral quando há uma moção de princípio dispositiva A legislação que 
está agora em andamento em ambas as casas do Congresso proveria uma maneira 
de manter um grau de controle executivo sobre o uso da Solução Alternativa de Disputa 
pelo órgão próprio. Permitiria a um órgão escolher ou autorizar o arbitramento, dentro 
dos limites de sua autoridade, para resolver questões sem aprovação prévia do 
Procurador-Geral. 
O Senhor Harrell discorda da recomendação relativa aos procedimentos 
obrigatórios da Solução Alternativa de Disputa. 
2. O Congresao deveria autorizare prover fundo. para uma experimentação 
continua de técnica. alternativas e suplementares, sujeita à. dlretrlze. 
recomendada. abaixo e a qual.quer outra. IImltaçõe. que o Congre •• o Julgar 
conveniente •. 
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Como tudo no Direito, os projetos alternativos, ao mesmo tempo em que estão 
sendo instituídos, estão evoluindo. Uma rigorosa análise empírica poderia revelar as 
conseqüências não-previstas dessas técnicas ou seu malogro em prover os benefícios 
prometidos por seus patrocinadores. Por essa razão, o Congresso deveria autorizar 
e financiar a pesquisa contínua de técnicas de Solução Alternativa de Disputa adotadas 
como resultado da legislação recomendada - bem como em outras áreas onde a 
experimentação dirigida pode ser valiosa. A autorização deveria estender-se à 
experimentação dirigida - pesquisa que subordina um grupo à norma ou ao procedimento 
sob análise e submete um grupo semelhante ao sistema existente. Tal pesquisa, se 
for mantida por bastante tempo a ponto de produzir dados suficientes para análises 
comparadas significativas, será a mais poderosa técnica de pesquisa de ciência social 
disponível e os relatórios que forem publicados sobre estas experiências serão essenciais 
para aumentar nosso conhecimento a respeito dos resultados que os procedimentos 
alternativos podem fornecer. 
Reconhecemos as legitimas preocupações com a ética e com a proteção da 
igualdade que as partes e os advogados podem ter acerca do fato de serem tratados 
diferentemente de outros em condições semelhantes. Sabemos, também, que essas 
preocupações não terão probabilidade de ser totalmente satisfeitas em referência ao 
eventual melhoramento do sistema que os experimentos podem fomentar. O consenso 
resultante ou as provisões opcionais, internas e externas, podem, às vezes, minorar 
tais preocupações, embora possam comprometer a validade dos resultados de um 
experimento. Confiamos, todavia, em que as cortes, em cooperação com técnicos em 
projetos de pesquisa nas universidades, e a comissão que recomendamos abaixo 
podem planejar experimentos que respeitem os direitos básicos e produzam, ademais, 
o conhecimento que somente a experimentação dirigida pode prover. 
3. A Conferência Judicial deveria estabelecer uma comissão para 
aconselhar e orientar as cortes sobre a Solução Alternativa de Disputa. 
A referida comissão, que funcionaria sob os auspicios do Centro Judiciário 
Federal, poderia aconselhar as cortes federais sobre os procedimentos alternativos e 
suplementares do litígio civil, estabelecer diretrizes para a operação de tais técnicas 
e prevenir as tentativas frustradas de soluções. A comissão poderia, também, monitorar 
as experiências acima recomendadas. Entre seus membros deveriam estar incluídos 
profissionais experientes em projetos alternativos, especialistas em solução de disputa 
e céticos zelosos. A comissão não deveria, contudo, ter qualquer poder de veto sobre 
as propostas da corte de procedimentos alternativos e suplementares; os controles 
incluídos no processo de elaboração de regras e recomendados para a legislação 
pertinente são suficientes. Além do mais, não deveria ser a única fonte permissível de 
conselho para as cortes federais; na verdade, uma de suas funções poderia ser a de 
uma câmara de compensação de informações sobre a grande quantidade de 
organizações e indivíduos que podem dar assistência às cortes federais no que respeita 
à adoção dos procedimentos alternativos. 
Nesta Parte, veja, também, os Capítulos li, § 8, 2.a (3), sobre procedimentos 
alternativos e megacasos; 111, § 8, sobre arbitramento da EEOC; e IV, § 8.3, sobre 
procedimentos de pequenas ações para determinadas reivindicações federais de delitos 
civis. 
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A 111 Parte contém matéria adicionai sobre o assunto. 
CAPiTULO V 
Redução da Complexidade do Lltlglo e Agilização de seu Fluxo 
As recomendações neste capítulo abrangem diversos tópicos, mas têm um 
núcleo comum: reduzir o litígio desnecessário, simplificar o litígio complexo e auxiliar 
o processo do litígio das cortes federais tão eficientemente quanto possível. 
A. O Processo Legislativo 
Nossa principal preocupação nesta seção é a legislação, que aumenta a carga 
de trabalho judicial, inadvertidamente ou não - legislação que, por exemplo, cria novas 
possibilidades juridicas de ação judicial, ou contém ambigüidades ou erros técnicos. 
Decidir qual legislação deve ser aprovada é, obviamente, prerrogativa do Congresso. 
As duas recomendações seguintes são destinadas a melhorar e aumentar as informações 
disponíveis ao Congresso quando considerar a legislação que afeta o Poder Judiciário. 
1. Um Escritório de Avaliação do Impacto Judicial deveria ser criado no 
Judiciário para aconselhar o Congresso a respeito, "inter alia-, do efeito da 
legislação proposta sobre este Poder e de assuntos de projetos legislativos 
passíveis de provocar litígio desnecessário. 
o Congresso vem, há tempo, solicitando ao Ministro Presidente da Suprema 
Corte de Justiça que "lhe submeta um relatório anual das deliberações da Conferência 
Judicial e suas recomendações para legislação". Praticamente, contudo, a revisão 
legislativa do Judiciário e as atividades de aprovação requerem um ano inteiro de 
atenção por parte da Conferência e do Escritório Administrativo das Cortes dos Estados 
Unidos. A Conferência adquiriu vigorosa capacidade de apoio legislativo, o qual funciona 
através de sua Comissão Executiva, do grupo de ligação legislativa desta Comissão, 
do Escritório Administrativo do Legislativo e do Escritório dos Negócios Públicos. 
Seus trabalhos necessariamente concentram-se naquelas leis que estão sob a 
responsabilidade do Judiciário, ou que afetam diretamente suas operações ou orçamento. 
A legislação, todavia, também afeta o Judiciário quando cria novas possibilidades de 
ação judicial, ou contém ambigüidades ou problemas técnicos que conduzem ao litígio. 
O sistema de ligação legislativa da Conferência não ignora tal legislação, mas as 
realidades do processo legislativo neste final de século tornam impossível reconhecer, 
muito menos monitorar, cada projeto de lei que pode afetar o Judiciário e que tem uma 
chance plausível de aprovação. 
A Comissão acredita que o Judiciário deveria esforçar-se mais para assistir o 
Congresso na avaliação do impacto da legislação nas cortes e chamar sua atenção 
para problemas do projeto de lei que possam causar litígio desnecessário ou não-
intencional. Embora a Conferência Judicial e o Escritório Administrativo tenham-se 
engajado previamente neste processo, acreditamos que o assunto é muito importante 
e justifica a criaçãode um escritório especial. Conseqüentemente, a Comissão recomenda 
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o estabelecimento de um Escritório de Avaliação do Impacto Judicial no Judiciário 
Federal para aconselhar, sobre legislação pendente, a Conferência Judicial a fim de 
que esta, por sua vez, possa auxiliar o Congresso. 
O Escritório de Avaliação do Impacto Judicial proveria dois tipos principais de 
avaliações técnicas dos estatutos propostos: 
. prever recursos adicionais ao Judiciário, necessários para evitar o litígio que 
o projeto de lei criaria; 
. detectar no projeto falhas que possam produzir lillgio desnecessário, tais como 
a omissão em prover um estatuto de normas legais de prescrição do direito ou incerteza 
sobre a possibilidade de que uma ação de direito privado tenha sido intencional. 
(Algumas ambigüidades estatutárias são, naturalmente, intencionais, exigidas pelas 
realidades do processo legislativo, porém muitas não o são.) 
Adicionalmente, o Escritório poderia assistir a Conferência Judicial no planejamento 
a longo prazo (discutido no Capítulo VIII), aconselhando-a sobre o posslvel impacto da 
legislação que ela estivesse considerando. O Escritório poderia alertar o Congresso 
acerca dos possíveis problemas de minuta na legislação existente que são indicados 
pelas opiniões judiciais. Finalmente, o Escritório poderia efetuar as mesmas avaliações 
de necessidade de recursos nas ações do Executivo e nas decisões judiciais que 
representam uma tendência na jurisprudência. O reconhecimento de uma possibilidade 
jurldica de ação judicial particular por várias circunscrições ou uma interpretação executiva 
que reduza dramaticamente a elegibilidade de um programa federal terão implicações 
de recursos para o Judiciário. O Escritório poderia chamar a atenção da Conferência 
para esses assuntos, mas não julgaria a sabedoria política da legislação nem adotaria 
medidas independentemente do Congresso. 
O Congresso pode, também, achar útil fomentar seus próprios recursos para 
as comissões e o pessoal encarregado de obter informações sobre o impacto da 
legislação em potencial no Judiciário Federal. 
Nesta parte, veja, também, o Capitulo VIII, § C.1.b, sobre a análise do Escritório 
de Avaliação do Impacto Judicial a respeito das implicações de recursos da legislação 
proposta. 
A 111 Parte contém matéria adicional sobre este assunto. 
2. O Congresso deveria considerar a adoção de uma lista de checagem 
para uso do pessoal legislativo na revisão da legislação proposta para problemas 
técnicos. 
Esta proposta suplementa a recomendação para a criação de um Escritório de 
Avaliação do Impacto Judicial. Obviamente, este Escritório não pode rever toda a 
legislação. A grande quantidade de questões legislativas requer medida~ adicionais para 
evitar problemas estatutários. Uma medida razoável é a adoção de uma lista de checagem 
que poderia ser usada pelos funcionários das comissões substantivas do Congresso 
e pelo Escritório do Conselho Legislativo no Senado e na Câmara (e por conselheiros 
e procuradores nos órgãos do Executivo) para lembrá-los de incluir os seguintes itens 
em sua revisão da legislação: 
· o estatuto apropriado de prescrição ; 
· se é contemplada uma causa privada de ação; 
· se a preempção da lei estadual é planejada; 
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· a definição de termos-chaves; 
· a exigência da mens rea em estatutos criminais; 
· a separação; 
· se uma lei proposta revogaria ou, caso contrário, circunscreveria, deslocaria, 
prejudicaria ou mudaria o significado da legislação federal existente; 
· se as cortes estaduais devem ter jurisdição e, caso positivo, se uma ação seria 
removivel para uma corte federal; 
· os tipos de assistência jurídica disponíveis; 
· se a aplicação retroativa é prevista; 
· as condições para qualquer concessão de honorários advocatícios autorizados; 
· se a exaustão de recursos administrativos é um pré-requisito para qualquer 
acão civil autorizada; 
. . as condições e procedimentos relacionados com a jurisdição pessoal sobre 
pessoas que incorrem em obrigações nos termos da legislação proposta; 
· se é viável a arbitragem particular e outros acordos de solução de disputa nos 
termos dos dispositivos de execução e amparo jurídico; 
· se quaisquer procedimentos administrativos providenciados devem ser formais 
ou informais. 
A lista poderia incluir, também, para consideração, os seguintes assuntos: 
· se algum prazo fatal para a ação judicial explícito na legislação proposta é 
necessário e, caso o seja, se é razoável; 
· se os mesmos objetivos do programa de ação poderiam ser alcançados 
providenciando-se a revisão por um único juiz, no caso de a legislação proposta prever 
revisão jUdiciária por um júri de muitos juízes; 
· se o estatuto aplica-se aos territórios, ao Distrito de Columbia e à Comunidade 
de Porto Rico. 
Estes itens refletem o julgamento dos membros da Comissão, que tiveram 
considerável experiência no trato com estatutos, antes e depois de aprovados. 
Nesta parte. veja. também, o Capítulo VIII, § A.1.a (2), propondo que a Conferência 
Judicial estabeleça capacidade de planejamento de longo alcance. 
Opiniões adicionais do Congressista Kastenmeier, apoiadas pelo Juiz Keep, o 
Presidente Lee, o Congressista Moorhead e pelo Juiz Posner: 
"Acredito que o Legislativo e o Judiciário carecem de apreciação dos problemas 
e processos que os afetam. Conforme foi observado de maneira hábil pelo Juiz Frank 
COffin, legisladores e juízes não se comunicam satisfatoriamente entre si. Este problema 
é complicado pelo fato de serem as comunicações uma rua de dois sentidos, onde 
as mensagens fluem em ambas as direções. Cada lado do processo necessita de 
aperfeiçoamento. (Veja R. Katzmann, Juízes e Legisladores: Rumo à Cortesia Institucional, 
"Brooking Institution" 1988.) 
Uma reestruturação básica do relacionamento entre os dois Poderes não é 
necessária, mas cada um deveriadar prioridade às reformas institucionais. Se o Judiciário 
e o Congresso vão interagir de modo inteligente, um tem que entender as atividades 
do outro. E, por necessidade, este entendimento deve incorporar canais de comunicação 
aperfeiçoados que contribuam para a tomada de decisões racionais e diálogo amigável. 
A Comissão perdeu uma excelente oportunidade de recomendar reformas 
institucionais para ambos os Poderes. O relatório apenas sugere a criação de um 
Escritório de Avaliação do Impacto Judicial no Judiciário Federal e a adoção de uma 
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lista de checagem para propósitos relativos a minutas de projetos legislativos. A primeira 
sugestão, mesmo se propriamente implementada, estimulará comunicações apenas 
num sentido: das cortes para o Congresso. A lista de checagem, por sua vez, pode 
ser de algum valor, contudo não faz, realmente, justiça à complexidade das questões 
de elaboração de projetos legislativos que precisam ser respondidas. O ideal seria um 
perito treinado em elaboração de projetos de lei que estivesse familiarizado com as 
convenções de minutas de projetos de lei e as questões substantivas apresentadas. 
Isto já existe no Escritório do Conselho Legislativo do Congresso dos Estados Unidos. 
Temos um problema e necessitamos fazer mais do que a Comissão sugere para 
solucioná-lo. No mínimo, deveríamos ter recomendado a criação de uma entidade no 
Congresso, de acordo com o modelo do Escritório de Avaliação de Tecnologia, para 
desempenhar três funções distintas: (1) assistir as comissões do Congresso na avaliação 
do impacto do litígio proposto sobre o Judiciário Federal (e talvez as prisões federais); 
(2) chamar a atenção do Congresso para decisões das cortes e do Executivo que 
ocasionem conseqüências importantes para as cortes e o Congresso; (3) facilitar as 
comunicações entre os poderes, providenciando um ponto de contato para juizes e 
outros servidores oficiais.' 
B. Esclarecimentos Estatutários e Emendas para Questões Processuais 
Esta Seção contém recomendações para emendas e esclarecimentos (alguns 
dos quais, é nosso dever ressaltar, podem ter sido sugeridos por um Escritório de 
Avaliação do Impacto Judicial, ou evitados pelo uso da lista de checagem acima 
recomendada). 
1. Com referência aos estatutos de caducidade, o Congresso deveria (1 ) 
adotar prazos de prescrição para as principais reivindicações federais criadas 
pelo Congresso, as quais, presentemente, não os têm; e (2) adotar prazos de 
prescrIção revogáveis para as reivindicações federais (como aquelas 
subentendidas pelas cortes) não explicitamente criadas pelo Congresso e para 
qualquer outra reivindicação federal não especificamente coberta por um 
dispositivo de prescrição de prazo. Antes da adoção de tal legislação, qualquer 
orientação contida nos Estatutos Federais existentes que diga respeito à duração 
de prazos para os vários tipos de ações deveria ser Inspecionada para se 
determinar se os atuais dlsposlUvos de prescrição de prazos são suficientemente 
Inconsistentes para justificar a revisão. 
Os estatutos de caducidade proporcionam um período de tempo específico após 
o fato contestado, dentro do qual deve ser iniciado o processo. No momento presente, 
as cortes federais "tomam emprestado' o prazo de prescrição da lei estadual mais 
análoga às reivindicações federais que carecem de prazos de prescrição. O fato de 
tomar emprestado, embora justificável como medida auxiliar para decisão na ausência 
de legislação, parece carecer de apoio persuasivo como uma questão de política. 
Também cria vários problemas práticos: obriga juizes e advogados a determinar a 
reivindicação de lei estadual mais análoga; causa incerteza nos litigantes; suscita confiança 
em leis estaduais diversas, o que resulta em contradição indesejável entre as cortes 
federais e rompe o desenvolvimento da doutrina federal sobre a suspensão dos prazos 
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de prescrição. A presente abordagem pode promover prazos de prescrição uniformes 
entre as reivindicações federais e estaduais relacionadas, mas este é um benefício 
relativamente menor, especialmente dada a incerteza sobre qual estatuto será aplicado 
e a possibilidade de impetrar ações em estados diferentes, em diferentes períodos de 
tempo. 
A Comissão não recomenda abandonar a doutrina da omissão fraudulenta, 
muitas vezes problemática, que os querelantes podem usar para argumentar em prol 
do prolongamento efetivo do prazo de prescrição. A imparcialidade argumenta contra 
o fato de se beneficiarem os criminosos que conseguem encobrir seus delitos por muito 
tempo, e as dificuldades de se comprovar um caso de omissão fraudulenta protegem 
contra o abuso difundido da doutrina. 
A 111 Parte contém matéria adicionai sobre este assunto. 
2. O Congresso deveria esclarecer o Artigo 28, § 1391 (a) e (b), da 
Constituição, sobre o estatuto geral da Jurisdição onde o crime é cometido. 
o estatuto geral da jurisdição onde o crime é cometido inclui "a circunscrição 
judicial ... na qual a reivindicação teve origem" como uma das circunscrições onde ações 
civis podem ser impetradas. A implicação de que pode haver apenas uma circunscrição 
encoraja o litígio sobre qual das várias possíveis circunscrições, envolvidas numa 
transação multl-forum, é a única "em que a reivindicação teve origem". Sugerimos que 
o Congresso substitua a frase por: "qualquer circunscrição na qual uma parte substancial 
dos eventos ou omissões que deram origem à reivindicação ocorreu, ou na qual uma 
parle substancial da propriedade, que é o sujeito da ação, está situada". O Congresso 
usou o mesmo fraseado numa emenda de 1976 para designar a jurisdição das ações 
judiciais contra estados estrangeiros. 
O Congresso deveria eliminar também a anomalia, que existe há um século, 
agora codificada no estatuto da jurisdição onde o crime é cometido, a qual diz respeito 
à jurisdição em casos de "diversidade, mas não em casos de questões federais "na 
circunscrição judicial onde todos os querelantes ... residem". Não há razão válida, funcional 
ou histórica para esta distinção que, obstinadamente, favorece os querelantes residentes 
no estado, nas ações de diversidade. O Estudo da Divisão de Jurisdição entre as Cortes 
Federais e Estaduais, de 1969, do Instituto de Direito Americano, propôs a eliminação 
da residência do querelante como base para o foro do delito e a provisão, para o citado 
foro, de uma circunscrição judicial em que "qualquer acusado resida, se todos os 
acusados residirem no mesmo estado·, A ampliação moderada do foro sugerida acima 
significa que, se um litígio tem relação significativa com o estado de residência do 
queixoso, a ação pode ser impetrada lá; caso contrário, a residência do queixoso, por 
si só, não deve bastar para caracterizar o foro, 
A 111 Parte contém matéria adicionai sobre este assunto. 
3. O Congresso deveria rejeitar o Artigo 28, § 1441(c), da Constituição (a 
respeito da transferência de reivindicações separadas e Independentes). 
Este dispositivo permite a transferência de "uma reivindicação independente e 
separada ou possibilidade de ação judicial", que seria "transferlvel se impetrada sozinha·, 
quandO "acompanhada de uma ou várias reivindicações intransferíveis ou possibilidades 
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de ações judiciais". Um dos principais propósitos é preservar intacto o direito do acusado 
de transferência para a corte federal, quando um querelante, em corte estadual, junta 
uma reivindicação não-relacionada e intransferível. 
Mais comumente, essas situações surgem nas ações de diversidade, quando 
a reivindicação separada é contra outra parte non~iverse. Por razões complexas, 
contudo, o estatuto causa muitas confrontações além do méríto, quando os acusados 
tentam e, na maioria, não conseguem caracterizar a transferência como reivindicação 
separada. Como disse uma corte a respeito do § 1441 (c), este assunto "vive 
prazerosamente numa indolente incerteza". 
No pequeno número de ações sobre questões federais às quais o estatuto pode 
ser aplicado, todavia, ele pode servir razoavelmente como um esteio aos dispositivos 
gerais da transferência (§ 1441 (a) e (b)). Recomendamos, portanto, sua rejeição, apenas 
se o Congresso retiver a jurisdição geral de diversidade, na qual se origina a maior 
parte das dificuldades do § 1441 (c). 
Nesta parte, veja, também, o Capítulo li, § B.2.a, sobre as recomendações 
de transferência mais ampla, assunto acerca do qual a Comissão não toma posição. 
A 111 Parte contém matéria adicionai a respeito deste assunto. 
4. Para tratar das dificuldades decorrentes das definições de um mandado 
apelável, o Congresso deveria considerar a possibilidade de delegar à Suprema 
Corte autoridade, segundo a lei das Normas Permissiveis, a fim de definir o que 
constitui uma decisão final conforme os propósitos do Artigo 28, § 1291, da 
Constituição, bem como as circunstâncias nas quais os mandados e ações das 
cortes distritais não-sujeitos a recurso sob as leis do Congresso admitem recurso 
às cortes de apelações. 
A Lei que determina se uma sentença da corte distrital é apelável porque é "final" 
ou se é uma ação interlocutória apelável é considerada por muitos observadores como 
insatisfatória em vários aspectos. Esta área tem produzido litígios puramente processuais. 
As cortes de apelações muitas vezes rejeitam recursos por serem prematuros. 
Às vezes, os litigantes encaram a possibilidade de desistir de seus direitos de apelar 
quando não conseguem revisão dentro do prazo, isto porque não está claro quando 
uma decisão é "final" e o prazo para recurso começa a correr. As doutrinas sobre 
decisões - tanto as de "finalidade prática" quanto, especialmente, a regra do "mandado 
colateral" - obscurecem as sutilezas do princípio da finalidade, requerem reiterada ação 
da Suprema Corte e podem, em algumas circunstâncias, restringir de maneira aguda 
a oportunidade de revisão interlocutória. 
Propomos que o Congresso considere a possibilidade de autorizar o processo 
de elaboração de leis que aprimorem e suplementem as definições de jurisdição 
apelatória, conforme a Lei de Normas Permissíveis, Artigo 28, § 2072, da Constituição, 
que, enfatizamos, inclui a restrição de que "tais normas não devem reduzir, aumentar 
ou modificar qualquer direito substantivo". O Congresso tem dado, nos anos recentes, 
louvável atenção a muitas questões técnicas do Código Judicial, contudo a área de 
jurisdição apelatória poderia beneficiar-se também com o enfoque especializado dos 
responsáveis pelas Normas Federais do Processo Apelatório. A autoridade legislativa 
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sugerida nesta proposta incluiria poder não só para mudar (ampliar reduzir ou sistematizar) 
os resultados das decisões, de acordo com a regra da finalidade do Artigo 28, § 1291, 
da Constituição, mas, também, para aumentar - não subtrair - a lista de categorias de 
apelações interlocutórias permitidas pelo Artigo 28, § 1292, da Constituição. Esta 
experiência favorável de autoridade legislativa limitada à jurisdição apelatória poderia, 
mais tarde, apoiar uma delegação mais ampla de poder, a fim de tratar de toda a área 
de apelações das cortes federais distritais através de norma, em vez de estatuto. 
A 111 Parte contém matéria adicionai sobre o assunto. 
5. O Congresso deveria emendar o Artigo 29. § 160, da Constituição, a 
fim de prover que os mandados da CAmara Nacional das Relações do Trabalho 
sejam auto-executáveis e conceder jurisdição às cortes distritais sobre 
desobediência e execuções. 
A Câmara Nacional das Relações do Trabalho (CNRT) deve enviar petição a uma 
corte de apelações - ou, se a corte está de férias, a uma corte distrital - solicitando 
a execução de um mandado e a assistência temporaria apropriada ou mandado de 
restrição. Estes mandados surgem em ações que, na maioria, envolvem questões 
decididas pelos juízes de Direito Administrativo e revistas pela Câmara, estipulados os 
antecedentes por ela decididos em primeira instância, ou testes de determinações de 
unidades nos casos de representação que os direitos regionais decidiram pela Câmara, 
sujeitos a pedido de revisão por ela própria. O Congresso determinou que as decisões 
de outros órgãos administrativos (notadamente a Comissão Federal de Comércio, cujos 
procedimentos e recursos serviram de modelo à CNRT) fossem auto-executáveis, com 
dispositivos apropriados para revisão judicial. Acreditamos que o Congresso deve 
conceder autorização semelhante à Câmara. Os mandados desta Câmara tornar-se-
iam finais após a exaustão das apelações e as violações seriam remediadas por 
penalidades de ações civis impetradas nas cortes federais distritais. 
Os dispositivos estatutarios das cortes de apelações para entrada dos mandados 
de execução re..querem que a Câmara retorne àquelas cortes para um mandado de 
desobediência, se a parte paSSiva de ação recusar-se a obedecer. Uma corte de 
apelações não está bem estruturada para proceder em assunto dessa natureza. De 
acordo com o sistema existente, se a Câmara desejar cobrar imposto num julgamento 
a respeito de dinheiro, deve solicitar à corte de apelações que transfira seu mandado 
para a corte distrital de modo que o julgamento possa ser colocado na pauta local e 
os procedimentos da execução comecem. Para facilitar essas complexidades 
processuais, o Congresso deve colocar jurisdição na corte distrital em outros casos, 
além daqueles nos quais os réus contestem a execução dos mandados da Câmara 
em petição para revisão, conforme o Artigo 29, § 160 (e) e (1), da Constituição. 
C. Recomendamos que seja feito um exame abrangente sobre a maneira pela 
qual as cortes lidam com a complexidade cientlfica e tecnológica do litígio. 
Baseado neste exame, o Centro Judiciário Federal deveria publicar um manual 
para auxiliar os juízes no trato desses casos. 
Dados econômicos, estatísticos, tecnológicos, bem como científicos, naturais e 
sociais estão tornandcrse cada vez mais importantes no litígio rotineiro e no complexo. 
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Essa evolução suscita várias questões sobre o futuro das cortes federais: Os juizes 
de direito, treinados para tal, e os júris leigos são competentes para lidar com a 
informação? Podem os juízes atingir e manter o padrão de que necessitam, à luz da 
carga de trabalho atual e da projetada? Podem as cortes manejar o trabalho adicional 
criado por este litígio complexo? Podem os foros de litígio tradicional suavizar o choque 
entre o partidarismo antagônico e o ideal científico dabusca desinteressada da verdade? 
As cortes federais se beneficiariam de um exame abrangente sobre: 
· os tipos de questões científicas, econômicas e estatísticas apresentadas às 
cortes, sua freqüência e os problemas que elas acarretam; 
· as maneiras de aperfeiçoar a habilidade de juízes, magistrados, oficiais de justiça 
e júris para compreender essas matérias na adjudicação; 
· os procedimentos para o manuseio de prova científica no processo de julgamento 
e informações aos tomadores de decisões a respeito da evidência em questão, incluindo 
a imparcialidade e exatidão da notificação judicial de tais assuntos, a utilização de jurados 
compostos de peritos indicados pela corte e cientistas, e mecanismos de solução 
alternativa de disputa em vários tipos de casos. (Sabemos que o Centro Judiciário 
Federal está realizando uma pesquisa sobre testemunhas hábeis.) 
Uma pesquisa sobre esses tópicos pOderia constituir a base de uma fonte de 
referência para juízes federais acerca dos tipos de problemas passíveis de ser encontrados 
em tais casos e da maneira de manejá-los. Encerraria propósito semelhante ao do 
Manual do Litígio Complexo. Como as questões tecnológicas e cientificas surgem 
esporadicamente, não propomos treinamento regular na área para todos os juízes 
federais, nem mesmo para os novatos; poderia ser inoportuno ou inútil. 
Nesta parte, veja, também, o Capítulo li, § 8.2.a, sobre o litígio complexo. 
A 111 Parte contém matéria adicional sobre o assunto. 
D. Participantes Leigos no Processo Judicial Federal 
1. As cortes e o Congresso deveriam ser sensíveis às contribuições e 
necessidades dos Indivíduos que servem como jurados ou testemunhas. O 
aumento das taxas deveria ser considerado. 
Muitos indivíduos participam no sistema da Justíça Federal como jurados ou 
testemunhas e, freqüentemente, incorrem em altas despesas pessoais. Reconhecemos 
o status do sistema de júri em nações que adotam o direito consuetudinário, como 
a nossa, o papel que a testemunha desempenha no nosso contraditório sistema de 
justiça, e as contribuições da grande quantidade e diversidade de pessoas que participam 
em nosso sistema de justiça. A recompensa é baixa - a última vez que o Congresso 
a fixou foi em 1978 - e às vezes ocorrem atrasos exorbitantes de pagamento no sistema 
judicial, mas a contribuição que tais pessoas prestam à Justiça é muito importante. 
O papel do júri está estipulado no Artigo 32 da Constituição e nas sexta e sétima 
emendas que garantem o direito a julgamento por júri nos processos criminais e ações 
civis de direito consuetudinário, quando o valor da controvérsia excede a 20 dólares. 
Como acentuou a Suprema Corte em 1975, "o propósito do júri é dar proteção contra 
o exerclcio do poder arbitrário -tornar disponível o julgamento baseado no senso comum 
da comunidade, como uma barreira contra o promotor público enganado ou ullrazeloso 
e em preferência ao profissional ou, talvez, contra uma resposta tendenciosa ou 
excessivamente condicionada de um juiz". 
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Além disso, muitas pessoas servem de boa vontade, outras, de má vontade, 
como testemunhas nas cortes distritais federais. A sexta emenda dispõe que os acusados 
de crime têm o direito de confrontar as testemunhas que lhe são contrárias e de exigir 
o comparecimento das que vêm depor a seu favor. Um elemento fundamental de nosso 
sistema de justiça civil é o uso de testemunhas e interrogatório cruzado. Como os 
jurados, as testemunhas deveriam ser tratadas com respeito e ser conscientizadas de 
que deram seu tempo para servir à causa da Justiça. 
2. O Congresso não deveria fazer modificação na atual lei que rege o ·volr 
dire-, e os juízes federais· bem como o Centro Judiciário Federal e seus programas 
educativos· deveriam continuar a dar ênfase a ambos os elementos do método 
federal de seleção do júrI. 
o Processo Criminal de Regras Federais, 24 (a), e o Processo Civil, 47 (a), 
autorizam o juiz de primeiro grau a interrogar os eventuais jurados ou a permitir que 
os advogados o façam. Se o juiz conduz o voir dire, deve permitir que os procuradores 
façam perguntas adicionais, ou deve fazer quaisquer perguntas, submetidas pelas 
partes, que julgue apropriadas. 
Tanto o controle judicial do voir dire quanto a receptividade judicial à adequada 
participação suplementar constituem explanações essenciais para o admirável êxito 
da seleção federal do júri. Pedimos aos juízes que honrem ambos os elementos e ao 
Congresso que não modifique este sistema imparcial e eficiente. 
Os métodos de seleção federal de jurados produzem júris imparciais em muito 
menos tempo do que outros sistemas que requerem interrogatório pelos advogados 
ou permitem a eles controlar o processo. A regra federal do voir dire capacita as cortes 
distritais federais a realizar julgamentos imparciais e rápidos - virtudes atrativas para 
muitos litigantes e que respondem, em parte, pelas pressões extraordinárias dos assuntos 
em pauta nestas cortes da era moderna. As práticas federais do voir dire constituem 
um êxito tão notável, que ·somos contrários a sua mudança. Nós as recomendamos, 
portanto, às autoridades encarregadas de elaborar as regras das cortes estaduais. 
Os programas de orientação do Centro Judiciário Federal para juízes distritais 
enfatizam como é importante que estes juízes honrem o espírito e a letra dessas duas 
normas processuais. O Centro deveria continuar os sobreditos programas. 
O Senhor Harrell discorda da proposta sobre o voir dire, acentuando que a 
participação de um procurador na seleção do júri é essencial para se obter um julgamento 
imparcial e que tal participação deveria incluir o voir dire. 
E. Administração do Processo Civil 
1. Encorajamos os esforços das cortes distritais quanto à Administração 
do Processo, em particular (1) o antecipado envolvimento judicial para controlar 
o andamento e o custo do litígio (especialmente· mas não exclusivamente· nos 
casos complexos); (2) a averiguação por etapas; (3) o uso de planos de 
administração dos processos desenvolvidos localmente; (4) o treinamento 
adicional de juízes em técnicas apropriadas de administração do processo. 
Nas últimas duas décadas, ocorreu uma revolução virtual no papel dos juizes 
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das circunscrições federais. O papel ativo e o envolvimento antecipado deles na 
administração do litígio - facilitados pela emenda de 1983 do Código Federal do Processo 
Civil ( Artigo 16) - ajudam a explicar a habilidade das cortes distritais federais em manter 
o mesmo ritmo em sua crescente carga de trabalho. Durante o mesmo período, o litígio 
federal tornou-se muito complexo e tem havido exigências que se vão acumulando 
rapidamente sobre o tempo consumido pelos juízes em processos criminais. Maior 
utilização da administração ativa do processo e desenvolvimento - em cooperação com 
o foro - de planos locais para controlar o custo e a demora dos processos civis serão 
necessários para que as cortes mantenham o mesmo ritmo da crescente carga de 
trabalho e assegurem "a decisão justa, rápida e barata de cada processo· prometida 
pelo Artigo 12 do Código Federal do Processo Civil. Relatórios atuais sobre o sistema 
dajustiça civil têm sido úteis em focalizar áreas de interesse e em oferecer recomendações 
específicas para consideração, embora muitas destas, na literatura moderna, já constituam 
prática padronizada em muitas cortes federais ou representem propostas que foram 
testadas e abandonadas. 
Endossamos a tendência de uma administração mais rigorosa do processo pelos 
juízes distritais. As emendas de 1983 do Código Federal do Processo Civil facilitam este 
procedimento, e os juizes deveriam fazer uso apropriado de sua autoridade conforme 
as regras. Muitos casos, especialmente (mas não exclusivamente) aqueles que são 
complexos ou fortemente contestados, pedem medidas de administração Judicial tais 
como: conferência do status, objetivos para completar os vários estágios do pré-
julgamento e supervisão detalhada da divulgação das investigações, incluindo decisões 
imediatas sobre assuntos relativos à mencionada investigação, feita por um funcionário 
do Judiciário responsável, primariamente, por esta tarefa. A crescente importância 
atribuida às técnicas de administração do processo requer mais educação judicial a 
respeito do alcance e implementação de tais técnicas, a fim de se eliminar o custo 
desnecessário e a demora, ao mesmo tempo em que se mantém a imparcialidade 
judicial. 
O campo da administração do processo é relativamente novo e as circunscrições 
variam grandemente quanto à carga de processos, geografia, e preferências legais 
locais. Na administração do processo, bem como na solução alternativa de disputa, 
esses fatores indicam a importância de se manter considerável flexibilidade para que 
as circunscrições experimentem procedimentos diferentes e adaptem as técnicas e 
planos de administração do processo às condições locais. Assim, acreditamos que 
exigir planos altamente especificos de administração do processo para todas as 
circunscrições federais seria uma microadministração não-justificada das cortes. 
Alguns sistemas relatam experiências favoráveis com os métodos de 
"rastreamento" e "administração diferenciada do processo·, nos quais os casos são 
classificados como simples, padronizados ou complexos, e tratados diferentemente 
com respeito aos limites de prazo para averiguação e julgamento. Estes métodos 
merecem consideração mais profunda, no entanto é necessário pesquisar mais para 
se saber qual dos dois é geralmente preferido para a pauta de casos civis federais. 
De qualquer modo, os programas de administração do processo deveriam ser bem 
organizados a fim de se manterem decisões importantes nas mãos dos funcionários 
do Judiciário e assegurar-se flexibilidade suficiente para satisfazer as necessidades dos 
casos individuais. 
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A UI Parte contém matéria adicionai sobre o assunto. 
2. A fim de melhorar a habilidade das cortes distritais federais na Indicação 
de consultor para os queixosos em ações de discriminação no emprego, de 
acordo com o Artigo 42, § 2000 e-5, da Constituição, o Centro Judiciário Federal 
deveria empreender uma análise da experiência conforme o estatuto, Incluindo 
as respostas das cortes distritais e associações de advogados (segundo regras 
locais ou de outra natureza). Embasado neste estudo, o Congresso deveria 
considerar a necessidade de emendar o estatuto para aperfeiçoar sua eficácia. 
O Capítulo 111 apontou as características especiais do litígio sobre discriminação 
no emprego e o aumento considerável dos números de taís casos nas cortes federais. 
Estes casos estão entre os mais controvertidos das várias categorias de litigio da corte 
federal. Os queixosos apresentam, freqüentemente, um grau muito alto de envolvimento 
emocional no resultado. Na medida em que litigam sem consultor, eles criam exigências 
especiais na corte. O interesse monetário, em alguns desses casos, pode ser tão 
pequeno, que, mesmo com probabilidade de recuperar os honorários do advogado, 
os queixosos, às vezes, acham difícil litigar em corte federal porque não encontram 
consultor para aceitar seus casos. 
O Artigo 42, § 2000e-5(f)( 1), da Constituição autoriza as cortes distritais, "em tais 
circunstâncias, conforme a corte considere justo·, a indicar advogados para pessoas 
que insistem em reivindicações de discriminação no emprego e a permitir que a ação 
seja iniciada sem pagamento de taxas, custos ou seguridade. Endossamos os objetivos 
do estatuto: proporcionar melhor acesso às cortes para os queixosos carentes e reduzir 
os substanciais fardos judiciais do litígio de discriminação no emprego causados pelos 
próprios queixosos. 
A experiência, contudo, tem revelado vários obstáculos à implementação efetiva 
do estatuto. A preocupação dos advogados com possíveis ações legais malversadas 
e com o custo da segurança contra tais reivindicações fizeram com que eles se tornassem 
reticentes em aceitar a indicação. O Congresso, por sua vez. não tem destinado fundos 
para os custos do litígio, nem para os das averiguações, de modo que os advogados 
têm ficado relutantes em pagar adiantadamente (os dispositivos do estatuto de 
adiantamento de taxas não prevêem reembolso para casos que não têm êxito). 
Um estudo experimental baseado no § 2000 e-5(f) (1) seria um importante início 
para o êxito, como pretendeu o Congresso. Um estudo dessa natureza poderia documentar 
as estratégias efetivas que as cortes têm delineado para remediar os obstáculos notados 
acima, informações que seriam de utilidade para as demais cortes. E o mais Importante, 
o estudo poderia indicar emendas estatutárias para fomentar o objetivo do Congresso. 
Finalmente, notamos que as taxas de admissão à biblioteca e ao foro, que as 
cortes distritais arrecadam, podem ser uma fonte de recursos para os custos de litígio 
financiado pelos advogados. desde que seu uso. para este propósito. seja compatível 
com a lei aplicada e com as práticas e os regulamentos da Conferência Judicial 
prevalecentes. 
Nesta parte, veja, também. o Capitulo "I, § B, sobre arbitramento voluntário 
pela EEOC. 
3. Os JUize. distrital. deveriam aproveitar melhor .ua autoridade para usar 
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as decisões de fato e as conclusões de direito nos Julgamentos sem participação 
de Júri. 
A emenda de 1983 do Código Federal do Processo Civil, 52 (a), autoriza os juízes 
distritais a declarar oralmente suas decisões de fato e conclusões de direito e "registrá-
las em audiência pública ao término da apresentação das provas". Os objetivos da 
emenda são "aliviar o fardo da corte de julgamento no preparo das conclusões em 
casos sem júri" e "reduzir o número de sentenças das cortes distritais que são publicadas 
e admitem decisões escritas". A despeito da mudança da lei, os casos sem júri 
freqüentemente permanecem sem decisão por considerável período de tempo após 
o término das audiências da corte. 
A Comissão insta os juízes distritais a fazerem uso mais amplo dessa autoridade 
e recomenda que os programas educacionais do Centro Judiciário Federal para os juízes 
distritais continuem a incluir instrução pertinente. Os resultados orais e as conclusões 
após o término da apresentação das provas podem apressar a tomada de decisões 
porque os fatos e as questões estão frescos na mente do juiz. O diálogo com o consultor, 
imediatamente, pode apurar os fatos e as questões, quando necessário. Os juizes 
poderiam sugerir os resultados propostos e as conclusões antes do julgamento, ou 
antes de uma decisão a ser proferida oralmente. 
Não recomendamos, contudo, que os juízes apresentem resultados limitados 
orais ou escritos, sujeitos a elaboração, em caso de apelação. É muito provável que 
tal prática complique as decisões das partes perdedoras quanto a apelar, encoraje 
notificações desnecessárias de apelação, como uma maneira de obter declarações 
mais claras dos resultados e conclusões, e obstrua com atraso o processo apelatório 
pendente da apresentação legal dos resultados e conclusões da Regra 52 (a) da 
apelação. Os juizes distritais podem, se apropriado e necessário, editar e aperfeiçoar 
os resultados e as conclusõés orais registradas para serem publicadas com o mandado 
de julgamento formal. 
4. As Cortes Federais deveriam continuar a usar mandados protetores 
para preservar o caráter confidenciai de assuntos delicados a fim de facilitar 
o veredicto. O fato de que esses assuntos são revelados através do veredicto 
não os torna presumivelmente públicos. Para reduzir a duplicação do veredicto, 
porém, as cortes que despacham mandados protetores deveriam estar 
preparadas para modificá-Ios, com o objetivo de permitir acesso apropriado às 
Informações reveladas por litigantes em outros casos, a menos que tais 
Informações não possam ser reveladas nesses casos. 
O caráter confidencial de questões delicadas publicadas, particularmente no 
lillgio complexo ou múltiplo, pode assumir importância fundamental. O veredicto é amplo, 
involuntário e destinado, pi-incipalmente, a satisfazer os propósitos de determinadas 
disputas. Não é fácil generalizar sobre o modo de alcançar o equilíbrio adequado nas 
numerosas e diferentes situações nas quais, caso contrário, as informações, não 
destinadas ao público, extraídas, no mínimo, sob a ameaça implícita de sanções relativas 
ao veredicto, são delicadas, mas podem, não obstante, ser úteis a outros litigantes, 
autoridades reguladoras e ao público. Usando-se, todavia, mandados protetores para 
preservar o caráter confidencial das informações delicadas (como, por exemplo, os 
segredos relativos ao comércio), pode-se acelerar o veredicto, reduzindo-se a 
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preocupação com publicidade. Por outro lado, quando as mesmas questões surgem 
em vários casos relacionados, compartilhar as informações pode tornar o litígio mais 
apurado e menos dispendioso, evitando-se a duplicação de esforços. As cortes, portanto, 
deveriam estar preparadas para considerar a modificação dos mandados protetores 
em tais circunstâncias. 
E fundamental que o canUer confidencial dos mandados num litígio não negue 
a litigantes diferentes as informações que, de outro modo. eles seriam capazes de obter 
por processo regular de declaração judicial. O acesso, contudo. pode ser limitado (por 
exemplo, fazendo-se pedidos especlficos em vez de abrir arquivos para litigantes 
atrasados) quando todas as partes do primeiro litígio se opõem ao acesso ou ao caráter 
confidencial como condição para acordo. Apenas por causa especialmente justa deveriam 
as cortes denegar a outros litigantes acesso a informações relevantes ou ostensivas 
(por exemplo, para proteger o caráter confidencial das discussões do acordo ou das 
declarações feitas segundo os procedimentos da solução alternativa de disputa voluntária). 
Razões legitimas para o caráter confidencial de dados ostensivos causam 
preocupação a respeito de propostas legislativas que limitariam os mandados protetores 
em áreas como a responsabilidade do produto comercial. Submeter o veredicto civil 
da fase de saneamento do processo. de maneira geral ou apenas em determinada 
classe de casos, a alguma forma de lei Maberta" distorceria o processo do veredicto 
e faria pouco caso dos interesses legltimos da privacidade. Quando o público ou as 
autoridades governamentais que redigem as leis necessitam de informações particulares 
delicadas. a divulgação seria obtida, normalmente. por outros processos, como a citação 
governamental. 
A 111 Parte contém matéria adicional sobre o assunto. 
5. Sanções para litígio de má administração deveriam ser mais estudadas. 
O Código Federal do Processo Civil, Artigo 11. emendado em 1983, tem defensores 
e criticos severos. Os criticos acreditam que a emenda propicia o aumento do antagonismo 
no litígio. cria controvérsias satélites. inibe os argumentos inovadores, desencoraja 
reivindicações impopulares e semeia conflito entre advogado e cliente. Os defensores 
vêem na emenda um instrumento essencial para restringir abusos quanto aos elevados 
custos incidentes e são inclinados a acreditar que a grande quantidade de litígios em 
tramitação sobre a Regra 11 é similar ao que ocorre nos estágios iniciais de qualquer 
modificação de regras principais. 
Em virtude das fortes dissensões entre os juízes, profissionais liberais e 
acadêmicos. a Comissão declina de oferecer recomendações especificas para mudança 
na regra. Em vez disso, pedimos que se faça mais pesquisa antes que as revisões sejam 
consideradas. E essencial determinar se as críticas têm fundamento. a fim de auxiliar 
a interpretação da regra e sua possível emenda, e evitar reação muito exaltada a 
problemas que alguns membros do foro (porém, de maneira nenhuma, todos) acreditam 
existir. Uma pesquisa adicional poderia também considerar a propriedade de aplicação 
de sanções em processos de habeas corpus, que são tecnicamente civis, mas que, 
segundo algumas cortes, raramente deveriam estar sujeitos à regra. 
A 111 Parte contém matéria adicionai sobre o assunto. 
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F. Honorários dos Advogados 
1. A fim de simplificar o processo de decisões sobre a avaliação dos 
honorários dos advogados, as cortes deveriam considerar (1) a adoção de 
tabelas de Indlces razoáveis e fatores uniformes de aperfeiçoamento; (2) o uso 
de magistrados ou peritos especializados como autoridades para fixar os 
honorários; (3) o estabelecimento de diretrizes prévias para itens compensáveis 
em certos casos. O Centro Judiciário Federal também deveria conduzir um 
estudo de alternativas ao método MlodestarW para estabelecer as decisões sobre 
honorários. 
O modo como as cortes decidem quanto aos honorários pode afetar vitalmente 
não apenas os incentivos das partes para litigar e chegar a um acordo, mas, também, 
o apoio aos propósitos que formam a base de uma regra de mudança de honorários 
e a quantidade de litígios satélites a respeito das quantias relativas ao pagamento de 
honorários. De acordo com o predominante método lodestar , os juízes multiplicam 
as horas do tempo gasto apropriadamente pelo advogado nos aspectos vencedores 
do caso por uma média horária razoável. O método pOde sobrecarregar indevidamente 
os juizes e dar aos advogados incentivos para prolongar as horas desnecessariamente, 
o que pode levar a uma compensação exagerada ou, mais tarde, a litígios com discussões 
inúteis a respeito de custos. Não obstante, o método lodestar está cada vez mais 
justificado no direito jurisprUdencial - e parece ser inevitável quando os acusados são 
obrigados a pagar os honorários ou os queixosos prevalecentes recebem apenas 
assistência injuntiva ou declaratória. É importante melhorar a administração deste método, 
em consonância com os objetivos estatutários, para proporcionar mudanças nos 
honorários, com imparcialidade com relação aos advogados e clientes. As cortes 
federais podem fazer várias tentativas: 
· limitar as disputas acerca dos índices e das discrepâncias entre os juizes, 
adotando tabelas com médias razoáveis por distrito ou circunscrição - as tabelas seriam 
indexadas para prevenir desatualização com respeito aos preços variáveis de mercado; 
· simplificar a manipulação do risco de perda, adotando um fator de 
aperfeiçoamento uniforme ou uma tabela de fatores para tipos diferentes de casos; 
· designar (pelo menos nas cortes maiores) um único magistrado como *árbitro 
dos honorários· (ou, em alguns casos, peritos especializados) para todas as aplicações 
de custos, a fim de aperfeiçoar a regularidade e neutralidade perceptível nas decisões 
sobre custos e aliviar os juízes distritais da tarefa de fixar honorários; 
· evitar disputas posteriores sobre itens compensáveis, adotando, em casos 
gerais ou individuais, diretrizes prévias para regular assuntos como o nível de envolvimento 
do advogada que será recompensado. 
Além disso, por causa dos problemas do método lodestar, recomendamos que 
se façam estudos adicionais de alternativas, principalmente no sentido de basear as 
decisões sobre os honorários, no todo ou em parte, numa percentagem da indenização 
obtida pelo consultor do queixoso prevalecente nas ações de dano. 
O Senhor Harrell discorda da recomendação do § F.1. 
2. O Congresso não deveria adotar a regra Mloser-pays-· para as cortes 
federais ou para as reivindicações de direito federal de maneira geraL 
• loser-pays: quem perder paga. 
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Embora às vezes seja defendida, uma regra geral que torna as partes derrotadas 
inteiramente responsáveis pelos honorários razoáveis do advogado do vencedor é uma 
medida radical que seria inconsistente com as atitudes tradicionais americanas de 
acesso às cortes. Tal regra funcionaria seguramente em casos restritos, especialmente 
quando uma parte advogasse uma posição razoável, mas, não obstante, desprovida 
de êxito. Sua aplicação pode desencorajar excessivamente as partes que apresentam 
reivindicações plausíveis, porém não claramente vencedoras, particularmente quando 
uma parte eventual é contrária a assumir risco - como é provável acontecer com pessoas 
da classe média, que não podem correr o risco de sofrer um grande prejuízo. Ademais, 
a regra pode, na verdade, fazer com que o acordo se torne menos provável: havendo 
concordância em todos os outros pontos, ela aumenta a dificuldade de negociação 
entre os litigantes. Mesmo em jurisdições como a do Reino Unido, que formalmente 
segue a regra de loser-pays, muitas vezes ela é moderada, substancialmente, sendo 
imposta, apenas, responsabilidade parcial e providenciado amplo auxilio público legal, 
ou ficando a regra inaplicável em muitos tipos de casos. 
Notamos, contudo, a possibilidade de modificações benéficas na "Regra Ameri-
cana", contra a mudança nos honorários dos advogados, direcionadas para problemas 
específicos. A mudança no pagamento dos custos pelo sistema loser-pays pode 
ser apropriada em algumas circunstâncias, como nas moções de investigação e no litígio 
sobre negócios entre adversários ricos, embora tais casos sejam freqüentemente 
regulados por lei estadual e não por lei federal. 
A 111 Parte contém matéria adicional sobre o assunto. 
G. lei Penal e Administração do Processo 
1. O Congresso deveria aprovar uma recodificação abrangente das leis 
federais criminais e criar uma comissão de revisão do código para agilizar o 
processo. 
A atual lei criminal federal é difícil de ser localizada e compreendida; é redundante 
e conflitante. Há mais de 3000 crimes estatutários federais distintos. Crimes relevantes 
como assassinato e seqüestro estão intercalados com crimes triviais como reproduzir 
a imagem do ·Urso Smokey· sem permissão (Artigo 18, § 711, da Constituição) e 
implantar dente postiço, em determinado estado, sem a aprovação de um dentista local 
(Artigo 18, § 1821, da Constituição). Os estatutos vigentes usam 78 nomes diferentes 
para caracterizar a mens rea que deve acompanhar os vários crimes. Muitos crimes 
se sobrepõem. Por exemplo, 446 crimes estatutários tratam apenas de quatro áreas: 
roubo, fraude, falsificação e contrafação. A confusão e ineficiência resultantes impedem 
seriamente o funcionamento de um sistema eficaz de justiça criminal, e a falta de um 
código penal racional tem dificultado também o desenvolvimento de um sistema racional 
de sentença. 
A necessidade de uma recodificação tem sido reconhecida há muito tempo, mas 
sua realização vem sendo postergada indefinidamente. O Congresso instituiu a Comissão 
Nacional de Reforma das Leis Criminais Federais em 1966, a qual lhe apresentou 
relatório em 1971. Infelizmente, este trabalho nunca frutificou, a despeito de reiterados 
esforços do Congresso entre 1971 e 1982. O trabalho deve ser reiniciado e uma nova 
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comissão para rever o CÓdigo deveria ser criada. A Comissão deveria trabalhar com 
o Congresso, o Judiciário e o Ministério da Justiça no sentido de atrair a atenção de 
profissionais e do público para a necessidade de um código penal revisado, elaborar 
minutas de legislação e ajudar a zelar pelos projetos de lei resultantes do processo 
legislativo. 
Acreditamos ser este um assunto urgente que deve merecer a atenção do 
Congresso. 
2. O Procurador-Geral dos Estados Unidos deveria convocar uma 
conferência de promotores públicos e advogados de defesa para considerar os 
problemas de julgamentos criminais complexos e verificar se mudanças nas 
Normas Federais do Processo Penal, ou diretrizes promulgadas pelo Ministério 
da Justiça poderiam agilizar estes julgamentos. 
As audiências da Comissão realizadas em janeiro de 1990 chamaram a atenção 
para os problemas criados pelos julgamentos criminais complexos extremamente longos. 
Estes problemas têm sido objeto de sentenças apelatórias recentes e de propostas 
minutadas por vários grupos, inclusive pelo Conselho Federal dos Advogados de New 
York. Embora haja, relativamente, poucos julgamentos longos, sua incidência tem 
aumentado grandemente nos últimos anos. Desde 1979, o número de julgamentos 
criminais que demoram acima de quarenta dias cresceu quatro vezes e o dos que duram 
acima de vinte dias mais do que duplicou. 
Tendo em vista o prazo concedido para concluirmos este relatório, não nos foi 
possível dar a estas propostas total consideração. Acreditamos que o foro apropriado 
para sua ampla discussão seria uma conferência convocada pelo Procurador-Geral. 
A conferência deveria considerar os problemas oriundos dos julgamentos criminais 
complexos extremamente longos e o desejo de se emendarem as Normas Federais 
do Processo Penal, adotando diretrizes internas do Ministério da Justiça, ou 
empreendendo outras mudanças para agilizar os mencionados julgamentos. 
3. A divulgação das investigações nos casos criminais apresenta 
numerosas questões que talvez mereçam estudo adicionai. 
Em nossas audiências de janeiro de 1990, ouvimos muitas queixas concernentes 
às regras em vigor, com respeito às seguintes fases do processo: divulgação, na fase 
do saneamento, das listas de testemunhas; declarações orais dos acusados; declarações, 
na fase do saneamento, de eventuais testemunhas governamentais; administração da 
Lei Jencks e divulgação de depoimentos. Embora o prazo de entrega de nosso relatório 
impeça-nos de dar a estas propostas a atenção merecida, acreditamos que devam 
receber o devido cuidado e a atenção imediata do Ministério da Justiça e da Comissão 
Consultiva de Normas Criminais da Conferência Judicial. 
Declaração particular e divergência do Senhor Aprile, apoiadas pelo juiz Keep: 
-Mesmo endossando a recomendação supra, não acredito que outro estudo, 
sem experimentação e documentação, vença as objeções presentes, levantadas quanto 
à reforma da divulgação das investigações em casos criminais federais. As reformas 
sugeridas Incluem a divulgação, na fase do saneamento, dos nomes e endereços das 
testemunhas de acusação, divulgação, antes do julgamento, das declarações das 
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testemunhas de acusação, e divulgação dos depoimentos. A fim de se obterem dados 
empíricos e laboratoriais sobre a reforma em apreço, emendas estatutárias e/ou 
processuais adequadas deveriam ser aprovadas no sentido de autorizar os juízes da 
corte distrital federal, segundo sua discrição, a permitirem, sem o consentimento das 
partes, divulgação mais ampla em casos criminais, como as reformas discutidas acima, 
em base experimental. Um grupo de estudo composto de representantes do sistema 
federal de justiça criminal deveria ser estabelecido no Judiciário Federal para monitorar 
as vantagens e desvantagens criadas como resultado do aumento das divulgações em 
um número limitado de casos criminais federais. O estudo dessas experiências ocorreria 
concomitantemente ao litígio atual e a solução dos casos em questão, para avaliar as 
reações imediatas e subseqüentes da promotoria, da defesa, do Judiciário, das 
testemunhas e dos órgãos de aplicação da lei à crescente divulgação." 
4. Os problemas especiais de vitimas de crimes merecem atenção adi-
cionaI. 
As audiências da Comissão realizadas em janeiro de 1990 chamaram a atenção 
para os problemas especiais de vítimas de crime no sistema judiciário e para a possiblidade 
de as cortes se empenharem mais no tratamento destes problemas. 
Embora reconheçamos ser interessante este tópico, faltou-nos tempo, tendo em 
vista o prazo que nos foi concedido, para darmos a atenção, mesmo mínima, ou a 
preferência de que necessita o assunto, a fim de determinarmos uma abordagem básica. 
CAP(TULO VI 
Lidando com a Crise da Carga de Processos Apelatórios 
Embora outros aspectos do Judiciário Federal possam ser considerados, poucos 
negam o fato de que as cortes apelatórias estão numa "crise de volume". Esta crise, 
que transformou o caráter destas instituições, teve início na geração passada. A efetuação 
de uma mudança adicional e mais fundamental nas cortes apelatórias parece ser 
inevitável a menos que haja uma interrupção na escalada da carga de processos 
apelatórios. Enquanto não for possível predizer o futuro, vemos poucas razões para 
antecipar tal interrupção. 
Se o crescimento continuar, a nação deve questionar como ocorrerão as mudanças 
adicionais nas cortes apelatórias. Serão elas insidiosas e não-planejadas? A argumentação 
oral e os arrazoados simplesmente desaparecerão, por exemplo? Ou o Congresso e 
as Cortes modelarão novas estruturas e procedimentos especificamente destinados 
a preservar o caráter do nosso Judiciário? Em seu caráter está incluído o fato de que 
os juízes executam a maior parte de seu próprio trabalho, concedem argumentação 
oral nos casos em que ela é necessária, decidem os litlgios com suficiente reflexão 
e opinam sobre casos de grande importância com o devido zelo, inclusive com o 
discernimento independente, construtivo e crítico de juízes da corte e do júri, exceto 
o juiz que emite a opinião. Estas condições são essenciais para uma jurisprudência 
cuidadosamente construída. A sociedade moderna não exige mais do que isso. 
As cortes apelatórias federais de hoje têm sido capazes de prover essas condições 
apenas através do aumento da produtividade, que parece estar aproximando-se de 
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seu limite. Tentativas adicionais para aumentar a produtividade pelos meios mais 
comumente sugeridos e utilizados, tais como ampliação do quadro de pessoal e redução 
de oportunidades para a argumentação oral, podem ameaçar a integridade do processo. 
Por isso, em que pesem nossas várias propostas no sentido de aumentar a produtividade, 
nossa ênfase neste capítulo é dirigida a mais análises de longo alcance. Antecipamos 
que, dentro de cinco anos, a nação vai poder decidir se deseja ou não abandonar a 
atual estrutura de circunscrição a favor de uma estrutura alternativa que possa organizar 
melhor os numerosos juízes de apelação, necessários para lidar com a saturada carga 
de processos. Para ajudar o planejamento de tal decisão, propomos um projeto-piloto 
abrangente e recomendamos insistentemente ao Congresso, aos juizes, aos advogados 
e ao público que avaliem os custos alternativos e benefícios de opções estruturais e 
processuais amplas como as que sumariamos na Seção B. 
A crise de volume é inquestionável, embora os índices estatísticos da carga de 
trabalho apelatório necessitem ainda de depuração. 
A crise é causada em parte pelo aumento de ações na corte distrital mas, 
principalmente, por uma acentuada propensão a apelar-se das decisões desta corte. 
Em 1945, havia uma apelação para cada quarenta decisões da corte distrital; agora, 
há uma para cada oito decisões. Em conseqüência, as apelações protocoladas 
aumentaram, aproximadamente, quinze vezes. (Conforme indicamos na Visão Geral, 
elas cresceram dez vezes desde 1958.) O número de juízes de apelação, contudo, desde 
1945, não chegou a triplicar - de 59 para 168. Conseqüentemente, a carga de processos 
por juiz foi multiplicada aproximadamente por seis durante o mesmo período. Os juizes 
de circunscrição dos anos quarenta e cinqüenta achariam a carga de processos de 
hoje incontrolável. Mesmo em 1965, cada juiz de apelação, em júris de três, participava 
numa média de 136 decisões finais após a audiência ou arbitragem. Por volta de 1989, 
aquele número quase triplicou - 372 por juiz. Em todas, exceto em duas circunscrições, 
aquele número excedeu a 255, o que constitui o padrão da Conferência Judicial para 
a carga anual de trabalho de um juiz de apelação. Nas cinco circunscrições mais 
ocupadas, a média varia de 411 a 525. Ademais, a participação média de 255 é muito 
alta, segundo a maioria dos juizes que responderam à pesquisa da Comissão. A carga 
de processos apelatórios federais é mais elevada do que a de muitas cortes apelatórias 
estaduais ainda que as responsabilidades dos juízes de circunscrições federais sejam, 
geralmente, maiores. 
Até a presente data, as cortes de apelações têm conseguido evitar os efeitos 
mais nefastos desse crescimento. Não tem havido nenhum colapso sistemático na 
qualidade do trabalho da corte. Além do mais, os casos pendentes, como uma 
percentagem de decisões finais - a medida de trabalho acumulado -, aumentou apenas 
de 55% em 1958 para 80% agora. As cortes de apelações, entretanto, evitaram uma 
maior deterioração tão-somente elevando ao máximo a produtividade, adotando 
procedimentos truncados que provavelmente atingiram os limites de sua utilidade, sem 
comprometer a qualidade do processo. 
A explosão do número de processos apelatórios, além do mais, ameaça não 
só as cortes de apelações, como sabemos, mas, também, o papel da Suprema Corte 
como propugnador do direito nacional. A Corte não tem capacidade para fazer revisão 
completa de mais de 150 casos por ano. Como as decisões das cortes de apelações 
aumentam de número, há um declínio correspondente na percentagem daquelas decisões 
que a Suprema Corte revisa. Assim, as treze cortes apelatórias intermediárias se tornam, 
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cada vez mais, cortes de última instãncia da nação. A tabela seguinte apresenta um 
quadro comparativo. 
Tal. 1 
Revi .... dIIa RaollÇilas dIIa Cartas di Apal~ pel. S ..... _ Cart. 
Corta di Apal~ 
11145 1988 
a. Dec i slIas por mér i to 1.1192 19.178 
b. Pet icees ....ti ..... i n:l 2.837 
~_ Corte 
Peticees Ca-cedidas 157 142 
I 
Pet i cees Ca-ced i das CcrIforme: 
Percentagem de b 21" 5X 
Percentagem de a 7. g:c mros ~ 1" 
... nIÇia: AlI petipias _tiar ... i .... quivadlla a dlfaridlla ....... _ f ........ i •• est ... is. 
O ponto i...,..-t.m. , ................. ..tra os cbis _. 
A. Juizados Adicionais. 
1. A Conferência Judicial deveria desenvolver e adotar uma f6rmula 
ponderada da carga de processo para determinar Juizados apelat6rlos 
necessários (embora os Juizados adicionais mencionados no § 2 não devam 
esperar por uma f6rmula atualizada). 
Ao decidir sobre o número de juizados adicionais de circunscrição que deve 
recomendar para serem criados pelo Congresso, a Conferência Judicial usou uma 
diretriz estatística de um juiz para cada 255 ·participações em casos·, bem como outros 
fatores menos quantitativos. Este padrão admite que as apelações de casos de falsificação 
de velocímetro requerem o mesmo investimento de tempo judiciário que as apelações 
nos casos de antitruste. Sua única concessão às diferenças dos tipos de casos é tratar 
as petições de prisioneiros como se constituíssem apenas metade de um caso. Embora 
as cifras gerais da carga de processos tenham uma validade bruta, o Congresso e as 
cortes precisam de um indicador que reflita as diferenças do trabalho que os diferentes 
tipos de casos requerem - um "índice equilibrado do volume de processos·, como o 
que é usado para determinar o número de juizados de que as cortes distritais precisam. 
As cortes de apelações variam nas suas combinações de carga de processos. 
Um índice equilibrado proverá não apenas uma medida mais precisa para avaliar 
a necessidade de juizes em cada corte, mas ajudará também a determinar a melhor 
combinação de funcionários e os procedimentos para auxiliar cada corte. Um padrão 
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realista vai exigir, adequadamente, uma pesquisa fundamentada no tempo que os juizes, 
realmente, dedicam aos diferentes tipos de apelações, análoga à que o Centro Judiciário 
Federal está conduzindo para revisar o indice da corte distrital. 
2. O Congresso deveria prover, Imediatamente, os Juizados apelatórios 
adicionais que a Conferência Judicial pediu. 
Preencher a atual escassez de juizados do Judiciário não vai solucionar a presente 
crise de volume, todavia não tazMo será muito pior. O projeto revisado sobre juizado, 
protocolado em nome da Conferência Judicial (usando as estatística de 1987), exige 
dezesseis novos juizados para as cortes de apelações, número menor do que o indicado 
pelo padrão dos 255 casos. O projeto de 1990, utilizando a cifra de 1989, refletira, sem 
dúvida, as revisões superiores. As cortes de apelações relutam em requerer juizados 
adicionais por causa dos problemas associados ao crescimento das circunscrições. 
Suas solicitações caem, invariavelmente, abaixo do número que seria ditado pela 
utilização aleatória de padrões estatísticos. As cortes realmente necessitam de qualquer 
juizado que seja solicitado. 
Nesta parte, veja, também, os Capítulos 11, § A.1, e VIII, § C.1.a, sobre a 
necessidade de aumentar os juizados. 
3. O Escritório Administrativo das Cortes dos Estados Unidos deveria 
coletar e divulgar os dados concernentes ao litígío "pro se". Utilizando os dados 
assim coligidos, uma comissão da Conferência Judicial deveria conduzir uma 
avaliação profunda dos custos do litígio ·pro se" para os litigantes e as cortes, 
e recomendar à Conferência métodos para reduzir os referidos custos 8 melhorar 
a eficiência da administração da Justiça naqueles casos. 
Os casos em que os litigantes servem como seus próprios advogados constituem 
um expediente importante de acesso às cortes; os esforços envidados na administração 
dos casos pro se devem ser sensíveis aos direitos dos cidadãos de se fazerem 
representar por si mesmos e, enfim, de reclamarem os direitos em jogo. O litígio pro 
se também requer exigências especiais das cortes. Duas análises recentes mostraram 
a extensão dessas exigências. Um relatório do Escritório Administrativo das Cortes dos 
Estados Unidos sobre o quadro de pessoal dos procuradores indicou que, em algumas 
circunscrições, o litígio pro se ocupa quase totalmente o quadro dos procuradores. 
Em segundo lugar, os dados preliminarmente coligidos para a Comissão pela Primeira 
Circunscrição Executiva sugerem que os litigantes pro S8 estão envolvidos, grosso 
modo, em 15% dos casos das cortes distritais e em 30% dos casos das cortes de 
apelações. 
Acreditamos que as medidas seguintes são apropriadas por hora. Primeiro, 
recomendamos que o Escritório Administrativo acrescente o litígio pro se aos dados 
compilados e aos registros de julgados. Segundo, recomendamos que os dados assim 
coletados produzam um estudo sistemático das causas e administração do litlgio pro 
se. 
Recomendamos ambos os esforços no intuito de melhorar a habilidade das 
cortes para adjudicar os casos pro se completa e efetivamente, fato que beneficiará 
tanto os litigantes quanto a administração da Justiça em geral. 
107 
B. Considerações Estruturais e Proceuuals 
A circunscrição geográfica é um conceito antigo da administração judiciária, 
importado da Inglaterra como um meio de obter mais trabalho dos juízes, dando-lhes 
jurisdição em toda uma região. A Lei Judiciária de 1789 dividiu o pais em circunscrições 
orientais, centrais e meridionais. Em cada uma foram criadas duas cortes de julgamento 
- cortes distritais e cortes circunscricionais. As cortes distritais, em cada estado, julgavam 
oficiais superiores da Marinha e casos criminais federais menores; as cortes 
circunscricionais julgavam questões de diversidade e casos criminais maiores, e 
apreciavam determinados recursos das cortes distritais. As apelações de direito cabiam 
à Suprema Corte em casos civis que envolviam somas acima de 2.000 dólares. 
Não havia juízes de cortes circunscricionais separadas. Ao invés, os juízes da 
Suprema Corte percorriam as circunscrições, para presidir as cortes circunscricionais 
em cada distrito ao lado do juiz distrital residente. A proporção que o país cresceu, o 
Congresso criou novas circunscrições e vagas adicionais na Suprema Corte para juízes. 
Os juízes, no entanto, deixaram, gradualmente, de viajar pelas circunscrições; o fardo 
era, simplesmente, muito pesado. Assim, os juizes distritais (juntamente com nove juízes 
circunscricionais autorizados em 1869) tornaram-se, em larga escala, juizes federais 
de última instância. A Suprema Corte não tinha autoridade para recusar as apelações, 
mas, ironicamente, estava inundada, em demasia, de casos, de modo a só pOder decidir 
uma pequena parte dos que lhe eram submetidos. 
Com a finalidade de restaurar a capacidade apelatória do país, o Congresso 
criou, em 1891, cortes de apelações intermediárias com três juízes em cada uma das, 
então, nove circunscrições. E começou o processo de mudança estatutária que tem 
dado, gradativa e virtualmente, à Suprema Corte discrição total sobre as apelações que 
julgará. 
As cortes de apelações ainda mostram, pelo menos, cinco características 
fundamentais de sua criação em 1891: 
1) Continuam sendo as únicas entre as cortes distritais e a Suprema Corte. 
2) A apelação da corte distrital constitui um direito. 
3) O júri de três juízes é ainda a unidade decisória básica. 
4) As cortes permanecem geograficamente estabelecidas. 
5) Seu número, treze, no momento, é basicamente uma modificação incrementai 
do número de juízes da Suprema Corte em 1891 (nove), refletindo o fato de que, há 
muito tempo, o número de juízes desta Corte existia em função do número das 
cfrcunscrições regionais. 
O tamanho das cortes, contudo, ultrapassou todas as expectativas. Mesmo na 
década de 1950, as cortes tinham, em média, menos que sete juizes e eram, assim, 
tribunais unitários, não obstante sua divisão em júris. O tamanho pequeno e a intimidade 
deram a cada uma o caráter de uma corte unificada, com estifo próprio, mantendo uma 
consistente jurisprudência de sua circunscrição, na qual os advogados e as cortes 
inferiores podiam confiar. 
Aquele dia parece irrevogavelmente perdido. Nas últimas três décadas, o nú' 
mero de juízes apelatórios quase triplicou em todo o país, estendendo-se, agora, de 
seis na Primeira Circunscrição para 28 na Nona. Em média, a corte de apelações tem 
treze juízes. Se a carga de processos fosse o único fator determinante, levando-se em 
consideração o padrão de 255 participações da Conferência Judicial, haveria hoje 206 
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juizados para as doze circunscriçOes regionais e não os atuais 156. A média da corte 
seria de dezessete juízes e, pelo menos, quatro das cortes estariam à beira dos vinte 
juizados. Aplicando o mesmo padrão ao volume de casos conservadores, as pro-
jeções sugerem que haverá, em 1999, necessidade de 315 juizes de Segundo Grau, 
com uma média de 24 juízes por corte (e 49 na Nona Circunscrição). Tribunais de de-
zessete, muito menos que 24, em júris de três, podem assemelhar-se mais a uma as-
sociação de juizados do que a um único órgão que provê liderança de circunscrição 
precedente e unificada. Mesmo assim, cortes grandes como estas podem ser viáveis. 
Se tribunais com trinta ou quarenta juizes serão viáveis ou não uma questão mais 
problemática. A questão não é simplesmente de administração, mas do efeito, na cir-
cunscrição, em âmbito nacional, de tantas opiniOes descoordenadas de muitos juízes. 
Se estas vão ocasionar litlgio e incoerência ou, como alguns acreditam, não vão cau-
sar nenhum problema sério, são questões para estudo posterior. 
1. Processo e Procedimento 
As cortes de apelações aumentaram sua produtividade ao longo da última 
metade do século com muito trabalho e uma série de mudanças no procedimento e 
no quadro de funcionários as quais limitaram, porém não impediram seu crescimento: 
três funcionários judiciários para cada juiz, e não um; quadro ·centralw de procuradores; 
redução do tempo da sustentação oral ou sua eliminação; identificação prévia e julgamento 
sumário dos casos mais simples, e inovações na pré-audiência, como programas de 
acordo, entre outras. A preocupação de muitos é que estes paliativos ameaçam o ideal 
apelatório de atenção individual para casos individuais. Sem eles, contudo, as cortes 
apelatórias estariam enfrentando sérias dificuldades, mais do que atualmente. Mais 
mudanças são provavelmente inevitáveis para que elas sejam mantidas em 
funcionamento. 
a. O Congresso deveria permitir que cada corte de apelações 
desempenhasse suas funções de tribunal pleno com número semelhante ao doa 
membros de suas cortes de Justiça, conforme pode ser prescrito por norma da 
corte de apelações, exceto que o número não deve ser Inferior a nove, a não 
ser que a corte tenha menos de nove Juizados autorizados. 
o Artigo 28, § 46 (c), da Constituição e a Norma 95 - 486 (92 Stat.1633), § 6, 
do Direito Público autorizam cada corte de apelações a organizar as audiências em 
plenário e a estabelecer o procedimento que rege o exercfcio daquela autoridade. Um 
tribunal pleno deve ser constitufdo de todos os juizes da circunscrição em serviço ativo 
regular, no entanto qualquer corte de apelações, tendo mais que quinze juizes ativos, 
pode desempenhar as funções de tribunal pleno com o número de membros de seu 
plenário que as normas daquela corte prescrevem. Em conformidade com o estatuto, 
a corte de apelações para a Nona Circunscrição fixou o número de juizes em onze 
(limite permitido em tribunal pleno), dos quais dez são escolhidos por sorteio e pelo 
Juiz Presidente. 
O plenário com número limitado de juizes permite o uso mais eficiente dos 
recursos da corte de apelações e deveria ser colocado à disposição de todas elas, 
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mesmo das que não têm regularmente quinze juizes em abVlaaae. E provável que o 
número de juizes de circunscrições continue crescendo, aumentando, assim, o potencial 
dos tribunais plenos, transformando-os em tribunais de grande porte. 
Declaração discordante do Congressista Kastenmeier, apoiada pela Senhora 
Motz: 
"Estou um tanto preocupado com uma proposta que permitiria a alguns dos 
juizes de uma circunscrição falar em nome de todos os outros. Em casos confidenciais, 
a opinião da maioria de um número pequeno de juizes do tribunal pleno pode não refletir 
o pensamento da maioria dos juízes da circunscrição. Mesmo em casos nãcx:onfidenciais, 
o malogro de incluir alguns juizes no processo decisório traz o risco de provocar uma 
diminuição na qualidade das decisões exaradas. Algumas circunscrições, como a Nona, 
têm, discutivelmente, crescido tanto, que solicitar a participação de todos os juízes em 
procedimentos plenários torna-se impraticável. Reluto, contudo, em apoiar a 
recomendação como uma proposição geral aplicável a todas as circunscrições. Noto, 
por exemplo, que a essa recomendação opôs-se o Juiz Presidente da 11' Circunscrição 
- uma circunscrição identificada durante as discussões de apoio à recomendação como 
a mais necessitada do alivio que a proposta de número pequeno para o tribunal pleno 
proveria" 
b.A Conferência Judicial deveria realizar um estudo entre as circunscrições, 
talvez sob a égide do Centro Judiciário Federal, das técnicas mais eficientes 
de administração das apelaçõe. e prover um melo através do qual possam a. 
cortes trocar, regularmente, Informaçõe. sobre administração de proceaaos, 
suas experiências e Idéia •• 
Embora acreditemos que a produtividade por juiz aproxima-se do ponto máximo 
e que mais esforços aceitáveis para aumentar a prOdutividade produzirão nitidamente 
retornos irrisórios, alguns beneficios podem advir das inovações adicionais da 
administração do processo. O programa de comissariados apelatórios da Suprema 
Corte de Washington é uma das várias inovações merecedoras de análise meticulosa. 
Outra é o programa da Nona Circunscrição que consiste no desenvolvimento de um 
sistema computadorizado de classificação dos assuntos de cada caso no momento 
em que é sumariado. A experiência com júri de dois juizes poderia ser uma terceira 
inovação. Há outras - muitas -, como programas de acordos e de agilização dos 
processos, já adotadas em algumas circunscrições. Não temos, entretanto, conhecimento 
de programa algum que impeça o crescimento dos juizados conforme aumente o 
volume de processos, porquanto há um limite definido para o número de casos aos 
quais um juiz pode dispensar atenção pessoal significativa 
c. O Congresso, as corte., as assoclaçõe. de advogado. e os professores 
deveriam dispensar .érla atenção ao problema do procedimento apelatório nos 
próximos cinco anos. 
Uma análise atual dos pontos fortes e fracos de mais mudanças de longo alcance 
amenizará a ruptura, a seu tempo, se tais mudanças tornarem-se necessárias. Para 
dar um exemplode uma grande mudança que deveria ser estudada. vários observadores 
propuseram conceder a cada corte de apelações autoridade certlorarl, semelhante 
à que a Suprema Corte usa para controlar sua pauta de casos. As cortes de apelações 
determinariam o número de apelações que decidiriam à luz dos recursos de seus 
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juizados disponíveis, usando talvez um procedimento seletivo como o de certificado 
de causa provável, utilizado agora nas apelações de habeas corpus. Várias cortes 
estaduais adotaram um procedimento de revisão discricionária, como o da Corte de 
Apelações Militares dos Estados Unidos. 
Embora vejamos a certiorari como último recurso para as cortes de apelações, 
encorajamos mais estudos sobre o conceito. Qualquer mudança na revisão discricionária 
teria que se adaptar à tradição do erro/acerto na apelação, uma tarefa fundamental 
das cortes de apelações, mas não da Suprema Corte. Para determinar se houve erro 
na corte inferior, uma corte apelatória deve conduzir freqüentemente um exame 
abrangente e demorado, ajudado pelo resumo dos fatos e registro do julgamento. Este 
tipo de inquirição pode exigir tanto tempo e esforço como os que as cortes de apelações 
normalmente consomem na revisão de casos já na pauta de julgamentos para sumário 
ou outras disposições que não são objeto de discussão. De modo concebível, a certlorarl 
pode ser combinada com procedimentos tais como revisão incompleta do caso de 
um colega por um júri de dois ou três juízes distritais que aja como uma divisão apelatória 
da corte distrital. 
Uma coisa está clara, entretanto. Embora a Suprema Corte nunca tenha sustentado 
que uma apelação é constitucionalmente necessária, o sistema federal e, virtualmente, 
todos os sistemas estaduais permitem, agora, aos litigantes pelo menos o direito a uma 
apelação. Mudar esta presunção, ainda que apenas na área cível, seria um grande desvio 
de nossa tradição. 
2. Alternativas estruturais fundamentais merecem a atenção meticulosa 
do Congresso, das cortes, das associações de advogados e professores nos 
próximos cinco anos. A própria Comissão estudou várias alternativas estruturais. 
Sem endossar nenhuma delas, enumeramos, a seguir, algumas, para estimular 
perguntas e discussão posteriores. A Comissão não favorece a criação de uma 
YCorte de Apelações Nacionais Intermediária", conforme propõs a Comissão de 
Revisão do Sistema Apelatório da Corte Federal em 1975. 
As cortes de apelações com 20, 30 e até 40 ou mais juizes - possibilidade distinta 
se a carga de processos continuar a aumentar na proporção atual- podem, muito bem, 
ser grandes demais para prover a coerência necessária à jurisprudência dentro de suas 
circunscrições. No início deste capitulo, expusemos nossa crença de que a nação pode 
ter que decidir brevemente sobre a manutenção da atual estrutura judicial ou adotar 
uma nova. Não recomendamos nenhuma estrutura alternativa no momento; tem havido 
pouqUíssimas análises a respeito de seus prováveis efeitos e dos tipos e números de 
casos a serem adaptados. 
Teoricamente, uma reestruturação maciça das cortes de apelações acarretaria 
ruptura substancial do atual sistema e não a proporíamos até que as alternativas tenham 
sido cuidadosa e completamente analisadas. Essaé uma tarefa além de nossa capacidade, 
levando-se em conta nosso tempo e recursos limitados. Para estimular a análise, 
entretanto, fizemos uma breve descrição e um diagrama com cinco alternativas que, 
entre outras, foram sugeridas à Comissão (a 111 Parte contém outras variações). 
Enfatizamos, mais uma vez, que não endoasamo. nenhuma desta. alternativa •. 
Nós as apresentamos aqui apenas para sugerir uma série de alternativas concretas 
que podem ser analisadas posteriormente. Não sugerimos, também, que estas sejam 
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Quadro 1 
1 - Cortes Apelatórias multicircunscricionais - de nove ou dez jui-
zes cada - poderiam funcional" como uma Corte Unificada 
ICortes Apelatórias Multicircuns-I 
I~ricionais funcionando como uma I 
Corte Unificada 





I Divisc!o Central das Cortes de ApelaçOes I 
I Uni f icadas I 
I X juizes em sessc!o de julgamento I 
I Ouvir e decidir conflitos entre di-I 
vis6es regionais. I 
I 
I t I I 
Divisc!o das Cortes Unidas de Apelaç6es 
X divis6es regionais com 9 ju1zes em cada, mais 
a Corte de Apelaç6es da Circunscriç40 Federal 
11 11 11 11 11 11 
11 11 1 11 • 
Ipircunscriç44 Federal 
+ + 
I I I 
I Cortes :1 I Corte de Rei-ll:orte de Comêr Distritais vindicaç6es cio InternaciQ 
dos EUA dos EUA nal dos EUA 
I = Apelaç40 de I Revis40 I _ 
Direi to I - Discricionária I 
! 
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Ou adro 2 
Sistema de Quatro Bancadas 
ISuprema Cortei 
.. 
( ••••••••••••••••• -•••••••••• 1' •• .1.---.,-...... , ...... -'"··-----lu---.. ,. 
I I I I I I I 
Corte de ApelaçOes Corte de : Corte de : Corte de : Corte de 
da Circunscriç40 ApelacOes: ApelacOes : Apelacoes : ApelacOes 
Federal 1Q. Zona I 2Q. Zona : 3Q. Zona I 4Q. Zona (10ulzes) (7 ;ulzesl : (7 juizes) I (7 juizes) : /7 juizes) 
- .. -







Corte de Comér 
cio Internaciõ 
naI dos EUA -






latOr ia (9 
-10 juizes 
em cada) 
Cortes Distritais dos E.U.A. 





Cortes Nacionais de Assuntos Espec1ficos 




I I , ~ I Assunto 1 I Assunto 21 I Assunto 3 I I.Assunto 4 1 Corte ~e!o;ai_ff Apelaçdês 
1 1 1 1 l 
I COrtes Distritais dos Estados Un1dos 
1-----""'11. Apelaç&o de Direito , I = Revis&o Discr icion"r ia 
! 
Algumas das "rees mencionadas para possivel rev1slo especializada in 
cluem i~lItOS, seguridade social, outras Areas de Direito Aci1Ilnistrativo, 
Criminal, Mar1timo e de Direitos Civis, 
As circunscrlç6es regionais poderiam t~ estabelecer seus pró-
prios jóris especializados, conforme julgarem apropriado, Isto " se nao 
houvesse nenhum júri especial maritimo, a nona Clrcunscrlç&o poderia criar 
o seu própriO, designando alguns desses jUizes regulares para um júri marl-
timo. 
Quadr'o 4 
I Corte de ApelaçCes (mica e Centralizada I 
Suprema Corte dos EUA I 
t 
Corte Central de Apelaç/Ses 
I 
odos os juizes seriam membros de uma CJnica e mesma corte de apelações. Seriam 
:lesignados para jCJris, conforme e onde fosse necessário, embora suas designaçlSes 
rincipais fossem para locais vizinhos a suas residências. A corte poderia criar 
e abol1rl os jCJris de assuntos especificos, segundo conviesse, e elaborar 111610-
~os de soluçA0 de conflito !incluindo uma segunda 1ns14ncia) se necessário, 
I 
I Cortes Distritais dos EUA 




Consolidaçlo em Circunscriçlo "JuniH)" 
ISuprema Corte do Estados Unidosl 
t 
I 
r-------------~-------·-----~------··-----~------------~ ICircuns~riçlo 11 Icircunsbriçao 21 IClrcuns~riçAo 31 ICircunsbrlc40 41 ICircuns~ricao 51 
I I I I I 
I I Cortes Distritais dos Estados Unidos 
I. ApelaçAo de Direi to := Revislo Discricionària 
Os juiZeS de cada circunscriçlo "Jurmo" poderiam ser designados para servir 
nas divis6es. Cada circunscriçlo teria que implementar seu pr6prio programa 
para evitar ou solucionar conflitos entre as circunscriç6es. Tal programa 
pOderia incluir uma turma regularmente pequena. com membros rotativos. que 
policiariam os conflitos entre as circunscriç6es. (~todos similares pOde-
riam ser empregados nas atuais circunscriç6es à medida que atingissem o tamanho 
"JullDo". I 
as únicas alternativas merecedoras de consideração. Não estamos a favor da proposta 
de uma única corte apelatória nacional para decidir as apelações mediante a outorga 
da Suprema Corte, consoante foi proposto em 1975 pela Comissão Hruska. Um tribunal 
desta natureza aumentaria a capacidade do sistema para resolver os conflitos entre 
as jurisdições, mas não solucionaria o problema de crescimento nas cortes de apelações. 
Conseqüentemente, por si só, resolveria apenas uma parte do problema. 
Com respeito a qualquer alternativa, advertimos que as pressões sobre o volume 
de processos são inexoráveis, mesmo neste momento. A demora na busca de uma 
solução tornará a situação ainda pior e diminuirá a probabilidade de se fazer a escolha 
certa, resultado de um planejamento prévio e meticuloso. Esperamos que durante os 
próximos anos as cortes de apelações continuem a lidar, dentro da estrutura que 
possuem hoje, com um maior volume de processos, conforme previsão, de modo a 
permitir considerações adequadas sobre grandes alternativas estruturais. No. quadro. 
expostos estio cinco exemplos de estruturas alternativas. Para simplificar, não 
acrescentamos nossa propostas sobre a Corte de Tributos, apresentada no Capítulo 
111. 
Simplesmente dividir as circunscricões existentes - a solucão proposta em 1975 
pela Comissão de Revisão do Sistema dà Corte Apelatória Federal : não é mais praticável. 
As variações na carga de processos e as divisões geográficas, que não refletem as 
condições presentes, sugerem que, para se obterem cortes menores, as jurisdições 
atuais teriam que ser, primeiramente, dissolvidas. Esta alternativa, conseqüentemente, 
eliminaria as circunscrições atuais, traçaria, inteiramente, novos limites jurisdicionais e 
proporcionaria um mecanismo para ajustá-los periodicamente. O crescente número de 
115 
conflitos entre as circunscrições podia ser manejado, exigindo-se que todas as cortes 
de apelações aderissem aos precedentes estabelecidos pelos júris de outras cortes, 
a menos que a Suprema Corte se tivesse manifestado. Os júris de revisão entre as 
circunscrições podiam anular as decisões de outros júris tidas, claramente, como 
errôneas (sujeitas à revisão da Suprema Corte). Em outras palavras, os próprios juizes 
da corte de apelações, de maneira formal, obrigariam seus colegas a acatar suas 
decisões, além de suas próprias circunscrições, reduzindo, assim, os conflitos sem 
contar com a Suprema Corte como o único árbitro. 
Esta alternativa amplia a proposta de 1891 de aumentar a capacidade apelatória, 
provendo uma bancada adicional entre as cortes distritais e a Suprema Corte. Por 
exemplo, o Congresso distribuiria a nação em vinte ou trinta divisões apelatórias regionais, 
estabelecendo uma corte de nove a dez juízes em cada uma destas divisões como 
bancada "apelatória I" inferior, e criaria quatro ou cinco tribunais superiores (de sete 
juízes cada) nas diferentes áreas do país como uma bancada "apelatória li". As cortes 
nas divisões regionais ouviriam as apelações de direito das cortes distritais nas suas 
divisões. Cada nova corte de categoria superior ouviria os casos, numa base discricionária 
de cinco ou seis das cortes de categoria inferior. As quatro ou cinco novas cortes de 
categoria superior seriam, principalmente, declarantes do direito e poderiam produzir 
um corpo de precedentes primários mais compacto do que o volumoso e cada vez 
mais crescente e desigual direito casuístico, com probabilidade de ser gerado por 
duzentos ou trezentos juízes de circunscrições semelhantes, controlados apenas a 
distância pela Corte Suprema. Em vez disso, a Suprema Corte focalizaria principalmente 
os quatro ou cinco tribunais de categoria superior, dando-lhes, em contrapartida, o 
importante papel suplementar de comandar as cortes de categoria inferior. Esta ampla 
"filtração" poderia continuar. Um sistema assim expandido poderia talvez absorver o 
dobro ou mais do número de juizes do sistema atual, permitiria a todas as cortes 
individuais, em ambos os níveis, permanecerem pequenas e ainda poderia restaurar 
a coerência ameaçada pelo crescimento incontrolável das atuais circunscrições. Seria 
mais difícil, entretanto, atrair juristas capazes para as cortes de categoria inferior. 
Cortes para assuntos tributários, maritimos, penais, administrativos e de Direito 
Civil e do Trabalho pOderiam aliviar as cortes regionais de apelações de determinada 
quantidade de seu volume de processos e eliminar os conflitos entre as jurisdições 
naquelas áreas do Direito. Júris especializados poderiam ser criados simultaneamente 
nas circunscrições regionais. As cortes de assuntos especificos já têm um lugar 
reconhecido entre as instituições judiciais do pais. Tanto a circunscrição federal como 
a do Distrito de Columbia são compostas de juízes generalistas, cuja jurisdição é definida 
pelo assunto dos casos - apenas parcialmente, para ser correto, quanto ao Distrito de 
Columbia. Só um grande número de tais cortes - ou cortes com ampla jurisdição -
poderia, no entanto, ter maior efeito na carga de processos e qualquer tipo de corte 
poderia criar numerosos problemas políticos e organizacionais, como os que 
descrevemos na Visão Geral e no Capítulo IV. 
Esta corte apresenta um quadro enorme e complexo. Ela facilitaria a designação 
de juIzes e recursos para lugares com necessidades particulares e eliminaria os conflitos 
entre as jurisdições (usando alguns dos métodos descritos noutra parte). Poderia, 







salutar das atuais cortes federais de administração descentralizada, desencorajando, 
talvez, a prestação de contas em relação ao desempenho da circunscrição e do distrito, 
que é agora um incentivo à produtividade num sistema excessivamente improdutivo. 
Esta alternativa restringiria os conflitos entre as circunscrições e a criação de 
unidades maiores facilitaria para as circunscrições a troca de recursos dentro de seus 
limites. Pequenos tribunais plenos resolveriam os conflitos entre as circunscrições e, 
mediante modificações adicionais, transformar-se-iam em cortes supervisoras dentro 
das cortes. Os juizes de tais circunscrições Jumbo reunir-se-iam em divisões especificas. 
As circunscrições jumbo assumiriam, desse modo, o aspecto do sistema regional de 
quatro categorias, descrito na alternativa 2. 
O ditado "quanto maior, melhor· não é, contudo, popular. Três quartos dos Juizes 
das circunscrições que responderam à pesquisa da Comissão disseram que quinze 
ou menos juízes atendiam melhor ao funcionamento próprio e efetivo das cortes de 
apelações; doze ou mesmo nove, disse a maior parte, é o ideal máximo. A Corte de 
Apelações da Nona Circunscrição, entretanto-atualmente uma circunscriçãoJum-
bo -, aparentemente administra com eficiência e, segl1ndo alguns observadores, não está 
indevidamente transtornada pelos conflitos entre as circunscrições. Em resumo, é 
necessário mais tempo, antes de concluirmos definitivamente que circunscrições maiores 
são impraticáveis. 
O atual debate entre a NQna Circunscrição e as outras gira em torno de duas 
concepções muito diferentes de corte de apelação. A Nona Circunscrição funciona como 
um sistema rotativo de júris de três juízes (mais de 3.000 combinações são posslveis), 
que cobrem uma enorme área geográfica ligada por uma administração muito capaz 
e servida pelo único e pequeno, ÓU limitado, corpo de dez juízes selecionados ao acaso 
e pelo Juiz Presidente. Outras cortes preferem o conceito tradicional de um tribunal 
menor, mais íntimo e unitário, mesmo que o seu crescente volume de processos torne 
esse ideal cada vez mais difícil de se manter. Talvez a Nona Circunscrição represente 
uma alternativa viável para o modelo tradicional. Caso contrário, todo o alual sistema 
apelatório precisará de reestruturação antes que outras circunscrições se transformem 
em cortes jumbo·, em direção às quais estão gradativamente evoluindo. Não tomamos 
posição quanto ao fato de a Nona Circunscrição vir a ser dividida ou não. Esta questão 
envolve aspectos peculiares à região, dos quais não estamos qualificados para tratar, 
levando-se em conta nosso prazo e nossos recursos. 
Nesta parte, veja, também, o Capitulo IV, § A.1, sobre a criação da divisão 
de apelações do Artigo 32 na Corte de Tributos, e o § A.2, sobre o órgão administrativo 
das cortes de apelações. 
Declaração adicional do Juiz Cabranes, apoiada pelo Dr. Aprile, Senador Grassley 
e Senhora Motz: 
"Em adição à repercussão do pedido da Comissão para mais estudos sobre 
este assunto e reiterando o fato de que a Comissão não aprovou nenhuma das várias 
propostas indicadas no texto, escrevemos, separadamente, para expressar nossa 
preocupação com o fato de que esta seção do relatório faz, ao mesmo tempo, muito 
e pouco, quanto à "crise" das cortes apelatórias federais. 
Em primeiro lugar, receamos que a alegada "crise do volume de processos· 
que, segundo consta, aflige as cortes de apelações não foi adequadamente demonstrada 
Embora a Comissão revele algumas estatisticas sensatas concernentes ao crescimento 
do Judiciário Federal e às crescentes pressões da carga de processos apelatórios, 
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estes números, por si mesmos, dão pouca orientação para se determinar a capacidade 
do sistema ou o ponto divisório no qual a ·crise" deve aparecer. Na realidade, mais 
de um juiz de circunscrição expressou surpresa por termos caracterizado a situação 
como critica em nosso relatório. Eles acentuaram que os indices brutos dos volumes 
de processos nos quais o diagnóstico da crise está baseado não são confiáveis devido 
à discrepância da dificuldade entre os diferentes tipos de apelações. Especificamente, 
eles indicam o enorme número de registro de ações pro 8e, as quais - segundo um 
juiz - são responsáveis, por aproximadamente, um terço de todos os registros de ações 
impetradas em sua circunscrição, o que constitui apenas cerca de 51\10 da atual carga 
de trabalho dos juizes. A possibilidade de serem estas cifras exatas e verdadeiras para 
todas as circunscricões, constitui uma questão que deve, obviamente, ser resolvida. 
É bem provável, tod~via, que, até podermos reunir análises estaUsticas mais sofisticadas 
e completas da situação nas várias cortes de apelações, o diagnóstico da Comissão 
(a ·crise") continuará a gerar ceticismo e novas conjeturas. 
Além dos problemas do diagnóstico descrito acima, nosso relatório também 
pode ser criticado por dedicar pouco tempo aos métodos menos radicais de tratamento. 
Particularmente, a Comissão concede uma atenção perfunctória às aperfeiçoadas técnicas 
de administração de ações apelatórias. Isto é intrincado e atlpico do relatório em geral. 
Afinal, se as ações pro 88 são responsáveis por um terço de todas as apelações, uma 
estratégia mais eficaz e dinâmica para a revisão pro .e - igual à que é empregada 
na Segunda Circunscrição - contribuiria muito para melhorar a crescente sobrecarga 
das cortes de apelações e assegurar, ao mesmo tempo, completa consideração à 
sujeição de litigantes sem consultor. De modo semelhante, os Planos de Administração 
de Apelações Cíveis (CAMPs)têm sido empregados com êxito em algumas circunscrições 
para conservar os recursos judiciais. Estas e outras técnicas de administração de casos 
poderiam ser efetivamente introduzidas em todo o sistema apelatório sem os custos 
e as tensões de uma vistoria estrutural maciça Além do mais, limitações de tempo e 
recursos não têm permitido à Comissão dar atenção adequada a algumas falhas do 
nosso sistema de apelações que são, pelo menos em parte, auto-impostas. Referimo-
nos, em particular, ao notável- na verdade, vasto - aumento da extensão das sentenças 
da corte apelatória, ajudadas e estimuladas pelo aumento substancial de funcionários 
judiciários e procuradores. Embora este vicio tenha angustiado também os juízes 
distritais, em nenhum lugar a auto-restrição tem sido tão claramente "jogada ao vento' 
como nas cortes de apelações. O Juiz Posner recontou a história com minúcia aritmética 
em "As Cortes Federais: Crise e Reforma" (1985). 
Ê, na realidade, possível que esses remédios "caseiros" sejam insuficientes para 
enfrentar os desafios das cortes apelatórias, mas, pelo menos, deveriam ser tomados 
e levados a sério. Em suma, cirurgia estrutural radical como a que foi mencionada -
porém não endossada, repetimos - em nosso relatório deveria ser considerada apenas 
como último recurso. 
Finalmente, estamos preocupados com a possibilidade de que a identificação 
da Comissão de vários modelos radicais para estruturas alternativas de corte seja 
interpretada erroneamente pelos observadores como aprovação tácita de um ou algum 
deles. Em nossa opinião, essas curas pretendidas podem ser piores do que a doença 
para a qual elas foram prescritas. Esperamos que a apresentação delas, aqui, para 
estudos posteriores não lhes empreste uma legitimidade à qual não estão ainda habilitadas. 
Reconhecemos, com apreço, o esforço de nossos colegas em indicar alguma literatura 
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sobre esta questão. evitando, ao mesmo tempo, qualquer sugestão de endosso da 
Comissão para propostas particulares, mas, não obstante, pedimos precaução. Assim, 
embora não sejamos contrários às recomendações gerais da Comissão para mais 
estudo. não estamos convictos de que é certo apresentar para consideração especial, 
e menos ainda para adoção, qualquer das opções particulares aqui expostas.· 
C. Conflitos entre Circunscrições 
Recentemente, em 1960, a Suprema Corte revisou aproximadamente 30A1 de 
todas as apelações federais. Esta proporção caiu precipitadamente para menos de 10A1 
e continuará a cair, conforme o número total de apelações aumente (veja a tabela 1 
no início deste capitulo). A Suprema Corte maneja aproximadamente 150 casos 
anualmente (e este número pOde estar decaindo); aproximadamente 750A1 destes 
promanam das cortes federais de apelações. Este Indice permaneceu estável por algum 
tempo, com pouca perspectiva de expansão. Não estamos convencidos de que a Corte 
possa aumentar sua produção, dada a dificuldade dos casos que ouve. 
Embora a Corte esteja no ápice dos sistemas estadual e federal, teoricamente, 
para harmonizar a lei federal proveniente de ambos, renunciou, há algum tempo, a 
conceder certlorarl nos casos que envolvem conflito entre circunscrições. Assim, um 
estatuto federal pode significar uma coisa em uma área do pais e outra bem diferente 
noutra - e esta diferença talvez jamais se resolva. Alguns conflitos, naturalmente, podem 
ter a característica compensadora, especialmente na área constitucional, de ajudar a 
desenvolver a doutrina legal e discernimento. Outros conflitos precisam de solução 
rápida. Os conflitos sobre algumas normas processuais e leis que afetam os autores 
em apenas uma circunscrição de cada vez podem ter um efeito desprezível. Um sistema 
judiciãrio federal, contudo, deve ser capaz, dentro de um período razoável, de prover 
uma estrutura nacionalmente obrigatória dessas leis do Congresso que precisam de 
ser unificadas a fim de atingir seus propósitos. 
As análises acadêmicas mostram que a Suprema Corte, em 1988, negou revisão 
a aproximadamente 60 ou 80 conflitos "diretos· entre circunscrições que foram 
apresentados por petições certiorarl. Este número não Inclui casos que envolvem 
conflitos menos diretos (por exemplo, abordagem fundamentalmente não-pertinente 
ao mesmo assunto). Nem todos estes 60 ou 80 conflitos, todavia, são necessariamente 
"'ntoleráveis·, para usar um adjetivo comumente aplicado. Os comentaristas sugeriram 
vários critérios para identificar conflitos "intoleráveis·. Por exemplo: 
· impõem custos econômicos ou outros prejuízos aos autores 
multicircunscricionais, tais como as firmas engajadas no comércio marltimo e 
interestadual? 
· encorajam forum.shopplng entre as circunscrições, especialmente quando 
o foro do delito é freqüentemente disponível aos litigantes de foros diferentes? 
· criam injustiças para os litigantes em circunscrições diferentes (permitem, em 
uma circunscrição, beneficios federais que são negados em outra)? 
· encorajam a "não-aquiescência· pelos órgãos administrativos federais, forçando-
os a escolher entre a administração uniforme de esquemas estatutários e a obediência 
aos diferentes pronunciamentos de cortes nas diferentes regiões? 
1. O Centro Judlclérlo Federal deveria e.tudar o número e a freqOincla 
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de conflitos Insolúveis e analisar quantos deles são, por algum critério objetivo, 
verdadeiramente -Intoleréveis- e, ainda, por qualquer razão, Improvévels de ser 
resolvidos pela Suprema Corte. 
2. Projeto-Piloto 
Embora o estudo que solicitamos no Capítulo I seja útil e deva ser imediatamente 
empreendido, um banco de dados complementar, porém muito mais rico, poderá surgir 
do exame operacional da seguinte proposição: Há um número excessivo de conflitos 
entre circunscrições não-sol.ucionados, os quais pOdiam ser resolvidos através de algum 
arranjo estrutural alternativo. Conseqüentemente: 
a. O Congresso deveria autorizar, pelo período de 5 anos, um proJeto-plloto 
experimentai para resolver alguns conflitos entre circunscrições, durante o qual 
a Suprema Corte poderia submeter casos selecionados a uma corte de apelações 
para julgamento e criação de precedente nacional sobre a questão do conflito. 
b. Uma ComlS8ão com pessoal adequado da Conferência Judicial deveria 
monitorar o projeto e avaliar, após 4 anos, se o experimento deveria prosseguir, 
ser modificado ou ser desativado. 
Acreditamos que a legislação deveria incluir as seguintes provisões: 
1) A Suprema Corte pode (a) submeter qualquer caso a um tribunal pleno antes 
ou após conceder ou negar certiorarl, ou antes ou depois de notificar a provável 
jurisdição de uma apelação, e (b) instruir o tribunal a fim de decidir qualquer caso assim 
submetido. 
2) A distribuição deve ser feita para uma corte não-envolvida no conflito. 
3) A distribuição deve ser feita ao acaso, para impedir o prévio conhecimento 
do conteúdo do caso pela Suprema Corte. 
4) As emendas temporárias das Normas Federais do Processo Apelatório 
deveriam estabelecer procedimentos uniformes e limitações de prazo para controlar 
a transferência de cada caso da Suprema Corte para as cortes de apelações a fim 
de ser revisado pelo tribunal pleno. 
5) A decisão do tribunal pleno sobre a questão de determinado conflito será 
final, sujeita apenas ao direito da parte contrariamente afetada pela decisão de procurar 
reconsideração ou nova audiência da decisão da Suprema Corte, dentro de 30 dias, 
a partir da data em que a corte de apelações der sua sentença. Não será permitida 
resposta à moção de reconsideração, a menos que a Suprema Corte o requeira. 
6) A menos que sejam modificadas ou anuladas pela Suprema Corte, as decisões 
de um tribunal pleno, quando a causa tiver sido submetida pela Corte, serão obrigatórias, 
como se tivessem sido proferidas pela Corte. 
7) A submissão de casos às cortes de apelações será ajustada de modo que 
cada corte receba atribuições proporcionais a seu tamanho. (Veja a Figura 4.) 
Este projeto estabelecerá um mecanismo para resolver conflitos reais e assim 
proporcionar uma compreensão prática do problema e de suas prováveis soluções. 
O mecanismo conta inteiramente com os recursos existentes da corte e não requer 
uma nova estrutura, reminiscência da corte controversa que a Comissão Hruska propôs 
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Figura 4 





A Suprema Corte submete qualquer 
caso a decis~o por tribunal pleno 
de uma diferente corte de apelações. 
A decis~o será final e nacionalmente 
obrigat6ria. a menos que a Suprema 
C",. o,,"" ''''''id~ 
~~~nscric6es Cortes de Apelações 
em 1975. O mais importante é que a participação ativa da Suprema Corte no experimento 
tornará possível descobrir se há um número grande ou pequeno de conflitos, ambos 
inadequados para revisão pela Suprema Corte e que, todavia, merecem solução nacional. 
Este é um pedido de julgamento que unicamente a Corte está habilitada a fazer; sua 
determinação percorrerá um longo caminho em direção à solução de uma questão 
de grande importância no futuro esboço de nosso sistema nacional de cortes. Os 
proced imentos do tribunal pleno certamente criarão um trabalho adicional para as cortes 
de apelações. Admitimos, todavia, que a Suprema Corte distribuirá um número muito 
menor de casos que os mais de sessenta conflitos ocorridos em 1988, segundo foi 
estimado. O Congresso pode desejar autorizar - para atender ao propósito do projeto 
e separar sua consideração de nossa recomendação geral para que se atribua uma 
maior autoridade ao tribunal pleno - um uso mais liberal das reduzidas provisões do 
tribunal pleno, agora admitidas na Nona Circunscrição. 
Nesta parte, veja, também, o Capitulo VI, § B.1.a, referente a uma mais ampla 
autoridade para tribunais plenos limitados. 
Declaração particular do Senhor Aprile: 
"A fim de minimizar o custo para os litigantes, reduzir os atrasos no processo 
apelatório, incentivar decisão e evitar novos e desnecessários litigios de questões, a 
decisão da Suprema Corte de encaminhar a questão de um conflito a um tribunal pleno 
de uma corte de apelações para solução deveria ser o final de seu envolvimento no 
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julgamento daquele caso particular. Uma vez que a Suprema Corte submete um caso 
a um tribunal pleno de uma corte de apelações para julgamento final da questão do 
conflito, deveria ser proibida de rever a decisão daquele tribunal. Ela deveria apenas 
estar habilitada a reverter o precedente gerado pelo tribunal pleno da corte de apelações 
no texto de um outro caso, após a concessão de certlorarl para rever a aplicação da 
lei num caso subseqüente. 
Basicamente, a proposta da Comissão é fomentada para ajudar a Suprema Corte 
a reduzir a sobrecarga de processos apelatórios e proporcionar uniformidade na 
interpretação da lei estatutária federal, o que deveria gerar benefícios aos que litigam 
no sistema da corte federal. Com este espírito, a substituição de um tribunal pleno da 
corte de apelações pela Suprema Corte, para decidir questão de conflito estatutário, 
não deveria constituir uma outra categoria de revisão apelatória, mas ser vista como 
uma alternativa para um julgamento do mérito pela Suprema Corte. 
Permitir à parte perdedora reavivar o interesse da Suprema Corte pela questão 
do conflito, mesmo através de uma moção de reconsideração, seria prolongar 
desnecessariamente o processo do litígio apelatório em detrimento de ambos os 
litigantes e do Judiciário. Parece razoável requerer à corte federal de apelações que 
convoque o tribunal pleno para solucionar um conflito entre as circunscrições e promover 
a uniformidade do direito federal, quando a decisão deste der, pelo menos, uma solução 
temporária à questão de interpretação. Tal procedimento de distribuição parece 
desnecessariamente redundante quando a parte perdedora e o litigante têm permissão 
para persuadir a Suprema Corte de que o precedente nacional, exarado pelo tribunal 
pleno, está incorreto e deveria ser revertido imediatamente pela Suprema Corte, através 
de um processo de reconsideração (numa corte onde jamais ocorreu consideração 
inicial dos méritos da questão). 
Finalmente, há mérito na proposta, de natureza particularmente experimental, 
que, verdadeiramente, solicita à Suprema Corte que selecione três opções diferentes 
sem cláusula derrogativa, para permitir a ela ressuscitar sua jurisdição, já abandonada, 
sobre o caso. Quando a Suprema Corte denega certiorari e reconsideração da recusa, 
conforme apropriado, o caso deixa de ser disponível à Suprema Corte, como veículo 
para solucionar questões de direito. Semelhantemente, de acordo com esta proposta, 
a decisão da Suprema Corte de submeter a questão do conflito a um tribunal pleno 
para solução, deveria ser uma escolha entre manter a causa mediante concessão de 
certlorari para resolver a questão, ou delegar, confidencialmente, pelo menos no 
contexto deste caso, a solução final da questão do conflito para outra corte, sem 
expectativa ou potencial para reassumir a jurisdição sobre a matéria. Haveria um custo, 
embora pequeno, para a decisão da Suprema Corte de empregar este meio alternativo 
de solução de conflitos. A perda de jurisdição sobre a controvérsia é um custo apropriado 
para a Suprema Corte, o que confere, também, maior dignidade e importância à função 
do tribunal pleno neste procedimento experimental. 
Em vista da natureza experimental desta proposta e das considerações expressas 
em outra parte deste relatório que trata da carga de processos das cortes federais 
de apelações, a proposta deveria limitar a capacidade de distribuição da Suprema Corte 
a apenas quarenta casos por ano. Tal limitação impede o procedimento do tribunal pleno 
de tornar-se uma sobrecarga logística ou administrativa para as cortes federais de 
apelações e assegura, ao mesmo tempo, que o status da Suprema Corte, como o 
mais alto da nação, não será minado por um número excessivo de precedentes nacionais 
122 
l 
exarados, em qualquer ano, pelos tribunais plenos das cortes de apelações." 
3. Além do projeto-pllolo, acreditamos que, quando uma corte de apelações 
revisse um caso, levantando uma questão J6 decidida em outra circunscrição, 
deveria conceder o devido respeito à decisão anterlori um júri, ao constatar seu 
desacordo com o júri de outra circunscrição, deveria fazer circular sua minuta 
de exposição de motivos entre os Juizes restantes da corte para avaliação. 
Os conflitos entre as circunscrições somente deveriam ser levantados se a 
maioria dos juizes ativos da corte estivesse convencida de que a decisão anterior da 
outra circunscrição estava absolutamente errada. Alguns conflitos entre circunscrições 
podiam indubitavelmente ser evitados através de maior deferência às decisões 
precedentes de outras cortes que são de igual nlvel, constituem partes do mesmo 
sistema nacional e têm igual responsabilidade na interpretação da lei federal. 
Declaração particular e discordância do Senhor Aprile: 
"Conquanto endosse o principio geral de que um júri de uma corte de apelações, 
ao decidir uma questão, "deve conceder o devido respeito· à decisão precedente de 
uma outra circunscrição que resolveu a mesma questão, não posso concordar que 
a autonomia de um júri de uma circunscrição deva estar sujeita ou mesmo circunscrita, 
por uma votação informal de um tribunal pleno, a outros juizes da circunscrição não-
envolvidos na decisão do júri. A declaração do comentário de que um júri não deveria 
levantar um conflito entre circunscrições, a menos que a maioria dos juizes ativos da 
circunscrição do júri concordasse, é um principio de eficiência que não encontra apoio 
na lei estatutária federal ou decisória. Os apelantes em corte federal estão cônscios 
de que uma apelação individuai pode ser apreciada ou reapreciada pelo plenário da 
corte de apelações após a.devida notificação às partes. A recomendação da Comissão, 
particularmente à luz dos termos do comentário, pOderia ser interpretada como um 
convite às cortes federais de apelações para conduzirem julgamentos plenários sub 
rosa de determinadas questões quando, para todas as aparências externas, a opinião 
em questão tivesse sido resolvida por um júri de três juizes. Na prática, uma minuta 
de exposição de motivos de um júri unânime sobre determinada questão pode ser 
anulada pelo voto majoritário dos juizes ativos restantes da circunscrição. Um 
procedimento plenário informal e não-detectável, apesar de sua natureza limitada, 
distorcerá a efetividade dos procedimentos plenários legitimos e deixará os consultores 
e os litigantes ponderando sobre a possibilidade de a decisão do júri de três juízes, 
no caso deles, ter sido vetada por um voto silencioso e secreto de juízes que legalmente 
nunca foram autorizados a adjudicar o caso. E, naturalmente, o voto informal do plenário 
será sempre suspeito quando a quantidade de informação apresentada aos juízes que 
não pertencem ao júri for controlada, não pelos advogados, por meio de sumários e 
depoimento oral, mas, por procedimentos administrativos internos, conduzidos por trás 
das portas judiciais fechadas." 
Declaração particular e discordância do Juiz Keep em conjunto com o Senhor 
Aprile: 
·Concordo que, quando uma corte de apelações revê uma causa que levanta 
uma questão já decidida em outra circunscrição, deve dar o respeito devido à decisão 
anterior. Discordo, contudo, por duas razões, da proposta da Comissão de que um júri 
em desacordo deve fazer circular sua minuta de exposição de motivos entre os demais 
juizes da corte para avaliação. 
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Primeiro, embora a uniformidade no direito seja desejável, assim o é também 
sua evolução racional: o processo decisório de "filtração· é uma parte importante do 
sistema judiciário americano. Uma exigência de circulação, tal como a Comissão propõe, 
suprimiria esta filtração. 
Segundo, as solicitações para audiências em plenário alertam toda a corte para 
os conflitos. Por isso a circulação de todas as minutas de exposição de motivos em 
casos que talvez criem conflito, seria uma exigência de mais trabalho para nossas já 
sobrecarregadas cortes de apelações." 
D. Sentenças Impublicáveis 
Uma comissão representativa "ad hoc", sob os auspícios da Conferência 
Judicial, deveria rever a política sobre as sentenças impublicáveis da corte, à 
luz da crescente facilidade e do custo decrescente do acesso aos bancos de 
dados. 
A política das cortes de apelações de não publicar determinadas sentenças e, 
concomitantemente, de restringir suas citações, tem sido sempre uma concessão às 
necessidades perceptíveis. O mero tamanho proíbe a publicação universal em tradicionais 
volumes compactos, e muitas exposições de motivos são, na verdade, aplicações fáceis 
do direito estabelecido de fato. 
As políticas de não-publicação e não-referência às normas apresentam, todavia, 
muitos problemas. Alguns sustentam queas políticas de não-publicação são administradas 
de modo inconsistente e parcialmente frustrado quando os litigantes habituais, com 
freqGência, fazem circular as exposições de motivos internamente e depois usam seus 
argumentos em outros casos. Um dos propósitos das restrições sobre menção às 
exposições de motivos não-publicadas é, afinal, impedir os que lhes têm acesso de 
tirar vantagens desleais. Há também razões doutrinárias para o questionamento das 
regras impublicadas: os litigantes talvez sejam capazes de argüir que, na verdade, 
encontram-se em condições semelhantes às de uma parte numa causa anterior, mesmo 
que a corte jUlgue não ser isto bastante significativo para justificar a publicação. 
A publicação universal tem tantos problemas próprios, que não podemos 
recomendá-Ia agora; mas é possivel que o acesso ao banco de dados, a preços 
módicos, e as tecnologias da pesquisa computadorizada justifiquem o reexame da 
questão, pois estes progressos podem, agora ou em breve, proporcionar acesso amplo 
e barato a todas as exposições de motivos. 
Documentos de trabalho e outros materiais utilizados no desenvolvimento 
de algumas recomendações deste capítulo estão na 111 Parte. 
CAPrTLILO VII 
Sentenças 
A lei de Reforma da Sentença, de 1984, criou a Comissão de Sentença dos 
Estados Unidos e a instruiu no sentido de preparar um sistema de sentença abrangente 
e racional (Artigo 28, § 991 e seguintes, da Constituição, especialmente o § 991 (b». 
A Lei efetuou também numerosas mudanças na legislação federal da sentença e seu 
processo. As diretrizes do mandato estatutário da Comissão prescrevem categorias 
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de sentenças para a maioria dos crimes federais, as quais a corte ajusta, baseada em 
vários fatores, em particular quanto ao crime e ao ofensor. As categorias das diretrizes 
estão sujeitas às sentenças máximas que o Congresso prescreveu para cada crime 
e a quaisquer sentenças mínimas que tenha fixado para determinados crimes. De acordo 
com o esquema estatutário, o juiz pOde impor uma sentença não-incluida nas categorias 
das diretrizes, apenas se o caso apresenta fatores que a Comissão não considerou 
adequadamente ao preparar as diretrizes; e as sentenças que extrapolam as categorias 
das diretrizes (Mdesvios") estão sujeitas à revisão apelatória para se determinar se são 
razoáveis. A maioria dos juízes federais têm imposto sentenças segundo a lei, conforme 
emendada, desde 1R de novembro de 1987, data em que entrou em vigor, e todos os 
demais têm procedido da mesma maneira desde janeiro de 1989, quando a Suprema 
Corte defendeu a constitucionalidade dos membros da Comissão e sua autoridade para 
promulgar diretrizes. 
A Comissão acredita que há determinadas disfunções no atual sistema de 
sentenças e que, possivelmente, existam outras. 
A. O Congresso deveria revogar os dispositivos obrigatórios da sentença mrnl-
ma; em seguida, a Comissão de Sentença deveria reconsiderar as diretrizes 
aplicáveis aos delitos afetados. 
Em anos recentes, o Congresso estabeleceu, principalmente para os crimes 
relacionados com drogas, numerosas sentenças com prazos mínimos que são muito 
mais longos do que as sentenças que, de outro modo, seriam impostas segundo as 
diretrizes e muito mais longos do que deveriam ser, segundo muitos observadores. 
Por exemplo, uma lei de 1986 estabeleceu uma sentença compulsória minima de cinco 
anos por posse e intenção de distribuir cinco gramas de cocaína crack. Uma lei de 
1988 adotou a mesma sentença compulsória de cinco anos por simples posse daquela 
quantidade da droga (Artigo 21, §§ 841 (b) (1) (B) e 844 (a), da Constituição). Além do 
mais, os condenados cumprem estas sentenças quase que inteiramente; como foi 
mencionado no Capitulo 111, § D, a Lei de Reforma da Sentença aboliu o livramento 
condicional para os crimes cometidos após outubro de 1987 e diminuiu acentuadamente 
quaisquer reduções do prazo por "bom comportamento·. 
Nosso alvo não é debater se o Direito Criminal deveria punir tais crimes. Esta 
é uma decisão de política essencialmente legislativa Ao contrário, estamos preocupados 
com o fato de que os prazos mínimos obrigatórios criam penalidades tão distorcidas, 
que impedem a adjudicação criminal federal. Eles controlam a discrição judicial de um 
modo que é muito mais rigido - na verdade, incoerente - do que a maneira de sentenciar 
do Congresso, adotada na lei de Reforma da Sentença, de 1984. O objetivo protetor 
deste dispositivo legal são sentenças que estão menos sujeitas à discrição judicial do 
que sob o regime anterior, mas que, não obstante, variam, dependendo dos fatores 
especificos da ofensa e do ofensor. A lei de 1984 contemplou sentenças que variavam, 
por exemplo, dependendo de ter o réu usado arma, ter sido o instigador, líder ou 
acompanhante, e da natureza do dano causado à vitima (Artigo 28, § 994 (c) e (d». 
Os dispositivos recentes de sentenças obrigatórias minimas ignoram o ofensor e a 
ofensa, elementos variáveis, e no processo inibem os esforços da Comissão de Sentença 
para moldar um sistema de sentença compreensivo e racional, pois a Comissão deve 
ajustar as categorias de suas diretrizes para acomodar as sentenças mrnimas criadas 
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pelo Legislativo. A revogação dessas sentenças mínimas compulsórias permitiria à 
Comissão de Sentença revisar suas diretrizes aplicáveis às ofensas relevantes - uma 
necessidade constrangedora à luz do elevado aumento da população das prisões 
federais. 
Além do mais, a duração das sentenças compulsórias mínimas frustra, seriamente, 
o processo normal e salutar dos acordos da fase do saneamento em causas criminais. 
Mesmo os réus que têm alguma dúvida quanto à probabilidade de serem considerados 
culpados preferem arriscar suas chances num julgamento quando encaram a 
possibilidade de uma sentença de duração mínima, especíalmente por causa da abolição 
do livramento condicional. Muitos juizes distritais relataram tais melhorias à Comissão. 
Finalmente, e com o devido respeito, somos levados a sugerir que o Congresso 
talvez não perceba o impacto das sentenças mínimas compulsórias. A Comissão de 
Administração do Livramento Condicional e do Direito Criminal da Conferência Judicial 
afirmou, ao insistir sobre sua revogação, que tínha ~recebido relatórios de um número 
significativo de casos nos quais as sentenças mínimas obrigatórias tiveram que ser 
impostas por juízes distritais em cenários factuais que os persuadiram ... de que o 
Congresso talvez não tivesse pretendido que tais condenados recebessem sentenças 
mínimas compulsórias sem livramento condicional*. É especialmente digno de nota que, 
virtualmente, todos os comentadores de nosso esboço de proposta sobre esta matéria, 
inclusive os membros atuais e antigos da Comissão de Sentença, apóiam a rejeição 
de sentenças mínimas compulsórias. 
B. Diretrizes de Sentenças 
Na Lei de Reforma da Sentença, o Congresso procurou reduzir a disparidade 
de sentenças injustificáveis e, ao mesmo tempo, assegurar aos juízes autonomia suficiente 
para ajustar as sentenças aos fatores especiais em casos individuais. Para esse fim, 
o Congresso efetuou numerosas mudanças estatutárias nos Títulos 18 e 28, e criou 
a Comissão de Sentença para promulgar as diretrizes das sentenças. Nossa Comissão, 
inicialmente, relutou em tratar das diretrizes neste relatório, em parte porque a maioria 
de nossos membros via-as como matéria de política substantiva além do mandato da 
Comissão. Tornou-se óbvio, no entanto, partíndo de nossos pedidos antecipados de 
comentário e informações aos juízes federais e a outros que trabalham diariamente 
no sistema (veja o Capitulo I, § Cl, que há uma preocupação geral relativa à possibilidade 
de que as diretrizes da Comissão de Sentença estejam produzindo mudanças 
fundamentais e deletérias na maneira como as cortes federais processam as causas 
criminais e os juizes federais utilizam seu tempo. 
Diferentemente de uma simples recomendação de emenda da lei na seção 
seguinte, não propomos mudanças espeCificas no estatuto ou nas diretrizes. Em vez 
disso, aceitamos o convite dos três membros ou ex-membros da Comissão de Sentença 
que, em testemunho perante esta Comissão, estimularam, decisivamente, um estudo 
minucioso e o controle do trabalho da Comissão de Sentença, antes de recomendações 
formais para mudanças estatutárias. 
Por conseguinte, insistimos que seja feito um amplo exame, por múltiplas partes, 
da operação do atual esquema da sentença para determinar se os principios formulados 
pelo Congresso estão sendo efetivamente implementados. 
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1. As diretrizes da sentença, promulgadas pela Comissão de Sentença, 
estão causando sérios problemas, segundo muitos juizes, defensores públicos, 
consultores particulares da defesa, associações organizadas de advogados e 
outros. Esses criticos recomendaram numerosas e significativas revisões da lei 
de Reforma da Sentença, incluindo emendas no sentido de que as diretrizes 
emitidas pela Comissão de Sentença não são regras compuls6rias; ao contrário, 
são padrões gerais que identificam a sentença presuntiva. Tendo por base as 
preocupações surgidas em testemunhos e discussões, a Comissão concluiu que 
o Congresso, as cortes, as associações de advogados e professores deveriam 
dar séria e precisa atenção às diretrizes da sentença, promulgadas pela Comissão 
de Sentença, com vistas a uma meticulosa e profunda reavaliação, pelo 
Congresso, da política federal da sentença e, em particular, das pr6prias diretrizes. 
Não aprovamos nem desaprovamos uma politica especifica referente ao 
sistema de diretrizes ou propostas para mudanças, entretanto endossamos 
considerações sérias de propostas para que (1) as diretrizes emitidas de acordo 
com a lei de Reforma da Sentença não sejam tratadas como regras compuls6rlas, 
mas, como padrões gerais que identificam a sentença presuntiva, e para que 
(2) as diretrizes e, se necessário, a lei de Reforma da Sentença sejam emendadas 
a fim de permitir considerações quanto à Idade e hist6rla pessoal do ofensor. 
Seria de bom alvitre indicar vários pontos inicialmente. Primeiro, não somos a 
favor do retorno ao esquema de sentença que prevaleceu antes de novembro de 1987, 
quando a Lei de Reforma da Sentença e as diretrizes entraram em vigor. Na verdade, 
reconhecemos os objetivos fundamentais da Lei: 
· usar as diretrizes da sentença ou suas categorias para evitar as disparidades 
de sentenças indesejáveis; 
· requerer do juiz que aplica a sentença que explique, no processo, a razão da 
sentença e de qualquer desvio das diretrizes aplicáveis; 
· autorizar o réu e o Governo a apelarem das sentenças como, entre outras coisas, 
um abuso de discrição. 
Segundo, apreciamos a difícil tarefa que cairia sobre qualquer comissão de 
sentença cuja indicação tivesse sido prorrogada e que tivesse enfrentado a obrigação 
estatutária de desenvolver diretrizes de sentenças compreensivas para um corpo de 
direito criminal federal com necessidade premente de recodificação. 
Terceiro, notamos que as diretrizes têm estado em vigor por menos de três anos 
e até por menos tempo em algumas circunscrições ou distritos. Este curto periodo de 
experiência não é suficiente para que se proponha mudança num sistema que ainda 
está evoluindo. Por outro lado, dada a evidência que comprovamos a respeito da direção 
à qual o sistema, aparentemente, está-se dirigindo, acreditamos que seria irresponsável 
deixar de recomendar, insistentemente, análises intensivas e multifacetadas agora e 
no próximo período, com vistas à correção dos problemas antes que eles se tornem 
arraigados no sistema. 
Nosso conhecimento sobre as diretrizes da sentença vem de várias fontes, 
principalmente das respostas de 82% dos juizes distritais a uma Comissão de 
Levantamento de Informações sobre a maneira como eles processam as causas criminais, 
e do testemunho e correspondência de juizes, da defensoria, promotoria e outros que 
pediram para ser ouvidos durante uma das nove audiências públicas da Comissão em 
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janeiro de 1990. (Não solicitamos nenhum testemunho específico.) Embora os membros 
anteriores e atuais da Comissão de Sentença tenham testemunhado que as diretrizes 
estão funcionando bem, que não é necessária uma mudança substancial e que qualquer 
mudança, no momento, seria prematura (e o Procurador-Geral concordou que, por hora, 
não era desejável), cada uma das outras numerosas testemunhas que trataram desta 
matéria - incluindo juizes de primeiro e de segundo grau - apoiou a modificação do 
caráter das diretrizes. Os seguintes problemas específicos e, com freqüência, inter-
relacionados foram-nos relatados. 
TEMPO GASTO NA AUDIÊNCIA DA SENTENÇA 
Noventa por cento dos juízes distritais que responderam ao levantamento da 
Comissão declararam que as diretrizes fizeram com que a audiência da sentença 
consumisse mais tempo. Mais da metade relatou um aumento de, pelo menos, 25% 
e um terço relatou um aumento de, no mínimo, 50%. O tempo necessário para a audiência 
de admissão de culpa, conforme a Regra 11, também aumentou. Cerca de três quartos 
dos juízes assim o declararam; mais de um quarto disse que se tinha elevado de 25 
para 100%. 
RIGIDEZ EXCESSIVA NA APLICAÇÃO DA SENTENÇA 
As diretrizes, foi-l1os dito freqüentemente, não dão ao juiz da sentença autoridade 
clara e adequada para ajustar as sentenças à luz de todos os fatores que os juízes 
e os outros consideram pertinentes a uma sentença justa. Por exemplo, as diretrizes 
não autorizam a corte a ajustar a sentença de acordo com a história pessoal do réu, 
inclusive fatores como idade e experiência de trabalho. 
QUEBRA DO PROCESSO DE NEGOCIAÇÃO DA CONTESTAÇÃO 
As admissões de culpabilidade têm sido, historicamente, o costume predominante 
do julgamento criminal nas cortes federais, e as negociações da contestação têm sido 
sancionadas, há bastante tempo, pelas Normas Federais do Processo Penal e pelo 
direito decisório. Tradicionalmente, 85 a 90% das condenações federais resultam das 
admissões de culpabilidade, geralmente como parte de um acordo sobre a contestação. 
Por isso, mesmo uma redução de 5% nas admissões de culpabilidade significa um 
aumento de 33 para 50DA> nos julgamentos. Segundo os críticos, as diretrizes parecem 
estar provocando a quebra do processo de negociação da contestação. Mais de 70% 
dos juízes interrogados declararam que as diretrizes têm reduzido os incentivos para 
induzir um acusado a admitir sua culpabilidade, e metade declarou que as diretrizes 
têm feito diminuir as percentagens das admissões de culpa em suas cargas de processos. 
PRESCRiÇÕES NAS OPÇÕES PROCESSUAIS 
Tambàm foi-nos dito que as diretrizes constrangem excessivamente os 
promotores públicos ao limitar as concessões que eles podem, legitimamente, oferecer 
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para induzir a admissão de culpa. As diretrizes não afirmam claramente, por exemplo, 
se o juiz da sentença tem autoridade para aprovar uma sentença num nível abaixo do 
fixado ao aceitar um acordo para a redução da pena quando as concessões dos 
promotores públicos são baseadas, por exemplo, nas pressões de sua própria carga 
de processos, ou nos aspectos factuais ou legais de ação do Governo que, 
tradicionalmente, têm afetado a boa vontade e habilidade do procurador para levar um 
caso a julgamento. Embora as diretrizes que autorizam reduções de sentença para os 
acusados que assumem a responsabilidade pelo crime e para os que prestam substancial 
ajuda ao Governo proporcionem margem a opção, não são suficientes, insistem os 
críticos, para atender às necessidades legitimas dos promotores. 
PROMOÇÃO DE ACORDOS SECRETOS 
o quinto defeito identificado pelos críticos das diretrizes atuais parece ser uma 
conseqüência dos outros. É verdade que as diretrizes podem ter feito progresso em 
direção ao propósito do Congresso de limitar e regular a discrição nas sentenças da 
corte de julgamento. Além do mais, a Comissão de Sentença, baseada nas informações 
que lhe foram dadas, relatou publicamente um elevado indice de obediência às diretrizes, 
bem como uma taxa de admissão de culpa de 90,2% nos primeiros dezessete meses 
em que estavam em vigor. Por outro lado, tem-nos sido dito que a rigidez das diretrizes 
está causando, embora não intencionalmente, uma transferência maciça da discrição 
e autoridade da corte para o promotor, o qual exerce esta discrição fora do sistema. 
As diretrizes têm limitado a autoridade formal dos promotores federais em oferecer 
concessões, mas o Congresso não proveu recursos correspondentes para levar um 
maior número de causas a julgamento. O resultado, parece, é que alguns promotores 
de algumas defensorias têm-se evadido e manipulado as diretrizes a fim de induzir 
as contestações, necessárias para manter o sistema em funcionamento durante este 
periodo de rápido aumento da carga dos processos criminais. Alguns juízes distritais 
relatam que sentem enorme pressão para aceitarem contestações, mesmo quando 
estas, claramente, não estão em consonância com as diretrizes. Os críticos das diretrizes 
afirmam que tais práticas ocorrem regularmente, apesar do fato de que muitas contrariam 
as instruções do Procurador-Geral aos promotores federais, as quais afirmam que os 
desvios das diretrizes "deveriam ser ostensivamente identificados, ao invés de ficarem 
ocultos entre as linhas de um acordo de contestação". 
DISTORÇÃO DO PAPEL DOS RESPONSÁVEIS PELO "SURSIS" 
Embora os juizes distritais tenham grande confiança no serviço federal do 8urals, 
. há um crescente receio entre os juízes. promotores e advogados de defesa de que 
um novo regime de sentença lhes imponha responsabilidades como investigadores 
independentes e peritos - recomendando decisões e julgamentos legais no tocante à 
aplicação de regras a situações factuais - para as quais eles talvez não estejam 
particularmente bem treinados ou adequados. Na maioria das circunscrições. antes da 
audiência da sentença, os promotores e a defensoria apresentam objeções, com oficiais 
de Justiça, ao relatório de investigação da fase de instrução do processo e às premissas 
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factuais sUbjacentes. O juiz deve, então, resolver as diferenças entre as partes elou 
funcionário encarregado da vigilância de réus beneficiados pelo aurala. O referido 
funcionário, ao elaborar as recomendações para o juiz sobre as conclusões propostas, 
é impelido para uma situação altamente contenciosa - algumas vezes, deve testemunhar 
na audiência da sentença. Nestas circunstâncias, o juiz distrital pode ser forçado a fazer 
um jUlgamento formal da credibilidade e tirocínio de profissionais que, acreditamos, 
devem desfrutar um relacionamento de trabalho Intimo e confidencial com os juizes 
distritais. Impugnações às conclusões factuais dos sobreditos funcionários e às audiências 
testemunhais realizadas para solucioná-Ias têm, segundo relatos, motivado alguns juizes 
a aconselhar os mencionados funcionários a obterem assistência 
Os estudos do sistema das diretrizes que estamos propondo deveriam incluir 
um exame do papel, naquele sistema, dos funcionários encarregados da vigilância de 
réus beneficiados pelo sursls. Reconhecemos que qualquer sistema de diretrizes 
modificará o papel dos funcionários em apreço. 
Em resumo, pessoas razoâveis e sinceras discordam fundamentalmente do atual 
esquema de sentença federal. Em vista da extensão e seriedade desta discordância, 
recomendamos o estudo imediato de propostas de emenda à Lei de Reforma da 
Sentença, para dar maior flexibilidade ao sistema e, ao mesmo tempo, fazê-to aderir 
aos dogmas centrais da Lei. 
Esperamos que essas análises não fiquem confinadas à Comissão ou a uns 
poucos grupos ou órgãos governamentais. Em vez disso, associações de advogados, 
grupos da promotoria e da defensoria, organizações de política pública, institutos de 
pesquisa, públicos e privados, fundações e outras fontes de financiamento e, naturalmente, 
professores particulares devem unir-se nesse trabalho de pesquisa que, até então, tem 
sido a única esfera de ação da Comissão de Sentença. 
2. A Conferência Judicial deveria criar uma comissão permanente para 
estudar as diretrizes atuais e a8 propostas, e recomendá-Ias à Comissão de 
Sentença do Judiciário Federal e ao C?ngresso. 
Tal Comissão serviria a vários propósitos salutares. Capacitaria a Comissão a 
se beneficiar das opiniões de um corpo representativo dentro do Judiciário Federal, 
proporcionaria a este Poder comentarios oportunos e ponderados referentes ao trabalho 
da Comissão e proveria as comissões relevantes do Congresso de pontos de vista 
de uma comissão representativa do Judiciário Federal no tocante a novas diretrizes 
propostas à medida que surgissem. Este terceiro ponto é especialmente importante, 
à luz da necessidade de informação do Congresso para sua função de supervisor geral. 
A Comissão proposta poderia ter como conselheiros um grupo representativo de atuais 
e ex-promotores federais, membros da defensoria, professores, funcionários 
encarregados do aursls e juizes com experiência significativa e atualizada em aplicar 
sentenças. No mesmo espirito de pesquisa ampla e multifacetada, conforme descrevemos 
acima, acreditamos que acomissão permanente não deveria ser constituída de membros 
da Comissão de Sentença ou de indivíduos que tiveram participação importante no 
trabalho de pesquisa da Comissão. 
Recomendamos que esse trabalho seja feito por uma subcomissão especial ou 
consultiva da Comissão de Direito Criminal e Administração do Sursls, da Conferência 
Judicial, mas concluímos que uma Comissão distinta com uma pequena equipe própria 
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seria mais apropriada. O caráter altamente técnico das diretrizes requer consideração 
extraordinária, cuidadosa e detalhada por parte dos membros da Comissão e sua 
equipe, os quais devem ocupar-se exclusivamente com este trabalho. Acrescentar essa 
tarefa à já saturada e exigente agenda da Comissão de Direito Criminal e Administração 
do Sursls prejudicaria, fundamentalmente, a capacidade daquela importante Comissão 
de enfrentar todas as suas responsabilidades e ainda desempenhar a missão especial 
que propomos aqui. 
3. O Congresso e a Comissão de Sentença deveriam reavaliar o processo 
pelo qual as diretrizes promulgadas pela Comissão tornanHte leI. 
A Lei de Reforma da Sentença (Art. 28, § 994 (p), da Constituição) estabelece 
que as diretrizes promulgadas pela Comissão de Sentença entram em vigor 180 dias 
depois de submetidas ao Congresso. O atual esquema é paralelo ao usado para 
emendas às Normas Federais do Processo Civil e Criminal. Alguns ex-membros da 
Comissão e seu conselho especial criticaram a maneira pela qual a Comissão desenvolveu 
algumas das diretrizes recentemente promulgadas e sugeriram a necessidade de uma 
revisão mais intensa e análise, antes que as promulgações da Comissão tornem-se 
lei. Em vista do extraordinário impacto que as diretrizes exercem sobre o sistema da 
corte federal e sobre os réus individualmente, uma questão que deveria ser considerada 
pela Comissão da Conferência Judicial (recomendada no § 2) é a possibilidade de se 
propor uma emenda estatutária para requerer ação positiva do Congresso antes que 
a nova diretriz ou emenda torne-se lei. 
Opniões adicionais do Senador Grassley, apoiadas pelo Juiz Campbell: 
·0 sistema de diretrizes em vigor há pouco mais de um ano representa um 
esforço bipartidário na reforma da sentença, uma resposta a um público que exige 
punição uniforme, determinada e proporcional ao crime cometido. Embora um estudo 
cuidadoso seja, naturalmente, uma boa idéia, ainda não é tempo de se abandonar o 
sistema de diretrizes. As emendas às diretrizes tornam-se efetivas somente após a 
publicação para o comentário público e um período de seis meses para a revisão pelO 
Congresso, sendo que as emendas somente se tornam efetivas se o Congresso decidir 
não modificá-las ou desaprová-las. Receio que o fato de solicitar providências adicionais 
ao Congresso para emendar as diretrizes politizaria esta área do Direito e privaria a 
Comissão da flexibilidade que ela necessita para executar a tarefa que o público espera: 
Declaração adicional do Juiz Keep, apoiada pelos Senhores Callow, Presidente 
da Suprema Corte, e Aprile: 
"As diretrizes federais da sentença não estão funcionando. De acordo com a 
história legislativa, o objetivo das diretrizes foi honesto, uniforme e proporcional ao aferir 
a sentença (Manual de Diretrizes da Sentença dos Estados Unidos, p. 2). Elas, infelizmente, 
não estão conseguindo alcançar esses objetivos. Para os efeitos da tarefa dessa 
Comissão, a diretriz da sentença está contribuindo significativamente para uma crise 
na carga de processos criminais, o que ameaça paralisar as cortes distritais. Discordo, 
portanto, da recomendação da Comissão de que as diretrizes sejam estudadas. Isto 
apenas adiará o enfrentamento da crise e o tempo é um luxo de que não dispomos 
para lidar com esta crise. Pelo contrário, recomendo que adotemos a recomendação 
experimental da Comissão. 
A crise é particularmente aguda no nlvel da corte distrital. A crescente demanda 
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de tempo requerida por um juiz distrital para lidar com sua carga de processos criminais 
tem relegado as causas civis a segundo plano. Nos distritos sobrecarregados de 
processos criminais, os juízes estão lutando por manter em dia seu trabalho. Na realidade, 
em algumas circunscrições, os juízes receiam ter que começar a negar provimento 
a causas criminais porque não podem julgar os processos em conformidade com as 
exigências da lei de Julgamento Sumário. 
A crise tem sido causada pelo seguinte: um maior número de causas criminais 
está sendo protocolado; um maior número de causas criminais está sendo julgado; 
muitas causas exigem mais tempo para serem jUlgadas. Se um acusado admite a culpa, 
a mudança da contestação exige mais tempo que o normal. As audiências de sentença, 
no momento, demandam muito tempo, tanto dentro como fora do expediente da corte, 
e as apelações das decisões da sentença, uma percentagem insignificante do volume 
de recursos anteriores a 1 R de novembro de 1987, constituem, agora, parte significativa 
da carga de processos das cortes de apelações. 
A crise não é o resultado apenas da lei de Reforma da Sentença. de 1984. 
Contudo esta é uma causa básica da crise. De acordo com a lei de Reforma da Sentença, 
um acusado obtém pontos pela natureza do crime de que é acusado e os ajustes são 
efetuados mediante fatores como seu papel na perpetração do crime. Pontos são 
também computados considerando-se seus antecedentes criminais. O total de pontos 
para o nível do crime, ajustado pelos fatores acima referidas, e a história criminal do 
acusado são comparados, então, a uma tabela que mostra ao juiz a classe de sentença 
da diretriz que se aplica ao caso. 
Como o ato de exarar a sentença é, agora, tão técnico, explicar este processo 
a um réu durante uma mudança de contestação tem exigido mais tempo do que o 
requerido para efetuar a mudança. Uma vez que os resultados de alguma investigação 
particular permitida pelas diretrizes causam significativo impacto na sentença imposta, 
os juízes estão despendendo muito tempo no preparo de levantamento de dados nas 
audiências de sentença antes de ser dado o veredicto. Em época anterior às diretrizes 
da sentença, sua decisão durava, em média, quinze minutos. Agora, segundo minha 
experiência, a maioria das decisões de sentença leva, no mínimo, meia hora e cerca 
de 25% leva mais de uma hora Assim, a crescente duração da formalização da sentença 
está consumindo uma elevada porção do tempo judicial. 
O mais significativo de tudo, entretanto, é que as Diretrizes da Sentença têm 
causado sério impacto sobre o acordo da contestação, chave para manter a atual pauta 
criminal. Um réu sabe exatamente qual será a categoria de sua sentença e se vai ou 
não a julgamento. (Veja o Manual de Diretrizes da Comissão de Sentença dos Estados 
Unidos, 681.2, e o Comentário 3E1.1 (b) (c).) Por esta razão, qualquer incentivo à 
contestação tem sido considerado sem valor pelas diretrizes da sentença. 
Na medida em que as noções de "justiça" são afetadas, a autoridade estatutária 
que criou as diretrizes não permite que uma corte leve em consideração os fatores 
pessoais do réu na determinação da extensão de uma sentença de prisão (Artigo 28, 
§ 994 (e) da Constituição). Isto é baseado, sem dúvida, no louvável objetivo de uniformidade 
da sentença. (Veja o Manual de Diretrizes da Comissão de Sentença dos Estados Unidos, 
p. '.2 - 1.4.) A Comissão afirma que ·0 Congresso visou à uniformidade da sentença, 
diminuindo a ampla disparidade das sentenças impostas por cortes federais diferentes 
para conduta criminal similar de infratores também similares" (ênfase acrescentada). 
Eliminando-se, porém, os fatores pessoais como idade, histórico do trabalho, laços com 
132 
a comunidade, etc., da equação da sentença, a diretriz, na realidade, presta um desserviço 
a estas noções de uniformidade, uma vez que os fatores básicos acerca do ·ofensor" 
são eliminados da computação da sentença 
É por estas razões que a Comissão propôs a seguinte recomendação experi-
mentai: 
·0 Congresso deveria emendar a Lei de Reforma da Sentença a fim de fixar, 
claramente, que as diretrizes promulgadas pela Comissão de Sentença são padrões 
reais com respeito a determinada sentença em um caso típico e não regras compulsórias. 
Embora as diretrizes devessem identificar a sentença presuntiva, o juiz de primeiro grau 
deveria ter autoridade geral para selecionar uma sentença nãCH:ontemplada na categoria 
prescrita pelas diretrizes, sujeita, no entanto, á revisão apelatória por abuso de poder 
discricionário. O exercicio desta discrição pode ser baseado em fatores como, por 
exemplo, um acordo apropriado da contestação ou as características pessoais do réu 
e sua história." 
Esta recomendação não apenas promoveria o objetivo do Congresso de 
uniformidade, mas ajudaria a crise da carga de processos criminais. Presumivelmente, 
havendo autoridade para sentenciar, sem observância às diretrizes, se os fatores 
pessoais do acusado assim o justificassem, uma corte poderia reduzir o tempo requerido 
para decidir sob as objeções das diretrizes por causa da capacidade de fazer ajustes 
apropriados decorrentes da história pessoal do réu. Além do mais, considerando-se 
que haveria capacidade para aplicar uma sentença nãCH:ontemplada nas diretrizes, os 
réus não se sentiriam compelidos a ir a jUlgamento para solicitar uma suspensão ou 
anulação do júri, pois estariam tentanto evitar a condenação e, freqüentemente, os 
resultados severos da diretriz da sentença num caso particular. 
Em nove audiências públicas, em que 270 pessoas testemunharam, apenas 
quatro manifestaram-se contrariamente a esta proposta: tres membros atuais ou ex-
membros da Comissão de Sentença e o Procurador-Geral dos Estados Unidos. 
Essencialmente, eles testemunharam que as diretrizes estão funcionando bem e que 
deveria ser concedido mais tempo antes de o Congresso efetuar qualquer emenda. 
As diretrizes não estão funcionando bem - e mais tempo não sanará os defeitos 
aqui indicados. De certa forma, a concessão de mais tempo, provavelmente, fará com 
que a crise da carga de processos criminais paralise as cortes distritais e cause um 
impacto na capacidade das cortes apelatórias para solucionar outras apelações que 
não as de sentenças apelatórias. Por esta razão, insisto, veementemente, em que o 
Congresso considere nossa recomendação experimental." 
C. A Comissão Consultiva sobre normas criminais da Conferência Judicial 
deveria considerar a revisão da Norma Federal do Processo Penal na 35 (b), a 
fim de autorizar a corte distrital a (1) corrigir um erro de sentença, sob moção 
de qualquer das partes, feita dentro de 120 dias a partir da imposição da sentença, 
e a (2) emendar uma sentença, baseada na descoberta de fatos novos, sob 
moção do réu, dentro de 120 dias a partir de sua imposição. 
A Lei de Reforma da Sentença alterou substancialmente a Norma 35, que autorizou 
a corte a corrigir uma sentença ilegal, a qualquer tempo, e a reduzir ou corrigir uma 
sentença imposta de maneira ilegal, dentro de 120 dias a partir da imposição da sentença 
ou ação da corte apelatória. Acreditamos que seria oportuno restaurar alguma parcela 
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do poder discricionário concedido pela antiga Norma 35, sujeita ao limite de 120 dias. 
CORREÇÃO DE ERRO 
Algumas sentenças, inevitavelmente, refletirão erros técnicos de determinação 
ou imposição. Mesmo que um juiz constate um erro logo após a imposição da sentença, 
não hâ autorização clara em qualquer estatuto ou regras processuais para que ele o 
corrija. Deveria ser dada autorização explicita à corte distrital para corrigir erros de 
sentença, se prontamente descobertos, evitando-se, assim, a necessidade de petições 
de apelação ou de habeas corpus. 
EMENDA DE SENTENÇA 
A Comissão também acredita, após meticulosa consideração, que os juízes 
distritais deveriam ter autoridade para emendar uma sentença. baseados em informações 
factuais novas providas pelo réu. Para prevenir abusos, a autorização deveria ser 
limitada a informações que o réu desconhecesse na ocasião da sentença. Uma aceitação 
de responsabilidade do réu (veja U.S.S.G .• § 3E1.1) após a sentença não constituiria 
qualificação como base para uma redução sob este dispositivo. Confiamos em que 
as notas da Comissão Consultiva enfatizem a construção especifica prevista para estes 
dispositivos. 
Recomendamos o limite de 120 dias para as moções (com relação à correção 
e à emenda) por causa da necessidade de decisão. Pela mesma razão. a Comissão 
Consultiva poderia determinar o prazo dentro do qual o juiz deveria decidir a respeito 
das moções. 
Memorando e outras matérias usadas na elaboração de algumas 
recomendações deste Capítulo estão na 111 Parte. 
CAP(TULO VIII 
Administração da Corte Federal 
Do ponto de vista administrativo, o terceiro Poder do Governo difere grandemente 
da organização que era há vinte anos. O próprio Judiciário fez muitas mudanças, e 
o Congresso, em cooperação com o Judiciário, legislou sobre várias modificações 
estruturais e processuais. Desde 1970, a estrutura da Comissão e a chefia da Conferência 
Judicial têm sido reorganizadas e os conselhos judiciais ganharam mais autoridade e 
ampliação de seus membros. A função do Presidente da Suprema Corte cresceu em 
complexidade e significado. Pessoas com habilidades específicas de gerenciamento 
judicial ajudam a administrar as cortes. Há um sistema de magistrados em expansão 
e um sistema de falência fundamentalmente revisado. O crescimento explosivo da carga 
de processos levou o Congresso a aumentar o número de empregados do Judiciário 
de 7.400 em 1970 para mais de 20.000, principalmente pessoal de apoio. 
Este capítulo contém recomendações acerca de vários aspectos da administração 
e gerenciamento das cortes federais. 
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A. Gerenciamento e Planejamento 
1. Órgãos Nacionais 
a. Conferência Judicial 
o Presidente da Suprema Corte comunicou à Comissão que pretende nomear 
uma comissão para rever a estrutura da chefia da Conferência Judicial, estabelecida 
em 1987. Por esta razão, a Comissão limitou suas recomendações especificas aos 
seguintes pontos: 
(1) O conceito de um ·chanceler" das cortes dos Estados Unidos merece 
séria consideração e, qualquer que seja a conclusão obtida, o Presidente da 
Suprema Corte permanecerá sendo o Chefe, reconhecido por todo o Judiciário 
Federal. 
Pelo menos desde 1979, vários observadores têm recomendado a criação de 
um cargo, às vezes denominado de "Chanceler", para o qual o Presidente da Suprema 
Corte indicaria um Juiz Federal que funcionaria como chefe administrativo do Judiciário 
Federal (exceto da Suprema Corte). O Chanceler exerceria, em tempo integral, muitas 
das funções que são desempenhadas no momento pelo Presidente da Suprema Corte 
(ou, através de delegações recentes, pela Presidência da Comissão Executiva da 
Conferência Judicial, ou pelo Diretor do Escritório Administrativo das Cortes dos Estados 
Unidos). 
O Presidente da Suprema Corte, segundo entendemos, acredita que o conceito 
e as alternativas do Chanceler deveriam ser consideradas durante a próxima revisão 
da estrutura da chefia da Conferência, referida acima. Concordamos com a iniciativa. 
Alguns membros da Comissão também acreditam que uma alternativa viável seria a 
autorização estatutária da nova estrutura da Comissão Executiva para os quadros da 
Conferência Judicial. A Presidência da Comissão Executiva poderia preencher a maioria 
dos deveres do Chanceler sem alterar, formalmente, as responsabilidades do Presidente 
da Suprema Corte. Por outro lado, as pressões de planejamento a curto e longo prazo, 
declaradas perante o Congresso e lideranças em geral, podem, no momento, exigir 
tempo integral de um Chanceler ao invés de tempo parcial de um presidente da 
Comissão Execu~va. 
Adotar o conceito de Chanceler ou outra alternativa é uma questão que exigirá 
meticulosa e ampla apreciação de pessoas bem informadas, sob a égide do Presidente 
da Suprema Corte. Qualquer que seja a providência adotada, a Comissão acredita ser 
essencial que o Presidente da Suprema Corte continue a ser o chefe reconhecido de 
todo o Judiciário Federal. 
(2) A Conferência Judicial deveria aperfeiçoar sua capacidade de 
planejamento a longo prazo, sob a dlreçio de sua Comissão Executiva, com 
o apolo dos recursos existentes e de uma unidade distinta de pesquisa de 
planejamento que poderia estar localizada nos quadros do Centro Judiciário 
Federal. 
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A Conferência Judicial tem feito consideráveis progressos recentemente, ao 
desenvolver habilidades de planejamento para orientar as operações da Corte Federal 
que encerram interesse nacional. Várias comissões permanentes da Conferência, 
assistidas, primariamente, pelo Escritório Administrativo das Cortes dos Estados Unidos 
e, em menor grau, pelo Centro Judiciário Federal, estão continuamente analisando as 
prováveis necessidades das cortes em áreas como, por exemplo, juizados adicionais, 
orçamento, pessoal de apoio, espaço e instalações, e automação. Na realidade, o 
Escritório Administrativo criou recentemente um Departamento de Planejamento, 
Avaliação e Estatística como fonte de assistência a várias dessas áreas. Ademais, os 
conselhos jUdiciaiS e as cortes individuais têm empreendido planejamento em áreas 
distintas. 
A maioria desse planejamento, no entanto, é necessariamente dirigida para 
objetivos operacionais relativamente de curto prazo. A volatilidade das mudanças em 
nossa sociedade requer que as cortes federais tenham, também, uma capacidade mais 
sistemática, a fim de prever mudanças sociais mais amplas e fazer planos de maior 
alcance no tempo. Sem dúvida, o fato de nossa Comissão ter sido encarregada de 
"desenvolver um plano a longo prazo para o futuro do Judiciário Federal" significa que 
o Congresso reconhece esse vazio. As cortes necessitam de uma capacidade permanente 
e mais vigorosa para determinar objetivos a longo prazo e desenvolver planos estratégicos 
por meio dos quais possam alcançá-los. Obviamente, a Constituição determina os 
objetivos mais importantes do Judiciário, e a separação dos Poderes coloca muitas 
decisões de planejamento estratégico para o Judiciário, sob a autoridade do Congresso. 
A Conferência Judicial, contudo, pode e deve colaborar com o Congresso no planejamento 
do futuro do Judiciário: 
· Como, por exemplo, as tendências demográficas previstas afetarão o Judiciário 
e como deveria ser seu planejamento em função delas? 
· Até que ponto - e sujeito a que exceções - deveria o Judiciário ser mantido 
pelas taxas cobradas de seus usuários? 
· Como deveria o Judiciário adaptar-se - em sua administração e procedimentos 
decisórios - a importantes mudanças cientificas e tecnológicas? 
· Quais são os meios mais seguros para avaliar as necessidades de crescimento 
do Judiciário? 
· Como deveriam as cortes encarar o dispositivo de representação de acusados 
de crime incapazes de custear sua própria defesa? 
Assim, a Conferência deveria considerar o aperfeiçoamento de sua capacidade 
de planejamento a longo prazo, a fim de complementar as atividades de planejamento 
já em curso. Um primeiro passo é formar uma entidade para supervisionar e coordenar 
os trabalhos de planejamento. O planejamento a longo prazo é uma função distinta que 
abrange toda a extensão da administração do Judiciário, devendo, portanto, ficar sob 
a responsabilidade de uma subcomissão especial da Comissão Executiva da Conferência. 
Nesta subcomissão deveriam ser incluídas representações do Escritório Administrativo 
das Cortes dos Estados Unidos e da chefia do Centro Judiciário Federal. Poderia também 
ser incluída uma representação de uma ou de várias comissões superiores da Conferência 
Judicial - por exemplo, a Comissão de Orçamento - e, o mais importante, pessoas não-
pertencentes ao quadro do Judiciário que pudessem auxiliar na formulação de suas 
diretrizes deveriam ter acesso à subcomissão. Entendemos que a Comissão Executiva 
já tomou providências para implementar esta proposta. 
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Onde esta "comissão de planejamento a longo prazo· vai encontrar pessoal para 
sua equipe é, naturalmente, uma decisão que cabe à Comissão Executiva Presumimos 
que a comissão de planejamento contaria, até certo ponto, com o pessoal de apoio 
existente no Escritório Administrativo das Cortes dos Estados Unidos, particularmente 
porque este tem especialistas na área em estudo. Poderia também contar com a 
experiência e o trabalho das várias comissões da Conferência Judicial. De qualquer 
maneira, um trabalho de planejamento a longo prazo precisa de apoio adicional, diferente 
daquele que necessita o planejamento operacional já em andamento. O planejamento 
a longo prazo requer habilidades de pesquisa empírica, científica e social que permitam 
a análise das tendências demográficas, ponderação dos dados conflitantes e 
determinação na coleta de dados adicionais. Conseqüentemente, a Comissão recomenda 
a existência de uma pequena equipe de pesquisa q ue se dedique à tarefa de planejamento 
a longo prazo. A formação desta equipe deveria ser determinada, em última análise, 
pela Conferência. Notamos, contudo, que o Congresso já autorizou o Centro Judiciário 
Federal "a prover pessoal, pesquisa, e assistência ao planejamento para a Conferência 
Judicial ... e suas comissões·. É tradição do Centro providenciar serviços profissionais 
de pesquisa que fornecem informações confiáveis e imparciais. Assim, esta equipe de 
pesquisa, logicamente, adaptar-se-ia aos quadros de pessoal do Centro. O pessoal do 
Centro e seu padrão de pesquisa ficariam sujeitos ao controle da Junta do Conselho 
- assegurando, desse modo, uma margem satisfatória de independência. A subcomissão 
de planejamento a longo prazo da Comissão Executiva determinaria o programa de 
planejamento de pesquisa e controlaria a distribuição de projetos à equipe encarregada 
da pesquisa, a outras pessoas, ou a grupos pertencentes ao quadro do Judiciário. 
O Centro, naturalmente, sempre tem em sua agenda pesquisa periódica especifica 
e obrigações de desenvolvimento com relação à Conferência, a suas comissões e às 
cortes especificas. Em conseqüência, se a Comissão Executiva designasse o Centro 
como meio para a pesquisa de planejamento a longo prazo, este deveria dotar a 
Conferência de uma unidade separada, dedicada unicamente àquela tarefa. O 
planejamento a longo prazo da Conferência não funcionaria, portanto, com uma equipe 
incumbida de outras responsabilidades, mas, unicamente da pesquisa especifica. A 
Conferência necessitará de análise contrnua do modo como o Judiciário poderia tentar 
prever e encarar suas necessidades futuras. Ao mesmo tempo, ao colocar a 
responsabilidade do planejamento sob a égide da Comissão Executiva, o processo de 
planificação tornar-se-á parte do processo administrativo do Judiciário, ao invés de uma 
função abstrata e isolada. 
Nesta parte, veja, também, o Capitulo V.A.1, que propõe a criação de um 
Departamento de Avaliação do Impacto Judicial. 
(3) O Congresso deveria emendar o Artigo 28, § 331, da Constituição, para 
reconhecer a autoridade da Conferência em expedir normas administrativas. 
A Conferência Judicial não tem autoridade estatutária especifica para expedir 
ações administrativas. Contrariamente, cada conselho de circunscrição judicial pode 
"tomar todas as providências necessárias e apropriadas à efetiva e rápida administração 
da Justiça dentro de sua circunscrição·. Todavia a Conferência, freqüentemente e de 
maneira apropriada, adota diretrizes para regular assuntos administrativos dentro do 
sistema da corte federal. Estas diretrizes contêm base legal e efeito pratico porque são 
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executadas pelo Diretor do Escritório Administrativo das Cortes dos Estados Unidos, 
que exerce sua autoridade estatutária "sob a supervisão e direção da Conferência 
Judicial". Acreditamos, não obstante, que o Congresso deveria prover reconhecimento 
estatutário explicito da função legisladorada Conferência Judicial na área de administração 
da corte. 
b. O Congresso deveria emendar o Artigo 28, § 133, da Constituição, a 
fim de autorizar Juizados temporários para a corte de qualquer juiz em exercicio, 
selecionado para assumir, em regime de tempo Integral, um Escritório Nacional 
de Administração Judicial Federal. 
Atualmente, os juízes federais funcionam na qualidade de membros da Comissão 
de Sentença dos Estados Unidos; têm servido e ainda servem como diretores do Centro 
Judiciário Federal. Presume-se que os juízes poderão, futuramente, ser requisitados 
para assumir outras posições administrativas judiciais nacionais, tais como diretores 
do Escritório Administrativo das Cortes dos Estados Unidos, assistentes administrativos 
do Presidente da Suprema Corte e Chance leres, caso esta função seja criada. Se um 
juiz com status de senior aceitar tal posto, sua corte perderá os serviços do juiz senlor, 
mas ainda continuará com toda a sua força de juizado. Se, porém, um juiz em exercicio 
for selecionado para aquela posição, poderá ocorrer o seguinte: (1) a corte perderá 
os serviços de um juiz em exercício elou (2) o juiz assumirá uma carga de trabalho 
extraordinariamente pesada. 
Louvamos os juizes em exercicio que ocuparão tais posições, todavia acreditamos 
que não se deve esperar deles o cumprimento das responsabilidades de duas tarefas 
tão exaustivas. Notamos também que a atual organização estatutária encoraja a seleção 
de juízes senlor para essas posições administrativas nacionais, considerando que as 
cortes deveriam receber o benefício, nesses cargos, de juízes que representam todos 
os níveis de antigüidade. 
Por conseguinte, recomendamos que o Congresso autorize um juizado temporário 
para a corte de qualquer juiz em exercício que for selecionado para exercer, em tempo 
integral, cargo da administração judicial federal, de modo que o número de jUízes em 
exercicio na corte não venha a ser reduzido por força da seleção. A autorização deveria 
estabelecer que o Presidente não preencheria a primeira vaga que surgisse, caso o 
juiz retornasse ao serviço ativo da corte. 
c. Escritório Administrativo das Cortes dos Estados Unidos 
De início, louvamos a atual chefia do Escritório Administrativo pelas muitas 
mudanças positivas efetuadas nos últimos anos. Oferecemos duas sugestões, ambas 
dirigidas ao Congresso. 
(1) O Congresso deveria emendar o Artigo 28, § 601, da Constituição, para 
autorizar o Presidente da Suprema Corte a indicar o Diretor e o Diretor Adjunto 
do Escritório Administrativo, sujeito à concordância da Conferencia Judicial. 
Atualmente, a Suprema Corte indica o Diretor e o Diretor Adjunto do Escritório 
Administrativo, entretanto o Presidente da Suprema Corte é o único membro da Corte 
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com todos os deveres administrativos judiciais federais que dizem respeito à circunscrição 
e às cortes distritais. O Escritório Administrativo, por outro lado, serve às cortes inferiores, 
mas não se envolve na administração da Suprema Corte (a qual tem sua própria estrutura 
administrativa). Uma vez que o Escritório Administrativo opera de acordo com a supervisão 
estatutária da Conferência Judicial, o Presidente da Suprema Corte, como Presidente 
da Conferência, deveria indicar o Diretor e o Diretor Adjunto do Escritório - indicação 
sujeita à concordância da Conferência. 
(2) O Congresso deveria aumentar os recursos do Escrlt6rlo Administrativo. 
Os aumentos da carga de trabalho judicial federal e as responsabilidades 
estatutárias adicionais criaram, por sua vez, um crescimento dramático na carga de 
trabalho e nas responsabilidades do Escritório Administrativo. Os recursos e o pessoal 
disponíveis do Escritório Administrativo não acompanharam, contudo, o mesmo passo 
do restante do orçamento judiciário. A dotação orçamentária do Escritório Administrativo 
caiu, desde 1981, de 2,6 para aproximadamente 1,9%. 
O trabalho do Escritório Administrativo está aumentando também em 
complexidade. Em média, cada equipe de seus membros comporta quase quarenta 
pessoas no sistema judiciário, um aumento de mais de 25% em dez anos. O Escritório 
precisa, pois, de mais profissionais de nível superior para realizar mais trabalho com 
recursos relativamente escassos. Na realidade, o Congresso poderia considerar a 
possibilidade de conceder ao Escritório Administrativo maior flexibilidade na seleção 
de seu pessoal e na fixação de seus salários, especialmente em relação aos funcionários 
que se encontram no topo dos niveis administrativos. Atualmente, o Direlor do Escritório 
Administrativo tem autoridade para indicar um número muito menor de pessoal do alto 
escalão judicial do que o teriam os órgãos executivos de tamanho similar; e, embora 
o Escritório integre o Judiciário, está sujeito, quanto a essas questões, aos regulamentos 
do Escritório de Administração do Pessoal. 
d. O Centro Judiciário Federal deveria requerer e o Congresso providenciar 
aumentos significativos para seu orçamento. 
Como o Escritório Administrativo, o Centro Judiciário Federal, o terceiro órgão 
de pesquisa e aperfeiçoamento do Poder, está servindo a um Judiciário muito maior, 
com pessoal e recursos que são, proporcionalmente, muito menores do que há dez 
anos. Além do mais, a missão do Centro - especialmente a de aperfeiçoamento dos 
juizes e funcionários de apoio - assumiu, fundamentalmente, uma maior importância 
nesta era de litígio e ambiente de trabalho complexos. A Comissão recomenda, ainda, 
pelo menos quatorze projetos principais de pesquisa e aperfeiçoamento para o Centro. 
Estamos preocupados com o fato de que o Centro não tem mais recursos que 
lhe permitam dar às cortes a contribuição pretendida pelo Congresso. O tamanho de 
seu quadro de funcionários caiu, desde 1980, em mais de 16%. Assim, em 1980, havia 
um funcionário do Centro para cada 120 das cortes; agora, há um funcionário para cada 
240. E o orçamento do Centro - expresso como uma percentagem de todo o orçamento 
do terceiro Poder - é a metade do que era em 1980. Na ocasião, o orçamento do Centro 
equivalia a , ,44% do orçamento total do Judiciário; atualmente, a 0,75%. 
Não culpamos o Congresso por esta situação. O Centro tem resistido, 
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historicamente, a solicitar maior aumento em sua dotação. Acreditamos que esta atitude 
deveria ser abandonada e recomendamos, com insistência, ao Congresso que atenda 
ao que lhe for solicitado. 
2. Órgãos Regionais 
a. Conselhos Judiciais 
(1) A Conferência Judicial deveria considerar se a composição do Conselho 
deveria ser estabelecida por estatuto. 
Os conselhos judiciais das circunscrições são essenciais à administração do 
Judiciário; assim, o Congresso estabeleceu, há dez anos, que fossem compostos por 
juízes distritais e circunscricionais, de acordo com o Artigo 28, § 332 (a)( 1 ), da Constituição. 
A fórmula requer uma representação mínima de juízes distrítais baseada no número 
de juízes circunscricionais do Conselho, através do voto de todos os juízes 
circunscricionais em exercício na circunscrição. A Comissão acredita que as variações 
no grau de representação dos juízes distritais de uma circunscrição para outra pode 
diminuir a eficiência dos conselhos e, por isso, recomenda que a Conferência Judicial 
considere se a composição dos conselhos judiciais deve ou não ser prescrita por 
estatuto de uma maneira nacionalmente uniforme. 
(2) Os conselhos deveriam empreender planejamento a longo prazo. 
O planejamento a longo prazo feito pelos conselhos judiciais, em suplemento 
à política operacional de curto prazo, é aconselhável, especialmente à luz das atuais 
tendências de descentralização do orçamento, administração e planejamento de espaço 
e instalações. A Comissão acredita que todos os conselhos devem dar maior atenção 
ao planejamento a longo prazo. 
b. Gerenciamento nas Cortes 
(1) O Congresso não deveria mudar o atual método de seleção do Juiz 
Presidente. 
O novo método de seleção dos Juízes Presidentes por antigüidade, estabelecido 
em 1982 (veja o Artigo 28, §§ 45 e 136, da Constituição), não é perfeito, contudo, na 
prática, funciona bem e é preferível a qualquer outro. O mandato especificadO em 
estatuto para os Juízes Presidentes é uma melhoria definitiva nos padrões anteriores 
de períodos, muito curtos ou muito longos, de serviço. A antigüidade, naturalmente, 
não garante habilidade administrativa, mas treinamento adicional pode ajudar e a Comissão 
assim o recomendou. Presumimos que o treinamento incluirá opções para delegação 
de autoridade. 
Notamos que o estatuto não exige que o juiz mais antigo elegível assuma o cargo 
de Juiz Presidente quando ele se torna vago. Os juízes cujas habilidades e interesses 
não se coadunam com a área administrativa deveriam ser aconselhados a passar o 
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cargo a um outro que esteja mais interessado neste tipo de trabalho e a encontrar outras 
maneiras de servir a Corte. 
(2) O Centro Judiciário Federal deveria continuar seus planos de 
Incrementação do treinamento para os Juízes Presidentes e para os candidatos 
a este cargo. 
A competência para o cargo de Juiz Presidente requer educação introdutória 
e contínua das atribuições específicas da posição. O treinamento não é a condição única, 
entretanto é fundamental. À proporção que as cortes ficam cada vez mais atarefadas 
e programas tais como o de descentralização do orçamento transferem mais 
responsabilidade administrativa para as cortes, chefia eficaz e habilidade administrativa 
tornam-se mais necessárias. 
Os Juízes Presidentes não deveriam ser microadministradores. Entre as funções 
mais importantes da chefia estão a de escolher a equipe de profissionais capazes e 
a de encorajar os colegas a compartilhar o funcionamento da corte. Nossa Comissão 
endossa a recomendação da Comissão Executiva da Conferência Judicial de que o 
Centro Judiciário Federal aumente seus programas de treinamento para Juízes 
Presidentes e nota que o Centro já iniciou esforços nesse sentido para Juizes Presidentes 
das cortes distritais e de falência, inclusive treinamento preparatório para os que se 
tornarão Juízes Presidentes em futuro próximo. 
(3) As cortes somente deveriam preencher as posições administrativas 
mais Importantes por melo do processo de seleção do mérito. 
As complexidades de administração, numa era de germinação da sobrecarga 
de processos, fazem com que a assistência de equipe de profissionais seja uma 
necessidade. A criação do Escritório Executivo da Circunscrição, há duas décadas, 
refletiu a conscientização gradativa da carência de administração profissional da corte. 
O dedicado profissional administrador da corte, perito em administração moderna e 
familiarizado com os usos da automação, é a chave para o gerenciamento eficaz da 
corte federal. O teste máximo do profissionalismo é, naturalmente, o desempenho - o 
qual depende tanto de muita dedicação, experiência e talento quanto de treinamento 
especial. Não obstante, corte alguma pode, nos dias de hoje, arcar com a contratação 
de pessoal administrativo qualificado sem uma pesquisa cuidadosa e um processo de 
avaliação destinado a promover, ou obter de fora dos quadros do Judiciário, a pessoa 
mais qualificada. Todas as cortes deveriam divulgar e abrir concurso para as posições 
administrativas elevadas baseado na seleção pelo mérito. 
(4) O Congresso deveria autorizar as cortes distritais a usarem o termo 
-administrador da corte distrital- ao invés de ·oficial da corte-, 
O titulo de ·oficial" pode não convir necessariamente ao papel administrativo 
multifacetado cada vez mais exigido dos oficiais da corte. Uma mudança de título que 
enfatize suas funções administrativas pode elevar as referidas funções e reduzir o atrito 
entre os departamentos competitivos. Essa mudança deveria ser opcional, uma vez 
que algumas circunscrições podem preferir o título tradicional. 
Um programa-piloto executivo distrital, modelado livremente de acordo com o 
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papel executivo da circunscricrão, foi instituído em oito cortes distritais metropolitanas. 
Este programa tem recebido críticas variadas. Na maior corte distrital da nação, a do 
Distrito Meridional de New York, segundo os comentários, tem funcionado bem. Em 
algumas localidades, tem havido atrito entre os oficiais da corte e os ocupantes dessa 
nova e amplamente indefinida funcrão. Sobrepor uma função desse tipo a uma já 
existente, ou mesmo lado a lado, pode gerar conflito, especialmente onde não está 
claro quem está definitivamente no cargo. Pode ocorrer que somente algumas cortes, 
particularmente as maiores, exijam os dois cargos separados. Acreditamos que a 
maioria das cortes deveria incentivar a melhoria da qualidade das funcrões existentes. 
A mudança do titulo acima sugerida pode ajudar nisso, refletindo o nível crescente de 
responsabilidade administrativa exigido hoje nas cortes. 
(5) O Centro Judiciário Federal deveria conduzir um estudo abrangente 
da administração das cortes distritais e das cortes de apelações, Incluindo 
análises, entre outros tópicos, do papel dos Juízes Presidentes, da Inter-relação 




a. O Congresso não deveria eliminar os incentivos para o serviço do juiz 
"senior". 
As operações efetivas da Corte Federal requerem a manutenção dos incentivos 
que o atual sistema de juiZ senlor propicia. Poucas organizações no país têm um método 
tão bem sucedido de utilização dos aposentados em sua força de trabalho como o 
Judiciário Federal. O sistema vigente concede aposentadoria aos juízes que chegam 
ao status de senlor, permitindo, desse modo, que os postos sejam preenchidos por 
juízes novos. Ao mesmo tempo, o juiz senlor continua a prestar serviço às cortes. 
O sistema propicia um enorme benefício aos contribuintes: emprega pessoas 
que, na maioria das outras profissões, estariam recebendo pensões sem prestar serviço. 
Sem o programa do juiz senior, seriam necessários mais de oitenta juizadOS adicionais, 
a um custo extra de 45.000.000 de dólares, a fim de prover ao público um serviço 
semelhante. 
A Lei de Reforma de Medidas Éticas, de 1989, instituiu um aumento atrelado 
ao custo de vida para os juizes, com previsão de reajustes futuros. A fim de que possam 
obter esses reajustes, os juízes senlor devem ter um certificado do respectivo Juiz 
Presidente do distrito ou Juiz Presidente da circunscrição de que cumpriram um dos 
três requisitos exigidos. Um deles diz respeito à carga anual de processos, equivalente 
8 três meses de prestação regular de serviço. Esta mudancr8 e alterações com ela 
relacionadas foram projetadas para fazer face à crítica de que um juiz, mesmo não 
trabalhando, pOderia receber o aumento. A Comissão acredita que, se for seriamente 
implementada, a mudança pode ser incorporada sem minar o principal incentivo do 
sistema. 
142 
b. o Congresso deveria revogar o requisito estatutário de autorização 
especifica para reajustes do salário judicial atrelados ao custo de vida e continuar 
a prover os reajustes de maneira oportuna e adequada. 
A Comissão louva a aprovação da Lei de Reforma de Medidas Éticas, de 1989, 
e encoraja o Congresso a continuar a prover, oportunamente e de maneira adequada, 
reajustes, para manter a devida relação entre as condições econômicas prevalecentes 
e a remuneração judicial. Neste aspecto, acreditamos que o Congresso deveria revogar 
o § 140 da Lei Pública n2 97-92, Estatuto 95, 1183, 1200, o qual requer autorização 
especifica antes que os juízes obtenham os reajustes conforme o aumento do custo 
de vida concedidos a todos os outros funcionários do Governo Federal. 
c. O Congresso deveria aumentar os recursos para os programas de 
educação judicial do Centro Judlclãrio Federal, nos quais deveria estar Incluldo 
treinamento em automação e computadores. 
Os juizes, como outros profissionais, deveriam reciclar-se periodicamente para 
estarem a par dos últimos progressos do Direito. Isto é verdadeiro com respeito às 
mudanças substantivas e às técnicas administrativas de gerenciamento de casos, cada 
vez mais importantes, empregadas para controlar a pesada carga de processos e o 
litigio complexo. Ademais, acreditamos que todos os juizes deveriam ter direito à 
educação computacional. a fim de se assegurarem de que, pelo menos, serão capazes 
de dirigir a pesquisa de seus quadros de pessoal e tomar consciência do potencial 
para o manuseio mais eficiente de suas atribuições através da automação e da pauta 
eletrônica dos casos. Nenhuma outra entidade está melhor capacitada a desempenhar 
esta função do que o Centro Judiciário Federal. 
Nesta Parte, veja, também, o Capítulo V, § E, sobre a administração da causa 
civil, e o Capítulo IX, § B.3, sobre a instrução concernente ao preconceito e à discriminação. 
d. Aos juízes das cortes de apelações deveria ser dada oportunidade 
regular de estagiar, de vez em quando, a título de Intercâmbio, em outras cortes 
de apelações, como melo de promover o aperfeiçoamento da administração das 
cortes. 
Acreditamos que semelhante programa representaria uma maneira, a custo 
efetivo, de familiarizar os juizes das cortes de apelações com as técnicas de gerenciamento 
e administração que parecem funcionar eficazmente em outras cortes, e, assim, permitir-
lhes considerar sua adaptação e possível adoção em suas próprias cortes. 
e. O Congresso deveria emendar as partes aplicãveis dos Titulos 28 e 10, 
a rim de estabelecer que os juizes da Corte de Reivindicações e da Corte de 
Apelações Militares dos Estados Unidos recebam as mesmas provisões relativas 
à aposentadoria e à nova designação concedidas aos juizes da Corte de Tributos 
dos Estados Unidos. 
Atualmente, todos os juizes da Corte de Reivindicações dos Estados Unidos têm 
uma gestão de quinze anos, sem nenhuma possibilidade de revocação ou pensão, até 
que se tornem aptos para a aposentadoria, geralmente aos 65 anos. Alguns podem 
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nem mesmo estar aptos para receber qualquer pensão significativa aos 65 anos porque 
não prestaram serviço governamental anterior. Há somente duas opções reais disponiveis 
para um juiz que não tenha completado 65 anos ao terminar sua gestão (como é o 
caso da maioria dos juízes que estão agora servindo na corte). O juiz deve obter nova 
designação do Presidente através do Ministério da Justiça, ou procurar emprego de 
procurador litigante. O Ministério da Justiça é o representante do acusado em todos 
os processos pendentes perante os juizes da Corte de Reivindicações. A fonte mais 
provável de empregos são as firmas que comparecem perante a corte em favor dos 
querelantes. Um juiz que procura emprego, no caso das duas opções em apreço, pode 
ser considerado indecoroso e constituir, no minimo, ameaça à independência dos juizes 
da Corte de Reivindicações. 
Embora a Corte de Apelações Militares dos Estados Unidos não esteja incluída 
em nosso mandato, notamos que os juizes daquela Corte ressentem-se de ameaças 
similares a sua independência jUdicial. Os Estados Unidos, através do Ministério da 
Defesa e seus departamentos militares, exercem o papel de promotor em todos os 
casos da Corte de Apelações Militares. Os juízes desta Corte devem procurar nova 
designação do Presidente através do Ministério da Defesa 
Desde 1969, os juízes da Corte de Tributos dos Estados Unidos têm gozado 
de independência judicial e adequada estabilidade de trabalho, mediante dispositivos 
legais relativos a novas designações e pensões de aposentadoria (Artigo 26, §§ 7443 
(e), e 7447(b}-{f), da Constituição). Antes de expirar o prazo de quinze anos de um juiz 
da Corte de Tributos, este informará o Presidente deque deseja ser designado novamente. 
Um juiz que não obtém nova designação torna-se juiz senlor da Corte de Tributos e 
recebe imediatamente a pensão da aposentadoria. O Congresso, ao criar a mais recente 
corte do Artigo I, a Corte de Apelações de Veteranos dos Estados Unidos, instituiu para 
ela dispositivos de nova designação e aposentadoria quase idênticos aos existentes 
para a Corte de Tributos dos Estados Unidos. (Veja o Artigo 38, §§ 4096-97, da Constituição.) 
Acreditamos que os Juizes das Cortes de Reivindicações e de Apelações Militares 
dos Estados Unidos devam ter proteções similares. Assim, recomendamos que os 
dispositivos a respeito de nova designação judicial e de aposentadoria das aludidas 
Cortes sejam emendados, para ficarem em conformidade com o estabelecido para a 
Corte de Tributos dos Estados Unidos. 
2. Pessoal de Apoio 
Encorajamos o Escritório Administrativo das Cortes dos Estados Unidos, 
sob a direção da Comissão de Recursos Judiciais da Conferência Judicial, a 
continuar a revisão profunda do Plano de Salário Judicial, atualmente em 
andamento. 
Num per iodo de crescimento substancial da carga de trabalho, a parceria entre 
juízes e pessoal de apoio dedicado e competente é critica quanto à manutenção dos 
elevados padrões que se esperam das cortes federais. O Ministério do Trabalho, todavia, 
previu, em 1987, uma crise iminente da força de trabalho nacional, gerada em parte 
pela mudança tecnológica e pelas tendências demográficas. 
A crescente demanda por trabalhadores altamente qualificados, combinada com 
a disponibilidade de mão-<ie-obra em idade avançada, tem evidenciado a escassez de 
trabalhadores capacitados - escassez que, provavelmente, aumentará nos próximos 
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anos, De maneira mais ampla, a Comissão Nacional de Serviço Público, entidade privada 
e bipartidária, tem advertido quanto ao desgaste perturbador da qualidade do serviço 
público na América, 
A administração judicial federal será progressivamente afetada pelas crescentes 
pressões do setor privado. A necessidade das cortes de mais pessoal com treinamento 
técnico de alto nivel ultrapassará sua habilidade de atraHos e retê-los. As restrições 
orçamentárias fizeram com que os escritórios de aural. e serventuários passassem 
a funcionar com 90 a 95% dos niveis de pessoal autorizado-isto num tempo de crescente 
dificuldade no preenChimento de cargos técnicos sob os padrões salariais iniciais do 
Judiciário. Conseqüentemente, determinado número de cargos crlticos do sistema 
judiciário permaneceu vago. 
A Comissão acredita que o Judiciário somente poderá ser efetivamente 
administrado no futuro se tratar destas questões agora, de modo a fortalecer o quadro 
de pessoal que lida com o trabalho das cortes, dia-a-dia, e fornecer a experiência, 
continuidade e memória institucional que um governo sadio requer. O Escritório 
Administrativo, sob a direção da Comissão de Recursos Judiciais da Conferência Judicial 
e com a assistência de especialistas não-pertencentes ao Escritório, está analisando 
atualmente esses assuntos relativos ao estabelecimento de uma estrutura de remuneração 
mais racional, diferenças geográficas de vencimentos, benefícios adicionais e 
oportunidades de aperfeiçoamento continuo para o quadro de pessoal de apoio. 
Confiamos em que o estudo em andamento enfocará também as necessidades de 
mudanças que a tecnologia trará ao quadro de profissionais das cortes e pessoal de 
apoio. 
3. Admlnlatração da Lei de Justiça Criminal 
a. O Congresso deveria emendar o Artigo 18, • 3006 A(g) (2)(A" da 
Constituição para exigir que a seleção do defensor federal em cada Jurisdição 
seja feita por um conselho Independente ou comlaaão formada dentro do distrito 
a ser servido. 
A Lei de Justiça Criminal estabelece dois tipos de procuradoria para servir às 
cortes federais: federal e comunitária. (Um distrito não é obrigado a manter os dois 
tipos.) As cortes distritais podem estabelecer, em suas leis de justiça criminal autorizadas 
em estatuto, planos para uma ·organlzação da procuradoria pública federal"; a respectiva 
corte de apelações seleciona o procurador público federal, que, juntamente com o 
pessoal do outro tipo de procuradoria, é empregado governamental federal, mantido 
pelo orçamento judicial federal, Alternativamente, os distritos podem ser servidos por 
uma ·organização de procuradores da comunidade", A lei caracteriza tal organização 
como um 'serviço de consultoria de defesa, sem fins lucrativos·, O chefe é selecionado 
tipicamente pelo conselho governamental ou comissão que o estatuto chama de· grupo 
autorizado pelo plano para prover representação·, 
Acreditamos que, caso as cortes adotem um dos modelos de procuradoria, seu 
chefe deveria ser selecionado por um conselho ou comissão, e não por juIzes, perante 
quem eles poderão comparecer como consultores. Este método também poupa aos 
juizes federais oOnuscom o tempo gasto na seleção do Procurador Geral e administração 
do sistema de júri da Procuradoria 
145 
b. A Conferência Judicial deveria conduzir uma revisão abrangente da lei 
de Justiça Criminal, de 1964, conforme emendada., incluindo sua Implementação 
e administração. 
Passaram-se alguns anos desde a última revisão abrangente do programa da 
Lei de Justiça Criminal. Desde aquele tempo, o programa da Procuradoria Federal 
aesceu substancialmente em tamanho e complexidade. Por exemplo, as designações 
do procurador do júri aumentaram de 16.000 em 1966 para 65.000 em 1988. Tem havido 
muitas outras mudanças: o amadurecimento do movimento da Procuradoria; o aumento 
dramático das 8ÇÕeS penais; a sofisticação da evolução e complexidade do Direito Penal; 
a necessidade do mandato constitucional de consultor de defesa competente; a pequena 
percentagem dos profissionais da área do Direito que se dedicam ao Direito Penal; o 
requisito legal e ético de um tribunal independente de defesa criminal; a pesada carga 
de trabalho do Judiciário Federal; a independência do promotor federal e o renascimento 
da pena de morte federal. 
Em vista da grande importãncia deste programa, sugerimos que a Conferência 
Judicial designe uma comissão especial para conduzir um estudo detalhado do programa 
da Procuradoria Federal. A revisão deveria avaliar a eficácia atual do programa da Lei 
de Justiça Criminal e recomendar mudanças legislativa, processual e operacional. Além 
dos atuais e dos eX1lrocuradores federais, a comissão de estudo deveria incluir 
representantes do Tribunal de Defesa Criminal recomendados pela Associação Nacional 
de Defesa e Assistência Legal, pela Associação Nacional de Advogados de Defesa 
Criminal e pela Seção de Justiça Criminal da Ordem dos Advogados Americanos. Como 
questões de administração, ética, confiança e interesse público estão envolvidas, 
participantes sensíveis a tais perspectivas deveriam igualmente ser designados. 
A comissão de estudos deveria focalizar: 
· o impacto do envolvimento judicial na seleção e remuneração dos defensores 
públicos federais e a independência de organizações de procuradores federais, incluindo 
o estabelecimento e término destas organizações e as opções da Procuradoria 
Comunitária; 
· a igualdade de emprego e procedimentos de ações afirmativas nos vários 
programas da Procuradoria Federal; 
· o envolvimento jUdicial na designação e remuneração dos procuradores e 
peritos do júri; 
· a adequação de remuneração dos serviços legais, fixada pela Lei de Justiça 
Criminal; 
· a qualidade da representação da Lei de Justiça Criminal; 
· a adequação do apoio administrativo aos programas de serviços do procurador; 
• as quantias máximas de remuneração para procuradores, com relação aos 
procedimentos das apelações de habeas corpu8; 
· o desrespeito, as sanções e a representação de negligência dos procuradores 
do júri; 
· a designação de consultor em caso de múltiplos acusados; 
· a indicação prévia do consultor, em geral, e anterior à entrevista de serviços 
da fase de saneamento, em particular; 
· o método e a fonte de pagamento das taxas e despesas de testemunhas de 
fato para acusados com recursos limitados; 
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· a provisão de serviços elou fundos ao detento financeiramente elegível, mas 
não-condenado, por despesas de transporte e subsistência não-custodiadas, incluindo 
comida e alojamento antes e durante os procedimentos judiciais. 
O estudo deveria propor uma fórmula para a remuneração do Consultor da Lei 
de Justiça Criminal que inclua uma quantia para cobrir despesas gerais razoáveis e 
uma taxa horária módica. A noção de que a representação da Lei de Justiça Criminal 
é ou deveria ser uma designação casual pro bono está ultrapassada há muito tempo. 
Embora a Comissão não antecipe que a representação da Lei de Justiça Criminal seja 
remunerada de acordo com os valores cobrados pelo consultor chefe contratado, a 
Comissão acredita que a representação de acusados indigentes não deveria ocasionar 
uma perda financeira para o consultor. 
c. Baseado no estudo acima recomendado, o Congresso deveria aprovar 
um sistema de remuneração mais abrangente para os procuradores da Lei de 
Justiça Criminal, que incluiria uma quantia para cobrir as despesas gerais e um 
razoável salário por hora. 
C. Recursos 
1. Aumento de Fundos 
a. O Congresso deveria providenciar aumento de recursos a fim de 
capacitar as cortes federais a fazerem face à elevada carga de trabalho motivada 
pela guerra às drogas, Incluindo Juizes e Juizados necessários, bem como fundos 
para os magistrados, para os funcionários responsáveis pelos serviços de Msursls-
e rase de saneamento, para os programas de tratamento de abuso de substAnclas 
psicotrópicas, para serviços da Procuradoria e segurança do tribunal, inclusive 
moradia perto da corte para acusados encarcerados. 
A rápida expansão da carga de processos criminais federais causada pelo 
combate às drogas ameaça di lapidar os recursos das cortes federais. O Congresso 
deve liberar recursos adequadOS para capacitar as cortes federais a lidarem eficazmente 
com sua enorme carga de processos criminais. A Comissão acredita que a situação 
exige rápida ação do Congresso nas duas propostas relacionadas: prover (1) os recursos 
requeridos no relatório da Conferência Judicial de março de 1989 e (2) juizadOS adicionais. 
O Congresso deveria aumentar os recursos das cortes federais a fim de que 
possam enfrentar sua elevada carga de processos criminais. Deveria prover não apenas 
os recursos requeridos em março de 1989, no relatório da Conferência Judicial, mas, 
também, juizados adicionais, numa base de emergência. A situação é demasiadamente 
urgente para esperar-se o levantamento judicial bienal de 1990. 
Esta recomendação para a Instituição de juizados adicionais não deve ser 
confundida com nossa recomendação global de que o Congresso e a Conferência 
Judicial investiguem meios alternativos para reduzir as cargas de processos federais, 
antes de encorajarem a designação de juízes adicionais. Esta solicitação não sobrepuja 
nossa recomendação de se restaurar o equilíbrio dos processos, federal e estadual, 
relativos às drogas. 
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Nesta parte, veja, também, o Capitulo 11, § A, sobre a necessidade de desviar 
os processos de drogas para as cortes estaduais. 
b. O Escritório de Avaliação do Impacto Judicial deveria analisar as 
Implicações dos recursos na legislação proposta. 
Conforme indicado, uma das funções do Escritório de Avaliação do Impacto 
Judicial, proposto no Capítulo V, deveria ser a de propiciar estimativas dos recursos 
adicionais de que o sistema judiciário federal necessitará para processar os litlgios que 
provavelmente ocorrerão com a criação dos estatutos propostos. 
Nesta parte, veja, também, o Capitulo V, § A, que propõe a criação do Escritório 
de Avaliação do Impacto Judicial. 
2. Processo Orçamentário Judicial Federal 
a. O Escritório Administrativo das Cortes dos Estados Unidos deveria 
continuar seu programa de descentralização orçamentária e realizar estudos 
re'erentesll posterior descentralização do orçamento, licitações e outras funções 
administrativas. 
De acordo com o estatuto, a autoridade de determinadas funções básicas de 
gerenciamento para todas as cortes federais do pais - funções como aquisição e 
administração de propriedade, apenas para mencionar dois exemplos - compete ao 
Diretor do Escritório Administrativo (Artigo 28, § 604, da Constituição). É claro, todavia, 
que a delegação de grande parte desta autoridade às cortes - "descentralização· - é 
do maior interesse de todo o Judiciário. O Escritório Administrativo alcançou um progresso 
notável, nos últimos anos, ao delegar às cortes federais do país autoridade paraadministrar 
suas próprias atividades em trinta áreas específicas, com quatorze incumbências, piloto 
ou planejadas, em curso. Atualmente, por exemplo, todas as cortes têm autoridade para 
administrar recursos associados a dez categorias orçamentárias, totalizando 52.000.000 
de dólares, o que é uma grande parcela de seu orçamento, além das enormes categorias 
de salários e aluguel de prédios. O programa-piloto mais extenso de descentralização 
envolve quatro distritos e uma corte de apelações. 
Entendemos que o Escritório Administrativo, com a aprovação da Conferência 
Judicial e do Congresso, continuará este avanço em direção à descentralização da 
autoridade, na medida em que sistemas apropriados e controles estiverem no lugar 
certo. 
b. O Congresso deveria determinar que o Judiciário exercesse controle 
80bre seu espaço e administração de suas instalações. 
A legislação proposta tornaria o Judiciário, após consulta ao Congresso, 
independente do Executivo na aquisição e manutenção de seu espaço e instalações. 
A Conferência Judicial aprovou esta legislação em setembro de 1989. A Comissão de 
Espaço e Instalações da Conferência desenvolveu-a com o apoio do Escritório 
Administrativo e das recomendações da Academia Nacional de Administração Pública, 
baseada na revisão ampla da Academia sobre o histórico do espaço da corte e a 
administração de suas instalações. 
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Esta legislação modificaria as relações atuais do Judiciário com o Executivo nos 
assuntos referentes ao espaço dos gabinetes e das salas do tribunal. 
Atualmente, a Administração de Serviços Gerais controla o planejamento das 
necessidades do Judiciário, e o Escritório de Administração e Orçamento examina e 
modifica aqueles planos. Acreditamos que, em vez disso, o Judiciário deveria controlar 
o planejamento de suas necessidades de espaço. De acordo com esta legislação, o 
Judiciário cooperaria diretamente com as comissões parlamentares que têm jurisdição 
sobre serviços públicos. A legislação também daria aos administradores da corte maior 
poder discricionário e controle sobre esta função de apoio. Quaisquer cargas 
administrativas adicionais que o estatuto criasse para o Judiciário seriam mais do que 
compensadas pelo aumento da eficiência que adviria para as cortes. 
c. O Congresso deveria exigir que os orçamentos das Cortes de Apelações 
para a Circunscrição Federal e a Corte de Comércio Internacional fossem 
submetidos a aprovação juntamente com o pedido de orçamento de todo o 
Judiciário Federal. 
A Corte de Comércio Internacional e a Corte de Apelações para a Circunscrição 
Federal submetem, nos dias atuais, seus próprios pedidos de verba ao Escritório de 
Administração e Orçamento e ao Congresso, independentemente do restante da proposta 
orçamentária do Judiciário Federal. Este tratamento, devido a uma anomalia histórica, 
é incoerente com o processo orçamentário utilizado para as outras cortes federais. A 
Corte de Comércio Internacional e a Corte de Apelações para a Circunscrição Federal 
deveriam participar do mesmo processo orçamentário como os demais órgãos do 
Judiciário Federal. 
Fazemos esta recomendação compreendendo que os atuais Juízes Presidentes 
de ambas as cortes têm usado a situação orçamentária especial de modo responsavel 
e em total cooperação com outras cortes. O Congresso poderia estudar a possibilidade 
de adiar a implementação desta proposta durante as gestões dos Juízes Presidentes. 
Acreditamos, porém, que conceder tratamento individual especial ás cortes não é, em 
principio, sadio e pode criar problemas difíceis no futuro. 
3. A Conferência Judicial deveria autorizar um estudo completo do programa 
bibliotecário da Corte Federal. 
O último estudo detalhado do sistema bibliotecário da Corte Federal foi publicado 
em 1978. Entre 1978 e 1988, o número total dos principais usuários atendidos pelas 
bibliotecas da Corte Federal - incluindo os funcionários judiciários, serventuários e 
procuradores-cresceu de menos de 2.000 para quase 4.000. Onúmerode serventuários, 
principais usuários, aumentou de 849 para 2.107 no mesmo período. O número de 
bibliotecas centrais, que servem aos juízes e a suas equipes, cresceu de 28 para setenta; 
estas bibliotecas atendem, no momento, a cerca de 1.570 funcionários, localizados em 
mais de 330 cidades. 
Durante este decênio, o número de pessoal de apoio das bibliotecas não 
acompanhou o ritmo de crescimento de leitores. A Conferência Judicial desenvolveu 
uma fórmula, em 1981, com o objetivo de determinar o número de pessoal necessário 
para as bibliotecas do Judiciário. Esta fórmula estipulou um membro do corpo de 
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bibliotecários para cada seis funcionários em regime de tempo integral. Até recentemente, 
havia mais de vinte localidades satélites, com, pelo menos, seis funcionários judiciários, 
sem qualquer equipe de bibliotecários no local. Em relação ao sistema bibliotecário 
de todo o Judiciário Federal, os atuais índices de pessoal são de apenas 80%, apenas, 
do que foi sugerido pela fórmula de 1981. 
Em termos de automação e informação, o sistema bibliotecário da corte federal 
está dez a quinze anos defasado em relação ao das universidades e do setor privado. 
Os esforços de automação requerem planejamento intensivo e crítico, anterior à 
implementação de sistemas. A urgência em atender às necessidades imediatas colocou 
as bibliotecas da Corte Federal na posição precária de administrar diferentes dados, 
utilizando uma variedade de software em hardware incompativel. 
Os serviços proporcionados ao Judiciário pelo sistema bibliotecário das cortes 
federais são criticas para o processo decisório substantivo, mas o sistema deve evitar 
grandes investimentos desnecessários em espaço, pessoal e livros. A situação requer 
urgentemente um exame detalhado dos recursos, capacidade e operações deste sistema. 
Em vista da crescente lacuna entre o programa bibliotecário das cortes federais e o 
de outras bibliotecas do setor público e privado, tal estudo deveria ser conduzido por 
consultores bibliotecários qualificados, especialistas em avaliação de pessoal e 
planejamento a longo prazo. 
4. Sistema de Informação do Tribunal 
a. As cortes deveriam considerar o impacto sobre si e sobre os litigantes 
antes de adotarem inovações tecnol6gicas destinadas a reduzir custos em seu 
sistema de informação. A Comluão reconhece a enorme Importência de um 
excelente sistema de informação da corte para o funcionamento eficiente das 
cortes lederals. A demora na obtenção de traslados constitui um sério motivo 
do atraso na apelação. Reconhecemos as significativas contribuições que os 
relatores ollciais da corte têm dado e continuam a dar à administração da 
Justiça. 
Não tivemos recursos para estudar as questões específicas nesta área em rápida 
transformação, no entanto notamos que as cortes, os relatores e os litigantes têm 
preocupações contínuas neste campo. Conseqüentemente, a Comissão recomenda 
enfaticamente que o sistema judicial federal e, em particular, o Escritório Administrativo, 
dêem grande prioridade aos traslados para assegurar que sejam concedidos da maneira 
mais eficiente e rápida possível. A Comissão também adverte que não se recorra a 
nenhuma inovação tecnológica, em qualquer nível do Judiciário Federal, até que o 
impacto do referido melhoramento tenha sido avaliado pelas cortes e pelos litigantes 
nos niveis de julgamento e apelação. 
b. O Congresso deveria emendar a Lei Governamental de Ética a fim de 
Isentar os relatores da corte lederal de preencherem formulários de divulgação 
de sua renda. 
Embora alguns relatores tenham renda suficientemente alta que justifiquem a 
referida exigência, não têm oportunidades reais de enfrentar situações de interesses 
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conflitantes. Exigir que a Comissão de Ética Judiciária reveja seus relatórios, priva a 
mencionada Comissão do tempo que podia dedicar a outros assuntos mais importantes. 
D. Relações com a Imprensa e o Público 
1. Cada circunscrição deveria designar seu executivo, ou outra penoa 
para contactar com os meios de comunicação. O Centro Judiciário Federal, ou 
um outro órgão, 1everla prover o treinamento deles e dos Juízes Presidentes 
para relações com a mídia. 
2. As cortes deveriam instituir Mdlas da Imprensa- para facilitar a 
comunicação com a mídia. 
3. As cortes deveriam continuar e expandir programas de publicações 
para explicar ao público seu trabalho. 
A capacidade da Corte Federal de proporcionar, de maneira eficiente, ao público 
e à imprensa as informações que eles desejam, somente foi desenvolvida recentemente. 
A Suprema Corte adotou esta função em 1935, a qual funcionou de maneira rudimentar 
até 1973. O Primeiro reconhecimento estatutário desta necessidade surgiu em 1971, 
quando a lei Executiva da Circunscrição autorizou determinadas pessoas a servirem 
como "elementos de ligação entre a Circunscrição e a mídia e demais grupos 
públicos e privados com razoável interesse na administração da Circunscrição·. Somente 
em 1987, o Escritório Administrativo criou um Departamento de Informação Pública nos 
quadros do órgão que, agora, é o Escritório de Assuntos legislativos e Públicos, 
responsável pelo controle das necessidades de informação pública do Judiciário Federal, 
como um todo, e da Conferencia Judicial, em particular. O Escritório dissemina informação 
para as cortes e para a mídia através de pre6S releases (material liberado para a 
imprensa) e de um boletim informativo. Presta, ademais, assistência às cortes na 
organização dos "dias da imprensa", nos quais a mídia e os representantes da corte 
pOdem discutir seus respectivos trabalhos, suas necessidades e preocupações. 
A morosidade das cortes na criação desses instrumentos essenciais a um 
Governo moderno reflete, provavelmente, o fato de que elas falam por meio de suas 
decisões e não necessitam de secretarias de imprensa para promoverem seu trabalho. 
A imprensa e o público, contudo, deveriam ter acesso imediato às informações acerca 
das operaçõpes da corte e do trabalho de interesse público. O Departamento de 
Informação Pública do Escritório Administrativo é necessário às cortes federais, mas, 
obviamente, não é suficiente para suprir as necessidades de informação pública de 
todo o sistema da corte federal. A Comissão encoraja os executivos das circunscrições 
e o pessoal da corte distrital a continuarem dando maior atenção a essas necessidades. 
A maioria das perguntas recebidas pelo Departamentode Informação Pública do Escritório 
Administrativo dizem respeito às atividades de uma corte ou juiz em particular e devem 
ser respondidas naquela corte e não em Washington. Os "dias da imprensa" instituídos 
em várias cortes distritais receberam ampla aclamação dos juízes e da mídia. 
(A Comissão considerou a questão de câmaras no recinto do Tribunal, mas 
preferiu submeter o assunto à Comissão ad hoc de Câmaras na Corte, estabelecida 
pela Conferência Judicial. Notamos, contudo, que, enquanto o grande interesse nesta 
área tem-se concentrado no televisionamento dos métodos de julgamento, o 
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televisionamento dos métodos da corte de apelações apresenta problemas muito 
diferentes). 
Documentos e outros materiais usados no desenvolvimento de algumas 
recomendações deste capítulo encontram-se na 111 Parte. 
CAPiTULO IX 
Proteçlo contra Preconceito e Dlscrlmlnaçlo no Poder Judlcl6rlo 
• no proceaao Judicial 
A. Excelência e Diversidade no Poder Judiciário 
o Presidente e o Senado deveriam envidar esforços no sentido de 
selecionar os candidatos mais qualificados para funções no Judlclério Federal, 
sem restrição à filiação partidária, mas com o devido respeito ao desejo de refletir 
a heterogeneidade do povo americano. O Judiciário também deveria esforçar-
se quanto a selecionar os mais qualificados para servirem como pessoal de 
apolo nas cortes federais, inclusive como juizes de falincla e magistrados, 
respeitando, Igualmente, a heterogeneidade do povo americano. 
B. Procedimentos Interno. do Judiciário 
o Judiciário Federal pode orgulhar-se de seu papel na promoção dos direitos 
civis de igualdade de oportunidade no emprego em toda a nação. Não obstante, isto 
não deve fechar nossos olhos à possibilidade de ocorrência de discriminação hostil 
nas práticas de emprego no Judiciário e, mais geralmente, na maneira como os jUizes 
e o pessoal da corte lidam com o público e com os litigantes. 
1. Injustiça no Judiciário e Procedimentos de Queixa 
o Judiciário emprega, atualmente, milhares de homens e mulheres em todos 
os escalões do seu quadro de pessoal; há, portanto, um potencial para abuso e 
discriminação num sistema tão grande. Os empregados do Judiciário e a nação como 
um todo devem ter confiança nas proteções processuais contra discriminação e conduta 
imprópria 
•• A Conferência Judicial e os conselhos judiciais das circunscrições 
, deveriam estabeleoer procedimentos Informais para casos de Injustiça para lidar 
com as queixa. e resolvê-laa. 
Há quase quinze anos, o Escritório Administrativo minutou um modelo de 
procedimentos para casos de hostilidade. destinado aos empregados daquele escritório, 
mas a maioria das cortes não tem estrutura para acatar e solucionar as preocupações 
e queixas de seus empregados. O uso de tais procedimentos é política usual em 
qualquer organização, inclusive no Judiciário. Os procedimentos de queixa promoveriam 
eficiência e respeito à administração das cortes do país e poderiam ser facilmente 
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implementados em todas as cortes, exceto nas menores. Conseqüentemente, 
recomendamos que os conselhos de todas as circunscrições adotem-nos. 
b. A Conferência Judicial deveria emendar os Procedimentos de Queixa 
de Discriminação do Judiciário para assegurar-se de que as queixas de 
discriminação no emprego receberão revisão Independente em outro 6rgão. que 
não a corte onde a queixa teve origem. 
o Plano Modelo, atualmente empregado pela Conferência Judicial e pelas Cortes 
Federais, estabelece pronta revisão de queixas de discriminação hostil, inclusive alegações 
de constrangimento, interferência, coerção, discriminação ou represália. De acordo com 
os procedimentos existentes, o Coordenador da igualdade de oportunidade no emprego 
da Corte tenta, em primeiro lugar, resolver a queixa informalmente e pode realizar 
qualquer investigação que considerar necessária. Ele apresenta, então, um relatório 
ao Juiz Presidente da Corte e tanto o queixoso quanto o alegado discriminador põem 
objeção às conclusões do Coordenador através de requerimento escrito ao Juiz 
Presidente. Este conduzirá quaisquer investigações adicionais que julgar necessárias 
e determinará a solução apropriada para a queixa; sua decisão é final e não admite 
apelação. 
Embora este procedimento pareça ter obtido êxito ao longo dos anos, a ausência 
completa de revisão por uma pessoa não envolvida na situação é, discutivelmente, 
motivo para preocupação. Não é difícil imaginar uma situação na qual a imparcialidade 
e o julgamento do investigador estejam obnubilados ou questionados devido à intimidade 
com as partes ou lealdade à corte e a seus funcionários. A oportunidade de uma revisão 
independente, efetuada por pessoa alheia à corte na qual ocorreu a queixa, eliminaria 
esse possível problema. Talvez a escolha mais promissora para o papel de revisor 
independente seja uma comissão do conselho judicial da circunscrição, que gozaria 
a dupla vantagem de ter familiaridade com determinada corte e com o pessoal em 
questão. sendo, contudo. independente deles. A Conferência Judicial tem relutado, no 
entanto, em impor tarefas adicionais aos conselhos judiciais e rejeitou, por duas vezes, 
propostas neste sentido. Estas preocupações são compreensíveis, mas não eliminam 
a necessidade de revisão do processo de queixa de discriminação. o que fortalecerá 
o legado altivo do Poder Judiciário e reforçará a confiança de seus funcionários. 
A fim de evitar encargos adicionais para os juízes, já sobrecarregados de tarefas, 
sugerimos que os conselhos judiciais indiquem um júri para revisão, com membros 
rotativos, constituído de juizes distritais da circunscrição. Isto evitará, efetivamente, que 
qualquer juiz ou grupo de juizes suportem inteira responsabilidade por revisão externa. 
Ademais, o conselho judicial e o júri deveriam ser autorizados a indicar um funcionário 
judicial da circunscrição (exceto da corte onde se originou a queixa) para investigar 
ou resolver queixas de injustiça. 
2. Queixas do Público 
Os conselhos Judiciais das circunscrições deveriam considerar a 
possibilidade de estabelecer procedimentos para casos de InJustiça, referentes 
8 queixas do público sobre tratamento Impr6rlo por parte do pe .. oal do Judiciário, 
Incluindo alegações de preconceitos raclala, étnicos, religiosos ou sexuais. 
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Pode ocorrer que, em algumas ocasiões, pessoas venham a se queixar de atos 
discriminatórios cometidos por pessoal do sistema judiciário federal. Em algumas 
situações, existem mecanismos de disciplina estatutária para estes casos; onde não 
existem, os conselhos judiciais deveriam estabelecer procedimentos adequados para 
considerar as queixas. 
3. O sistema judiciário federal deveria expandir seus esforços no sentido 
de educar Juizes e pessoal de apolo a respeito dos perigos de preconceito e 
discriminação racial, étnica e sexual. 
o pais está comprometido com o principio da igualdade perante a lei. Necessitamos 
mais do que boas leis para tornar realidade este principio. Necessitamos, também, ser 
capazes de continuar a confiar em juizes honestos, bem como no pessoal de apoio. 
Estudos efetuados em sistemas de muitos estados refletem a presença de preconceitos 
- particularmente preconceito sexual em procedimentos jUdiciais estaduais. Embora 
estejamos confiantes em que a qualidade do quadro judicial e a natureza da lei federal 
mantenham essas questões num índice mínimo, é provável que o Judiciário Federal 
não esteja totalmente isento desse amplo problema social. 
Pesquisas estaduais sobre o preconceito nas cortes fornecem importante 
conhecimento do assunto. Em vez de mais um estudo, a Comissão propõe meios de 
prevenir o preconceito nas operações e procedimentos da Corte Federal, bem como 
meios de lidar com ele. Mesmo que procedimentos formais disciplinares possam, às 
vezes, constituir resposta apropriada e necessária, em alguns exemplos comprovarão 
ser um instrumento grosseiro e obtuso. Acreditamos que a educação é a melhor forma 
de sensibilizar os juizes e o pessoal de apoio para possíveis comportamentos impróprios 
e para a importância de controlar o preconceito quando manifestado por advogados, 
partes e testemunhas. Com esta finalidade, pedimos ao Centro Judiciário Federal e às 
conferências das circunscrições que continuem a expandir seus esforços educacionais 
neste importante campo. 
A educação judicial não deveria suprimir a orientação ou as conferências anuais 
da circunscrição, mas deveria ser um processo duradouro e um objetivo a ser alcançado. 
Não deveríamos jamais subestimar o poder informal de pressão dos pares. O Judiciário 
Federal é um órgão colegiado relativamente pequeno; os juizes, individualmente, podem 
e devem tornar a aspiração de "igualdade perante a lei" uma realidade viva. 
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CAPiTULO X 
Sumário e Conclusões 
Este capitulo selVe a três propósitos: 
resume, por tópico, as recomendaçôes da Comissão aos vários ramos do Governo 
Federal, às cortes estaduais, aos advogados e à comunidade de pesquisa; 
lista, por tópico, vários assuntos de importância que chegaram ao conhecimento 
da Comissão mas que não puderam ser estudados suficientemente para se formar 
qualquer recomendação; 
sumaria as respostas da Comissão à sua incumbência. 
A . Sumário das Recomendações 
Os quadros das páginas seguintes resumem, por tópico, as recomendações da Comissão ao 
Congresso e às cortes federais. Ao primeiro destina-se a maioria das recomendações. Em seguida, 
encontram-se as recomendações ao Ministério da Justiça e ao Poder ElCecutivo em geral, ao Instituto 
Estadual de Justiça e às cortes estaduais, e aos projetos de pesquisa não relacionados com 
qualquer organização ou entidade particular. Tanto quanto possivel, as recomendações do § A têm 
os mesmos títulos dos tópicos em todo o quadro. Para facilidade de referência, listamos alguns itens 
em mais de um lugar. 
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Recomendações ao Conqresso 
Autorizar o Presidente da 
Suprema Corte a indicar o 
Diretor e o Diretor Adjunto com 
a aprovação da Conferência 
Judicial. 
Aumentar os recursos e 
considerar a possibilidade de 
I 
prover de maior flexibilidade os 
assuntos pessoais. 
NãO criar corte nacional de 
Recomendacões às Cortes * 
II apelações administrat,,-iv,.,a=sc.' ----i---------------1 
I Ampliar a autorizaç~o para os I 
. procedimentos; ampliar os : 
fundos para experimentação, 
inclusive incentivos financeiros. 
Considerar a possibilidade de 
delegar autoridade à Suprema 
Corte, de acordo com a Lei das 
Regras Permissíveis, a fim de 
definir e ampliar as categorias. 
Estabelecer supervisãO da 
Solução A~ernativa de Disputas 
e uma comissão de informação. 
* Inclusive, conforme for apropriado, à Conferência Judicial, aos conselhos judiciais, ao 
Escritório Administrativo, ao Centro Judiciário Federal, à Comissão de Setença dos Estados 








I Recomendac6es ao Conaresso 
Prover os juizados solicitados e 
preencher as vagas existentes. 
Autorizar todas as 
circunscrições a usar um limite 
no número de juizes para as 
sessões de julgamento. 
Autorizar projeto de cinco anos 
sobre conflitos entre as 
circunscriçOes. 
Não criar cortes nacionais 
intermediárias apelatórias. 
Náo criar corte nacional de 
apelaçãO administrativa. 
Não adotar a "regra inglesa", 
Recomendações às Cortes 
Projetar um índice equilibrado 
da carga de processos para os 
juizados apelatóriOS. 
Coletar dados sobre o litígio 
pro se e analisar maneiras de 
tratar tais casos. 
Conduzir estudo das técnicas 
de gerenciamento de ações 
apelatórias. 
Estudar o número e a 
freqüência dos conHitos entre as 
circunscrições. 
Criar uma comissão para 
monitorar o projeto proposto, de 
cinco anos, sobre conflitos entre 
as circunscrições. 
Te ntar evitar os conflitos entre 
as círcunscriçOes, dando 
deferência à opinião da primeira 
corte que se pronunciar. 
Rever as regras de publicação 
de opini6es através de uma 
comissão ad hoc da 
Conferência Judicial. 
Estudar maneiras de limitar as 
disputas sobre os honorários 
dos advogados fixados pela 
corte. Conduzir, através do 
Centro Judiciário Federal, 
estudo das alternativas ao 





Recomendacões ao Conaresso 
Solicitar de cada circunscrição a 
criaçãO de Júris Apelatórios de 
Falência; prover aumento de 
recursos para sua operação. 
Autorizar Júris Apelatórios de 




dispositivos apelat6rios de 
falência 
Transferir o programa de 
curador dos Estados Unidos do 
Ministério da Justiça para o , 
i POder Judiciário. i 
RecomendacOes às Cortes 
Selecionar advogados 
qualificados como Juizes 
parlamentares, com o devido 
respeito à heterogeneidade do 
povo americano. 




informais internos de casos de 
injustiça; prover revisão 
independente das queixas 
formais internas de injustiça; 
prover educação sobre 
preconceito e discriminação nas 
cortes e no plenário. 
Selecionar pessoas qualificadas 
para pessoal de apoio, com o 
devido respeito à 
heterogeneidade do povo 
americano. 
Considerar o estabelecimento 
de procedimentos de casos de 
injustiça para alegadas queixas 
de preconceito racial, étnico ou 
sexual, por parte do público. 
I 
Tópicos RecomendaçOesao Congresso RecomendaCôes às Cortes 
J u í z e s Não mudar o método de Continuar o treinamento de 
presidentes seleção do Juiz Presidente da juízes presidentes e dos juizes 
f-- - Suorema Corte. presidentes em perspectiva. ! 
Administração Considerar altemativas para as Considerar emprego de 
das Causas exigências de gerenciamento esforços adicionais de 
Cíveis. de casos de mandados gerenciamento de casos e 
altamente especlficos. propiciar maior educação 
judicial a resperto. 
Fazer maior uso das conclusOes 
e investigaçOes orais e 
continuar a prover, através do 
Centro Judiciário Federal, 
educação adicional a respeito. 
Corte de Emendar o estatuto que regula 
Relvlndicaçóes os dispositivos da nova 
designação e lilQ.osentadoria. 
Casos Comple- Criar nova pena mínima na 
I 
InCluir diretrizes para 
xos jurisdição de diversidade para consolidação e separação no 
facilitar a solução de casos Manual de Litígios Complexos. 
complexos; emendar o estatuto Disseminar informação a 
do litígio multidistrital a fim de respeito de experiências 
permitir julgamentos judiciais com procedimentos de 
consolidados. megacasos. 
Corte de Emendar os dispositivos do 
Apelações estatuto que regulam a nova de-
Militares sianacào e aposentadoria 
Relatórios da Isentar os relatores das 
i 
Considerar o impacto nas cortes 
Corte exigências da Lei de Ética no 
i 
e nos litigantes antes de adotar 
Governo. inovaeôes tecnolóaicas. 
i 
Código Criminal Criar uma comissão de revisao 




















Recomendações ao Congresso 
Requerer seleçllo de 
procuradores federais por meio 
de comisSOEls independentes. 
Prover um esquema mais 
abragente de remuneraçllo -
adVogados para a Lei de Justiça 
Criminal. 
Criar uma nova estrutura de 
adjudicação para o Artigo 1°. 
Não adotar tegislaçllo que limite 
os mandados de proteção. 
Limitar a jurisdição de 
diversidade a litígios multi -
estaduais complexos e a ações 
contra terceiro interveniente, 
estrangeiros ou, no mínimo, 
adotar mudanças menos 
abrangentes. 
Considerar a necessidade de 
dar assistência financeira, a 
curto prazo. às cortes estaduais, 
a fim de absorverem a carga de 
casos de diversidade. 
Criar nova jurisdição de 
diversidade mínima para casos 
complexos. 
Recomendações às Cones 
Conduzir estudo extensivo da 
admlnistraçllo da WC. 
Continuar, com melhoramentos, 
as práticas correntes. 
TóPicos 





Lei de Seguridade 







de do Empregador 
Federal 
I 
RecomendacOes ao Conaresso Recomendações às Cortes 
Autorizar a realocação de 
recursos para assistência aos 
sistemas de justiça criminal 
estadual, inclusive 
procuradores públicos e cortes 
estaduais na guerra às drogas. 
Prover maiores recursos às 
cortes lederais, aos 
magistrados e aos serviços 
relativos à suspensão 
condicional de pena, à fase de 
saneamento e à Procuradoria, à 
segurança da corte e ao 
alojamento para acusados 
encarceradQ$. 
Autorizar programa-piloto de 
arbitramento voluntário perante 
a Comissão de igualdade de 
Oportunidade no Emprego. 
Proibir a transferência para as 
Cortes Federais de casos 
abaixo de 10.000 dólares. 
Aumentar os recursos de 
maneira geral e para a 
educaçAo judicial. 
Rejeitar os sistemas de 
indenização do trabalhador 
federal ou estadual. 
Estudar a implementação do 
Artig042, § 2000 e -5, da 
Constituição (reI: taxas dos 
advogados) , disseminar 
técnicas efetivas e considerar o 
uso de taxas de admissão e 
fundos similares para 
pagamento de determinados 
custos não-reembolsáveis 
I segundo O estatuto. 
I 




Federais de Ato 
Ilícito 
Conflitos entre as 
Circunscrições 
Lei Jones 
Juízes (Artigo 3°) 
Juizes (senlor) 
RecomendaCÕ8S ao Concresso 
Estabelecer um mínimo de 
10.000 d61ares e providenciar 
um dos vários procedimentos 
suge~dos para pequenas 
reivindicações, abaixo de 
10.000 dólares. 
Autorizar um projeto-piloto de 5 
anos, pelo qual a Suprema 
Corte possa submeter um 
conflito a uma corte de apelaçl10 
para uma decisão, por tribunal 
de justiça, obrigatória em todo o 
país. 
Rejeitar; modificar a lei de 
Indenização dos Portuárias e 
Estivadores, a fim de incluir os 
marinheiros. 
Confirmar como juízes os mais 
qualificados, com a devida 
consideração à 
heterogeneidade do povo 
americano. 
Não aprovar desestímulos ao 
RecomendaCOes às Cortes 
Monitorar o experimento através 
de uma comissao ad hoc da 
Conferência Judicial. 
Estudar o número e a freqüência 
dos conflitos 
intercircunscricionais. 
Tentar evitar os conflitos 
I nt ercirc unsc ric io n ais, 
respeitando o parecer da corte 
de oricem. 
1-_______ ---i--"s~lViço do juiz sen,.~I"'"o:!.:r. ____ -+ ___ . ___________ _I 
Juizados 
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Prover os juizados já solicitados 
e preencher as vagas. (A 
Comissão não considera, 
porém, juizados adicionais 
como solução, a longo prazo, 
para os problemas das cortes 
federais.) 
Desenvolver uma fórmula 
confiável, a fim de determinar as 






Recomendações ao Conaresso 
Autorizar a Conferência Judicial 
a prescrever normas 
administrativas. 
Exigir que os orçamentos das 
Cortes de Comércio 
Internacional e da 
Circunscrição Federal sejam 
submetidos ao orçamento geral 
do Judiciário. 
Autorizar juizados temporários 
para as cortes de juízes 
selecionados para posições de 
administraçào nacional judicial. 
Dar ao Judiciário controle sobre 
suas instalações e espaço. 
RecomendacOes às Cortes 
Considerar o conceito de 
'chanceler das cortes dos 
Estados Unidos' . 
Estabelecer a função de 
planejamento a longo prazo na 
Conferência Judicial. 
Continuar o programa de 
descentralizaçâo do orçamento 









RecomendacOes ao Conaresso 
Autorizar as cortes a usar o 
termo 'administador da corte 
distrtlarem vez de 'serventuário 
da corte'. 
Não modificar o método de 
seleção do juiz presidente. 
RecomendaçOes às Cortes 
Continuar o programa de 
descentralização orçamentária 
do Escrit6rio Administrativo. 
Continuar o treinamento dos 
atuais e futuros juízes 
presidentes. 
Usar a seleção por mérito e 
escolher os candidatos mais 
qualificado!.' "nm a devida 
consideração à 
heterogeneidade do povo 
americana. para servirem em 
posiçOes de apoio. 
Realizar análise completa do 
gerenciamento da corte local, 
incluindo o papel dos juizes 
presidentes e designação de 
juízes para períodos de deveres 
específicos. 
Continuar o estudo em 
andamento dos sistemas e 
práticas do pessoal do 
JudiCiário. 
Empreender estudo profundo 
sobre o sistema bibliotecário da 
corte federal. 
Considerar (através da 
Conferência Judicial) se a 
composição deve ser 
determinada por estatuto. 











RecomendaçOes ao Congresso 
Aumentar os recursos do Centro 
Judiciário Federal para 
programas de educação 
Judicial. 
Considerar o uso de uma lista de 
checagem a fim de evitar erros 
técnicos, causadores de litlgios 
nas minutas de lei. 
Continuar a prover reajustes 
adequados e oportunos; rejeitar 
a exigência de aprovaçflo de 
legislaçflo especifica para o 
concessflo de reajuste baseado 
no custo de vida. 
Não modificar as regras do volr 
dlre. 
Ser sensível às necessidades 
dos jurados; considerar a 
necessidade de aumentar as 
taxas dos jurados. 
Recomendações às Cortes 
Continuar o treinamento dos 
atuais e futuros juizes 
presidentes. 
Incluir treinamento de 
automaçflo nos programas de 
educação judicial. 
Desenvolver um programa 
educacional para juízes de 
circunscriçflo, baseado em 
serviço temporário de juiz em 
outra circunscrição. 
Um EsCritório de AvaliaçãO do 
Impacto Judicial deveria 
conduzir avaliaçOes técnicas do 
Impacto Legislativo no 
Judiciário e analisar as 
implicaçôes de recurso da 
legislação proposta 
Continuar a adesão à letra e ao 
espirlto das regras do volr dlre. 
Ser sensível às necessidades 
dos jurados . 
Autorizar um estudo completo. 
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Tópicos 
M agistra dos 
Câmara Nacional 
das Relações do 
Trabalho 




Recomendações ao COllQresso 
Autorizar o juiz ou o magistrado 
a lembrar as panes quanto à 
opção de julgamento civil 
perante um magistrado. 
Manter o papel de auxiliar do 
magistrado. 
Emendar o Artigo 29,§ i 60, da 
Constituição, a fim de que os 
mandados da Câmara sejam 
auto-aplicáveis e, também, para 
dar jurísdição às cortes distritais 
Recomendacóes às Cortes 
Empreender, atráves da 
Conferência Judicial, revisão 
completa dos deveres 
atribuídos aos magistrados. 
Selecionar advogados 
perfeitamente qualificados para 
magistrados, com a devida 
consideração à 
heterogeneidade do povo 
americano. 
sobre desacato e ex~c,..u,..ç",õ,-,e:.::s::.... _-+1 __ ~ 
Proibir a Secretaria de Serviços 
Humanos e de Saúde de 
continuar a política de 'náo· 
aquiescência'em casos de 
Seguridade Social, exceto 
quando o Procurador-Geral 
julgar necessário utilizar 
determinado caso para testar a 
lei existente. 
Estudar a polltíca de 'não-
aquiescência'em outras áreas. 
A Comissão de Livramento I 
Condicional deve continuar, ou 
ser criado um órgão sucessor 
para fIXar as datas do término do 
livramento condicional e 





Ampliar a jUrisdiçãO da Corte 
Federal. 
I 
Tópicos RecomendaçOes ao Congresso 
Planejamento 








Litígio Técnico e 
Científico 
I 
da Constituição, a fim de facilitar i 
o levantamento de dados 
judiCiais referentes à exaustão 
dos recursos administrativos 
estaduais. 
Não retirar do judiciário as 
funções relativas à suspensãO 
condicional. 
Rejeitar o Artigo 28, §1441 (c), 
da Constituição, a respeito de 
transferência de queixas 
independentes e sePllladas. 
RecomendacOes às Cortes 
Estabelecer capacidade de 
planejamento a longo prazo na 
Conferência Judicial. 
Designar, em cada corte, uma 
pessoa para contato com a 
imprensa e providenciar seu 
treinamento; encorajar a 
instituição de 'dias da 
imprensa'; expandir programas 
de publicaç6es a fim de explicar 
ao público assuntos referentes 
às atividades das cortes. 
Considerar o estabelecimento 
de procedimentos para queixas 
do público em alegações de 
preconceito racial, étnico ou 
sexual. 
Realizar exame abrangente e 
preparar manual para servir de 
guia às cortes. 
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Tópicos Recomendacões ao Conaresso Recomendac6es às Cortes 
Diretrizes para Dar atenção rigorosa à política Estabelecer uma comissão 
Sentenciar atual de sentença federal. permanente da Conferência 
Reconsiderar a maneira pela Judicial para estudar as 
qual as diretrizes são diretrizes. 
promulgadas. Reconsiderar a maneira pela 
qual as diretrizes são 
promUlaadas. 
leis Relativas à Rejeitar os mínimos 
Sentenca obriaatórios. 
Procedimentos Propor emenda da regra, a fim 
para a Sentença de promover a correção do erro 
e da sentenca. 
Espaço e Dar ao Judiciário controle sobre 
Instalacões suas instalacões e esoaco. 
Relaçôes Criar, com a Conferência de 
Judiciais Federais Ministros Presidentes dos 
e Estaduais Tribunais Superiores, um 
Conselho Nacional Judicial 
• 
Federal e Estadual. 
Estatutos das Adotar leis para as 
Prescriçóes reIVindicações mais importantes 
I e para as orescricÕes. 
liberdade Mudar a responsabilidade de 
Vigiada revogação da liberdade vigiada 
das cortes distrítais para uma 
Comissão de Livramento 
Condicional ou um órgão 
sucessor. 
• 
Litígio sobre Criar uma divisão apelatória I 
Impostos (Artigo 3") da Corte de Tributos; 
I 
I investir esta Corte de jurisdiçao 




Tóoicos Recomendacões ao Conaresso RecomendacOes às COItes 
Corte de Abolir e transferir a carga de I 
Apelações de processos da Corte de 
Emergência Apelações para a Circunscrição 
Temoorária Federal. 
Foro do Delito Esclarecer o estatuto geral do 
foro do delito. 
Testemunhas Tornar-se sensível às Tornar-se sensível às 
necessidades das necessidades das 
testemunhas; considerar a testemunhas. 
necessidade de aumento de 
remuneração para as 
testemunhas. 
2. Recomendações ao Ministério da Justiça e ao Executivo em Geral 
Tópicos Recomendações 
Processos Umítar os processos federais aos casos que não podem e não devem 
Relativos a ser processados em corte estadual. 
Drogas 
Julgamentos Convocar uma conferência do Procurador - Geral sobre julgamentos 
Criminais de casos criminais comolexos. 
Juízes (Artigo 3") i Nomear somente os juízes mais competentes, com a devida 
I consideracão à heteroaeneidade do povo americano. 
Juizados Nomear candidatos oara as vaoas judiciais existentes. 
Impacto Judicial Considerar o uso de uma lista de checagem para evitar litígios que 
causam erros técnicos. 
Liberdade Empregar advogados na Comissão de Livramento Condicional ou 
Vigiada órgão sucessor para as audiências de revogação da liberdade vigiada. 
i 
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3. Recomendações ao Instituto de Justiça Estadual 
T6Dicos RecornendacOes 
Jurisdição de Considerar a necessidade de pesquisa ou outras medidas, a fim de 
Diversidade de ajudar as cortes estaduais a absorverem a carga de processos de 
Cidadania. diversidade. 
Açôes de Direitos Providenciar, em cooperação com proposta do Conselho Judicial 
Civis do NaCional Federal Estadual, apoio a projetos de elaboração de 
Prisioneiro procedimentos efetivos de queixas do prisioneiro. 
4. Recomendações às Cortes Estaduais 
TóDicos I Recomendações 
~(IS Considerar a adoção das normas federaiS do volr dlre. 




5. Recomendações Gerais, para Estudo e Análise, às Profissões Organizadas. à 






Técnicas de Gerenciamento de Litígios 
Técnicos e Científicos 
Diretrizes da Sentença (estudO de amplo 
alcance da politica da sentença federal em 
todos os seus aspectos) 
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B. Assuntos que Chamaram a Atenção da Comissão, Considerados Importantes, mas que Ela não 
Pôde Estudar Suficientemente para Formular Recomendações 
Assunto 
Lei Antiinjunção, Abstenção e Transferência 
(exceto as recomendações de transferência do 
Capítulo 11, § B. 2. b, e V, § B, 3) 
Procedimentos de Divulgação Criminal 
PetiçOes de Habeaa Corpus de Prisioneiros 
Estaduais (veja a explicação das razOes pelas 
quais não houve recomendação) 
Direitos e Necessidades das Vítimas de Crime 
Escrit6rios Distintos para os Serviços da Fase 
de Saneamento e da Suspensão Condicional da 
Pena 
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C. Resposta da Comissão à Sua Obrigação Estatutária 
Objetivos Estatutários 
(O texto do estatuto encontra-se no A.nexo A.) 
§ 102 (b) (1): Examinar os problemas e questOes 
que afetam atualmente as cortes dos Estados 
Unidos: 
Resposta da Comissão 
O exame global dos problemas e questties 
constam do relatório da Comiss.lllo. 
§ 102 (b) (2): Desenvolver um plano de longo Os contornos do plano, a longo prazo, da 
alcance para o futuro do JUdiciário Federal, Comissao est.lllo delineados, de maneira mais 
incluindo envolvimento de gastos: simples, na I Parte do relatório ("Visao Geral)', 
embora referência à 11 Parte seja necessária 
para muitos pormenores. A Comissão, 
prudentemente, recusou-se a fazer 
recomendaç6es 'radicais', por exemplo, para 
revisões totais da estrutura do Judiciário. A 
necessidade e a natureza de revisOes tlllo 
amplas dependem de muitos fatores 
imprevisíveis: por exemplo, se a carga de 
processos continua a crescer e em que 
áreas. A Comiss.lllo acredita, ademais, que o 
caminho principal e preferível, enquanto há 
tempo, é limitar o Judiciário Federal apenas 
às funções que o seu papel federal singular 
requer, a fim de evitar o impacto, talvez 
esmagador, de um crescimento adicional 
sem controle. Nós nos concentramos, 
portanto, em reformas incrementais que 
podem, no mínimo, adiar a necessidade de 
reformas mais extremas. NllIo obstante, 
descrevemos também várias opçOes mais 
radicais e pedimos, enfaticamente, o estudo 
imediato delas, porque, se o crescimento 
continuar no mesmo ritmo, revisões 
estruturais principais podem tornar-se 
inevitáveis. 
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Objetivos Estatutários Resposta da Comissão 
§ 102 (b) (2) (A): Métodos Alternativos de As recomendações da comissAo 
SolUça0 de Disputa: encontram-se no Capítulo IV, § C. 
§ 102 (b) (2) (B): Estrutura e adminiSlraç.!'lo do As recomendaçOes e análises da Comissão 
sistema da corte federal: encontram-se nos capltulos IV, §§ A e B; 
VI, § B. 2; e VIII. 
§ 1 02 (b) (2) (C): Métodos de solucionar conflitos As recomendações detalhadas da Comissão 
intra e intercircunscrições nas cones de com referência aos conflitos inter-
apelaç6es: 
§ 1 02 (b) (2) (D): Tipos de disputas solucionadas 
pela corte federal: 
§ 102 (b) (3): Relat6rio à Conferência Judicial 
dos Estados Unidos. ao Presidente, ao 
Congresso, à Conferência dos Presidentes dos 
Tribunais Superiores e ao Instituto de Justiça 
Estadual sobre as revisOes, se houver, das leis 
dos Estados Unidos, as quais a Comissão, 
baseada em seu estudo e avaliação, Julgar 
aconselháveis: 
§ 105, ·Funções e Deveres·, contém um sumário 
adicional da tarefa da Comissão. Por causa de 
sua similaridade básica, nAo repetimos 
isoladamente ou relacionamos essas provisOes. 
A única diferença significativa é ordenar um 
estudo não apenas da cone federal, mas das 
cortes dos vários estados. A Comissllo lamenta 
sua incapacidade de realizar esta tarefa no 
tempo designado. Veja comentário no CapítulO 
I,§D. 
circunscricionais encontram-se no 
Capítulo VI, § C. O problema dos conflitos 
intracircunscricionais é referido, de maneira 
indireta, na discussão sobre o crescimento 
das cortes de apelações. Este último assunto 
requer pesquisa emplrica, que está além dos 
recursos e prazo da ComissAo; um recente 
estudo da Nona Circunscrição é, 
virtualmente, o único até o momento. 
A Comissão fez numerosas recomendaçOes 
a respeito dos tipos de disputas que ocorrem 
nas várias cortes (Veja Capitulo li). 
A Comissão fez numerosas recomendaçOes 
para revisOes na lei federal, bem como outras 




LEI DE MELHORIAS JUDICIAIS E ACESSO A JUSTiÇA 
lei Pública NI 100-702, Estatuto 102, 4642 
Aprovada em 19 de novembro de 1988 
Titulo I: lei de Estudo das Cortes Federais 
Estatuto 102, 4644 
Seção 101. Título Resumido. 
Este título pode ser citado como "Lei de Estudo das Cortes Federais". 
Seção 102. Estabelecimento e Propósitos. 
(a) Estabelecimento - Pela presente, fica estabelecida, na Conferência Judicial 
dos Estados Unidos, uma Comissão de Estudo das Cortes Federais sobre o futuro do 
Judiciário Federal (referida, doravanle, como a ·Comissão"). 
(b) Propósitos - Eis os propósitos da Comissão: 
(1) examinar os problemas e questões que afetam, atualmente, as Cortes dos 
Estados Unidos; 
(2) desenvolver um plano de longo alcance para o futuro do Judiciário Federal, 
incluindo custos que envolvam: 
(A) métodos alternativos de solução de disputa; 
(8) a estrutura e administração do sistema da Corte Federal; 
(C) métodos de solução de conflitos nas circunscrições e entre circunscrições 
das cortes de apelações; 
(O) os tipos de disputas resolvidas pelas cortes federais; 
(3) encaminhar relatório à Conferência Judicial dos Estados Unidos, ao Presidente, 
ao Congresso, à Conferência dos Presidentes dos Tribunais Superiores e ao Instituto 
de Justiça Estadual sobre as revisões, se for o caso, das leis dos Estados Unidos que 
a Comissão, baseada em seus estudos e avaliação, julgue aconselháveis. 
Seção 103. Membros da Comissão. 
(a) Indicações - A Comissão será composta de quinze membros, a serem 
indicados pelO Presidente da Suprema Corle dos Estados Unidos, dentro de dez dias 
a partir da data em que este Título entrar em vigor. 
(b) Seleção - Os membros da Comissão serão selecionados de modo a 
representarem os vários interesses, necessidades e inquietações que possam ser 
afetados pela jurisdição das cortes federais. O Presidente da Suprema Corte designará 
um dos membros da Comissão para servir como Presidente. 
(c) Prazo de funcionamento - Os membros da Comissão deverão trabalhar 
pelo prazo que o Presidente da Suprema Corte designar. 
(d) Regras de procedimento - As regras de procedimento serão promulgadas 
pelO voto da maioria dos membros da Comissão. 
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Seção 104. Poderes da Comissão. 
(a) Audlênclas-A COmissão ou, mediante sua autorização, qualquersubcomissão 
poderão, com o propósito de executar suas funções e deveres, realizar audiências, 
reunir-se e agir quando e onde necessário, conforme julgarem aconselhável. 
(b) Informações e assistência - O Escritório Administrativo das Cortes dos 
Estados Unidos, o Centro Judiciário Federal, e cada departamento, órgão e quaisquer 
meios do Executivo, inclusive o Instituto Nacional de Justiça, e órgãos independentes 
deverão fornecer à Comissão, sob pedido de seu Presidente, informações e assistência 
que a Comissão julgar necessárias para realizar suas funções, de conformidade com 
outros dispositivos aplicáveis da lei que rege a divulgação da informação. 
(c) Pe88oal- (1) De acordo com as regras e regulamentos, a serem adotados 
pela Comissão, o Diretor do Escritório Administrativo fornecerá à Comissão pessoal 
e assistência técnica necessários, em resposta a necessidades específicas. 
(d) Júris consultlvo8 - A Comissão fica autorizada, para o propósito de executar 
suas funções e deveres, consoante o dispositivo deste título, a estabelecer júris consultivos 
compostos de membros da Comissão e do público. Os júris serão criados para fornecer 
experiência e assistência em áreas especificas, se a COmissão julgar que são necessários. 
Seção 105 • Funções e Deveres 
A Comissão deverá: 
(1) efetuar estudo completo das cortes dos Estados Unidos e dos diferentes 
estados e transmitir relatório ao Presidente, ao Presidente da Suprema Corte dos 
Estados Unidos, ao Congresso, à Conferência Judicial dos Estados Unidos, à Conferência 
dos Presidentes dos Tribunais Superiores e ao Instituto de Justiça dos Estados sobre 
o referido estudo, dentro do prazo de quinze meses a partir da data em que este Titulo 
entrar em vigor; 
(2) recomendar revisões a serem feitas nas leis dos Estados Unidos, se a 
COmissão, na base deste estudo, julgar que são aconselháveis; 
(3) desenvolver um plano de longo alcance para o sistema judicial; 
(4) fazer quaisquer outras recomendações e conclusões que julgar aconselháveis. 
Seção 106 • Remuneração dos Membros. 
(a) Empregado8 do Governo - O membro da Comissão que for funcionário 
público ou empregado do Governo dos Estados Unidos em regime de horário integral 
não receberá remuneração adicional por seus serviços, mas será reembolsado pelos 
gastos de viagem, subsistência e outras despesas necessárias que tenha efetuado no 
desempenho dos deveres atribuídos à Comissão, desde que não excedam as quantias 
máximas autorizadas na Seção 456 do Título 28. 
(b) Setor privado - O membro da COmissão que pertencer ao setor privado 
receberá 200 dólares per dlem, por cada dia (inclusive período de viagem) durante 
o qual esteja ocupado em desempenhar os deveres da COmissão, além de reembolso 
por gastos de viagem, subsistência e outras despesas necessárias efetuadas no exercício 
das tarefas que lhe forem incumbidas as quais não excedam as quantias máximas 
autorizadas na Seção 456 do Titulo 28. 
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Seção 107· Término da Comissão. 
A Comissão deixará de existir 60 dias após a entrega do relatório, consoante 
a Seção 105. 
Seção 108 - Autorização de Ootações. 
A fim de levar a cabo os propósitos fixados por este Título foi autorizada a dotação 
de 300.000 dólares para cada um dos anos fiscais de 1989 a 1990. 
Seção 109 • Entrada em Vigor. 
Este Título entrara em vigor em 1 g de janeiro de 1989. 
ANEXO B 
MEMBROS DA COMISSÃO, "SENIOR STAFF" 
(membros mais hierarquizados da Comissão) E RELATORES 
JOSEPH F. WEIS, JR. - Natural de Pittsburgh, Pensilvânia. Juiz Distrital no Distrito 
Ocidental de Pensilvânia de 1970 a 1973. Serviu na Corte de Apelações da Terceira 
Circunscrição desde 1973 e, posteriormente, na Corte de Ações Civis do Condado de 
Allegheny. Alcançou o status de Senior em 1988. Presidente da Comissão Permanente 
sobre Regras de Prática e Procedimento da Conferência Judicial desde 1987, e, 
anteriormente, mem bro e Presidente da Comissão Consultiva sobre Leis Civis. Participou 
de várias outras comissões da Conferência Judicial. Professor Adjunto da Escola de 
Direito da Universidade de Pittsburgh, onde se graduou em 1950. 
J. VINCENT APRILE, 11 - Natural de Louisville, Kentucky. Associou-se ao 
Departamento de Advocacia Pública do Estado de Kentucky em 1973 e tornou-se 
Conselheiro-Geral dez anos mais tarde. Diplomado pela Faculdade de Ballarmine - a 
Escola de Direito da Universidade de Louisville - e pelo Centro Nacional de Direito da 
Universidade George Washington. Serviu nos Conselhos de Diretores da Associação 
Nacional do Defensor e da Assistência Legal, e da Associação Nacional dos Advogados 
de Defesa Criminal. Membro da Faculdade Nacional de Defesa Criminal desde 1982. 
Serviu por oito anos como Professor Adjunto da Cátedra de Direito da Universidade 
de Louisville. 
JOSÉ A. CABRANES - Natural de New Haven, Connecticul. Serviu, desde 1979, 
como Juiz Distrital no Distrito de Connecticut. Diplomado pela Faculdade de Columbia, 
pela Escola de Direito de Vale e pela Universidade de Cambridge. Por ocasião de sua 
designação para a corte distrital, era Conselheiro-Geral da Universidade de Vale. Tem 
exercido a advocacia, é funcionário público e professor de Direito. Membro do Conselho 
do Centro Judiciário Federal de 1986 a 1990. Membro da Corporação Vale desde 1987. 
KEITH M. CALLOW - Natural de Olympia, Washington. Ministro Presidente da 
Suprema Corte de Washington desde 1989. Após sua graduação, na Faculdade de 
176 
Direito da Universidade de Washington, exerceu as funções de Oficial-de-Gabinete da 
Suprema Corte de Washington, Assistente Estadual do Procurador-Geral e Vice-
Procurador. Exerceu a advocacia em Seattle por quatorze anos. Juiz de Tribunal Superior 
e Juiz Presidente da Corte Estadual de Apelações de Washington. Ex-Presidente da 
Comissão do Judiciário da Associação dos Advogados Americanos (Ordem dos 
Advogados da América). 
LEVIN H. CAMPBELL - Natural de Cambridge, Massachusetts. Membro da Corte 
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